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APRESENTAÇÃO

Esta edição de Estudos Afro-Asiáticos é especialmente dedi­
cada à temática angolana e está relacionada ao objetivo de chamar 
a atenção para um país que há séculos mantém estreitos laços com 
o Brasil e que neste momento continua a vivenciar um lento e, por 
vezes, controverso processo de normalização da vida política.

Os textos ora apresentados não se destinam a explicar direta­
mente os problemas atuais de Angola. Nossa preocupação é 
propiciar ao leitor brasileiro o conhecimento do processo histórico 
angolano, através da produção de alguns dos principais especialis­
tas no tema.

Além disso, esta edição é importante devido à carência de 
estudos sobre a África — em particular, sobre Angola — nas 
publicações acadêmicas brasileiras, apesar da crescente demanda 
dos cursos de graduação, principalmente, de história e ciências 
sociais. É, portanto, uma oportunidade para atualizarmos nossos 
conhecimentos acerca de um país africano que desde o tráfico de 
escravos nunca deixou de ter no Brasil uma referência viva e 
constantemente renovada.
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Angola central e sul por volta de 1840*

Joseph C. Míller**
★Recebido para publicação em setembro de 1996.

★★Professor da Universidade da Virgínia.

Este artigo constitui iun exame dos poucos conhecidos anos iniciais da 
história dos primeiros estabelecimentos populacionais nos densamente povoados 
altiplanos centrais de Angola. Examina-se também a definição das comunidades 
étnicas de acordo com as oportunidades ambientais, além da emergência de 
sistemas políticos e do desenvolvimento da escravidão, desde muitos anos atrás até 
o advento da exportação de escravos em meados do século XIX. Evidências a partir 
da documentação publicada sobre essa região sugerem a historicidade da etnici- 
dade numa área que adquire seu moderno caráter “ovimbundo ” somente no curso 
da escravidão do século XVIII. As campanhas militares e a colonização dos 
altiplanos tiveram consequências relativamente pequenas em relação aos padrões 
de mudanças históricas que emergiam largamente das prioridades e iniciativas 
africanas.

Palavra-chave: Angola central e sul; comunidades étnicas; etnicidade; escravidão.
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Angola central e sul por volta de 1840

A
 fertilidade e a densidade demográ­

fica dos planaltos central e sul de 
Angola impressionaram quase to­

dos os europeus que viram o grande e eleva­
do chapadão, conhecido como Nano ou “in­
terior”, antes e durante o século XIX.1 Os 
africanos também o achavam hospitaleiro. 
As montanhas de mais de mil metros de 
altitude eram a região mais densamente ha­
bitada de Angola desde o primeiro registro 
estatístico de população, em meados do sé­
culo XVIU.2 Com sua densidade demográfi­
ca, o Nano apresentava um contraste mar­
cante com as regiões mais baixas, mais secas, 
mais arenosas e, geralmente, menos habita­
das a leste, sul e oeste. Como lá havia uma 
concentração populacional, ele se tomou não 
só um centro adiantado de comércio e de 
consolidação política, como também, mais 
tarde, um fornecedor de cativos para o tráfico 
de escravos do Atlântico. Esses papéis proe­
minentes anteciparam a fama subseqüente da 
cera, do marfim e da borracha no século XIX, 
das fazendas européias e da exportação de 
mão-de-obra sob a dominação colonial, além 
da importância política na era moderna.

Os planaltos centrais talvez tenham se 
constituído num centro habitacional denso 
desde os primeiros séculos do presente milê­
nio. Muito da história política e econômica 
da Angola central e sul mostrou uma ten­
dência latente provável, embora não docu­
mentada, de crescimento da população.3 Re­
fluxos de curta duração resultantes de chuvas 
irregulares, tendo como conseqüência fome, 
desordem e doenças, manteriam os níveis 
gerais estáticos por longo tempo desde, pelo 
menos, antes de 1400 d.C. As repetidas ex­
pansões e contrações resultantes marcaram o 
ritmo da história no altiplano e em volta dele. 
Em tempos de fartura, o povo do Nano inte­
ragia com outros povos, ocupando bolsões 
de território arável e melhor irrigado a oeste 
e a sul através da venda dos produtos de sua

agricultura. Em tempos de necessidade, 
inundavam seus planaltos, espalhando a 
guerra, a consolidação política defensiva e os 
emigrantes pelas regiões circunvizinhas. Por 
mais de 300 anos depois de cerca de 1600, o 
tráfico de escravos continuou esse fluxo ex­
terno de pessoas de uma nova forma. As 
pressões da população esconderam o cresci­
mento artificial e o declínio da política de 
expulsão migratória colocou reis e líderes 
guerreiros uns contra os outros na busca de 
espaço de vida para seus adeptos e contribuiu 
para o derrame de escravos nos principais 
portos ao sul do Rio Bengo.

O povo dos planaltos cultivava um solo 
vasto, acidentado e barrento no altiplano. A 
terra deslizava suavemente de um rim a oeste 
composto de montanhas graníticas para leste 
das nascentes de todos os sistemas do princi­
pal rio de Angola, o Cuanza (que marca as 
fronteiras nordeste e leste da região), do Cu- 
nene (que corre ao longo de seus limites sul 
e leste) e dos três maiores sistemas fluviais 
do leste de Angola (o Cuango-Cassai, os 
tributários oeste do Alto Zambeze e o Cuban- 
go-Cuando). Até o século passado, podiam- 
se ver centenas de quilômetros de bosque de 
savana de cima do planalto. Férteis quando 
limpas, particularmente ao longo das mar­
gens dos rios,4 essas terras criavam oportu­
nidades para a agricultura, destacando-se nos 
padrões modestos do sudoeste da África. 
Eram impressionantes: quebradas apenas 
ocasionalmente por montes rochosos, torna­
vam-se gradualmente mais abertas e com 
bosques menos férteis, nos solos mais areno­
sos que iam além do Cuanza e do Cunene, 
onde o “país faminto”, ao qual o povo do 
planalto deu o nome conciliador de Ngange- 
la, deslizava em outros milhares de quilôme­
tros a leste dos pântanos do Okavango e do 
Alto Zambeze.5 Ao norte, o planalto caía 
abruptamente sobre as terras conhecidas co-
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mo Libolo até o fluxo oeste das extensões 
médias do Cuanza.

No oeste, os espinhaços da montanha 
cresciam até altitudes de quase três mil me­
tros e constituíam uma frequente barreira 
aguda entre o altiplano relativamente bem 
irrigado (1.200 a 2.000 mm/ano) e as estepes 
de 60 a 100 ou mais quilômetros de distância 
que desembocavam no Atlântico. As partes 
mais elevadas dessas estepes eram adequa­
das para pastorear gado e a área abaixo, para 
fazê-lo com carneiros. Elas se tornavam mais 
áridas perto da costa, especialmente no sul. 
As altas margens planas e menos inférteis 
dos tributários do Coporolo proporcionavam 
um alívio parcial da seca que prevalecia a 
oeste da escarpa. As pessoas que viviam ao 
longo do litoral concentravam seus campos 
e rebanhos nos vales ocasionalmente bem 
irrigados dos rios perenes, exceto para algu­
ma criação de carneiro na escova espinhosa 
que cobria as colinas mais baixas. Em dire­
ção ao sul, o deserto seco da costa se alargava 
em mais de cem quilômetros e se tornava 
uma terra de desperdício virtualmente sem 
água, habitada somente por populações es­
parsas de caçadores e pastores.6

A parte mais importante do planalto 
contava com grandes altitudes, maior quan­
tidade de chuva e densidade populacional 
por 200 ou mais quilômetros a sudoeste da 
chapada de Humpata. Planícies mais secas e 
mais arenosas, boas para manter o gado e 
para uma agricultura limitada, desciam a les­
te desses pedicelos aráveis para o curso mé­
dio do Rio Cunene e para a planície ampla e 
lamacenta chamada Humbe. Ao sul e 
sudoeste do Humpata, a superfície do altipla­
no se desintegrava num terreno seco e que­
bradiço, adequado principalmente para pas­
torear rebanhos de agropecuária. Em ne­
nhum lugar do sul, exceto talvez nas planí­
cies do Rio Cunene, em Humbe, e no peque­
no chapadão de Humpata, a terra oferecia

oportunidades para assentar e aumentar a 
prole de uma forma comparável com aquelas 
que o povo do Nano desfrutava. Mas as 
montanhas ao longo do rim oeste do pedicelo 
criavam muitos redutos onde o povo tanto de 
cima quanto de baixo da escarpa buscava 
refúgio em tempos problemáticos.

Povoamento inicial

O crescimento das populações dedicadas 
à agropecuária na Angola central e sul, ainda 
que perdido na névoa existente em torno de 
tempos anteriores às tradições orais moder­
nas, ocorre nos termos amplos da ecologia 
geral da região, da distribuição das línguas 
modernas e das conseqüências advindas de 
seus acontecimentos iniciais documentados 
no século XVII. Pastores de língua banta 
teriam ocupado seletivamente as terras mais 
cobiçáveis. Naquelas regiões teriam buscado 
os territórios mais bem irrigados, ao conver­
ter para formas mais sedentárias alguns dos 
caçadores e pastores que encontraram e ao 
direcionar bandos de recalcitrantes para as 
montanhas e os desertos mais arenosos. A 
quantidade de pessoas teria crescido ao lon­
go dos rios e no chapadão central, forçando 
gradualmente algumas delas a utilizar as re­
giões cada vez mais marginais em termos de 
tecnologias agrícolas e pastorais à sua dis­
posição.

Os estudos preliminares das línguas mo­
dernas da Angola central e sul sugerem uma 
hipótese plausível ligando tais padrões de­
mográficos à diferenciação lingüística. As 
línguas dos planaltos de maneira geral se 
parecem umas com as outras e diferem como 
um grupo daquelas faladas a leste do Cunene 
e do Cuanza e ao norte dos planaltos. Uma 
vez que possuem um vínculo possível com a 
planície alagada do Alto Zambeze e com os 
pântanos do Okavango, os ancestrais de to­
dos os habitantes modernos da região (exceto
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Angola central e sul por volta de 1840

Mapa 1
Angola sul e central: geografía
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alguns caçadores e pastores sobreviventes) 
poderiam ter direcionado o gado ao longo de 
uma linha sul de desvio de transumância da 
região do Zambeze-Okavango até o Baixo 
Cunene, talvez no início do primeiro milênio 
depois de Cristo.7

A diferenciação continuou enquanto nó­
dulos populacionais cresceram em relativo 
isolamento. As pessoas teriam desenvolvido 
em cada um deles variações distintas em sua 
única linha ancestral, o que refletia a intensi­
dade de suas interações e as invenções e 
descobertas separadas que fizeram para uti­
lizar os recursos de suas terras. A língua 
umbunda, do altiplano central, que se dife­
renciava num segundo plano das línguas 
nyaneka e herera, do sul, refletiria primeira­
mente a adaptação, ao longo do tempo, à 
cultura agrícola do povo sulista, que se mu­
dou para lá para se aproveitar de planícies 
mais bem irrigadas e mais férteis e, secun­
dariamente, de séculos de contato com a 
população de língua quimbunda da bacia do 
Rio Cuanza. Os movimentos subseqüentes 
dos agricultores de milhete da região do Alto 
Zambeze para as planícies mais arenosas e 
menos cobiçadas de Ngangela teriam com­
pletado o povoamento inicial da Angola sul 
e central.

As distinções de terceira ordem da região 
refletem concentrações de crescimento po­
pulacional de menor escala e o movimento 
ao redor dos sistemas secundários ao rio 
principal. Essas diferenças formaram a base 
das chamadas identidades étnicas dos sécu­
los XVIII e XIX. Os himbas descendiam do 
povo que levou seu gado para o Baixo Cu­
nene, espalhando-se por ambas as margens e 
se dirigindo ao norte para as terras pastorais 
abaixo da grande escarpa de Cheia (descen­
do do chapadão de Humpata) e acima do 
deserto da costa, onde ficaram conhecidos 
como cuvale, em função do principal rio 
local. Aqueles que se mudavam para outras

correntes, descendo das montanhas em dire­
ção ao oceano, também tendiam a adquirir 
identidades distintas tão logo se assentavam 
nos seus cursos de água respectivos, cuanio- 
ca, ao longo do Baixo Cubai e Curoca; cuan- 
do, ao longo dos rios do norte; e nidombe, 
nas fozes do Coporolo e Catumbela (Cunha 
Mattos, 1963, p. 325; Pilarte da Silva, em 
Felner, 1940, vol. 1, p. 177 em diante).

Aqueles que permaneceram na planície 
alagada do grande rio passaram a ser co­
nhecidos como nicumbi. Alguns se mudaram 
para rio acima, em direção aos planaltos 
centrais. Outros, que permaneceram no delta 
interior do Cuvelai, bem no leste, viraram 
ambo. Emigrantes que se mudaram das po­
pulações ribeirinhas do Nkhumbi Central pa­
ra os tributários das margens oeste do Cu­
nene adquiriram novas identidades, de acor­
do com a hidrografia das áreas que ocupa­
ram. Seus descendentes ficaram conhecidos 
em princípio como nyaneka, mas se dividi­
ram em gambos, no Caculuvar, e handas, ao 
longo dos tributários do norte, como o Sendi 
e o Kwe. O desvio de transumância eventual­
mente trouxe alguns deles para o chapadão 
de Humpata. Os seus pioneiros mais ociden­
tais cruzaram o espinhaço dos planaltos do 
oeste perto das cabeceiras dos Rios Coporolo 
e Catumbela, ao longo do que se tornou um 
verdadeiro corredor de migrações subse­
qüentes, de altitudes mais altas para mais 
baixas, e começaram a descer os rios em 
direção ao Atlântico.8 Aqueles que desceram 
o Catumbela e o Coporolo ao longo de seus 
cursos até o oceano9 se fundiram com as 
populações nidombes nos baixos vales des­
ses rios (Estermann, 1976 e 1979; Urquhart, 
1963).

Os nidombes centraram seus sistemas de 
pastoreio nos vales mais amplos e mais bem 
irrigados perto da costa e também desenvol­
veram o potencial agrícola de suas terras, 
além de explorar salinas perto das fozes dos
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Mapa 2
Padrões lingüísticos básicos (modernos) e 

movimentos hipotéticos dos primeiros fazendeiros e pastores (cerca de 100-1200)
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rios. Mantiveram contato freqüente com o 
povo dos planaltos acima pelo menos de duas 
formas: através do comércio pacífico de sal 
e peixe em troca de cobre, madeiras aromá­
ticas e produtos de animais selvagens — 
pêlos de girafa e de elefante (Cadornega, 
1940-42, vol. 3, p. 171-3) — e pelo conflito 
com os pastores invasores levados pela seca 
das altitudes mais altas em direção às águas 
perenes dos rios mais baixos, tão freqüente- 
mente, então, quanto o fizeram no sé­
culo XVIII (Cadornega, 1940-42, vol. 3, p. 
171-2).

No início do século XVII e, talvez, du­
rante os 500 anos anteriores, o povo dos 
nodulos populacionais principais viveu sob 
o arbítrio de chefes de grande reputação. Um 
deles, primeiramente invocado pelo título de 
governante e chamado Muzumbo a Kalunga, 
ocupou a margem leste do curso médio do 
Cunene, enquanto o chefe Luseke governou 
as planícies ribeirinhas para onde o Kalunga 
e o Kwe fluíam do oeste em direção ao rio 
principal. No oeste, o altiplano úmido tinha 
também um governante, Huíla, enquanto ou­
tros chefes governavam as terras de pastoreio 
abaixo do espinhaço da chapada (Delgado, 
1945, p. 120-2 e 125-6; Cadornega, 1940-42, 
vol 1, p. 168-78). “Gemge”, que tinha a 
reputação de ser o maior dentre esses chefes 
do oeste, dominava os redutos defensivos, os 
vales relativamente férteis e as margens do 
Alto Hania, afluentes do Coporolo, região 
mais tarde conhecida como Quilenges.10 A 
autoridade política em geral era irradiada 
para fora dos centros mais bem irrigados e 
mais aráveis.

Embora nenhuma estatística tenha escla­
recido as fontes de poder desses governantes 
iniciais, a geografia política sugere que elas 
emergiram das necessidades de regular a in­
teração entre os povos que superlotavam os 
oásis da região e se atropelavam por espaço. 
Os valores que seus descendentes atribuíram

à pecuária sugerem que os primeiros reis das 
zonas de gado nos declives sul do altiplano 
detiveram riqueza importante naquela for­
ma. Se foi assim, não é de espantar que 
tenham construído redes políticas através de 
vínculos patrão-cliente. Animais empres­
tados teriam dado substância material à es­
trutura política e títulos de nobreza concedi­
dos de uma forma especial nos primórdios da 
história das regiões bem ao sul do Cuanza” 
teriam proporcionado expressão formal de 
seu poder sobre os funcionários subordina­
dos dos seus Estados. Redes de pastoreio de 
transumância indubitavelmente se centraram 
em cada um dos rios. Uma certa quantidade 
de assaltos a gado e gente pontuou as re­
lações entre os grupos de pessoas que, de 
outra forma, estariam separados, particular­
mente quando a seca (ffeqüentemente de 
impacto local altamente variável) levou os 
donos de gado de uma região a tentar res­
taurar seus rebanhos assaltando os animais 
dos outros. Os súditos desses Estados iniciais 
cultivavam sorgos e milhetes ao longo das 
margens do rio e trocavam itens de luxo 
através de redes de comércio que iam dos 
depósitos de cobre de Tsumeb, para lá do 
Baixo Cuvelai, até as salinas da costa.

O povo do altiplano central, a grosso mo­
do situados a leste do espinhaço da montanha 
e ao norte de uma linha que corria das cabe­
ceiras do Catumbela e cruzava o Luseke até 
o Alto Cubango e as nascentes do Cuanza, 
não podia criar gado com tanto sucesso na 
mata cerrada de suas elevações mais úmidas 
e mais altas.12 Também não precisavam fazer 
isso, uma vez que a agricultura, em sua maior 
parte provavelmente de sorgos, capacitou-os 
a crescer demográficamente durante períodos 
prolongados de boas chuvas, tornando-os 
os habitantes mais móveis e dispersos das 
regiões mais secas e mais baixas do sul.

Desde o início parecem ter obedecido a 
chefes cujos domínios estavam centrados nas
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principais regiões agrícolas do altiplano. Um 
centro inicial foi estabelecido em Ngalangi, 
a extensão de zona agrícola mais a sudeste 
entre o Alto Cunene e o Cubango, onde os 
chefes talvez tenham surgido no processo de 
defesa da tena arável contra os pastores as­
saltantes, quando da falta de chuvas no sul 
(Childs, 1970, p. 241, e 1949, p. 174-6). Um 
outro centro inicial de desenvolvimento po­
lítico — que estava situado em algum lugar 
nas cabeceiras do Cuvo ou Alto Ngango e 
talvez ligasse as nascentes ricas em ferro do 
Zamba, localizadas perto dali — tinha um 
nome parecido com Elembe ou Kulembe.13 
As instituições políticas derivaram desse es- 
praiamento do Kulembe para o leste em di­
reção ao Cuanza e para o sul em direção ao 
corredor fértil dos quilenges e hanias, entre 
o Catumbela e o Coporolo, onde passou a 
chamar-se Bembe.14 Chefes do povo viven­
do ao longo do Baixo Ngango e da margem 
sul do Cuanza, ali chamado Libolo, e outros 
bem ao norte, atingindo o Mbondo nos altos 
desfiladeiros acima do vale do Médio Guan­
go, mais tarde reivindicaram antecedentes no 
Kulembe (Miller, 1976, p. 90-106).

O esprai amento dos chefes e nobres rela­
cionados com o sistema antigo do Kulembe, 
rumo ao norte e em direção ao sudoeste, 
parece coerente com a tendência hipotética 
de crescentes populações desviando-se do 
altiplano central para os vales do baixo rio ao 
norte e oeste, particularmente em tempos de 
seca.15 Esse tipo de movimento, feito por 
gente em busca de alimentos, criou, eviden­
temente, o corredor de invasão que descia o 
Ngango, deixando uma superposição Ku­
lembe na política do Libolo, mesmo antes do 
século XVI. Ele também deu à margem sul 
do Cuanza, entre os Rios Ngango e Cutato, 
a designação de “Baixo Bembe”, em meados 
do século XVII. Mais tarde, no século XVIII, 
trouxe grupos de assaltantes dos chefes 
Mbailundo para a mesma região do Cuanza

e para além dela.16 Pressões semelhantes da 
população e a fome teriam conduzido, nos 
séculos XVII e XVIII,17 os chefes guerreiros 
conhecidos como “bembe” pelo corredor de 
invasão acima do Catumbela e do Coporolo.

Uma revolução política importante no al­
tiplano central tomou conta do Kulembe du­
rante a última metade do século XVI. Ela 
criou o pano de fundo da desordem civil 
contra a qual o conjunto de governos que se 
sucederam no Planalto Central se levantaria 
no século XVIII, como os afamados “Reinos 
de Ovimbundo”. O que deve ter sido uma 
seca extraordinariamente severa e prolonga­
da, combinada com a guerra começando a 
emanar das primeiras fases de caça de escra­
vos ao longo do Baixo Cuanza c com tensões 
geracionais inerentes a uma sociedade agrí­
cola pressionando seus limites demográfi­
cos,18 produziu bandos de jovens saquea­
dores chamados imbangalas. Eles viviam de 
assaltos e guerra e desprezavam a agricultura 
e a vida sedentária, que os caprichos climá­
ticos haviam inviabilizado temporariamente. 
Levados pela fome, assaltavam os vales do 
rio, a oeste, sul e norte. Lá roubavam gado, 
cortavam as palmeiras dos vales19 e aparen­
temente, em parte, viviam da carne de pes­
soas que capturavam e matavam. Outros 
bandos imbangalas também tomaram os rei­
nos do Médio e Baixo Cunene, particular­
mente o de Muzumbo a Kalunga. Outros 
bandos ainda eram comuns ao longo dos rios 
que margeavam o norte do Catumbela e por 
todo o Libolo, desde o final do século XVI 
até o fim do XVII (Miller, 1976, p. 155-61). 
As origens dessas respostas militaristas à 
escassez devem ter sido centradas nas nas­
centes do Alto Cutato, no país seco adjacente 
ao altiplano pelo leste.20

A ênfase imbangala no militarismo, par­
ticularmente no treinamento e disciplina mi­
litares, deu aos chefes que comandavam es­
ses bandos uma vantagem inicial avas-
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Mapa 3
Angola sul e central antes de meados do seculo XVI
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saladora sobre aqueles treinados com técni­
cas mais antigas de fazer chover e outras 
habilidades-chave para a agricultura, mas 
não para a guerra. Embora ladrões seme­
lhantes gerados pelas secas iniciais tivessem 
desaparecido com o retorno das chuvas, a 
guerra persistente, que ultrapassou os limites 
do altiplano, com o crescimento subsequente 
da escravidão no século XVII, confirmou a 
utilidade dessa nova classe de chefes guer­
reiros do século XVHI. E a intensificação da 
escravidão permitiu a seus sucessores cons­
truir reinos duradouros nessas origens im- 
ban galas.

Os escravistas portugueses talvez tenham 
começado a comprar cativos dos chefes de 
Ngola a Kiluanje ao norte do Cuanza, bem 
no início dos anos da década de 1520. Pelos 
anos 1560, os chefes nigolas assaltavam em 
busca de escravos nas regiões que iam do 
Baixo Libolo para o sul (Antônio Mendes, 
9-5-1563, em Brásio, 1952-71, vol. 2, p. 
509). O espraiamento da violência relaciona­
da à escravidão produziu uma escapada ge­
neralizada que reagrupou as pessoas sob os 
novos chefes guerreiros de duas formas, am­
bas favorecendo seu estilo militarista de go­
vernar. Em primeiro lugar, os ex-súditos de 
Ngola a Kiluanje, ao longo do Baixo Lucala, 
fugiram para o sul. Um desses chefes de 
origem ngola, Kiteke Kya Bangela, retirou- 
se primeiro para o Baixo Longa, assentando- 
se lá e estabelecendo-se como um abrigo 
para fugitivos da escravidão. Quissama, a 
região rica em sal, mas seca e inóspita, ao sul 
do Baixo Cuanza, assumiu seu papel de cen­
tro para refugiados sob um novo chefe que 
escapara ao mesmo tempo, Kafushi ca Mbari 
(Cadornega, 1940-42, vol. 3, p. 248). Ele 
permaneceu como um santuário por quase 
três séculos (Heintze, 1970 e 1972). Outros, 
em busca de segurança nos baixos cursos dos 
afluentes da margem sul do Cuanza, incluí­
ram Ngama a Ngola, Kabeso e Mbumba

Kavenge na área do Baixo Ngango, que se 
tornou conhecida como Hako.21

A pressão intensificada da escravização 
ao longo do Cuanza converteu esses chefes 
e outros mais ao estilo militarista dos imban- 
galas durante o final do século XVI. Essa 
segunda fase de reação à escravidão seguiu- 
se à escalada de assaltos, quando os exércitos 
portugueses se juntaram aos assaltantes im- 
bangalas depois de 1610 para levar os emi­
grantes dos baixos rios para os altos vales 
mais remotos, para os primeiros afloramen­
tos rochosos e para os redutos defensivos 
básicos cercando os planaltos. Os chefes Ki­
teke Kya Bangela, presentes no Baixo Lon­
ga, exatamente a leste de Kafushi ca Mbari, 
em Quissama, em 1546,22 recuaram para o 
curso médio do Cuvo por cerca de 1610,23 
onde se assentaram cavalgando pelo que pa­
rece ter sido uma rota antiga de acesso da 
costa para os declives do norte do altiplano 
central.24 Outros refugiados ainda se muda­
ram para o Cuvo a fim de invadir e instalar 
chefes guerreiros ao longo de suas nascentes, 
dando, portanto, forma ao reino que mais 
tarde se tornou conhecido como Huambo. 
A influência dos chefes fugitivos carregando 
títulos nigolas se estendeu para o sul, nas 
regiões férteis do “Gemge”, nas estepes do 
oeste, bem abaixo da escarpa. Chefes co­
nhecidos como “Gola Angimbo” se torna­
ram os mais poderosos na região nos anos 
1629 e 1630. O centro aparente de seus do­
mínios se colocava no país do sorgo e gado, 
mais tarde conhecido como Quilenges.26

Pela metade do século XVII, a base do 
poder político em Libolo tinha se desviado 
do controle das bacias férteis dos baixos rios 
para a posse dos redutos mais defensivos dos 
planaltos acima, onde a população poderia 
buscar refúgio quando os imbangalas ou os 
exércitos comandados pelos portugueses 
ameaçavam devastar suas terras. Nesses 
esconderijos, aquele conhecido como o “Rei
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das Pedras” forneceu o núcleo para um chefe 
poderoso em Hako.27 A grande rocha em 
Quibala, para lá do Rio Longa,28 havia se 
tornado o trono de um dos mais renomados 
chefes de guarda da região inteira, Ngunza a 
Mbamba. Mas, mesmo as posições forte­
mente defensivas desses chefes não os capa­
citaram a parar a expansão das guerras por 
escravos. O controle do reduto de Quibala 
mudou de mãos na década de 1670, quando 
os portugueses derrotaram Ngunza a Mbam­
ba e instalaram um sucessor mais inclinado 
a fomecer-lhes escravos (Feo Cardoso, “Ca­
tálogo”, 1825, p. 214). Relações subsequen­
tes com esse chefe, aparentemente Kiteke 
kya Bangela, se deterioraram e levaram à sua 
derrota bem no final do século (Delgado, 
1945, p. 253n.). Ele permaneceu na posse 
definitiva de Quibala, que sempre se mante­
ve como um centro importante da região.29 
A influência política de seus chefes se esten­
deu não só para baixo, em direção ao Cuanza, 
como também para os declives do norte dos 
planaltos centrais, em direção a outros locais 
de boa defesa. Um deles, Mbulo, mais tarde 
se tornou o local para o grande reino de 
Mbailundo (Childs, 1949, p. 188).

No final do século XVII, instituições po­
líticas antigas derivadas do Kulembe tinham 
caído nas mãos dos chefes guerreiros que 
freqüentemente usavam a tradição dos guer­
reiros imbangalas para treinar e manter um 
corpo disciplinado de lutadores. O povo de 
Huambo mais tarde lembrou que seu rei-fun­
dador, Ngola, incorporou a tradição imban- 
gala (Childs, 1964, p. 370-2) e os chefes 
dominantes da fase posterior, no século 
XVni, se gabavam dessas suas associações. 
Nessa época, “ser imbangala” significava, 
principalmente, que eles governavam atra­
vés de guerreiros treinados de acordo com 
métodos daqueles e utilizavam mágica de 
guerra derivada deles no século XVI.30

Muito embora existam poucos indícios 
contemporâneos que revelem as relações 
desses chefes guerreiros com o povo que eles 
governavam, descrições de figuras militares 
semelhantes no século XIX e o bom senso 
sugerem que eles encheram suas cidadelas 
com fugitivos, a quem aceitavam como 
clientes e escravos. Com esses bandos de 
desesperados, recolheriam impostos sobre a 
produção agrícola de agricultores que viviam 
perto de seus esconderijos rochosos. Em 
contrapartida, ofereceriam refúgio para esses 
aldeães em tempos de ataque por parte de 
outros chefes igualmente militaristas. Tam­
bém atuaram com a política de parentesco, 
casando com mulheres das linhagens mais 
importantes de seus domínios e mandando os 
filhos dessas esposas para as aldeias de suas 
mães para atuar como representantes da 
autoridade central.31 O mais poderoso de tais 
chefes certamente procurou dominar os cen­
tros agrícolas e também lucrou com o comér­
cio, mas sua força básica derivava de sua 
habilidade em proteger o povo em tempos de 
desordem. A eficácia militar dos primeiros 
reis se voltou para sua habilidade em organi­
zar grandes contingentes de guerreiros e para 
a autoridade com a qual manipulavam a má­
gica e a ideologia.32 A violência das fases 
iniciais de escravidão nos planaltos centrais 
deu, portanto, aos chefes desse tipo papéis 
políticos fundamentais nos séculos XVII e 
XVIII. Eles se desenvolveram particular­
mente nos redutos montanhosos da área e se 
tornaram avassaladoramente poderosos com 
a chegada de quantidades significativas de 
armas de fogo no início do século XVIII.

A bravura militar desenvolvida pelos 
chefes do século XVII na defesa de refugia­
dos da escravidão se tornou, portanto, uma 
arma ofensiva que seus sucessores do século 
XVIII poderiam usar na busca de escravos 
para eles mesmos e para venda na costa do 
Atlântico. Com o aumento da exportação de
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Mapa 4 
Deslocamentos do tráfico de escravos 

(fins dos séculos XVI e XVII)
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cativos, a tendência da população dos planal­
tos de se lançar sobre as elevações mais 
baixas das cercanias se desviou da primeira 
corrente de agricultores e de extensão da 
influência política — os culembes ou os 
imbangalas —• para uma nova forma. O povo 
dos planaltos, não mais capacitado a derrotar 
os portugueses detentores daquelas terras 
baixas, que se tornaram lugares que as pes­
soas evitavam a qualquer custo, enviava so­
mente pessoas escravas, que eles vendiam a 
compradores europeus lá mesmo. O chapa- 
dão do planalto passou a ser a fonte principal 
de cativos para o tráfico de escravos do 
Atlântico, enquanto continuava a ser a parte 
mais densamente habitada de Angola.

As origens e o crescimento da 
escravidão

Os portugueses, condutos originais do co­
mércio de exportação de escravos, estavam 
concentrados em Luanda no século XVI, 
mas tendiam a se espalhar ao longo da costa 
e a penetrar no interior, seguindo as trilhas 
estabelecidas por seus antecessores africanos 
durante os séculos XVII e XVIII. Inicial­
mente, procuraram por cobre na costa do 
Atlântico, ao sul do Cuanza, mas logo pas­
saram a explorar o sal e o gado existentes, 
além dos comércios luxuosos e exóticos da 
região.33 Na segunda década do século XVII, 
mudaram o percurso dos escravos. A expor­
tação de cativos cresceu de forma estável daí 
por diante por toda a costa, da foz do Longa 
ao Cabo Negro (hoje Porto Alexandre), até o 
final do século XVIII.

As crescentes exportações incentivaram 
o espraiamento da guerra pelo interior, na 
medida em que os chefes assaltavam seus 
respectivos domínios em busca de cativos 
para vender. Essa escravidão entrincheirava 
os chefes guerreiros, que viviam da luta. As

pessoas tendiam a apinhar-se em torno dos 
redutos em busca de proteção e, portanto, 
negligenciavam o potencial agrícola da terra, 
intensificando os efeitos da seca e da fome 
(ver especialmente Garcia, 1844, p. 252-3). 
Grande parte da população de todos os pla­
naltos, portanto, se reagrupou, no século 
XVIII, em torno dos chefes autoritários que 
habitavam fortalezas sofisticadas cons­
truídas nos principais lugares de defesa. No 
final, a utilização reduzida das terras agríco­
las e a indução dos residentes locais para o 
tráfico de escravos gradualmente converte­
ram o povo dos planaltos de caçadores de 
escravos no seio deles mesmos em opera­
dores das caravanas de comércio, que, no 
final do século XVIII, aprisionavam o povo 
que vivia tão a leste quanto as nascentes do 
Rio Zambeze.

Junto com a violência e as desordens veio 
uma mudança que os levou a usar a tecnolo­
gia militar européia (armas de fogo), a adotar 
estilos de vestir baseados em tecidos impor­
tados, a adquirir dependência química do 
rum brasileiro barato (jeribita) e a usar contas 
importadas, além de metais, como sinais de 
poder e riqueza. O número de pessoas que 
trocou de chefes localmente, como resultado 
de caçadas de escravos, provavelmente ex­
cedeu amplamente o total daqueles que fo­
ram vendidos. A perda demográfica decor­
rente de mortes resultantes da caça e da 
exportação de escravos é pouco provável que 
tenha excedido ou o número de pessoas que 
de qualquer maneira teriam morrido de fome 
e doenças epidêmicas ou a capacidade das 
mulheres que sobraram de reproduzir a po­
pulação como um todo (Thornton, 1980).

Os totais de exportação de escravos do 
altiplano eram altos, talvez os maiores da 
África Centro-Oeste. Os números cresceram 
inicialmente, em grande parte, em virtude 
das densidades populacionais altas dos pla­
naltos e, mais tarde, através do acesso que
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seus comerciantes ganharam aos recursos 
naturais da área de Ngangela que ia além do 
Cuanza. Os primeiros escravos a deixar a 
África ao sul desse rio começaram a vir do 
Baixo Libolo, em meados do século XVI. No 
século XVn, os cativos se originavam das 
bacias dos Rios Ngango e Cutato, bem perto 
de suas nascentes.34 Esses declives do norte 
dos planaltos forneceram um número subs­
tancial de escravos, enviados através do por­
to português em Luanda durante os séculos 
XVni e XIX, talvez de um quinto a um 
quarto do número total situado, por décadas, 
em torno de 10 mil pessoas por ano. Outros 
cativos da mesma região desceram o Cuvo e 
o Catumbela, alguns deles eventualmente 
sendo canalizados para a rede litorânea por­
tuguesa que alimentava Luanda. Muitos des­
tes, porém, particularmente antes de 1769, 
caíram nas mãos de navios de costado fran­
ceses e ingleses que ancoravam nas baías ao 
longo de toda costa ao sul de Luanda, en­
quanto desmantelavam o Zaire, e para lá da 
costa de Loango.35

Um sistema independente de rota de co­
mércio convergia para o porto português de 
Benguela. Uma trilha principal levava para 
o Catumbela, onde a maior parte dos escra­
vos, antes de cerca de 1790, embarcava em 
navios franceses, embora um percentual 
deles, mais ou menos um terço, fosse levado 
em direção ao sul, para a cidade lusitana. A 
maior parte dos escravos de Benguela — 
cujos totais devem ter alcançado de dois mil 
a três mil por ano, bem no início da segunda 
metade do século XVII, e que então cresce­
ram para seis mil e oito mil na década de 
1780 — veio de um outro conjunto de cami­
nhos, que ia das terras da fronteira entre os 
planaltos cultiváveis até a área de agropecuá­
ria ao sul. As rotas de comércio da região do 
chapadão de Humpata corriam ao norte e, 
então, desciam para a costa. Um número 
pequeno, mas significativo, de escravos

humpatas descia diretamente para o oeste em 
direção às baías ao sul de Benguela, onde os 
compradores franceses esperavam, quase 
sempre na foz do Rio Cubai. Outras trilhas 
da região de Humbe se irradiavam até o 
Cunene, o Caculuvar e desciam do Cunene 
até o Cubai.

Se os totais de exportação de escravos da 
costa entre Luanda e o Cabo Negro cresce­
ram de uma faixa de 12 mil a 15 mil na pri­
meira metade do século XVII para um pico 
de 25 mil a 30 mil nos anos de 1770 a 1790, 
declinando daí em diante, pelo menos a me­
tade das pessoas embarcadas se originava ou 
havia passado pelo chapadão de Humpata na 
rota para Mbailundo (Delgado, 1945, p. 20- 
1). Levando em conta exportações anuais de 
populações de aproximadamente 1,5 milhão 
de pessoas, seis mil a 12 mil delas teriam 
representado uma perda demográfica da or­
dem de quatro para oito (na maior parte ho­
mens) para cada mil habitantes por ano. Mes­
mo que as mortes associadas à escravidão 
adicionassem duas vezes o número de pes­
soas exportadas ao total de ocorrências, tais 
números estavam suficientemente abaixo da 
capacidade da população de se reproduzir36 
para permitir um crescimento populacional 
de longo prazo, particularmente quando 
apoiado na fertilidade de escravas chegadas 
do leste e retidas nos planaltos.

Os postos militares portugueses — e, 
mais tarde, longínquos pontos de comércio 
— seguiam o espraiamento da escravidão 
desde acima no litoral, através dos planaltos 
até as nascentes do Cuanza e indo além delas. 
No século XVI, sua atividade comercial ao 
sul desse rio havia se focalizado primeiro 
perto da foz do Rio Longa, em Benguela — 
o porto que havia adquirido seu nome de 
Kiteke Kya Bangela, então chefe dos mais 
baixos alcances do rio. Bem na década de 
1540, o comércio lá incluía anéis e braceletes 
de cobre trabalhado da produção de minérios
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MapaS
Angola centra] e sul: principais trilhas do tráfico de escravos 

(século XV ao século XIX)
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locais, gado e alimentos, todos produtos da 
agricultura e indústrias locais. Ele incluía 
também marfim e escravos (Delgado, 1945, 
p. 20-1). As exportações dessa região ces­
saram depois de 1578, quando habitantes da 
área derrotaram uma expedição militar lusa 
enviada para estender a conquista recente em 
Luanda ao sul do Longa (Delgado, 1945, p. 
22-3 e 330-ln). A aparição de braceletes de 
cobre nas salinas perto do Catumbela e do 
Coporolo estendia em direção ao sul seus 
sonhos ilusórios de ricos depósitos de miné­
rio. Essas fantasias intensificavam es­
peranças totalmente infundadas de ouro e 
prata, que haviam levado os portugueses à 
baía larga e aberta conhecida como Baía da 
Torre, ou para fora da baía do principal pro­
duto local disponível, a Baía das Vacas.

A ocupação africana das fozes dos Rios 
Catumbela e Coporolo, adjacentes à Baía das 
Vacas, aparentemente impediu os frágeis 
empreendimentos lusitanos, enviados à área 
em 1602 e 1603 e novamente em 1617, de se 
assentarem em locais mais desejáveis ao lon­
go dos rios. A Baía das Vacas fornecia a única 
área desocupada da costa que também dava 
abrigo parcial aos navios que iam para o 
oceano. O segundo melhor lugar escolhido, 
embora sem defesa no início, mostrou quase 
¡mediatamente ter falta de água potável, ser 
difícil para suprir e ser notoriamente insalu­
bre para os europeus, provavelmente devido 
aos mosquitos da malária, que se expandiam 
no terreno pantanoso ao redor do pequeno 
assentamento português. A cidade em luta 
gradualmente adquiriu o nome do porto 
abandonado, Benguela (daí Benguela Ve­
lha), perto do Longa.

O grupo europeu, pequeno, mas vigoroso, 
rapidamente assegurou suacabeça-de-ponte. 
Em um ano os portugueses haviam derrotado 
o notável local, uma figura menor chamada 
Peringe, haviam espantado o chefe do Baixo 
Catumbela (“Jaga Cangombe”) e pilhado os

rebanhos de Kilumata do Médio Coporolo. 
Eles também atacaram o povo nidombe da 
foz do rio, assumindo o controle das salinas 
que comerciavam. A foz do Coporolo se 
tomou a famosa “Dombe Grande da Quin- 
zamba”, área da qual os portugueses em 
Benguela doravante passaram a tirar comida 
e força de trabalho para a cidade e sal para 
vender em Luanda e no interior (Delgado, 
1945, p. 22-3 e 330-1 n).

Estratégias lusitanas mais amplas perma­
neceram fixadas por cerca de uma década no 
cobre, gado e sal. As expedições durante 
aqueles anos buscavam as fontes de cobre 
nas terras de um chefe chamado Hebo a 
Kalunda, que evidentemente comandava um 
sistema de distribuição de extensão conside­
rável, uma vez que títulos que aparentemente 
se derivavam dele apareceram mais tarde 
entre os chefes da região de Quilenges. Qui- 
lenges também parece ter sido diretamente 
acessível à área de Hebo, ao longo do Baixo 
Cuvo, sem dúvida ao longo das rotas de 
comércio que carregavam cobre das explo­
rações da costa até as estepes mais altas 
(Delgado, 1945, p. 78, 214-9; Feo Cardoso, 
“Catálogo”, 1825, p. 241-2). Um chefe 
Sumbe a Mbwela aparentemente coman­
dava a foz do rio e seu nome permaneceu 
mais tarde para designar os habitantes da 
região conhecidos como sumbes. Os portu­
gueses consolidaram mais seu controle sobre 
as lucrativas salinas de “Quinzamba”, que se 
tornaram a salvaguarda exclusiva dos pri­
meiros governadores de Benguela.37

Mas outros saqueadores lusitanos, no fi­
nal da década de 1620, começaram uma 
devassa para o leste, ao longo das trilhas que 
levavam aos planaltos. Assim, começou a 
mudança da expropriação e exploração de 
recursos minerais da costa esparsamente ha­
bitada para a aquisição de escravos do inte­
rior populoso. Um toque isolado carregava o 
exército português até o Alto Cunene em
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1627 ou 1628, onde os líderes das expedições 
estavam muito impressionados com os do­
mínios de Muzumbo a Kalunga para lá do 
grande rio. Um outro assalto foi feito nova­
mente a Kilumata para roubar gado (Delga­
do, 1945, p. 253-4 e 257n).

As linhas de penetração portuguesa geral­
mente seguiam as rotas de comércio africa­
nas até o Cuvo, provavelmente através de 
“Bembe” até o Nigalangi e até o Coporolo, 
através de Quilenges até Huíla por um lado 
e até o Médio Cunene, através de Ipungo, no 
Rio Sendi (Cadornega, 1940-42, vol. 3, p. 
249-50). As devassas iniciais dos anos 1620 
tiveram pouco efeito imediato nos planaltos, 
mas, durante a década de 1630, exércitos 
lusitanos em aliança com chefes de estilo 
imbangala das altas estepes logo começaram 
a se enfurecer ao longo do corredor Catum- 
bela-Coporolo, que levava a Quilenges. Um 
imbangala em particular, “Jaga Caconda”, da 
área de Hania, mostrou-se um aliado cons­
tante e confiável (Delgado, 1945, p. 120-2 e 
125-6n). Ngola a Njimbo, de Quilenges, im­
pediu os lusos ou os imbangalas de penetra­
rem nas áreas relativamente populosas que 
ele governava ou de alcançarem as terras 
acima do espinhaço do altiplano (Delgado, 
1945, p. 132-3).

Os portugueses de Benguela devem ter 
voltado sua preocupação para a escraviza­
ção, enquanto esses assaltos se espalhavam 
nos anos 1630. A influência lusitana cresceu 
em Caconda em 1641-1642, quando a popu­
lação inteira da cidade-porto se foi para os 
planaltos durante a ocupação holandesa da 
costa na década de 1640.0 controle holandês 
das salinas em Dombe Grande forçou os por­
tugueses no interior a intensificar a escravi­
zação para sobreviver. A restauração de sua 
autoridade em Benguela, nos anos 1650, 
trouxe uma nova determinação, a de desen­
volver as fontes de escravos estabelecidas até 
então nas altas estepes. As expedições mili­

tares de Benguela novamente penetraram os 
planaltos de Bembe, onde se tornaram uma 
força muito dominante para o gosto de Ca­
conda. O aliado de outrora, “Jaga”, resistiu à 
crescente presença lusa e, assim, provocou 
renovados esforços militares portugueses, 
que culminaram com a decisão, em 1680, de 
lá estabelecer uma guarnição permanente 
apoiada pelo governo, nas terras do chefe 
Bango. Este se opôs à construção do forte, 
que ocorreu em 1682, destruindo-o em 1684. 
Caconda buscou refúgio nos vales profundos 
que cortavam em direção à escarpa despon­
tando acima do “Gemge”, com o apoio de 
Ngola a Njimbo. Novos ataques portugueses 
derrotaram este último e forçaram-no a re­
cuar para o cume defensivo de uma monta­
nha em Bembe, logo depois dos limites dos 
planaltos (Delgado, 1945, p. 214-27; Feo 
Cardoso, “Catálogo”, 1825, p. 211-3).

As vitórias lusas deixaram uma comuni­
dade de imigrantes dedicada ao tráfico de es­
cravos firmemente estabelecida em seu prin­
cipal mercado nas estepes (chamado Quitan­
das da Hanha), que eles passaram a chamar 
de Caconda depois que os chefes imbangalas 
apoiaram seus antecessores por uma gera­
ção, entre 1630 e os anos 1670. Dali em 
diante, a estocada da escravização portugue­
sa se mudou das estepes de Hania-Caconda- 
Quilenges para os planaltos acima delas.

Pelo meio século seguinte, de 1680 a 
1730, a política africana nos planaltos girou 
em torno da estratégia de cerco estabelecida 
por Ngola a Njimbo ao ponto defensivo mais 
importante adjacente ao Caconda. Novos 
chefes guerreiros se estabeleceram por todo 
o espinhaço montanhoso e ocuparam os lo­
cais mais infiltráveis para o leste. Alguns 
deles, evidentemente usando estratégias im­
bangala tomadas emprestadas principal­
mente de Huambo, caçaram escravos e, as­
sim, tornaram-se parceiros de comércio pro­
curados pelos mascates portugueses e seus
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Mapa 6
Expansão portuguesa a partir de Benguela, de 1617 até os anos 1680
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agentes, que se mudaram para ali vindos das 
bases em Caconda e Quilenges.

A escravização avançou num ritmo ir­
regular, coincidindo com períodos recor­
rentes de seca, enquanto a caçada convencio­
nal — que cruzava a fronteira entre as zonas 
de cultivo e de rebanho em resposta às falhas 
na colheita — se expandia por meio da pi­
lhagem e do roubo de gado, incluindo a 
captura de pessoas para vender. Yamba ia 
Kitata (ou Yamba ia Caconda), na vizinhança 
imediata da fortificação portuguesa, rebelou- 
se no final dos anos 1690, provavelmente em 
tempo de seca. Kitata e “Nana Ambundo”,38 
que foi talvez um dos primeiros chefes da 
área que mais tarde se tornou Huambo, eram 
chefes guerreiros que estavam consolidando 
seu domínio sobre as regiões mais altas e se 
lançaram ao ataque numa resposta clássica à 
fome na região.39 Os portugueses respon­
deram com uma expedição militar que 
trouxe mais destruição aos planaltos. A seca 
seguinte (cerca de 1715-1720) viu a violên­
cia ressurgir ao longo das trilhas até os pla­
naltos, liderada dessa vez pelo chefe Gando, 
de Kitata (mais tarde Ivagando). Quando 
Gando fugiu para o leste, diante da caçada 
montada por mercadores de escravos de 
Caconda nos padrões de então, os portu­
gueses perseguiram-no até o final, chegando 
ao Alto Cunene. Afome reincidente no início 
dos anos 1720 e a conseqüente desordem 
provocaram os ataques lusos contra seu 
sucessor, Kyambela, que atingiram o clímax 
num tumulto com um outro exército prove­
niente de Caconda, que alcançou o Cunene 
em 1720-1721 e assaltou Bembe em 1722- 
1725 (Delgado, 1945, p. 253-60). A seca e a 
fome que se seguiram e as condições epidê­
micas dos anos de 1715 a 1725 iniciaram, 
assim, a escravização rumo ao extremo leste 
e armaram o palco para a consolidação da 
influência lusa na região, bem como a escra­
vização sistemática por todo o altiplano.

Os europeus e africanos que carregaram 
o fluxo da escravização para o interior eram 
de tipo variado. Alguns eram portugueses e 
brasileiros metropolitanos, judicialmente 
condenados ao exílio (degradados) no po­
voado remoto de Benguela. Muitos deles 
preferiam enfrentar as guerras do interior a 
arriscar um meio ambiente de doenças mor­
tíferas na costa. Outros vinham de uma co­
munidade de mestiços afro-portugueses que 
haviam começado a assumir o controle da 
cidade de Benguela no início dos anos 1630. 
A crescente comunidade de comércio em 
Caconda era quase certamente dominada por 
famílias afro-portuguesas desse tipo e por 
pessoas naturais de Benguela,40 num tempo 
em que os nomeados pelo governo de Lisboa 
e Luanda os conduziam para o interior, ao 
arrancar o controle dos recursos da costa para 
os expatriados.41 Os escravos fugitivos das 
regiões controladas pelos portugueses retor­
naram às suas casas no planalto e colocaram 
parentes e aliados em contato com a comu­
nidade mercantil de Benguela. Os mais bem- 
sucedidos dos novos comerciantes se es­
tabeleceram como pequenos chefes guer­
reiros nos planaltos.42 Coletivamente, eram 
chamados de “sertanejos”, de “sertões”, ou 
“terras do fundo”, onde viviam.

Nos anos 1720, uma quantidade sufi­
ciente de renegados havia se assentado a leste 
do espinhaço montanhoso para exercer uma 
influência desassentadora ao longo de toda a 
terra de fronteira de cultivo e rebanho. Os da 
área de Huambo receberam reconhecimento 
oficial do governo lusitano, com a nomeação 
em 1725 de um deles como capitão-mor dos 
moradores da região (Delgado, 1945, p. 
270n). A julgar pelo número de expedições 
militares desse periodo, que regularmente se 
estenderam até o Cunene, na vizinhança de 
Luseke e Ngalangi (Delgado, 1945, p. 265- 
70), a escravização havia englobado todas as 
partes dos declives sul do alto chapadão nos
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anos 1720 e na década de 1730 (Delgado, 
1945, p. 270-2).43

A consolidação final da presença militar 
portuguesa nos planaltos se deu logo depois 
da destruição provocada por uma outra seca 
séria, no inicio dos anos 1750. Falta de chu­
vas causou também uma migração para o sul 
dos chefes do Nano, chamados “Cabundas”, 
nessa ocasião liderados por Huambo, certa­
mente o mais poderoso chefe africano viven­
do da escravização na época.44 Esses assaltos 
puseram em risco os comerciantes locais, 
principalmente os afro-portugueses que ha­
viam se dispersado pelas porções leste das 
terras de Kitata, no território de um subchefe 
Kahala. As desordens, que continuaram no 
início dos anos 1760, fizeram com que o 
estabelecimento de um posto oficial do go­
verno na área fosse somente uma questão de 
tempo. As políticas ativistas centralizadoras 
importadas de Lisboa pelo governador Sousa 
Coutinho (1764-1772) foram importante 
nesse sentido. Como parte do esforço geral 
de Sousa Coutinho em trazer o comércio do 
interior de Angola, que estava espalhado e 
dominado pelos afro-portugueses sob a pro­
teção de interesses metropolitanos, o gover­
no de Luanda, em 1769, “transferiu” a velha 
guarnição em Haniapara o leste, em Kahala, 
no altiplano, levando também o velho nome 
do posto para o novo local, Caconda Nova. 
A transferência, na verdade, criou uma es­
trutura inteiramente nova no centro emer­
gente de comércio e assentamento lusitano 
nos anos de 1760.

A presença oficial do governo em Cacon­
da Nova, perto do Rio Katape, um afluente 
da margem direita do Cunene, não muito 
longe de suas linhas divisórias com o Catum- 
bela, nunca cumpriu sua missão de controlar 
a expansão rápida de comerciantes em dire­
ção ao Alto Cunene e Cubango e mesmo 
além das nascentes do Cuanza. O governo de 
Luanda tentou brevemente concentrar esses

colonos em protótipos de “choupanas es­
tratégicas modernas” ao longo da principal 
rota de comércio,45 que ia de Hania a Qui- 
lenges para o nordeste até a linha divisória 
central. Ele vislumbrava outras concen­
trações do mesmo tipo em trilhas que cor­
riam a sudoeste, em direção à chapada de 
Humpata, ao norte da cidade de Benguela, ao 
longo da costa no Cuvo, na antiga Benguela 
e na rota alternativa para os planaltos que 
seguiam o Catumbela 46

Nos anos 1760, os portugueses do altipla­
no adquiriam escravos da região do Huambo 
e, crescentemente, da então recém-aberta re­
gião Bihe, ao nordeste. Eles haviam começa­
do a usar também os recursos da região de 
Ngangela, para lá do Alto Cubango, e se 
assentado entre o Alto Cunene e o Cubango, 
em Ngalangi, e estavam trabalhando fontes 
de escravos que desciam até o Cunene e bem 
longe até o sudeste. O comércio dessas re­
giões orientais incluía quantidades significa­
tivas de cera. Os comerciantes lusos haviam 
se fixado no sul, ao longo do Baixo Kwe, e 
estavam em contato com as regiões do 
Humbe no Baixo Cunene, através de Qui- 
pungo. De lá compravam escravos e, es­
pecialmente, marfim, mas eles mesmos não 
podiam ter acesso ao local. No sudeste, resi­
diam também na região de Humpata.

A penetração dos portugueses na região 
de Bihe cresceu rapidamente durante os anos 
1770 e 1780. Em 1790, essa região havia se 
tomado o centro real de compra de escravos 
no altiplano para os portugueses, em contato 
não só com Benguela através de Caconda, ao 
sudoeste, mas também com as trilhas abaixo 
de Luanda, seguindo os Rios Cutato e Ngan- 
go para o Cuanza e o povoado de Pungo 
Andongo, distante de lá. Comerciantes de 
Bihe, principalmente africanos locais, mas 
ocasionalmente eles mesmos sertanejos, 
trabalhavam cruzando o “país faminto” a 
leste até as cabeceiras populosas, portanto.
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Mapa 7
Principais direções da expansão portuguesa nos 

Planaltos Centrais no século XVIII
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ricas em escravos, do Zambeze em Luvale.47 
O rápido espraiamento de mascates es­
trangeiros pelos planaltos produziu o volume 
emergente de exportações oficiais de cativos 
em Benguela, de 1760 até 1795, quando os 
totais anuais cresceram de uma faixa entre 
1.500 e 2.500 a seis mil ou mais. Eles tam­
bém contribuíram para a intensificação si­
multânea da compra de escravos pelos fran­
ceses e portugueses em qualquer outro lugar 
ao longo da costa.

Os comerciantes típicos da mata nesse 
período viviam muito da maneira que qual­
quer chefe de aldeia sujeito aos chefes afri­
canos no interior vivia. Fortificavam seus 
pontos de comércio, na verdade aldeias ha­
bitadas principalmente por escravos empre­
gados como vendedores ambulantes (quim- 
bares), carregadores, concubinas e força de 
trabalho de campo, além de cativos esperan­
do ser despachados para os portos do oceano. 
Construíam suas habitações de lama e tran­
çados de vara, colocavam o telhado de palha 
e cercavam as construções e jardins com 
barreiras de espinho e, em áreas sujeitas a 
assaltos frequentes, com paliçadas cons­
truídas com estacas pontiagudas. Distribu­
íam-se espaçadamente pelo altiplano, rara­
mente residindo dentro de uma faixa de 15 
ou 20 quilômetros entre um e outro. Essa 
dispersão colocou cada comerciante em 
contato estreito com um círculo limitado de 
clientes para os produtos têxteis, rum, contas 
e produtos de ferro, sal e outras importações, 
que trocavam por escravos, marfim e cera.

As estratégias dos mascates propagaram 
a expansão que dotou o altiplano de postos 
de comércio pequenos e isolados nos anos 
1760. Normalmente, estabeleciam-se ao to­
mar uma quantidade de bens a crédito dos 
mercadores de Benguela, adequados para 
assentá-los como comerciantes acreditados 
em alguma parte do interior. Gostavam de 
começar suficientemente perto do alcance da

artilharia portuguesa, de modo a garantir al­
gum grau de segurança, mas longe o bastante 
para explorar oportunidades de mercado em 
áreas não ainda tão densas, colonizadas por 
mascates competidores da mata, a ponto de 
a quantidade de negócios disponível cair 
abaixo do mínimo necessário para sustentá- 
los e às suas pequenas aldeias de escravos e 
clientes. As chegadas mais tardias, todas 
procurando nichos também desocupados, 
expulsavam constantemente as primeiras em 
busca de novas fontes de cera, marfim e 
escravos. Para isso, ou despachavam seus 
próprios quimbares ou emprestavam bens 
aos parceiros de comércio africanos que 
iriam levá-los para o leste ou para o sul, em 
direção às áreas onde os portugueses não se 
aventuravam pessoalmente. Alguns mas­
cates mudaram seus próprios estabelecimen­
tos para as novas fronteiras. Mais ou menos 
200 pessoas desse tipo viviam nos planaltos 
no final do século XVIII.

Comerciantes bem-sucedidos construíam 
aldeias grandes, cheias de detentores de es­
cravos e mulheres recebidas de chefes afri­
canos desejosos de assegurar relações co­
merciais com eles. Os mercadores, assim 
como os sábios chefes de aldeia, cultivavam 
suas relações com os poderosos chefes afri­
canos que viviam perto dali, ao tomar suas 
parentes femininas como esposas. Os mais 
bem-sucedidos se tornaram pequenos che­
fes, com exércitos mercenários e portadores 
de dúzias de escravos e trabalhadores em 
inúmeros séquitos. Esse mascate se casava 
não só no seio de sua própria gente, bem co­
mo com a nobreza africana. Freqüentemente 
conseguiam controlar o escritório do capi­
tão-mor, através do qual Luanda e Benguela 
inutilmente tentavam exercer o controle go­
vernamental. Os casamentos de machos eu­
ropeus e imigrantes brasileiros com mulhe­
res africanas locais, nobres e escravas, e a 
renovação dessas relações aparentadas e co-
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merciais em gerações de filhos e netos torna­
ram a comunidade portuguesa local, de qual­
quer região, bem africana em aparência física 
por uma ou duas gerações depois da coloni­
zação. Esses portugueses do mato professa­
vam um certo grau de cristandade, falavam 
um português limitado e se vestiam no estilo 
europeu, mas impressionavam até mesmo os 
afro-portugueses das cidades da costa como 
campónios dos mais rudes. A onda de colo­
nização nos anos 1760 e 1790 produziu a 
comunidade afro-portuguesa conhecida co­
mo O vimbali48 (de quimbare) nas décadas de 
1830 e 1840, vivendo em torno da guarnição 
de Caconda e sendo ponta-de-lança do co­
mércio de marfim, que se mudou para o leste 
nesse período.

O afro-português do planalto era uma 
ameaça de perdas financeiras sérias para seus 
credores (as casas de comércio situadas nas 
cidades da costa). Os comerciantes da mata 
normalmente deixavam a costa devendo os 
bens de comércio que levavam a crédito para 
começar. Acumulavam lucros na forma de 
escravos, a quem detinham para povoar suas 
aldeias, e em conexões locais políticas e de 
parentesco, mas tendiam a não enviar os 
cativos para os seus pares distantes em Ben­
guela, Luanda ou no Rio de Janeiro, a fim de 
pagar débitos lá devidos. Em parte, simples­
mente se recusavam a pagar, mas também 
contrabandeavam escravos para os britâni­
cos ou para os franceses ou clandestinamente 
negociavam melhores preços com qualquer 
outro mascate de Benguela, um rival de seu 
credor negligenciado. Guerras africanas 
constantes e assaltos que atingiam as resi­
dências dos sertanejos também repetida­
mente dispersavam e destruíam suas fortu­
nas. Quando os mercadores ricos do interior 
morriam, suas propriedades passavam, atra­
vés de vínculos matrilíneos locais, para ou­
tras famílias mascates da vizinhança. Os es­
forços do governo colonial em concentrá-los

em aldeias administradas, durante os anos 
1760 e 1770, almejavam, em grande parte, 
subjugá-los às leis portuguesas de sucessão 
e herança e a regulamentos comerciais que 
permitiriam aos credores da costa recuperar 
os estoques que haviam emprestado para sua 
realocação. A vontade tênue de proteção do 
governo português não poderia ultrapassar a 
força bruta que emanava do endividamento 
não pago à costa.49

Os planaltos na era dos chefes 
guerreiros

Como a escravização se espraiou sobre o 
altiplano e além dele, os chefes africanos da 
guerra se afirmaram como poderes políticos 
da região. A maioria das “propriedades 
ovimbundo” dos séculos XVUI e XIX adqui­
riu sua identidade e geografia política defini­
tivas como causa e conseqüência da luta que 
afetou todas as partes do altiplano, particu­
larmente nos anos entre cerca de 1720 e 
1770.0 mais bem-sucedido desses reinos do 
planalto se expandiu ao norte e ao sul, para 
lá dos limites das planícies altas, assumindo 
o controle do terreno espinhoso e dos lugares 
mais defensivos em torno dos limites da 
chapada. Embora alguns Estados tenham 
surgido de origens bem anteriores, a maior 
parte surgiu entre as décadas de 1720 e 1750 
(Childs, 1970). A consolidação expansiva e 
militarista do poder desses chefes guerreiros 
ocorreu nos anos 1760 e 1770, quando o 
volume de escravização ultrapassou a habi­
lidade de muitos deles em atender à demanda 
por recursos demográficos locais e dirigiu os 
conflitos persistentes daquelas décadas.

A escravização local entrou em colapso 
nas décadas de 1780 e 1790, com o retorno 
de tempos mais pacíficos. Embora a guerra 
de tipo mais defensivo ainda pontuasse esses 
anos e reis guerreiros se agarrassem a as-
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saltos ocasionais, os sertanejos, então em 
grande quantidade no altiplano, levavam a 
um crescente desvio do comércio para o leste 
e para o sul. Os grandes chefes, com a sua he­
rança imbangala e suas legiões de guerreiros 
escravos, adentrando o século XIX, perma­
neciam em seus esconderijos rochosos como 
uma torre acima das planícies. Enquanto is­
so, os gentios originalmente subordinados 
enriqueciam através dos agentes que saíam 
em busca de marfim e cera, bem como de es­
cravos. Esses homens, inclinados para o co­
mércio, tendiam a indicar quem seria entro­
nado como rei no período 1780-1830 e, pro­
vavelmente, foram os antepassados das gran­
des famílias mascates do final do século 
XIX.

O eixo econômico e político dos planaltos 
estava no espinhaço elevado, do qual fluíam 
todos os rios mais importantes. Os primeiros 
chefes do século XVIII a comandar a região 
foram os de Huambo, que pairavam acima 
das colinas rochosas acima das nascentes do 
Cuvo. Na primeira metade do século XVIII, 
os reis de Huambo estenderam sua influência 
em direção a oeste e sudoeste, ao assumir o 
controle dos redutos montanhosos, que 
comandavam as trilhas de escravos que leva­
vam para as estepes abaixo. Eles também 
tomaram conta da parte mais ao norte das 
faixas de terra do Nyaneka, ao sudeste. As­
sim, desalojaram os primeiros poderes da 
região, que os portugueses haviam co­
nhecido como Bembe, particularmente os de 
Kitata e seu subordinado ocidental do final 
do século XVII, Gando. O deslocamento de 
Huambo para o sul e para o oeste provavel­
mente atingiu seu clímax durante os anos 
1720, ao mesmo tempo que os comerciantes 
lusos se assentaram no núcleo do antigo rei­
no para comprar escravos aprisionados nas 
guerras expansionistas.

O Huambo central exerceu hegemonia 
variada sobre as regiões adjacentes. Os pon­

tos políticos principais do reino eram os re­
dutos defensivos acima do Cuvo e do Catum- 
bela, mas sua economia estava ancorada na 
trilha da escravização que ia dos minérios de 
ferro de Zamba até as cabeceiras do Cunene, 
através de Caconda a oeste e ao sul, no seu 
acesso aos rebanhos de gado das baixas ele­
vações.50 Os forasteiros ocidentais do Hu­
ambo tendiam a partir do Estado matriz, no 
último terço do século XVIII. Kiyaka e Eke- 
kete se tomaram assaltantes famosos ou co­
merciantes nos anos 1760, assim como Ca- 
luquembe, no sudeste, finalmente nos anos 
1790.51 Eles obviamente exploravam as tri­
lhas de escravos que corriam por suas terras. 
Em tempos de auge de poder, Huambo recla­
mava a fidelidade dos montanhosos Korone 
e Kipeyo, ao sudeste, mas em períodos de 
fragilidade em Huambo estes caíam sob a 
influência do vizinho do norte, Mbailundo. 
Para o leste, Huambo tentou preservar seu 
acesso à área produtora de ferro do Zamba.

Os chefes de Mbailundo ganharam poder 
durante o século XVIII, com a penetração da 
escravização nos afluentes das margens ao 
sul do Cuanza. Dominaram todos os declives 
ao norte dos planaltos, mandando grupos de 
caça para o Ngango e Cutato, e, de tempos 
em tempos, até mesmo se aventuraram a 
cruzar o Cuanza. Essas regiões enviavam um 
número significativo de escravos para os 
portugueses em Luanda, mas o grosso das 
exportações de Mbailundo ia para o oeste, 
através de um reino de uma antiga fortaleza 
chamada Kisangi, e abaixo do Catumbela 
para Benguela. Quantidades crescentes de 
cativos mibailundos também marcharam em 
direção ao noroeste até o Cuvo para Kikom- 
bo-Benguela Velha na costa, onde capitães 
franceses e ingleses os compravam depois de 
1750. Mbailundo, fortalecido por um ritmo 
crescente dessas vendas aos franceses e in­
gleses, atraiu a hostilidade dos portugueses 
nos anos 1760. Os esforços do governador
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Sousa Coutinho para assumir um controle 
maior do interior implicaram a redução do 
contrabando de cativos para compradores 
que não fossem portugueses na foz do Cuvo 
e levaram os chefes de Mbailundo a chegar 
ao ponto de hostilidades abertas, na “Guerra 
de Bailundo”, entre 1773 e 1775 (Correa, 
1937, vol. 2, p. 48-67; Feo Cardoso, “Catá­
logo”, 1825, p. 267-70; Sandoval, 1858). 
Essa guerra se seguiu às tentativas de Luanda 
de reinar sobre os comerciantes lusos e sobre 
os forasteiros ocidentais de Mbailundo (Ki- 
peyo, Ivagando e Baixo Cuvo) e cresceu a 
partir de uma escaramuça violenta perto da 
foz do rio.

Mbailundo traçou suas alianças com os 
principais chefes do altiplano para confron­
tar as forças invasoras portuguesas e o confli­
to rapidamente se tornaria um dos maiores 
confrontos militares do século XVIII. Dois 
exércitos portugueses penetraram no cora­
ção dos planaltos, um avançando para o sul, 
saindo do bolsão leste de Luanda, enquanto 
o outro subia de Benguela. Essas forças de­
puseram os governantes do Huambo e do 
Mbailundo e a terceira força do altiplano, 
Bihe, depois de vencer uma certa resistência 
desses três, assim como da maior parte de 
seus chefes tributários. O clímax do cerco 
ocorreu no reduto sofisticadamente fortifica­
do do chefe de Kingolo. A derrota final veio 
depois que as forças africanas combinadas 
haviam recuado para o oeste, no sentido das 
linhas de última defesa, na área montanhosa 
a oeste de Kiyaka.

A guerra de Bailundo marcou uma virada 
importante na política interna e externa dos 
reinos dos planaltos. Depois dessa derrota, o 
respeito dos chefes guerreiros pelos portu­
gueses cresceu acentuadamente. Seus gru­
pos de assalto continuaram descendo para as 
estepes mais baixas em tempos de seca, mas 
os chefes mesmos professavam um respeito 
crescente pelas autoridades governamentais

lusitanas em Caconda, Benguela e Luanda. 
Aceitaram mascates estrangeiros mais ou 
menos como residentes permanentes de seus 
domínios e deixaram os portugueses do inte­
rior agirem como intermediários entre eles e 
os navios franceses e ingleses, que ainda 
compravam escravos em outras partes da 
costa. O volume de cativos aumentou com a 
mais freqüente, embora dificilmente dura­
doura, paz nas estradas. Um posto distante 
do governo português na foz do Cuvo, que 
passou a se chamar Novo Redondo, assumiu 
o comando da saída direta de Mbailundo para 
o mar. Nos anos 1790, os chefes do Huambo, 
de Mbailundo e Bihe aceitaram o batismo 
cristão como símbolo de vassalagem nomi­
nal às autoridades lusitanas em Luanda.52

O equilíbrio político interno entre os no­
bres subordinados das terras de cultivo e os 
grandes reis guerreiros também favoreceu 
crescentemente o povo das planícies, ao in­
vés dos chefes das rochas. Sem dúvida algu­
ma, a fraqueza interna dos chefes guerreiros 
os encorajava a buscar alianças cristãs com 
os portugueses militaristas. Conselheiros da 
corte e alguns escravos reais ousaram depor 
os chefes por vontade própria. A perda de 
poder dos chefes guerreiros dentro de seus 
reinos correspondeu também à realocação da 
maior parte da escravização para o leste do 
Cunene e do Cuanza. Os assaltos diretos dos 
exércitos de escravos deles se tornaram uma 
fonte menos importante de cativos do que as 
caravanas de comércio montadas pelo gentio 
mercantil de seus domínios. Esses notáveis 
freqüentemente trabalhavam em conjunto 
com parceiros de comércio portugueses, que 
conseqüentemente passaram a ser equivalen­
temente influentes. Nos anos 1820 e 1830, o 
controle mercantil das propriedades mili­
tares antigas havia crescido tanto que os 
sucessores do até mesmo mais poderoso dos 
velhos chefes, Mbailundo, governaram so-

31 • Estudos Afro-Asiáticos 32 • dezembro de 1997



Angola central e sul por volta de 1840
M

ap
a 

8 
Pl

an
al

to
s C

en
tr

ai
s n

o 
sé

cu
lo

 X
V

II
I

Estudos Afro-Asiáticos 32 • dezembro de 1997 • 32



Joseph C. Miller

mente pela vontade de seus conselheiros 
(Sandoval, 1858).

Os chefes do Bihe, no quadrante nordeste 
do altiplano, o ponto inicial para o comércio 
de escravos e cera depois do Cuanza, por 
volta dos anos 1760 em diante, cresceram 
forte internamente mas externamente depen­
dentes, num padrão que resumia as ten­
dências contraditórias em direção tanto ao 
crescimento quanto à fraqueza presentes em 
algum outro lugar nos planaltos naquele pe­
ríodo. Os chefes do Bihe parecem ter emer­
gido durante as primeiras fases da escraviza­
ção na região, no final do século XVII. Os 
primeiros reis protegeram as partes norte do 
Estado, alcançadas pelos comerciantes de 
Luanda em uma geração antes que os portu­
gueses em Benguela penetrassem no leste 
dos planaltos. Um chefe cahoco, provavel­
mente um subordinado do norte do chefe 
Muzumbo a Kalunga, do Médio Cunene, 
construiu uma política na tradição imbangala 
(ou “Jaga”), que se fazia ainda presente no 
reino amadurecido do século XIX.53

O centro de Bihe se mudou para o sul nos 
anos 1730, quando um outro chefe, Can- 
gombe, emergiu como um novo poder sobre 
a escravização que, então, se irradiava para 
o leste pelos portugueses baseados em Ben­
guela e Caconda.54 Os chefes cangombes 
evidentemente encontraram a derrota contra 
uma expedição portuguesa em cerca de 1760 
e concordaram em dar as boas-vindas aos 
comerciantes estrangeiros já nos anos 1760. 
Na década de 1770, estes haviam feito de 
Bihe o trampolim para o crescente comércio 
de escravos para bem dentro do interior, pro­
vavelmente com base na famosa abundância 
agrícola da região, que sustentava não só as 
caravanas que se dirigiam para o “país fa­
minto” a leste, como também os cativos que 
chegavam com elas. O crescimento dos can­
gombes em Bihe marcou o advento do pri­

meiro príncipe mercador a ganhar ascen­
dência sobre seus antecessores guerreiros.

Um número pequeno de chefes tinha o 
controle efêmero nas regiões chamadas de 
Ngangela, a leste do Cunene e do Cutato. Um 
deles, chamado Banze, havia se tornado o 
mais poderoso perto das minas de ferro de 
Cassinga, nos anos 1770 ou na década pos­
terior, em 1780, mas Katoko o sucedeu mais 
tarde. Os comerciantes portugueses rara­
mente se estabeleciam nessas regiões areno­
sas mais baixas, as quais eles consideravam 
insalubres e de potencial agrícola muito in­
ferior aos planaltos. Seus quimbares haviam 
penetrado na região como comerciantes na 
década de 176055 e nos anos 1780 vinha de 
lá a maior parte da cera recebida pelos mas­
cates em Benguela. Traçaram uma distinção 
entre o Mbwela, ao longo do alto Lungwe- 
bungo, e um outro povo mbundo que vivia a 
sudeste. As rotas de comércio nessas planí­
cies secas do sudeste seguiam os rios e talvez 
tenham se estendido por toda a trilha até os 
pântanos de Okavango ou do Zambeze, onde 
comerciantes colhiam informações sobre o 
sistema de comércio do Oceano índico, mais 
abaixo desse rio.56

A ascensão e a queda dos chefes guer­
reiros dos Estados ovimbundos, no século 
XVm, seguiam uma trajetória comum na 
Africa Centro-Oeste na era do tráfico de 
escravos (Miller, 1983). A sua ascensão, en­
tre 1690 e 1720, coincidiu com a crescente 
disponibilidade de armas nos planaltos e os 
chefes autoritários que construíram esses re­
gimes usavam armas de fogo para derrubar 
esferas de mando improvisadas. Depois de 
cerca de 1760, quantidades crescentes de 
crédito vindas da costa financiaram o flores­
cimento de uma elite mercantil mais tardia 
que desafiou os chefes guerreiros no final do 
século. As primeiras guerras despovoaram a 
região temporariamente e conduziram a 
maior parte dos habitantes para refúgios
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inacessíveis de onde os escravizadores não 
poderiam desalojá-los. Como os chefes guer­
reiros ficaram sem vítimas, os mascates or­
ganizaram redes comerciais que os coloca­
ram em contato com novas fontes de escra­
vos, a leste do Cuanza e no sul. Lá tiveram 
que lidar com uma geração de chefes guer­
reiros mais tardia e mais remota que se levan­
tou primeiro para proteger seus dependentes 
da escravização, mas que mais tarde passou 
a explorar o povo de seus vizinhos e rivais 
no comércio. Os mascates dos planaltos re­
povoaram seus domínios com dependentes 
escravizados e coexistiram com dificuldade 
com os descendentes reais de seus anteces­
sores guerreiros por duas outras gerações.

Comércio e política no sul

A população de língua nianheca, dedica­
da à agricultura e à pecuária, ao sul da trilha 
principal do século XVm, de Hania para 
Caconda até Bihc, tinha, de fato, aberto as 
redes de escravos e marfim dos portugueses 
no século XVn, talvez tão cedo quanto as 
explorações dos anos 1620 e 1630. Na déca­
da de 1680, a principal rota de cativos de 
Benguela passava por Quilenges e então se 
voltava para o sudeste em direção a Quipun­
go, provavelmente seguindo em sentido 
contrário às rotas de comércio incrementa­
das por movimentos anteriores de boiadeiros 
até os tributários do Médio Cunene. Esse 
movimento havia estabelecido os chefes nia­
nheca em Quilenges (Estermann, 1979, p. 8; 
Cadornega, 1940-42, vol. 3, p. 168) e produ­
zido a consolidação política em Quipungo, 
no Baixo Sendi (Estermann, 1979, p. 9; Ca­
dornega, 1940-42, vol. 3, p. 250). O chamado 
“Humbi” (Nyaneka ou Handa) de Quipungo 
continuou a operar a diáspora do comércio, 
importando manadas de Quilenges para o 
Baixo Cunene durante o século XIX.57

Os senhores mais poderosos do sudoeste, 
bem na metade do século XVII, ocuparam os 
excelentes locais defensivos em Huila, na 
chapada de Humpata. Esses chefes, chama­
dos nigolas, venderam a maior parte do mar­
fim para compradores europeus nos anos de 
1670 (Cadornega, 1940-42, vol. 3, p. 172-3) 
e passaram para a venda de escravos somente 
mais tarde, quando as exportações destes 
cresceram ao longo das costas sul de Ben­
guela na década de 1760. Huila permaneceu 
relativamente além da faixa de assentamento 
de uns poucos comerciantes perto de seus 
arrabaldes. Os chefes de Njau, originalmente 
subordinados de Huila, estacionaram na face 
oeste da chapada de Humpata e tiraram pro­
veito do seu comando sobre as rotas de co­
mércio que desciam escarpa abaixo até o Rio 
Cubai, para se tornarem independentes de 
seus suseranos nominais durante a década de 
1770.58

Os escravos vindos através de Quipungo 
e Huila eram freqüentemente originários das 
planícies alagadas do Baixo Caculuvar e 
Cunene, onde os chefes do Humbe governa­
vam o maior núcleo populacional da região 
sul. O Humbe também supria a maior parte 
do marfim que abastecia Benguela na década 
de 1780, quando havia adquirido uma repu­
tação entre os comerciantes europeus como 
um reino rico, populoso e poderoso. No en­
tanto, nenhum português se aventurou a ir 
para lá, uma vez que os reis humbes não 
deixavam entrar todos aqueles que usassem 
sapatos e operassem suas próprias redes de 
comércio em direção ao oeste. Colônias de 
mercadores humbes se espalharam para 
baixo do Cunene, a fim de entrar em contato 
direto com navios franceses e ingleses anco­
rados perto do Cabo Negro e na foz do Cubai. 
Grupos de caça do baixo rio ocasionalmente 
penetravam tão a oeste quanto a região de 
Quilenges em tempos de seca severa, como 
fizeram sob um chefe quip em 1806-7.59 O
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Mapa 9 
Geografia política da Bacia do Cunene no 

século XVin (planaltos do sul)
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expansionismo dos humbes do século XVIU 
indicava que naquela região o estabeleci­
mento comercial estava financiando suas 
próprias operações, contrastando com o cres­
cente endividamento do Nano, onde os euro­
peus se fixavam em número cada vez maior.

O cotidiano na era do tráfico de 
escravos

Na guerra e no destino dos chefes guer­
reiros, por detrás das dramáticas mudanças 
políticas introduzidas pelo tráfico de escra­
vos em expansão no século XVIII estavam 
mudanças mais vagarosas e mais sutis, em­
bora não menos profundas, na agricultura, na 
tecnologia, no comércio regional e na demo­
grafia. Os agricultores do planalto no século 
XVI tinham certamente enfatizado o cultivo 
do sorgo, com milhetes de rápida maturação 
integrados à rotação da colheita em campos 
silvestres quase exauridos, como uma forma 
de seguro contra a seca.60 Para o sul, onde 
solos mais arenosos e chuvas mais curtas 
prevaleciam, os agropecuaristas nyanekas 
humbes plantavam milhete, mas se fiavam 
em produtos do gado para ajudá-los a superar 
as dificuldades em tempos de seca. Os nia- 
nhecas dos rios mais altos também compen­
savam a fome com assaltos que cruzavam o 
espinhaço do altiplano na direção das estepes 
abaixo e, ocasionalmente, por toda a rota de 
descida até as fozes do rios, quando neces­
sário. Os agricultores de língua umbundo, no 
bolsão do sorgo, também pilhavam os vales 
do baixo rio por todos os lados em torno da 
chapada, procurando as palmeiras e os cam­
pos aluviais do Libolo e do Baixo Cuvo, o 
gado dos nianhecas e os rebanhos e milhetes 
do Baixo Cunene. Já que o povo do planalto 
possuía muito pouco gado e não podia criá-lo 
na maior parte do altiplano, conseguiam bois 
de raça assaltando a faixa de terras que ia do

sul para o sudoeste.61 Em tempos de chuvas 
abundantes, compravam sal e peixe seco das 
fozes do Coporolo e Calumbóla e também do 
Cuvo. Em troca, o Nano, melhor irrigado, 
mandava alimentos para as áreas vizinhas 
mais secas ao sul e a oeste. O ferro da pro­
víncia de Zamba se espalhava por toda a 
região e o cobre e produtos de luxo também 
circulavam amplamente.

As bases agrícolas dos planaltos muda­
ram para enfatizar o cultivo de milho e man­
dioca, ambos importações das Américas, 
provavelmente no decorrer dos séculos XVII 
e XVin. O milho oferecia melhores ren­
dimentos caloríficos em áreas úmidas, en­
quanto a mandioca, uma raiz conhecida ori­
ginal e reveladoramente como farinha de 
guerra, sobreviveu à devastação de as­
saltantes e, portanto, preencheu as crescentes 
necessidades de alimentos, enquanto a escra­
vização espalhava a violência por todos os 
lados. A região de Huíla e os agropecuaristas 
nianhecas e humbes que migraram para cima 
em direção ao Sendi e ao Caculuvar adota­
ram o milho, como fizeram partes da chapa­
da do Huambo e do Bihe.62 Variedades mais 
amargas de mandioca foram levadas de 
Luanda63 para o interior e se espalharam pelo 
sudeste até as regiões mais arenosas que 
ultrapassavam o altiplano principal. Tipos 
diferentes, provavelmente de Benguela, al­
cançaram o Bihe e se tornaram a base da 
agricultura em Ngangela,64 mas não pude­
ram penetrar o sudeste seco, onde o milhete 
continuava dominante.65 Somente nas planí­
cies férteis de Quilenges o milho e a man­
dioca importados não conseguiram substituir 
o sorgo, porque as chuvas eram muito escas­
sas e irregulares para se confiar no primei­
ro.66 Segundo os relatos da época, os brotos 
(de variedades desconhecidas) também eram 
importantes.

As vantagens demográficas e econômicas 
de incorporar mandioca e milho no ciclo de
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cultivo devem estar ligadas ao fato de serem 
considerados produtos agrícolas cultiváveis 
nos anos de boas chuvas e de ter reduzido a 
mortalidade da guerra e das fomes quando os 
tempos se tomavam ruins. O povo do Ngan- 
gela plantava duas ou três vezes mais a quan­
tidade de mandioca do que esperavam 
consumir nos anos de chuva comum, com a 
intenção evidente de deixar os tubérculos 
não cultivados de um bom ano no chão para 
um possível uso, se se seguisse um ano de 
seca (Pinheiro de Lacerda, 1845, p. 489; 
“Derrota”, em Felner, 1940, vol. 2, p. 22). A 
integração de novas colheitas, cultivadas em 
campos por mulheres detidas pela caça e pelo 
comércio de escravos, deve ter sustentado 
níveis populacionais adequados para ampa­
rar o comércio de escravos sem uma perda 
demográfica de longo prazo.67

A maior mudança tecnológica do século 
XVIII está ligada à adoção da importação de 
armas de fogo. Os chefes guerreiros dos pla­
naltos deviam seu poder a corporações de 
guerreiros escravos, que eram treinados e 
quase todos habilitados para o uso de armas 
de fogo importadas nos anos 1780 (e certa­
mente em algumas décadas anteriores). Al­
guns deles recrutavam escravos dos portu­
gueses, particularmente os que eram treina­
dos no uso de armas européias, e usavam-nos 
como guardas pretorianos do Estado.68 Os 
chefes também dependiam de importações 
de produtos têxteis, com os quais vestiam 
suas mulheres e premiavam seus adeptos 
leais. Ostentavam sua riqueza pessoal usan­
do chapéus europeus de abas largas, carre­
gando bengalas, consumindo grandes quan­
tidades de conhaque de cana brasileiro (jeri- 
bita) e oferecendo-o aos seus convidados. 
Tais importações haviam se espalhado muito 
menos no leste e no sul, uma vez que as armas 
de fogo só passaram a ser usadas nessas 
regiões muito mais tarde, no início do século 
XIX. A concentração de importações no al­

tiplano, junto com as pessoas lá detidas como 
escravos, representava o capital acumulado 
de um século ou mais de escravização nos 
anos 1700. A restrição deles aos planaltos 
populosos provavelmente refletia não só as 
origens da maior parte dos escravos embar­
cados durante as décadas iniciais do comér­
cio, como também as altas margens de lucro 
dos intermediários e operadores de carava­
nas nos anos posteriores. Uma proporção 
muito menor do valor, no litoral, de cada 
cativo em bens de comércio alcançava as 
regiões distantes de produção de escravos a 
leste.69

A geografia política dos planaltos no final 
do século XVIII acentuou o contraste entre 
as fortalezas centrais petrificadas dos chefes 
e as populações agrícolas da vizinhança. Ca­
da um dependia do outro. Os agricultores 
buscavam proteção dos chefes contra os as­
saltantes africanos e europeus e estes, por sua 
vez, demandavam deles tributos e trabalho 
para construir e suprir suas cidadelas. Nas 
fortalezas, eles estocavam suprimentos e 
água para agüentar cercos prolongados. A 
água era tão importante nas zonas mais secas 
que os exércitos mutilavam seus inimigos ao 
quebrar seus reservatórios.

As cidades reais — normalmente locali­
zadas perto dos campos fora dos muros das 
fortalezas, mas perto delas o suficiente para 
oferecer refúgio na eventualidade de um ata­
que de surpresa — eram habitadas por mu­
lheres tomadas como esposas pelos chefes de 
linhagens maternas de suas terras, pelos 
guerreiros imbangalas e por escravos e 
clientes de todo tipo. Os chefes governavam 
seus domínios distantes através de conselhos 
de nobres, que representavam a população 
agrícola que vivia no local. As pessoas que 
comumente viviam dispersas em aldeias lo­
calizadas perto dos campos em tempos de 
paz se juntavam dentro dos muros em tempos 
de guerra. Os reis concediam campos e al-
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deias para apoio a membros nomeados da 
corte. A maioria dos nobres das aldeias loca­
lizava seus antecedentes nos tempos ante­
riores aos reis de estilo imbangala, provavel­
mente conectados com Ngalangi, com aterra 
antiga e espíritos de serpentes, com as rami­
ficações do sistemado ngola que havia vindo 
do norte para o altiplano e com o Kulembe.70

As relações entre os chefes guerreiros 
eram complexas e com freqüência íntimas, 
passando continuamente da paz à guerra, 
apesar de vínculos duradouros de afinidade 
e aliança. Uma constelação de famílias apa­
rentemente governou Huambo, Kiyata, Ka- 
lukembe, Ekekete, e uma Kitata renascida. 
Elas habitualmente coordenavam grupos de 
assalto enviados às estepes durante o início 
do século XIX (Delgado, 1940, por exemplo, 
nas p. 49,70-1,120 e 290). Quando da guerra 
de Bailundo, em 1773-1775, os chefes de 
Mbailundo, Huambo e outros reinos ar­
regimentaram forças para a defesa em Kin- 
golo, o grande reduto deles todos. Lá tenta­
ram agüentar o cerco montado pelos portu­
gueses, fracassaram e, nessa ocasião, como 
muitos outros, recuaram para uma série de 
posições em fortalezas progressivamente 
menos acessíveis. Saíram, de montanha em 
montanha, fugindo das forças que os cerca­
vam, escapando por cavernas naturais secre­
tas e, finalmente, atingindo a gruta mais 
profunda e mais confortável das montanhas 
do oeste, onde estocaram alimentos e água 
em abundância. Quando atacados, os cria­
dores de gado das regiões do sul entregavam 
seus rebanhos aos cuidados de seus clientes 
e aliados até que o perigo passasse. Trocas de 
casamento eram frequentes e, provavel­
mente, ligavam todas as famílias nobres do 
altiplano numa rede extensa de afinidade e 
influência exercidas sobre os filhos e sobri­
nhos que os chefes talvez apoiassem como 
pretendentes aos reinos bovinos vizinhos 
(Delgado, 1940, p. 484; “Derrota”, em Fel-

ner, 1940, vol. 2, p. 15; Feo Cardoso, “Catá­
logo”, 1825, p. 269-70; Edwards, 1962, p. 
18;Childs, 1949).

O fim da escravização

Enquanto o comércio de escravos durou 
como atividade principal nos planaltos, par­
ticularmente dos cativos que os próprios 
chefes capturavam nas terras vizinhas ou os 
que reivindicavam como tributo, custas judi­
ciais e multas sob a mira das armas de seus 
próprios súditos, os redutos rochosos perma­
neceram os focos para a distribuição de im­
portações obtidas pelos portugueses. Mas, 
como o comércio gradualmente se mudou 
para o leste no final do século XVIII, as 
exportações de cera e marfim começaram a 
complementar as de escravos e o número de 
comerciantes estrangeiros residentes em 
suas terras cresceu, os chefes guerreiros pas­
saram a reivindicar o acesso aos bens impor­
tados para os seus nobres subordinados e 
mesmo para homens de história humilde mas 
suficientemente espertos que multiplicassem 
um pequeno empréstimo de bens de comér­
cio em fortunas e séquitos de escravos.

O movimento de escravização a leste e 
ultrapassando o Ngangela iniciou uma trans­
formação gradual no equilíbrio do comércio 
e do poder político entre guerreiros e mas­
cates nos anos 1790. E prepararam a região 
para uma transição relativamente pacífica 
para a era do comércio da cera e do marfim 
que se estabeleceu depois de 1840.0 volume 
de escravizações na costa de Benguela dimi­
nuiu na década de 1790, primeiramente por­
que os franceses se afastaram durante a Re­
volução Francesa e as Guerras Napoleónicas 
e, novamente, nas décadas de 1810 e 1820, 
quando a corte real portuguesa se mudou 
para o Rio de Janeiro e abriu o Brasil ao 
comércio inglês. O fluxo de mercadorias bri­
tânicas que se seguiu através de mascates
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metropolitanos efetivamente tirava os escra- 
vizadores brasileiros do mercado, embora 
tivessem sido os principais comerciantes ati­
vos em Benguela até então. O grosso da 
escravização passou para o norte, em Luan­
da, para a foz do Rio Zaire e para a costa do 
Loango (Miller, 1988).

O declínio correspondente em impor­
tações disponíveis no altiplano talvez tenha 
produzido um período de depressão que teria 
sido parcialmente responsável por tempos de 
violência pontilhados de assaltos do com­
plexo de Estados do Huambo, entre cerca de 
1811 e 1823. Chefes guerreiros em decadên­
cia tentaram compensar o comércio reduzido 
e o poder desgastado num último grito mili­
tarista, assaltando as estepes em busca de 
gado, na direção da chapada de Humpata e 
descendo para o Dombe Grande, perto de 
Benguela.

Os comerciantes de escravos portugueses 
temiam que a formalização do final da escra­
vização, anunciada em 1827, para vingar em 
1830, provocasse massacres dos mascates 
residentes no altiplano e ataques a postos do 
governo, mas isso nunca se materializou. As 
décadas de declínio anteriores haviam evi­
dentemente esgotado de tal modo os supri­
mentos de armas dos chefes guerreiros que 
os impediu de executar os assaltos ameaça­
dos. Pelo contrário, os governantes de anti­
gos Estados guerreiros como Huambo e 
Mbailundo se aproximaram dos funcionários 
lusos e pediram armas de fogo e apoio diplo­
mático para substituir as armas e as impor­
tações de luxo, que não mais podiam adquirir 
através da escravização.71

O tráfico de escravos se arrastou em ní­
veis relativamente baixos até os anos de 
1840, mas nessa época enriquecia primeira­
mente os comerciantes que traficavam cati­
vos bem longe, a leste do Cuanza. Clara­
mente, o tráfico não sustentava mais os ban­
dos de guerreiros, a grandiosidade do estilo

de vida e os redutos sofisticados do século 
anterior. Os grandes chefes guerreiros do 
altiplano ainda retinham muito da influência 
que haviam conquistado nas gerações ante­
riores, mas tinham que ouvir seus conse­
lheiros e as famílias nobres de suas terras 
com mais respeito a essa altura, bem como 
os portugueses. O futuro não mais lhes per­
tencia.

Foi, portanto, o primeiro declínio da es­
cravização nas costas de Benguela, que pre­
parou o povo do altiplano para o papel des­
tacado que assumiria nos booms de cera e do 
marfim no século XIX. Todos os elementos 
nos quais as gerações posteriores de novos 
mascates iriam se pautar estavam no lugar: 
os contatos se estendiam bem longe, a leste, 
até as terras ricas em abelhas; uma rede bem 
dispersa de comerciantes portugueses es­
tava a postos para emprestar utensílios im­
portados para parceiros comerciais locais; o 
povo do altiplano havia cultivado gostos por 
tecidos asiáticos e europeus, armas de fogo, 
rum e outras importações e, depois de mais 
ou menos 1810, um novo grupo emergente 
de homens jovens, não mais levados pelas 
exportações de escravos, tornou-se dis­
ponível para ser empregado como car­
regadores e guardas na revolução comercial 
que se seguiria. Outras rotas de comércio 
levavam ao sul, onde o gado supriria de carne 
de boi, cascos e peles futuros mercados de 
exportações.

O período das décadas de 1820 e 1830 foi 
um tempo de depressão comercial no que 
concerne a importações e exportações, mas 
foi também um tempo em que as novas for­
ças consolidaram os recursos que iriam pre­
pará-los para responder com entusiasmo e 
eficiência quando aumentassem os preços de 
mercado da cera de abelha, peles e marfim, 
que poderiam suprir. Já em 1836, os comer­
ciantes de Luanda propuseram eliminar um 
monopólio real, que preservava artificial-
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mente os preços baixos para o marfim desde centrais ficaram a postos para a revolução 
o século XVII. Os mercadores dos planaltos comercial que se seguiria.

NOTAS

• Esta dissertação foi escrita em 1980, mas nunca foi publicada. As referências expressam as fontes 
e a literatura disponível na época. Desde então, novos estudos significativos fizeram avançar nosso 
conhecimento da história de Angola “ao sul do Cuanza”, particularmente no século XIX, depois do 
período coberto aqui. Ver especialmente a coletânea de diários de Antônio Francisco da Silva Porto 
em Maria Emilia Madeira Santos, Vagens e apontamentos de um portuense em África (Coimbra, 
Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, 1986); a etnografia de Mesquita Lima, Os Kyaka de 
Angola (Lisboa, Edições Távola Redonda, 3 vols. 1988-92); e os estudos realizados por Maria Emilia 
Madeira Santos, “Borracha, crédito e autonomia do comércio africano na ligação à economia 
internacional’’, Studia (51):17-27 (1992), e ‘Tecnologias em presença: manufacturas européias e 
artefactos africanos (c. 1850-1880)”, em Santos (ed.), I reunião de história da África — Relação 
Europa-África no 3 3 quartel do séc. XIX (Lisboa, Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga, 
1989), p. 207-40, bem como John K. Thornton e Linda Heywood, “African riscal systems as 
demographic sources: the case of the central highlands of Angola, 1770-1900”, Journal ofAfrican 
History, 29(2):213-28 (1988). Além desse reconhecimento geral, o texto aparece aqui como foi 
preparado originalmente.

1. Por exemplo, Vemey Lovett Cameron em Childs, 1949, p. 6, mas também toda a correspondência 
do governador Sousa Coutinho (1766-1772) e Vasconcelos, 1844.

2. Sousa Coutinho, 18-10-1768 (Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa — doravante AHU — 
Angola, Cx. 32); Vasconcelos, 1844; Magyar, 1859, p. 125,239,361 etc.; Childs, 1949, p. 24. Kuder, 
1971, tem estatísticas modernas sobre população.

3. Maiores reflexos nos modelos gerais demográficos em Miller, 1981.

4. Ver “Derrota”, em Felner, 1940, vol. 2, p. 15, 19, 21.

5. Idem, p. 23.

6. Sobre a etnografia geral, ver Estermann, 1976; sobre a história, ver Felner, 1940, vol. 1, p. 119-27, 
e Delgado, 1944.

7. Minhas inferências são baseadas em Papstein, 1978, p. 68-73; Hoover, 1978, p. 49-67; e estudos 
lingüísticos citados dali em diante. Veja também Felner, 1940, vol. 1, p. 120. Essa hipótese 
experimental ainda aguarda confirmação lingüística.

8. Conhecido como “Handa” (Estermann, 1979), “Mohumbis” (documentos do século XVIII), 
“Hanya” (Hauenstein, 1967b), “Ganda” (Childs, 1949) etc.

9. E rios ao norte, de acordo com Battell, em Ravenstein, 1901. Delgado, 1945, p. 29.

10. Kingi? Cf. o Tyingi em Estermann, 1979, p. 10; Cadornega, 1940-42, vol. 3, p. 168, coloca o 
nome do país como “Gemge” em cerca dos anos 1670. Veja também o relato da influência dos ngolas 
na região de Humpata (Felner, 1940, vol. 1, p. 120).

11. Para esses títulos (vunga em quimbundo), ver Miller, 1976, p. 89-110.
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12. Ver Delgado, 1944, vol. 1, p. 597 (doc. n2 65, carta do regente de 15-2-1798).

13. Ver Battell em Ravenstein, 1901, p. 84-5; Miller, 1976, p. 89-90; Delgado, 1945, p. 191 e 215; 
e também Childs, 1949, p. 242-3 (mapa), para Kalembe ka Njanja, no período moderno.

14. Aparentemente, a fonte para a designação Bembe é Cavazzi, 1965, vol. 1, p. 24 e 29. A forma 
do nome variava consideravelmente (Bambe, Bimbas, Bembes, Bembem etc.) e foi primeiramente 
mencionado por Lopo Soares Lasso em 1627 (Delgado, 1945, p. 122). Subseqüentemente, Delgado, 
1945, p. 182n, 191,265-6, e Feo Cardoso, “Catálogo”, 1825, p. 257, para todo o altiplano. O sentido 
do termo foi reduzido nos anos 1780 para denotar apenas a saída para as elevações mais altas, como, 
por exemplo, o mapa de Pinheiro Furtado em Cadomega, 1940-42, vol. 3, inserção.

15. Ver Cavazzi, 1965, vol. 2, p. 256, para uma seca nos planaltos em cerca de 1657-59.

16. Para “Bembe Baixa", ver Cavazzi, 1965, vol. 1, p. 28, e vol. 2, p. 240.

17. Ver Cavazzi, 1965, vol. 1, p. 24, para os efeitos da seca da década de 1650.

18. Ver Miller, 1981; Miller, s/d; e Miller, 1976, p. 144, para uma referência clara às tradições orais 
posteriores à fome.

19. Uma resposta comum à fome (Urquhart, 1963, p. 123).

20. Ver Miller, 1976, p. 141-75. Cf. invasões narradas como vindas das mesmas regiões nos idos de 
1720, também um tempo de grave seca.

21. Ver Brandão, 1904, para as tradições orais dos acontecimentos do século XIX; títulos e 
localizações confirmados para os anos 1650 por Cavazzi, 1965, vol. 1, p. 25 (Ngola Kabanje), p. 26 
(Kabeso), p. 28 (Ngama a Ngola); Heintze, 1970 e 1972 para Kafushi ka Mbari.

22. De quem os portugueses tiraram o nome para a costa sul do Cabo Ledo (Delgado, 1945, p. 20-1). 
Ver também Brandão, 1904, p. 408.

23. Cf. em Ravenstein, 1901, p. 19 em diante, o relatório de Battell sobre as invasões ameaçadoras 
dos imbangalas de Kiteke e Kya Bangela no Baixo Longa, em 1601. Ver também Delgado, 1945, p. 
60.

24. Presentes lá na década de 1650, de acordo com Cavazzi, 1965, vol. 1, p. 25. Relatos posteriores 
podem ser encontrados em Delgado, 1945, p. 183 e 214-5; Cadomega, 1940-42, vol. 3, p. 249. Cf. 
a reconstrução em Heintze, 1974.

25. Ainda evidente no Médio Cuvo nos anos 1680 (Cadomega 1940-42, vol. 3, p. 250, e Childs, 
1949, p. 242); para a influência inicial dos ngolas na região, ver Childs, 1964, p. 370-2.

26. Ver Delgado, 1945, p. 13 2-3 e 181-2, mas cf. Delgado, 1944, vol. I, p. 113 e 230.

27. Ver Delgado, 1945, p. 207-12, para os anos 1670.

28. Então conhecido como Kibala Kya Ndongo, aparentemente depois das origens ngolas de seu 
chefe Ngunza a Mbamba (Cavazzi, 1965, vol. 1, p. 26, e vol. 2, p. 240; Cadomega, 1940-42, vol 3, 
P- 249).
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29. Documentado na área em 1804: Noronha para o chefe das terras de Quibala, Kiteke Kya Bangela, 
29-8-1804 (Arquivo Histórico de Angola — doravante AHA— Cód. 240, fls. 29v-3 0v), e também 
Vasconcelos, 1844, p. 157; Brandão, 1904, p. 408-10.

30. Ver Pinheiro de Lacerda, 1845, p. 488; evidência etnográfica posterior sobre esses “escravos do 
Estado” pode ser encontrada em Childs, 1949, p. 21, 187n.

31. Ver Cavazzi, 1965, vol. 2, p. 242 e 246, para Hako na década de 1650.

32. Por exemplo, os imbangalas (Miller, 1976, especialmente os Capítulos 6 e 8).

33. Madeiras aromáticas, plumas de pássaros, peles, chifres de rinoceronte, pêlos de girafa.

34. Ver referências a essa região-fonte, conhecida como “Tamba”, em Cavazzi, 1965, vol. 1, p. 25-6.

35. Ver a única narrativa conhecida de um escravo levado de Angola para o Brasil, em Brant Pontes, 
citado em Felner, 1940, vol. 1, p. 250; interpretado em Miller, 1988, p. 1 em diante.

36. Grosseiramente estimada em 25 por 1.000 ao ano.

37. Delgado, 1945, p. 98, dá um volume, em cerca de 1622, na ordem de 35 mil galões norte-ame­
ricanos (ver também p. 98,102 e 117). Conchas de zimbo também eram importantes.

38. Consequentemente, a origem aparente do termo “Nano”, ao sul do Ovimbundo, originalmente 
aqueles dominados pelos huambos e chefes relacionados, mas mais tarde generalizado para se referir 
a todos os povos agrícolas do norte, como empregado pelos agropastorais do sul e popularizado por 
Delgado, 1944, vol. 1, p. 229; por Estermann, 1979, p. 1; e Felner, 1940, vol. 1, p. 123. Mas cf. 
Redinha, 1961, que trazia o sentido original.

39. Ver as circunstancias descritas em Delgado, 1945, p. 231-33: reversão ao nomadismo, roubando 
comida e gado etc.

40. Por exemplo, a carreira da figura dominante em Caconda, 1680-1710, Antonio (de) Faria, em 
Delgado, 1945, p. 228 e 230.

41. Por exemplo, a recusa do Conselho Ultramarino de Lisboa em aceitar um homem local, Antonio 
Rodrigues Machado, como capitão-mor (Delgado, 1945, p. 182 e 214-15).

42. Por exemplo, a carreira de Kahumba, em cerca dos anos 1720 (Delgado, 1945, p. 256-66); cf. 
tradições orais posteriores em Caconda (Childs, 1949, p. 179).

43. Ver também da Cunha, 22-1-1756, em AHU, Angola, Cx. 27 e Maço 18, D.O, e 18-6-1756, em 
AHU, Angola, Maço 18, D.O.

44. A primeira menção de “Cabundas” na carta de Quibinga, sova de Luseke, escrita por Capenda, 
sova de Lubando, 3-8-1744 (AHU, Angola, Cx. 23). Ver também Domissiano Marcos, 25-9-1744, 
em AHU, Angola, Cx. 23.

45. Bandos de 26-10-1769 e 2-6-1769, em AHU, Angola, Cx. 32.

46. Sousa Coutinho, 18-10-1769, em AHU, Angola, Cx. 32 (publicado nos Arquivos de Angola, vol. 
1, n° 1 [1933], e Felner, 1940, vol. 1, p. 165-69), e bando de 23-9-1768, em AHU, Angola, Cx. 31 
(publicado nos Arquivos de Angola, vol. 1, n°6 [1936]).
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47. Descrições gerais dos planaltos nesse período são relativamente abundantes: o mapa de Pinheiro 
Furtado, reproduzido em Cadornega, 1940-42, vol. 3, que incorpora dados do mapa de Sandoval, 
1858; Vasconcelos, 1844; “Derrota”, em Felner, 1940, vol. 2, p. 3-27; Pilarte da Silva em Felner, 
1940, vol. 1, p. 177-86; cartas de Mesquita de 20-7-1781 e 8-12-1781, em AHU, Angola, Cx. 38. 
Ver também a discussão das relações entre algumas dessas fontes em Bontinck, 1977.

48. Isso quer dizer uma forma plural do umbundo do velho termo para um representante do comércio, 
quimbare ou Kakondista.

49. Em adendo às fontes citadas na nota 44, ver Delgado, 1944, vol. 1, p. 237-50, 572-75, e 1945, 
p. 294-306; cf. Childs, 1949, p. 197.

50. A região do Mbongo, onde os portugueses mais tarde fundaram Caconda Nova, era, provavel­
mente, ado “Huambo”, mencionada como tendo colonos em 1725.

51. Para tradições orais modernas, ver Childs, 1964; 1949,p. 176-7 e 178-80; e 1970, p. 242 e tabela. 
Para descrições contemporâneas, ver Vasconcelos, 1844, p. 154; Delgado 1944, vol. 1, p. 597-98 
(doc. n9 65, carta do regente do Huambo, de 15 de fevereiro de 1798); idem, vol. 1, p. 600-2 (doc. 
n9 66, carta de João Luciano dos Santos Moura, capitão-mor de Huambo, 16 de abril de 1801); 
Pinheiro de Lacerda, 1845, p. 590; “Derrota”, em Felner, 1940, vol. 2, p. 14 e 18-9; Delgado, 1940, 
p. 42.

52. Sobre Mbailundo, Noronha para o sova Bailundo, 17-9-1803, em AHA, Cód. 240, fls. 19v-21; 
idem, 27-8-1804, em AHA, fls. 3O-31v; idem, 9-9-1805, em AHA, fl. 3 8; Antônio Gomes Cortazão, 
14-2-1806 em AHU, Angola, Cx. 56; Barboza, 24-10-1811, em AHU, Angola, Cx. 60; Delgado, 
1940, p. 60-ln e 64; Leiria, 19-10-1814, em AHU, Angola, Cx. 62. Em Huambo, a correlação de 
forças parece ter mudado apenas na década de 1820 (Delgado, 1940, p. 86 e 103; Delgado, 1944, 
vol. 1, p. 315 e 602-3). Em geral: Lacerda, 1844, p. 210; Pinheiro de Lacerda, 1845, p. 488; Delgado, 
1940, p. 42, 44 e 45.

53. Ver Childs, 1949, p. 173; Termo da Proposta, 7-11-1736, em AHU, Angola, Cx. 21, e lista de 
províncias conquistadas, em AHU, Angola, Cx. 31, para “Cacoco”; cf. “Huqua Quicoria, Gram Feque 
(ou “Grande Senhor”)”, vol. 3, p. 250 de Cadornega, de outra forma não identificado. Para a tradição 
de Kahuku, ver Magyar, 1859, p. 266 em diante; Childs, 1949, p. 188, indica a confirmação dessa 
tradição tão antiga quanto 1898.

54. Childs, 1949, p. 173, para a tradiçào oral moderna; Termo da Proposta, 7-11-1736, em AHU, 
Angola, Cx. 21; carta de Quibinga, sova de Luceque, 3-8-1744, em AHU, Angola, Cx. 23. Cf. Cunha 
Mattos, 1963, p. 324, para uma história fazendo a conexão “Jaga” alguns anos antes de Magyar e 
lembrando a virada para o comércio com os portugueses.

55. Ver Delgado, 1945, p. 288-9; Antônio de Vasconcelos, 10-1-1761, em AHU, Angola, Cx. 28; 
Pilarte da Silva, em Felner, 1940, vol. l,p. 177-86; Childs, 1949, p. 19 8; Pinheiro de Lacerda, 1845, 
p. 489-90; Vasconcelos, 1844, p. 158-9; Delgado, 1940, p. 64-5; “Derrota”, em Felner, 1940, vol. 2, 
p. 22-5.

56. Ver “Derrota”, em Felner, 1940, vol. 2, p. 22 e 25; Vasconcelos, 1844, p. 153 e 156; João Álvares 
de Mello, 7-12-1798, em AHU, Angola, Cx. 46; Pilarte da Silva, em Felner, 1940, vol. 1, p. 185 
(does, n9 14e 15, Quevedo Magalhães, 24-2-1785 e 4-5-1785); Felner, 1940, vol. l,p. 214e219.

57. Ver Lacerda, 1844, p. 193; Delgado, 1940, p. 72-3; dos Santos, em AHU, Angola, Maço 5; de 
Mello, 12-7-1798, em AHU, Angola, Cx. 45.
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58. PilartedaSilva.emFelner, 1940, vol. l,p. 177; listade províncias de Benguela, em AHU, Angola, 
Cx. 31; bando de 23-9-1768, em AHU, Angola, Cx. 31; Felner, 1940, vol. 1, p. 122; Delgado, 1940, 
p. 102-3 e 482-5; Garcia, 1844, p. 246; Delgado, 1945, p. 317; Pinheiro de Lacerda, 1845, p. 487.

59. Consulta sobre Moçâmedes, em AHU, Angola, Maço 6; Arquivos de Angola, vol. 1, ne 6 (março 
de 1936), carta de Mello, 30-4-1798; requerimento de Boaventura José de Mello, em AHU, Angola, 
Maço 6; Mesquita, 30-7-1781, em AHU, Angola, Cx. 38; Vasconcelos, 1844, p. 151; Pinheiro de 
Lacerda, 1845, p. 487-8; Felner, 1940, vol. 1, p. 214 e219-20 (does. na 14e 15, Quevedo Magalhães, 
24-2-1785 e 4-5-1785); Estermann, 1979, vol. 2, p. 12; Delgado, 1944, vol. 1, p. 284-5.

60. Por exemplo Cavazzi, 1965, vol. 2, p. 256, para os anos 1670, em “Bembe Alta”.

61. Cavazzi, 1965, vol. 1, p. 190, para a referência ao prestígio da pele de boi nessa região, no século 
XVI; Pinheiro de Lacerda, 1845, p. 490-1, para o finai do século XVIII; Delgado, 1944, vol. 1, p. 
597; Delgado, 1940, p. 484.

62. Primeiro indício de Huambo em 1798, em Delgado, 1944, vol. 1 ,p. 597; Bihe em cerca da década 
de 1780, em “Derrota”, em Felner, 1940, vol. 2, p. 22; Huíla em 1825, em Delgado, 1944. vol. 2, p. 
483-4.

63. Região de Haco em 1657. Cavazzi, 1965, vol. 2, p. 242.

64. Ver Pinheiro de Lacerda, 1845, p. 489; “Derrota”, em Felner, 1940, vol. 2, p. 22, para os anos 
1780; Huambo em 1798, em Delgado, 1944, vol. 1, p. 597, e também em Luvale nos anos 1790, mas 
o milhete é ainda relatado como dominante na região, na época, em “Derrota”, em Felner, 1940, vol. 
2, p. 24, Kiboko ainda estava cultivando mandioca e sorgo (“Derrota”, em Felner, 1940, vol. 1, p. 
25), mas Silva Teixeira, em Felner, 1940, vol 1, p. 236-7, diz que a mandioca era abundante, assim 
como com os milhetes.

65. José Álvares de Mello, 7-12-1798, em AHU, Angola, Cx. 46, para o relatório dos anos 1790.

^^' ^errota ’em Fe'ner’1940, vol. 2, p, 16-7. Cf. a distribuição das colheitas descritas por Urquhart, 
1963, para a era moderna, idêntica à documentada para a década de 1790 e, provavelmente, para um 
século antes.

67. A estatística populacional para o final do século XVIII e cerca de 1845, embora admitidamente 
grosseira, está bem perto dos níveis populacionais modernos; fontes citadas na nota 2.

68. Delgado, 1940, p. 484, para Huíla na década de 1820, mas o “problema do escravo fugitivo” data 
do século XVII como uma das causas da guerra portuguesa contra os chefes africanos. Ver também 
Lacerda, 1844, p. 191.

69. PilartedaSilva.emFelner, 1940, vol. l,p. 177-86;Mesquita, 8-12-1781,em AHU, Angola,Cx.
31, para uma clara afirmação da dependência criada pelo comércio; Lacerda, 1844, p. 201; Pinheiro 
de Lacerda, 1845, p. 488 e 491; embora a jeribita não tenha substituído o álcool africano de mel de 
abelha, milhete e outros grãos; Delgado, 1940, p. 483-6; a produção de ferro foi estimulada para 
armas, correntes e outros condutores de escravos (“Derrota”, em Felner, 1940, vol. 2, p. 15-6; 
Lacerda, 1844, p. 192; “Extinção das Pedras”, Anexo 6, em AHU, Angola, Cx. 37; Delgado, 1944, 
vol. 1, p. 597-8, carta do regente do Huambo, 15-2-1798).

70. A etnografia de Angola central e sul é muito incompleta e imprecisa. Uma grande parte dos 
vestígios indica que as populações agrícolas dos planaltos eram então, e permaneceram, matrili- 
neares, embora esse princípio tenha sido consideravelmente reduzido em significância por gerações
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de escravização e pelo fato de o idioma patrilinear pertencer ao domínio político (não obstante as 
famílias reais terem sido matrilineares nos séculos XVII e XVIII). Ver Childs, 1949; Edwards, 1962; 
McCulloch, 1952; Lacerda, 1844, p. 291; Vasconcelos, 1844; Pinheiro de Lacerda, 1845 etc.

71. Por exemplo, os apelos de Mbailundo por armas em 1811. Delgado, 1940, p. 60-81n e 64.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Fontes elementares

A reconstrução da história de Angola central e sul oferecida aqui sofre muito com a falta de um 
estudo completo, que poderia ser feito através das fontes publicadas, sem falar numa pesquisa de campo 
conduzida de acordo com premissas e metodologias modernas e/ou uma exploração sistemática de 
material de arquivo disponíveis.

As fontes elementares do periodo antes de 1840 estão relativamente bem cobertas e listadas a seguir. 
O trabalho etnográfico mais recente foi só parcialmente explorado. As fontes essenciais da metade e 
do final do século XIX ficaram quase intocáveis. As riquezas do Arquivo Nacional de Angola, em 
Luanda, não foram consultadas e uma quantidade significativa de material do Arquivo Histórico 
Ultramarino, em Lisboa, e de outros arquivos portugueses permaneceu sem uso. O resultado é um 
esboço histórico que faz mais perguntas do que as responde. Talvez os leitores estejam suficientemente 
estimulados por suas qualidades especulativas para empreender a pesquisa necessária no sentido de 
alcançar graus maiores de certeza sobre a história inicial de Angola “ao sul do Cuanza”.

Desde que este ensaio foi escrito (1980), o Arquivo Nacional de Angola e o Arquivo Histórico 
Ultramarino (Lisboa) passaram por reorganizações meticulosas. Todas as referências aos documentos 
dessas coleções citam lugares como do início dos anos setenta. Alguma idéia da estrutura dos arquivos 
nacionais em Luanda nessa época (quando ainda era o Arquivo Histórico de Angola, sob o domínio 
colonial português) talvez seja possível através da consulta da listagem excelente de seus acervos, 
dirigidos pelo padre Antônio da Silva Rego. Para a reorganização da coleção angolana no Arquivo 
Histórico Ultramarino, sugiro a consulta ao manual de José C. Curto.

As fontes elementares de antes de 1840 são as seguintes:

COIMBRA, Carlos Dias (1959-65). Livros de "Ofícios para o Reino” do Arquivo de Angola, 
1726-1810. Luanda, Museu de Angola, 2 vols. (ver também Milheiros [1971]).

CURTO, José C. (1987). “A coleção de escritos angolanos do Arquivo Histórico Ultramarino de 
Lisboa: para um guia de trabalho”. Revista Internacional de Estudos Africanos (6-7):275-306 
(traduzido como "The Angolan manuscript collection of the Arquivo Histórico Ultramarino, 
Lisbon: toward a working guide”. History in Africa (15): 163-89, 1988).

INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA DE ANGOLA (1966). Roteiro topográfico dos 
códices. Luanda, Arquivo Histórico de Angola.

------------------- (1969-71). Roteiro topográfico dos avulsos. Luanda, Arquivo Histórico de Angola.

MILHEIROS, Mário (1971). Ofícios para o reino. Luanda, Instituto de Investigação Científica de 
Angola, vol. 3 (ver também Coimbra [1959-65]).

REGO, Antônio da Silva (1965). A propósito do Arquivo Histórico de Angola. Luanda, Centro de 
Informação e Turismo de Angola.
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SUMMARY

Central and Southern Angola to ca. 1840

This is a article of the little-known initial years 
of History of the first centers of population on the 
populous central highlands of Angola. A study is 
also presented of the definition of the ethnical 
communities in line with the environmental op­
portunities, besides the emergence of political 
systems and the development of slavery from far 
former days up to the advent of the export of 
slaves in the mid-XIX century. Evidence culled

from documentation published in relation to this 
region suggests the historicity of the ethnic pat­
tern in an area that acquired its modern “Ovim- 
bundo” characteristics only in the course of the 
slavery in the XVIII century. The military cam­
paigns and the settlement of the highlands had 
relatively minor consequences in relation to the 
patterns of historic change that emerged largely 
from African priorities and initiatives.
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RÉSUMÉ

Centre et Sud d’Angola autour de 1840

Il s’agit d’un examen des années initiales, si 
méconnues, des premiers établissements hu­
mains dans les hauts plateaux du centre de l’An­
gola. Il y est question de la définition des com­
munautés éthniques selon les opportunités envi­
ronnementales, de l’émergence des systèmes po­
litiques et du développement de l’esclavage avec 
l’exportation d'esclaves au milieu du dix-neu­
vième siècle. La documentation publiée sur cette

région fournit des évidences qui suggèrent l’his­
toricité d’une formation ethnique dont l’identité 
moderne d’ “Ovimbundo” se fait dans le courant 
de l’esclavage du dix-huitième siècle. Les cam­
pagnes militaires et la colonisation des hauts 
plateaux ont eu des conséquences relativement 
peu importantes par rapport aux types de change­
ment historique survenus largement en fonction 
des priorités et des initiatives africaines.
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guerras civis no Congo e o tráfico de 
escravos: a história e a demografia 
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Este trabalho procura revisar as estimativas demográficas do impacto do 
tráfico de escravos no Congo do século XVIII, estabelecidas pelo autor num 
trabalho anterior. E desenvolve uma simulação mostrando como o tráfico atuou 
numa perspectiva geográfica e demográfica. Isso é feito tendo como base a bem 
documentada década de 1780 e 1790 e ao se examinar uma variedade de episódios 
que deram margem à escravização na África: guerras em larga escala, guerras que 
atingiam pequena magnitude, banditismo e a escravização provocada por decisões 
judiciais. Tudo isso é usado para determinar as implicações geográficas e demo­
gráficas do modelo proposto. Nessa base, mostra-se que as guerras para controlar 
as capitais dos países constituíam um meio de escravização, mas que o real impacto 
demográfico do tráfico foi sentido nas mais pacíficas áreas dos países de onde 
soldados e pessoal de apoio eram retirados.

Palavra-chave: tráfico de escravos; impacto demográfico; Congo no século XVIII; 
poder tradicional; guerras civis.
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E
m 1977, publiquei um artigo sobre a 
demografia do Reino do Congo no 
qual usei as estatísticas batismais dos 
padres do reino cristão para estimar a distri­

buição, o crescimento e a estrutura da popu­
lação. Entre as conclusões dessa pesquisa es­
tava a de que a exportação de escravos do 
Congo não teve um efeito tão devastador na 
população do país como acreditavam alguns 
estudiosos anteriores. Sugeri até que a popu­
lação poderia ter crescido um pouco durante 
algum tempo naquele período (Thornton, 
1980).

Outros trabalhos e pesquisas meus ou de 
outros estudiosos sobre a demografia da 
África Central e o tráfico de escravos fizeram 

com que reconsiderasse essa questão, mas 
não a desconsiderasse totalmente. Fica bem 
claro, por exemplo, que a história da popula­
ção que foi amplamente proposta antes de 
1977 e que se referia à dizimação virtual de 
dois milhões de pessoas, comparando-a, por­
tanto, com o impacto da conquista espanhola 
sobre a população americana, era exagerada. 
Isso não quer dizer que minha concepção de 
um impacto bem limitado estava correta. 
Potenciais falhas na minha interpretação dos 
dados se tornaram perceptíveis logo depois. 
Em meu estudo do censo angolano de 1777- 
1778, notei que as perdas de população cau­
sadas pelo tráfico de escravos estavam confi­
nadas à faixa etána adulta, enquanto a pes­
quisa dos registros de batismos em que havia 
baseado minhas conclusões sobre o Congo 
estava pautada em extrapolações de grupos 
abaixo de sete anos de idade. Além disso, 
uma vez que as perdas eram maiores entre os 
homens do que entre as mulheres, freqüente- 
mente a fertilidade não era profundamente 
afetada, a população abaixo de sete anos 
podia aparentemente crescer e a poligamia 
permitia que um excesso de mulheres 
continuasse a procriar (Thornton, 1980). Co­
mo o crescimento na faixa etária abaixo de

sete anos poderia não encontrar equivalência 
entre os adultos, essa descoberta claramente 
prejudicou pelo menos a contenção do cres­
cimento populacional.

Junto com essa pesquisa, pareceu-me ób­
vio que a área melhor documentada, a pro­
víncia costeira de Soyo,1 não fosse afetada 
pelas guerras civis e o tráfico de escravos no 
mesmo nível que as outras províncias, espe­
cialmente na região em volta da capital, São 
Salvador, alvo constante dos exércitos e pre­
tendentes ao trono que devastaram o reino. 
Mesmo o período melhor documentado, so­
bretudo em tomo de 1700, cobriu somente 
25% da área do país. Portanto, embora não 
prejudique a metodologia da pesquisa ou as 
conclusões sobre a taxa de natalidade, a mor­
talidade infantil ou a estrutura de idade abai­
xo dos sete anos,2 torna-se óbvio que esses 
dados eram inadequados para evidenciar o 
impacto das guerras civis e as relativas ex­
portações de escravos na densidade e na dis­
tribuição populacional do Congo, salvo pela 
conclusão de que as estatísticas anteriores de 
desastre demográfico eram exageradas.

Entretanto, mais importante ainda é que 
uma pesquisa recente sobre o impacto demo­
gráfico da exportação de cativos passou de 
uma abordagem inicial que considerava so­
mente o número total de pessoas em uma 
área dada para uma que examina a relação 
idade-sexo, taxa de dependência ou poten­
ciais mudanças na estrutura familiar como 
sendo o mais importante.3 Em vez disso, 
venho propondo em outros artigos (Thorn­
ton, 1981b e 1983b) — assim como Patrick 
Manning vem discutindo com métodos dife­
rentes4 — que talvez o impacto nas pro­
porções de sexo ou nas taxas de dependência 
tenha sido mais importante do que no total 
da população. Portanto, mesmo que a maio­
ria dos historiadores hoje não veja mais o 
despovoamento absoluto como resultado do 
tráfico de escravos (embora admita que a
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causa deva ter sido um declínio de longo 
prazo),5 eles vêem como sendo críticas as 
mudanças significativas na qualidade da po­
pulação.

Finalmente, todas as discussões sobre o 
tráfico de cativos e seu impacto na África 
devem se focalizar em fatores não-demográ­
ficos. Vários estudiosos, incluindo especial­
mente Walter Rodney e Paul Lovejoy, vêm 
discutindo que mudanças sociais resultantes 
do envolvimento da África no tráfico de 
escravos — incluindo as de relações de ex­
ploração entre as sociedades africanas, nú­
meros e tratamento de cativos retidos local­
mente por patrões africanos, alterações judi­
ciais e perda da segurança física e social — 
devem ser levadas em conta tanto quanto o 
número de pessoas.6

Considerando tudo isso, vale a pena pro­
curarmos reavaliar o impacto do tráfico de 
cativos no Congo do século XVIII, es­
pecialmente porque o foco central de meu 
trabalho anterior foi o período que antecedeu 
1700. Uma pesquisa recente, sintetizada por 
David Richardson, torna claro que o século 
XVm envolveu a exportação de muito mais 
africanos do que períodos anteriores. Du­
rante os anos de 1700 a 1709, por exemplo, 
a África do Centro-Oeste exportava cerca de 
109 mil cativos por todos os seus portos. 
Segundo Richardson, esse era um número 
que provavelmente excedia o total de qual­
quer década anterior. Por volta dos anos de 
1790 a 1799, essa quantidade mais que tripli­
cou para 340 mil (Richardson, 1989, p. 17, 
Tabela 7). As estatísticas de Richardson se 
referem à região centro-oeste africana intei­
ra, incluindo várias áreas fora do Reino do 
Congo, mas pouco se duvida de que boa parte 
dessas exportações, especialmente aquelas 
vindas da costa norte da boca do Zaire, onde 
mercadores ingleses e franceses estabelece­
ram suas operações, consistia de muitos es­
cravos provenientes do Congo. A exportação

de cativos por essas duas nações da costa de 
Angola cresceu de cerca de 36 mil na primei­
ra década do século XVIII para 153 mil na 
última década (Richardson, 1989, p. 13-4, 
Tabelas 5 e 6).

Muito do que os estudiosos têm escrito 
sobre o tráfico de escravos em Angola e ou­
tros lugares tem como ponto de partida séries 
estatísticas como essas. Demógrafos, por 
exemplo, pegam estatísticas de exportação 
para construir modelos de impacto em popu­
lações-modelo e para determinar efeitos de­
mográficos. Outros usam esses indicadores 
numéricos para apontar as áreas mais afeta­
das. Pelo mundo afora, infelizmente, a 
discussão sobre o tráfico de cativos e seus 
impactos tem sido apenas teórica ou pautada 
em modelos, ao invés de se ancorar em do­
cumentos. Isso acontece em larga escala por­
que as áreas de onde esses escravos foram 
retirados não são bem conhecidas, uma vez 
que pesquisadores têm sido obrigados a pau­
tar seus conhecimentos em relatórios de fa­
tores costeiros ou de mercadores que tinham 
pouco conhecimento direto dos aconteci­
mentos do interior. Isso vale também para o 
recente estudo de Joseph C. Miller sobre o 
tráfico de escravos angolano, que na sua 
maior parte está focalizado nas atividades 
portuguesas e foi forçado a usar uma base 
documental que era apenas um pouco melhor 
do que a de Daomé ou da Costa do Ouro 
(Miller, 1988) ao descrever o processo de 
escravização.7 Tivemos sorte pois, pelos pa­
drões dessas outras áreas, o Congo é a região 
melhor documentada, sendo, portanto, um 
excelente estudo de caso sobre o funciona­
mento da exportação de escravos.

É óbvio que uma parte considerável do 

crescimento da exportação de cativos na 
África Central, especialmente dos ingleses e 
franceses, estava ligada às guerras civis no 
Reino do Congo. Infelizmente, embora seja 
um dos países mais bem documentados da
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África atlântica pré-colonial, se não o mais 
bem documentado, nossa documentação da 
maior parte do século XVHI é fraca.8 Não é 
possível, por exemplo, com base nos docu­
mentos atualmente conhecidos, determinar a 
seqüéncia cronológica exata dos reis que 
governaram o Congo de 1722 até 1760. Essa 
é a única parte da história escrita do país (de 
1491 em diante) em que isso não se faz 
possível. Também é quase impossível falar 
qualquer coisa sobre o progresso das guerras 
civis durante esse longo hiato documental.

Portanto, podemos ser tentados a aceitar 
a avaliação do missionário capuchinho Che- 
rubino da Savona, que, escrevendo sobre o 
Congo durante sua visita de 1760 a 1768 e 
sintetizando o que, sem dúvida, era uma 
visão de congoleses voltados para a história, 
afirmava que as guerras civis terminaram 
depois da restauração do reino por Pedro IV 
(durante o período de 1709-16),9 através de 
um compromisso que permitia a alternância 
de governo entre as duas principais facções 
(Kimpanzu e Kinlaza), “e que, segundo ele, 
desse modo vivem em paz”.10 Mas esta ava­
liação necessita ser contrabalançada pelo co­
nhecimento de que um outro capuchinho, 
Angelo Maria de Polinago, que visitou o 
Soy o em 1733 e se tornou uma de nossas 
poucas testemunhas do período, fez um rela­
to de que na região sudoeste de Mbamba 
havia uma grande guerra que fechara todas 
as estradas, impossibilitando sua viagem 
mais para o sul do Soyo naquele ano.”

Felizmente, o final do século XVIII é bem 
melhor documentado, graças ao relatório de 
Savona e particularmente graças ao longo e 
detalhado diário de Rafael de Castello de 
Vide, que viveu e trabalhou como padre no 
Congo de 1780 a 1788.12 Essa época bem 
documentada parece ter coincidido com vá­
rios episódios das guerras civis e foi relacio­
nada com flutuações na exportação de escra-

vos para mercadores franceses e ingleses 
pelos portos ao norte da costa de Loango.

De acordo com as tabulações de Richard- 
son, os navios ingleses e franceses somados 
levaram 113 mil escravos da costa angolana 
nos anos 1760 e 94 mil nos anos 1770, mas 
esses números pularam para 132 mil nos 
anos 1780 e 153 mil nos idos de 1790 (Ri- 
chardson, 1989, p. 13-4, Tabelas 5 e 6). O 
auge dos anos 1760 pode corresponder ao 
conflito pelo trono entre Pedro V e seu pro­
vável sucessor, Álvaro XI, que ocorreu quan­
do Cherubino da Savona chegou em 1759, 
mas se encerrou por volta de 1764 (Savona, 
1975, ff. 41-41v). Os números mais baixos 
da década seguinte refletiram uma situação 
mais pacífica no Congo, durante o reinado de 
Álvaro, enquanto o crescimento nos anos 
1780 talvez corresponda à violência que se 
seguiu à sua morte e à luta entre partidários 
de Pedro V e seu rival José I. Embora o 
problema imediato houvesse sido decidido 
com uma batalha sangrenta em São Salva­
dor, em 29 de setembro de 1781,13 um novo 
conflito estourou em 1785, depois da morte 
de Afonso V, irmão e sucessor de José I, e 
esteve aparentemente à beira de entrar em 
outro estágio violento quando Castello de 
Vide deixou o país em 1788.14

O conflito que se sucedeu pode ter sido 
bem intenso e, desde então, o Congo foi go­
vernado por uma série de reis efêmeros — 
Álvaro XII, Alexio I e Joaquim I —, que 
reinaram no final dos anos 1780 e começo da 
década de 1790. Isso talvez explique o gran­
de e contínuo volume de exportação de es­
cravos nessa época.15 Mesmo a escolha e a 
coroação de Henrique I, em 1794, não resol­
veram o problema. Garcia V, sucessor de 
Henrique, escreveu para Luanda em 1803 
descrevendo os conflitos e problemas 
que afetaram o final do reinado de seu 
antecessor.16
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É claro que o Congo não era a única fonte 
de escravos dos portos do norte e é possível 
que muito do acréscimo tenha se dado sim­
plesmente devido a novas fontes de supri­
mentos e a uma escravização mais intensa 
que ocorreu em outros locais da região maior 
que negociava com a costa de Loango. As 
terras do interior próximas de Loango ou ao 
longo do Zaire, além da lagoa de Malebo, 
contribuíram para esse aumento,17 como o 
fizeram as áreas leste do país, onde o império 
em expansão Lunda estava causando um 
impacto ao longo do curso inteiro do Guan­
go, mesmo depois de cerca de 1750.18 Em 
1794, Raimondo da Dicomano descreveu 
uma pequena rota de tráfico entre Kibangu e 
os mercadores portugueses de Mbwela, mas 
ele acreditava que a maioria dos cativos de 
Kimbangu e todos do “Lundo” (o império 
Lunda) e do Zaire “carregavam seus escra­
vos para o mubiri e levavam-nos para serem 
vendidos no porto de Cabinda, para o Soyo 
e outras localidades.. .”.19

No entanto, uma série de fatores aponta 
para o Congo, dos quais o mais importante é 
o papel que a língua Kikongo teve nas socie­
dades americanas. Alguns dos mais co­
nhecidos encantamentos vodus de São Do­
mingos pré-revolucionário, por exemplo, fo­
ram registrados em Kikongo.20 Da mesma 
forma, a existência da guerra civil e suas 
conseqüências obviamente destruidoras des­
tacaram essa região como a principal fonte 
de cativos. O fato de os escravos que os 
franceses levavam em seus navios pelos por­
tos do norte (portanto, vindos provavelmente 
do Congo), no período pós-1780, apresenta­
rem proporções muito altas de homens em 
relação a mulheres (234 homens para 100 
mulheres) e uma porcentagem baixa de 
crianças sugere que a guerra e as atividades 
militares originaram uma quantidade subs­
tancial de escravos (Geggus, 1989, p. 29).

Entender o processo de escravidão no 
Congo durante esse período pode ajudar a 
entender a natureza do impacto demográfico 
e também nos esclarece sobre os resultados 
sociais e econômicos de um tipo de situação 
conflitiva que deu início a um tráfico em 
larga escala. Havia claramente no país vários 
modos de contribuir para a escravidão du­
rante as guerras civis, como:

a) as guerras geralmente conduzidas entre 
pretendentes ao trono;

b) os conflitos em menor escala que se 
confundiam com o banditismo, mas que tam­
bém estavam ligados a questões políticas das 
guerras civis;

c) as guerras entre aldeias causadas por 
rivalidades locais e dívidas não pagas e que 
não estavam relacionadas diretamente com 
as guerras civis, mas que talvez fossem cau­
sadas pela ruptura das reparações judiciais; e

d) o banditismo local e a escravidão judi­
cial.

Havia, sobretudo, uma grande guerra en­
tre os pretendentes ao trono, como a guerra 
entre José I e os partidários de Pedro, que 
fizeram uma campanha por seu regente mes­
mo após sua morte e que só se resolveu com 
uma importante batalha em 1781.21 Grandes 
confrontos semelhantes aconteceram tam­
bém no final dos anos 1780, no período após 
a morte de Afonso V (1785) e antes da ascen­
são de Henrique I (1794), mencionados por 
Raimondo da Dicomano, que chegou em 
1793, embora, ao que parece, não tenha tes­
temunhado nenhum deles.22

Junto com as batalhas relacionadas dire­
tamente com as guerras civis, havia opera­
ções militares em larga escala no sul e no 
oeste do país conduzidas pelos portugueses 
de Angola para proteger ou estender a in­
fluência de seu forte em Encoge (algumas 
das quais se estendiam tão ao norte quanto o 
vale de Loze) ou para cortar o tráfico levado 
a cabo pelos europeus e proveniente do norte
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para a costa do Atlântico. Campanhas origi­
nárias de Luanda e cercanias se estenderam 
pela costa na direção tanto do longínquo 
norte quanto do vale do Baixo Loze.23 Essas 
campanhas afetaram o limite do extremo 
sul do reino e as regiões costeiras de Mbam- 
ba, mas não penetraram até as áreas centrais 
do país.

Tais ações militares em larga escala, sem 
dúvida, justificaram os muitos escravos cap­
turados por soldados de exércitos opostos ou 
os muitos carregadores (tanto homens quan­
to mulheres) que acompanhavam o exército 
em marcha. Mas essas expedições eram re­
lativamente raras. Apesar de as campanhas 
portuguesas no sul do Congo terem sido 
relativamente freqüentes no final dos anos 
1780 e no começo dos anos 1790, as guerras 
civis não provocavam esse tipo de atuação 
tão habitualmente.

Susan Broadhead tem sustentado que ha­
via dois níveis de conflito no reino, baseando 
sua afirmação nas observações de Raimondo 
da Dicomano (Broadhead, 1979, p. 635-7). 
O primeiro nível compreendia as grandes 
guerras e o segundo muito mais as ações 
localizadas, que envolviam poucas tropas, 
ação menos dramática no campo de batalha 
e menor número de baixas. Partindo do pres­
suposto de que Dicomano provavelmente 
não testemunhou uma guerra importante du­
rante sua estada no Congo, seu relatório dá 
mais ênfase aos conflitos de menor escala. 
Essas hostilidades eram muito mais comuns 
do que as grandes batalhas e contribuíram 
com um importante número de escravos para 
o Atlântico.

No ano em que se aproximava o confron­
to decisivo entre José I e os partidários de 
Pedro V, por exemplo, ocorreram hostilida­
des menores constantes na fronteira entre as 
duas facções. Castello de Vide, passando por 
lá em 1780, notou o permanente estado de 
alternância que os governadores da área

mantinham e o tamanho da guarda armada 
que os acompanhava.24 Uma situação igual­
mente mais confusa marcou o período se­
guinte à morte de Afonso V, em 1785, quando 
rumores de que ele havia sido envenenado 
por inimigos se encaixaram com uma divi­
são entre seus antigos vassalos e uma disputa 
sobre a sucessão. Rivais nobres desaponta­
dos frequentemente realizavam operações 
militares contra seus vizinhos e roubavam 
as pessoas nas estradas. Retornando de 
Luanda para São Salvador, em 1787, Cas­
tello de Vide teve problemas com bloqueios 
nas estradas perpetrados por esses mesmos 
nobres, que alegaram que suas atividades 
estavam relacionadas com a evolução da 
conjuntura política do país, mas que eram 
mais ou menos bandidos por definição. O 
padre não se preocupava com sua própria 
segurança, tão grande era o respeito dos no­
bres pelo clero, mas temia que seus car­
regadores e servidores fossem vendidos co­
mo escravos.25

Assim que chegou a São Salvador, as 
conseqüências dessa combinação de pre­
tensões políticas e banditismo em menor es­
cala se tornaram óbvias. Um nobre inferior 
conhecido pela alcunha de Mbwa Lau 
(“Cachorro Louco”) nos dá um bom exem­
plo de banditismo politicamente orientado 
pelos nobres.26 Castello de Vide denunciou a 
cobiça e a violência desses nobres, como a 
de Mbwa Lau, num exaltado discurso diante 
do velho rei do Congo, talvez Álvaro XII, 
que ocupou São Salvador após a morte de 
Afonso V, e de seu conselho real no dia l9 de 
junho de 1787. O padre havia sido encar­
regado pelo bispo de Angola de persuadir os 
congoleses a parar de vender escravos a com­
pradores não-católicos,27 mas havia tomado 
o que era provavelmente uma posição cínica 
e subserviente à administração portuguesa, 
que tinha a intenção de usar todos os recursos 
possíveis para ganhar o controle do tráfico na
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“Costa Norte”28 e a transformou numa 
campanha geral contra o tráfico de escravos.

“Deus irá punir você e sua gente”, disse 
ao rei e continuou contando sobre as “muitas 
pessoas inocentes” que foram arrebanhadas 
no tráfico de cativos. As elites congolesas 
deixaram que isso acontecesse e ainda o 
promoveram para obter os “baculamentos ou 
tarifas alfandegárias que pertencem a eles” 
ou para se vestir com o “pano barato que eles 
gastam com a preguiça, não tendo grupos de 
trabalho” e desse modo “pilhem milhares e 
os mandem para fora”, mas se permaneces­
sem em silêncio correriam risco de “perde­
rem suas almas”.29

Como resultado, o rei emitiu um decreto 
reprimindo o tráfico de escravos e dando 
nome a alguns infratores, incluindo Mbwa 
Lau, o “depósito universal dos Mobires [Vili, 
um termo genérico para mercadores de longa 
distância sediados na costa]”. Logo depois, o 
padre foi ao acampamento de Mbwa Lau 
para entregar o decreto. O acampamento des­
te (Castello de Vide usou a palavra do portu­
guês-angolano “quilombo”, que significa 
acampamento de guerra) estava cercado por 
uma paliçada e protegido por um grupo de 
seus soldados pessoais. Quando viu o padre 
chegando, pulou de mosquete na mão e acu­
sou Castello de Vide de ser um bruxo além, 
pretensamente, pela morte de Afonso V (da­
do os rumores de este haver sido assassinado 
por envenenamento sobrenatural), depois 
atirou nele e mandou-o embora. Dos outros 
dois acampamentos armados que Castello de 
Vide visitou naquele dia, também com o 
decreto real, um se desculpou e o outro, como 
Mbwa Lau, ameaçou roubá-lo.30

Finalmente, viu-se que esses acampa­
mentos e seus soldados, que estavam presu­
mivelmente ligados a roubos nas estradas e 
eram responsáveis pela captura e venda de 
pessoas, estavam também vinculados a um 
sistema complexo de alianças ditado pelas

facções da guerra civil. Portanto, quando 
Castello de Vide exigiu um decreto contra 
todos os acampamentos armados, e não só 
contra aqueles primeiros, o irmão do rei, 
eminência parda do trono, recusou peremp­
toriamente. Na verdade, o rei foi visitado por 
40 mercadores Vili, especialistas no tráfico 
de escravos da Costa Norte, no dia seguinte 
à promulgação de seu decreto contra Mbwa 
Lau e seus associados. Castello de Vide es­
timou que 70 ou mais escravos eram ven­
didos por oficiais reais todo mês.31 Além 
disso, outros rivais do soberano denunciaram 
os decretos reais como sendo politicamente 
motivados e com o propósito de se livrar de 
seus competidores e de se consolidar no tro­
no. O resultado foi que houve uma crise geral 
que impediu Castello de Vide de ficar no 
Congo o bastante para vê-la. Ele temia as 
conseqüências porque percebeu que todos 
iriam sofrer quando o velho rei morresse. O 
príncipe de Kibangu, em face do levante, 
ameaçou intervir ostensivamente nos proble­
mas da capital para proteger o padre.32

Esses bandidos nobres com seus soldados 
que supriam a base militar para as grandes 
batalhas, quando estas ocorriam, não eram 
diferentes dos soldados bandidos da Sene- 
gâmbia e do oeste do Sudão, cujas atividades 
no século XVHI foram apontadas por Jean 
Bazin, 1975,ePhillipCurtin, 1975, vol. l,p. 
177-87. Na Senegâmbia, governos razoavel­
mente fortes e centralizados poderiam ter 
conseguido conter esses militares bandidos, 
mas a disciplina era mais difícil no Congo, 
com seu reino fraco e fragmentado e a tradi­
ção de procurar soluções militares para a 
competição política.

Outro tipo de guerra menor, mesmo não 
estando relacionada diretamente com as 
guerras civis, veio do cumprimento da lei nos 
distritos de governo mais centralizado. Por 
exemplo, o principal centro para a facção 
Kinlazaeram as “Terras da Rainha”, com sua
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capital em Mukondo no alto do vale Mbrize, 
e o controle dos marquesados de Wembo, 
Mpemba e parte de Mbamba. Essas terras 
eram governadas centralmente ao longo das 
linhas do Congo antes das guerras civis, com 
províncias doadas a membros da família do­
minante por vontade do governante. Apesar 
de Castello de Vide, que os abençoou em 
1781, estar preocupado com as incursões de 
facções hostis, a área era normalmente pací­
fica.33 Mesmo nessas regiões, os gover­
nantes tinham que punir ou controlar seus 
subordinados através de meios militares.

Tal operação ocorreu por volta de outubro 
ou novembro de 1782, quando Castello de 
Vide relatou ao rei José I que uma caravana 
carregando suprimentos religiosos de Luan­
da foi pilhada por um nobre de Mbamba 
cujas terras ficavam perto da fronteira com 
os inimigos do rei. José ordenou a seu irmão 
levar um grande exército de Mukondo para 
atacar o nobre, mas graças à intervenção do 
padre o ataque foi temporariamente sus­
penso e permitiu-se que o nobre continuasse 
seu ofício só depois de muito se desculpar. 
Embora os soldados reais não os punissem, 
eles pilhavam a área, presumivelmente 
tomando as pessoas como escravas ao longo 
das rotas.34

Um terceiro modo de escravidão foi re­
sultante da quebra geral da hierarquia naque­
las partes do país onde o governo tinha se 
rendido à ineficiência como conseqüência 
das guerras civis. A ruptura geral dos sis­
temas judiciais deu início às guerras das al­
deias, apontadas por Raimondo da Dicoma- 
no no início dos anos 1790, mas que prova­
velmente se espalharam em períodos ante­
riores também. Não parecem ter tido como 
motivação a participação em lutas maiores 
por poder político. Tais guerras eram desen­
cadeadas por dívidas não-pagas e ataques 
mútuos dos residentes das aldeias em ques­
tão. Embora tenham tomado a forma de blo­

queios e raramente envolvessem a perda de 
muitas vidas, provavelmente se tornaram 
motivo de boa parte dos raptos e roubos nas 
estradas.35

Finalmente, havia a escravidão decor­
rente de decisões judiciais, que não estava 
muito relacionada com as guerras civis, mas 
que resultou em alguma escravidão. Castello 
de Vide mencionou o papel da escravidão 
judicial, mostrando que qualquer morte po­
deria ser atribuída à bruxaria. Inquisições de 
bruxaria, conhecidas em Kikongo como mu- 
canos,36 ocorriam freqüentemente quando 
alguém morria e, como resultado, “famílias 
inteiras eram perdidas, alguns eram mortos 
[executados] e outros vendidos”.37 É claro 
que a acusação de bruxaria também pode se 
misturar com as guerras civis, como, por 
exemplo, a culpa da morte de Afonso V, que 
foi colocada na feitiçaria e resultou na 
demanda por um inquérito e a punição de 
seus inimigos. Mbwa Lau, tirando partido 
desses sentimentos, acusou Castello de Vide 
de feitiçaria e de ter assassinado o rei, en­
quanto outros culparam os carregadores de 
Mbundu, que acompanhavam o padre.38

Considerando toda essa informação, pode 
ser que valha a pena sugerir uma simulação 
que mostrasse o efeito demográfico total do 
tráfico de escravos no Congo, uma vez que 
conduzia a níveis de exportação de cativos 
que parecem consoantes com os patamares 
reais de exportação. Para fazer isso, vou me 
concentrar nos anos de 1780 a 1789, nos 
quais a presença de Castello de Vide nos 
permite um máximo de testemunho docu­
mental.

Talvez a primeira coisa a se estabelecer é 
que o impacto desse comércio foi desigual. 
As guerras civis não eram travadas unifor­
memente por todas as províncias do reino e 
algumas áreas desfrutavam de considerável 
paz e segurança, enquanto outras estavam 
constantemente em guerra. Já ressaltamos
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que as “Terras da Rainha”, em torno do 
Mukondo e acima do vale do Mbrize, eram 
relativamente seguras. Da mesma forma, as 
áreas montanhosas em volta de Kibangu, o 
reduto da facção de Garcia Água Rosada e 
Sardonia, estavam livres de disputa civil39 e 
formaram a base para os governantes que se 
consideravam árbitros dos reis do Congo, até 
que Garcia Água Rosada e Sardonia se 
impusesse como Garcia V em 1803 e formas­
se a dinastia que governaria o reino até 
1957.40 Assim como o Soyo possuía um go­
verno centralizado e pacífico durante o final 
do século XVIII, muito provavelmente as 
terras da facção que controlava Mbula tam­
bém o tinham. Sabemos muito menos a res­
peito do ducado de Nsundi, muito embora o 
companheiro de Castello de Vide trabalhasse 
e visitasse aquele local, mas este pos­
sivelmente não era mais afetado pelas guer­
ras civis do que as outras áreas com governo 
centralizado.

Muito da guerra e destruição estava, en­
tão, na parte central do país, incluindo a 
província de Mbamba e as terras em volta de 
São Salvador. Talvez não seja de surpreender 
que uma parcela considerável da parte oeste 
dessa região estivesse completamente aban­
donada (ou despovoada) por volta de 1788 e 
cruzá-la fosse como cruzar um deserto.41 
Embora partindo do princípio de que os sol­
dados que lutavam nas grandes guerras eram 
provavelmente recrutados nas áreas centrais 
de suas facções, as baixas teriam impacto em 
cidades e aldeias que poderiam não ter sofri­
do com outros tipos de destruição. Junto com 
isso, o exercício da autoridade central nas 
principais áreas de autoridade mais centrali­
zada poderia também resultar em operações 
militares esporádicas.

Depois de ressaltar o impacto diferencial 
da guerra e da escravidão em regiões dis­
tintas, devemos agora proceder a uma tenta­
tiva de quantificar esse impacto, usando to­

dos os dados disponíveis para considerar as 
premissas mais realistas possíveis. Podemos 
convenientemente começar com o de uma 
guerra principal.

Castello de Vide acreditava que 30 mil 
soldados serviram no exército de José quan­
do este atacou os partidários de Pedro V em 
1781, um número que não está além de uma 
estimativa razoável e que talvez se pautasse 
em revistas de tropas ou outros dados forne­
cidos pelo rei ou pelos seus comandantes de 
campo. Para verificar ou modificar essa es­
timativa, é preciso considerar que, de acordo 
com o relatório da campanha portuguesa em 
1793, o governante Dembo, de Nambu a 
Ngongo, e seus aliados trouxeram para o 
campo um exército estimado em seis mil 
recrutas para resistir às forças portuguesas 
(Silva Corrêa, 1937, p. 181). O comandante 
luso provavelmente baseou essa estimativa 
em dados bastante precisos, uma vez que se 
soube depois que os prisioneiros davam a 
conta exata da força de algumas divisões 
desse exército, que tinha 1.230 mosquetei­
ros. Descrições táticas são consonantes com 
Nambu a Ngongo, desdobrando-se em cinco 
ou seis tais divisões (Silva Corrêa, 1937, p. 
214). Essas tropas foram recrutadas na popu­
lação como um todo, provavelmente por al­
gum tipo de milícia de recrutamento. Para 
julgar a capacidade dos governantes da Áfri­
ca Central em angariar soldados em sua po­
pulação, precisamos saber a proporção de 
recrutas em relação aos civis.

No curso de suas operações bem-sucedi­
das contra Nambu a Ngongo, os portugueses 
destruíram um total de 49 libatas, 15 banzas, 
duas senzalas e 122 casas separadas daquele 
Estado e seus aliados vizinhos. Juntando tu­
do e considerando uma população de 100 
para cada senzala, 200 por libata, dois mil por 
banza e quatro por casa, chegamos a uma 
população total de 40.500, da qual essas 
tropas foram recrutadas, ou uma proporção
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de um soldado para cada 6,7 civis. Partindo 
do princípio de que as forças lusitanas, ape­
sar de ser sua meta, provavelmente não des­
truíram todas as habitações, podemos segu­
ramente estimar que os governantes da Áfri­
ca Central podiam formar tropas de aproxi­
madamente um soldado para cada sete habi­
tantes. Se José fosse igualmente capaz de 
formar exércitos e recrutasse sua força da 
área de aproximadamente 15 mil quilôme­
tros quadrados que controlava diretamente e 
onde, com uma população de seis pessoas 
por quilômetro quadrado, seria possível ob­
ter 90 mil habitantes, ele poderia ter trazido 
um pouco menos de 13 mil soldados para 
lutar. Embora nenhum exército se movesse 
sem carregadores e outros não-combatentes, 
os portugueses, que prestavam contas exatas 
de suas operações, precisavam de um não- 
combatente para cada soldado.42 Isso nos dá 
um exército de 26 mil soldados, o que está 
razoavelmente perto da estimativa de Cas­
tello de Vide. Para sua estimativa de 30 mil 
ser exata, José precisaria recrutar somente 
um soldado para cada seis habitantes.

Os partidários de Pedro V que enfrenta­
ram essa força provavelmente não eram tão 
numerosos e certamente perderam a batalha, 
apesar da luta dura. Supondo que os regentes 
de Pedro V estavam capacitados a recrutar 
ajudantes numa proporção equivalente à de 
José, embora tivessem uma base populacio­
nal menor da qual retirá-los, eles poderiam 
ter conseguido trazer para o campo de bata­
lha nove mil soldados ou um exército total 
de 18 mil.43

Quantas pessoas poderiam ser capturadas 
em tal batalha e assim estarem disponíveis 
para exportação? Castello de Vide não nos dá 
uma estimativa, mas podemos supô-la com 
base em outras ações militares. Por exemplo, 
na guerra de 1793-1794, o comandante de 
campo português fez 600 prisioneiros em 
operações contra rebeldes perto do presídio

de Encoge, numa área onde ele destruiu 17 
libatas ou os lares de 3.400 pessoas.44 Tal 
grupo poderia ter conseguido juntar 500 sol­
dados para se defender ou um pequeno exér­
cito de mil recrutas e carregadores, dos quais 
60% acabaram sendo exportados. Entretan­
to, a guerra era mais um ataque contra a 
população civil do que uma ação militar e 
essa taxa de exportação deve ser considerada 
uma estimativa alta. Se o exército do regente 
de Pedro V sofresse uma captura e exporta­
ção nessa proporção, a guerra de 1781 pode­
ria ter arrebanhado 10.800 escravos, o que 
provavelmente não aconteceu. Uma taxa de 
40% de captura e exportação parece mais 
razoável, o que traria o total de exportações 
de uma batalha principal para cerca de 7.200.

Embora todos os soldados fossem prova­
velmente homens, os carregadores e outros 
acompanhantes do exército incluíam muitas 
mulheres e crianças. Raimondo da Dicoma- 
no, discutindo a guerra em menor escala, 
escreveu:

Sempre que um infante vai à guerra, 
ele carrega consigo todas as pessoas que 
possam carregar um mosquete e muitas 
mulheres com a bagagem.45

Talvez essas mulheres desarmadas es­
tivessem tão vulneráveis à captura quanto os 
soldados. O tráfico dos franceses tinha mais 
do que dois homens para cada mulher nos 
anos 1780, mas para uma batalha de larga 
escala é melhor supormos que só 1/4 das 
pessoas capturadas poderia ser constituída de 
mulheres. Isso quer dizer que nenhum dos 
soldados (que representavam metade da for­
ça) era do sexo feminino e metade dos car­
regadores era. Entretanto, as batalhas eram 
raras e provavelmente não houve mais do 
que duas nos anos 1780.

Dos grandes confrontos, podemos nos 
voltar agora para as pequenas ações e, es­
pecialmente, para o impacto das atividades
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dos bandidos nobres. Se Castello de Vide 
estava certo em sua estimativa de que o rei 
do Congo vendia mais de 70 pessoas por mês 
na zona central, podemos especular o poten­
cial de banditismo e guerra nas aldeias para 
exportar pessoas. Existiam pelo menos três 
acampamentos na área que eram acusados de 
praticar esse tipo de delinqüência e estavam 
muito mais subordinados ao controle do rei 
e seus aliados. Seis de tais acampamentos, 
mesmo sem uma grande guerra, iriam expor­
tar cerca de 350 pessoas por mês, supondo 
que a cota real fosse maior do que a dos 
outros nobres, ou seja, 4.200 pessoas por ano. 
Na hipótese também de que a taxa de idade 
e sexo das exportações francesas corria pa­
ralela à exportação de pessoas nessa situa­
ção, isso significaria cerca de dois mil ho­
mens adultos, 1.050 mulheres e 1.050 crian­
ças de ambos os sexos. Tal desordem prova­
velmente não era uma constante, mas foi 
mantida por vários anos quando a autoridade 
se encontrava em declínio. Temos a impres­
são de que Castello de Vide, que havia viaja­
do por todo o Congo por mais de uma década 
antes de se deparar com essa situação deca­
dente, deixou implícito que isso era raro.

Na zona central, como resultado de ban­
ditismo e roubos nas estradas, realmente 
eram exportados 4.200 escravos por ano para 
a costa. Essa pequena região, sozinha, com­
poria cerca de 1/3 das exportações da Costa 
Norte nos anos 1780 (cerca de 13 mil por ano, 
crescendo gradualmente para 15 mil anuais 
nos idos de 1790). Embora a contribuição da 
zona central fosse provavelmente menor, 
uma vez que os níveis de exportação podiam 
ser sustentados por longos períodos, even­
tualmente a delinqüência atuante iria tirar a 
população de uma área determinada, como 
provavelmente aconteceu na zona de Mbam- 
ba, que estava completamente despovoada 
nos anos 1780. Essa região era só um peque­
no pedaço do Congo, com uma área de 15

mil quilômetros quadrados, e pode ter tido 
uma população da ordem de 60 mil pessoas 
em 1780, das quais 12 mil seriam homens 
adultos.46 Se esse grupo suportasse uma per­
da de 2.100 homens por ano, obviamente que 
em cinco ou seis anos não haveria mais ho­
mens.47 Em Angola, o censo de 1778 sugere 
que a exportação de homens teve um impacto 
substancial na estrutura demográfica, porque 
lá havia menos da metade dos homens do que 
haveria numa população com o equilíbrio 
normal, concluindo-se não ser impossível 
que tal taxa de exportação tenha sido mantida 
por um penodo de três anos, mas, provavel­
mente, não muito mais do que isso.

Essa drenagem de população por vários 
anos, que correspondiam a períodos modera­
damente intensos de guerra civil, foi comple­
mentada por grupos muito maiores de cati­
vos aprisionados nas batalhas. Como as 
baixas eram retiradas de áreas distintas dos 
4.200 escravos mencionados como resultado 
do banditismo ligado à guerra civil, elas vi­
riam das regiões mais favorecidas do país. 
Portanto, no caso da batalha de São Salvador 
em 1781, as perdas teriam sido sofridas pelos 
habitantes de Mbamba e Mbamba Lubota, 
onde Pedro V mantinha a sua base. Essas 
regiões não sofreram muito com os episódios 
anteriores de conflitos de menor escala, mas 
contribuíram consideravelmente para o tráfi­
co de escravos como um todo porque seus 
totais absolutos anuais eram muito altos.

Outras perdas foram sofridas por essas 
regiões mais favorecidas e algumas conside­
rações devem ser feitas sobre elas. Com que 
freqüência, por exemplo, a escravidão decor­
rente de decisões judiciais ocorria fora da 
zona central? Qual era o custo de expedições 
punitivas realizadas para o cumprimento da 
autoridade central nas zonas mais favoreci­
das? E o banditismo provavelmente inevitá­
vel, mas de proporção bem menor, que ocor­
reu fora da zona central? Não temos meios
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de fazer uma estimativa dessas taxas, mas se 
considerarmos que 0,5% da população era 
capturado por delinqüência local de menor 
escala ou em ações judiciais a cada ano, isso 
iria contribuir para a escravidão de 20 pes­
soas por ano na menor unidade de adminis­
tração do reino, com umambanza e 15 libatas 
subordinadas, habitadas por quatro mil pes­
soas. Se a população inteira do Congo no 
período fosse de 600 mil pessoas, cerca de 
três mil teriam sido perdidas no país como 
um todo nos anos de paz.

Juntando toda essa informação, pode ser 
possível sustentar que as exportações de 
4.200 pessoas por ano foram mantidas pela 
área central entre 1778 e 1780, seguidas por 
7.200 em 1781, como resultado da guerra, 
mas retiradas das regiões em volta de Lubota, 
ao invés de da área central, onde os partidá­
rios de Pedro V se encontravam. Durante es­
ses anos as regiões fora da zona central te­
riam sido supridas pelo crime e pela baixa 
delinqüência com outros 2.500. Depois, 
houve um período de perdas menores e um 
pouco mais de ordem política, embora cam­
panhas de punição, como a de 1782, mencio-

nada por Castello de Vide, escravidão decor­
rente de decisões judiciais e talvez alguns 
conflitos nas aldeias pudessem ainda causar 
cerca de três mil perdas por todo o país. 
Entretanto, de 1786 até 1788, um outro pe­
ríodo de exportações anuais de 4.200 escra­
vos afetou o país, de novo concentrado nas 
áreas centrais. Se a guerra, que parecia estar 
nascendo quando Castello de Vide deixou o 
Congo, se materializasse, poderíamos pres­
supor outra batalha no final dos anos 1780 e 
começo dos 1790. Quando Raimondo da 
Dicomano chegou ao reino em 1793, entre­
tanto, o país estava de novo afetado por lutas 
entre facções associadas à eventual subida de 
Henrique lem 1794. Podemos, então, facil­
mente imaginar outros 4.200 escravos expor­
tados por ano durante o período 1791-1794, 
novamente retirados da área central e 
culminando em outro confronto. Se essas 
suposições estiverem perto da verdade, po­
demos estimar as exportações durante a dé­
cada como as constantes da Tabela 1.

O total apontado na tabela para a década 
significava que os congoleses perfizeram um 
pouco menos da metade de todos os 132 mil

Tabela 1
Estimativa de exportações de escravos do Congo (1780-1789)

1780 7.700 Guerra civil/banditismo na zona central + escravidão judicial/banditismo em outros 
lugares

1781 9.500 Batalha na zona central (7.200) + escravidão judicial/banditismo em outros lugares 
(2.500)

1782 3.000 Escravidão decorrente de decisão judicial/banditismo por toda a parte
1783 3.000 Escravidão decorrente de decisão judicial/banditismo por toda a parte
1784 3.000 Escravidão decorrente de decisão judicial/banditismo por toda a parte
1785 3.000 Escravidão decorrente de decisão judicial/banditismo por toda a parte
1786 7.700 Igual a 1780
1787 7.700 Igual a 1780
1788 7.700 Iguala 1780
1789 9.500 Igual a 1781______________________________________________________________
Total 61.800
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escravos exportados para os mercadores in­
gleses e franceses durante a década em ques­
tão. Qual seria o impacto demográfico desse 
nível de exportação na população de todo 
país, particularmente no coração da região 
central? Para simular esse impacto, fiz as 
seguintes suposições sobre a população do 
Congo:

1) Ela era, como um todo, de cerca de 600 
mil habitantes em 1780 e a região mais afeta­
da, a zona central, possuía 60 mil habitantes, 
dos quais metade era constituída de adultos, 
sendo que 45% da população eram homens. 
Essa é uma estimativa conservadora que per­
mite um despovoamento prévio adequado 
aos episódios anteriores às guerras civis.

2) A taxa de natalidade na zona central era 
de aproximadamente 47 por mil e as crianças 
substituíam adultos todo ano na proporção de 
700 (350 homens e 350 mulheres), assim 
equilibrando algumas perdas.

3) A zona central fornecia 4.200 escravos 
para as exportações (2.100 homens, 1.050 
mulheres e 1.050 crianças), como resultado 
da insegurança da guerra civil iminente, mas 
essas perdas eram só de 300 (150 homens, 75 
mulheres e 75 crianças) em 1781, porque a 
guerra estava sendo conduzida por forças de 
fora da região e os distúrbios locais foram 
eliminados em sua escalada. A paz resultante 
significaria que a taxa de exportação de 1781 
ocorreu entre 1781 e 1785, quando a morte 
de Afonso V detonou uma outra onda de 
insegurança. Entre 1785 e 1788, a exporta­
ção de escravos ficou resumida à taxa de 
4.200 pessoas por ano, paralela à taxa do 
início da década, mas em 1789 ocorreu uma 
grande batalha, da mesma forma que em 
1781. Como anteriormente, as perdas vieram 
de fora da região e houve queda na taxa de 
exportação.

4) As perdas em outras áreas, fora da zona 
central, foram as seguintes: em todas nas 
partes de fora para cima do vale do Mbrize

(centro da facção Kinlaza) e na região em 
volta de Kibangu (centro da facção de Agua 
Rosada), os dois administraram pacifica­
mente o período e as exportações foram fixa­
das em 0,5% para a maior parte dele. Em 
1781, a região de Mbrize sofreu 500 baixas 
como resultado da guerra e Mbamba Lubota 
sofreu mil mortes (todos homens) e 7.200 
pessoas (cinco mil homens e 2.200 mulheres 
e nenhuma criança) foram capturadas e ex­
portadas em seu esforço vão. Se houve uma 
batalha no final dos anos 1780, provavel­
mente ela se igualou à da região do vale 
Mbrize contra Kibangu e, embora não pos­
samos designar baixas por área, por não sa­
bermos o resultado, esse foi certamente o 
padrão de conflito na guerra entre Henrique 
I e Garcia Água Rosada e Sardonia (mais 
tarde Garcia V) logo antes de 1803. Um 
relatório contemporâneo diz que Garcia só 
passou a ter controle simbólico sobre aquela 
área depois de sua ascensão.48

O impacto mais severo da guerra teria 
ocorrido na zona central e pode ser visto na 
simulação constante da Tabela 2, que nos dá

Tabela 2
Evolução populacional da zona central 

(1779-1789)
Ano Homens Mulheres Notas
1779 13.500 16.500 Linha de base da

população
1780 11.800 15.800
1781 11.650 15.725
1782 11.500 15.650
1783 11.350 15.575
1784 11.200 15.500
1785 11.050 15.425
1786 9.300 14.775
1787 7.550 14.075
1788 5.800 13.375
1789 5.650 13.300
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taxas de população e sexo como resultado 
das premissas das quais partimos.

No começo desse período, a proporção de 
sexo era de 90:100, mas no final caiu para 
42,4:100, uma situação extremamente dese­
quilibrada, mas não incompatível com a de 
Angola nos anos 1770. Por quanto mais a 
zona central acomodou tal despovoamento é 
difícil de dizer, mas novos reis trouxeram 
influxos de população quando assumiram o 
poder e depois as novas populações com 
proporções de sexo mais equilibradas deram 
partida às terríveis perdas subordinadas a 
esse modelo. Essa parece ter sido a política 
de Henrique I, que colonizou São Salvador e 
os arredores de sua (sem nome) província 
natal, após assumir o poder em 1794. Seu 
programa estava apenas começando naquele 
momento, pois quando Raimondo da Dico- 
mano a viu a cidade de Henrique estava 
quase toda em ruínas e só tinha 22 casas, 
enquanto sua casa-base estava claramente 
melhor assentada.49 Entretanto, o sucessivo 
despovoamento e a recolonização da região 
de São Salvador parecem ter seguido um 
longo padrão demográfico da era das guerras 
civis no Congo, fato comprovado na res­
tauração de Pedro IV, em 1702-1709, por 
exemplo (Thorntorn, 1983a, p. 104-6).

Outras regiões não teriam sofrido nada 
parecido com esse tipo de perda e, portanto, 
teriam sido hábeis em sustentar colonos pres­
tes a entrar novamente na zona central. Por 
exemplo, as perdas de 449 pessoas (225 ho­
mens adultos, 112 mulheres adultas e 112 
crianças) sofridas pelas 90 mil que habita­
vam as “Terras da Rainha”, em Mukondo e 
seus arredores, como resultado da escravidão 
decorrente de decisão judicial e do ban­
ditismo de baixo nível, não teriam detonado 
a taxa de remanejamento anual de 1.080 
adultos e a população da área teria crescido 
firmemente, pendendo gradualmente até pa­
ra proporções de sexo mais equilibradas.

Entretanto, as perdas de uma batalha im­
portante poderiam afetar seriamente a popu­
lação. Se o confronto de São Salvador em 
1781 custou ao regente Pedro V c às 50 mil 
pessoas de Mbamba e Mbamba Lubola seis 
mil homens mortos ou capturados, isso rep­
resentava pouco mais da metade de 11.250 
homens adultos da população como um todo. 
Vários anos de crescimento seriam neces­
sários para restituir as perdas da população 
masculina, através do crescimento normal. 
Isso pode explicar bem por que os líderes das 
regiões costeiras nos arredores de Mbamba 
Lubota perderam o interesse (ou, talvez, a 
capacidade de participar dos) pelos assuntos 
do reino depois da derrota em São Salvador 
no ano de 1781 e por que Kibangu entrou na 
luta em que não havia estado muito envolvi­
do depois de 1785.

Portanto, os perdedores militares e demo­
gráficos nas batalhas iriam amainar seus es­
forços para controlar toda a região impor­
tante da capital, enquanto os vencedores, 
com sua força demográfica irredutível nas 
sucessivas guerras, estariam em posição de 
recolonizá-la. Esses colonizadores poderiam 
ser, então, aqueles a sofrer as novas perdas 
quando as guerras civis recomeçassem.

Parece claro, assim, que o Congo deve ter 
ficado com cicatrizes demográficas profun­
das como conseqüência das guerras civis e 
da exportação de escravos no final do século 
XVm. Essas feridas estavam quase todas 
concentradas na zona central e todo vence­
dor da luta pelo poder estava apto a usar uma 
base demográfica numa das províncias para 
restituir as perdas. Desse modo, pode-se 
quase pensar em São Salvador como uma 
espécie de catalisador para as pessoas das 
regiões circunvizinhas, enquanto seus gover­
nantes eram atraídos pelo prestígio do título 
de rei. Esse catalisador tinha o efeito inevitá­
vel de minar a força de quem tentasse ocupá- 
la, seja ao perder as batalhas ocasionais, com
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um grande custo para a província natal, seja e à desordem que cercavam as dramáticas 
ainda ao vencê-las e sucumbir ao banditismo guerras.

NOTAS

• Gostaria de agradecer à Universidade Millersville, cuja bolsa de estudos de 1990 ajudou a financiar 
a pesquisa nos arquivos portugueses, onde uma parte deste trabalho está pautada.

1. O nome desta e de outras províncias do Congo foi escrito numa variedade de ortografias tanto por 
mim como por outros estudiosos. Minha regra neste trabalho foi representar as províncias e outros 
nomes e lermos na ortografia moderna de Kikongo, usando a pronúncia do dialeto Zombo (ou o 
dialeto de São Salvador) e o sistema ortográfico em uso no Zaire. Só o alterei para não marcar as 
vogais longas.

2. Deve ser dito que sempre considerei a descoberta de dados sobre o regime demográfico do Congo 
(as taxas de natalidade e mortalidade adulta e infantil encobertas), encontrados tanto em “Demogra- 
phy and history...” (Thornton, 1977) quanto no estudo de Manguenzo, o objetivo central do projeto, 
ao invés de ser um mero comentário sobre os efeitos do tráfico de escravos.

3. Devemos notar, entretanto, que a idéia de impactos negativos na razão terra/trabalho é mais 
importante e é ainda mantida com algum vigor por J. E. Inikori.

4. Ver Manning, 1990, incorporando mais de uma década de pesquisas e publicações.

5. O recente estudo de Joseph C. Miller, 1988, sobre o tráfico de escravos angolanos é o mais otimista 
sobre a capacidade da população angolana de suportar as perdas do comércio de exportação. Embora 
seu trabalho contenha um número questionável de suposições sobre as taxas de crescimento da 
população, ver a revisão de David Robinson em Journal ofAfrican History.

6. Para um bom sumário dessa literatura, ver Paul Lovejoy, 1989.

7. Tendo eu mesmo consultado muitos depósitos de arquivos e fontes iguais, particularmente o 
Arquivo Histórico Ultramarino, em Lisboa, posso confirmar a natureza desapontadora dos registros 
documentais para historiadores que desejam reconstruir a história de qualquer área fora da relativa­
mente limitada região de administração direta lusitana, ou até para qualquer atividade fora dos níveis 
mais altos de administração.

8. Uma tomada geral do período com comentários reveladores sobre a estrutura política e social se 
encontra em Susan Broadhead, 1979.

9. Para a história do primeiro período das guerras civis, ver John Thornton, 1983a.

10. Savona, 1975, f. 41v, em Toso, 1975. Cito números paginados do original manuscrito para 
possibilitar uma fácil verificação entre a edição de Toso e a tradução francesa de Louis Jadin, 1963.

11. Archivo de Stato, Parma, Raccolta Manuscritti, busta 49, Viaggi, f. 3, Angelo Maria da Polinago 
para Dorotea Sofia di Neoburgo, 16 de agosto de 1733.

* NT: Para melhor identificação desses nomes, bem como dos nobres africanos, foram usadas apenas 
as aproximações fonéticas já consagradas com base na língua portuguesa, uma vez que tais nomes, 
em função da colonização, já eram usados dessa forma pela comunidade lusa.
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12. Academia de Ciências de Lisboa (doravante ACL), Manuscrito Vermelho 296, “Viagem do 
Congo do missionário Fr. Rafael de Castello de Vide, hoje bispo de S. Thomé”. Esse manuscrito, 
provavelmente escrito por volta de 1800, é composto de cópias de quatro cartas-relatório de Castello 
de Vide para seus superiores, escritas em 16 de julho de 1781, 25 de setembro de 1782, 29 de 
novembro de 1783 e 15 de setembro de 1788. Uma versão original da primeira dessas cartas se 
encontra no Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa, Angola, Caixa 64, Documento 56 (doravante 
AHU, Cx. 64, Doc. 56), e foi impressa nosAnnaes do Conselho Ultramarino, série 2 (1859-61), p. 
62-80. Uma tradução italiana de todo o manuscrito foi publicada como “O Congo” em Marcellino 
da Civezza, 1984, vol. 7, p. 4.

13. ACL, Manuscrito Vermelho 296, de Castello de Vide, “Viagem”, p. 78-80, 95-6, 100 e 118-23.

14. Ibid., p. 260-1,276,295-6 e 302-3.

15. Descrito pelo visitante capuchinho Raimondo da Dicomano (no Congo, em 1793-1795) em seu 
relatório de 1798, publicado, a partir de uma tradução portuguesa do manuscrito na Biblioteca 
Nacional de Lisboa, por Antônio Brásio, 1972 (uma tradução francesa do mesmo manuscrito, 
publicada por Louis Jadin, 1957, marca as folhas originais). Uma tradução italiana desse texto em 
português, junto com transcrições da língua crivai de muitos outros documentos dos arquivos, se 

• • ^ ’ provando os elementos básicos da sucessão e da luta real durante esse 
penodo. O manuscnto ongmal, em italiano, foi descoberto por Susan Broadhead no AHU.

n®5 75-8 (^ózTp ° |^ernad°r de Angola, 6 de julho de 1803, Arquivos de Angola, séries 2d, 19, 

Harms l^sT d'SCUSsão sobre essa re£iã° e seu envolvimento no tráfico de escravos, ver Robert 

colocou “Moina” rn^^3 Cherubino da Savona, 1975, f. 41 v., notou esse impacto de Lunda quando 
a^s des^ T^ Um d0S VÍZÍnh°S d° Ieste do Congo, por v Jta de 1760. Em 1756, 
quando Manuel Correi7l2t^^^^ 06 barC° atraVéS d° C°ng° para “ parteS d° n°rte’
do país na exnortarãn Ha °U ^'assanJe e notou o papel dos mercadores do Zombo, no leste 
due eu o samenm ' a “"^ de Lunda (ver seu “Relação breve summário da viajem 

de S d° Dmde' "* às rcmotas do Cassanje e Olos... 15 de
agosto de J 6 ), em Gastao Sousa Dias, 1938, p. 19-20 e 25.

19. Ver relatório de Dicomano em Brásio, 1972, f. 111 v

20. Esses encantamentos, publicadnc a .u pe a Pnmeira vez no final do século XVIII e no começo do 
século ai A, tem sido analisados extençivamA^» • „ „ .x ensivamente mais recentemente em David Geggus, 1991. O
quicongo é ralado hoje no norte e seu intpnnr a „ i z .i . ntenor e a leste até o Cuango, mas não nas áreas depois da
lagoa de Malebo, ou as fontes tradicionais dos cativos de Lunda.

21. ACL, Manuscrito Vermelho 296, de Castello de Vide, "Viagem", p. 81-4 e 118-20.

22. Ver relatório de Dicomano em Brásio, 1972. f. 107v; ver também a carta de Manuel de Almeida 
e Vasconcelos para Martinho de Melo e Castro. 3 de março de 1794, sumariando informações de 
cartas de Dicomano, em Toso, 1977, p. 89-90.

23. Essas campanhas estão descritas em registros oficiais de Angola no Arquivo Histórico Ultrama- 
riano. Por exemplo, a tomada nos AHU, Cx. 76, Doc. 73, Relatório de Manuel de Almeida e 
Vasconcelos, 7 de agosto de 1791; Doc. 34, Serviço de Registro de Felix Xavier Pinheiro de Lacerda,
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ligação, consideração de campanha de 1790-91 em Mossolo por Pedro Martins Pinheiro de Lacerda; 
“Notícia da campanha e país do Mosul, que conquistou o sargento-mor Paulo Martins Pinheiro de 
Lacerda, 1790-91”, Annaes Marítimos e Coloniais, 6(4): 127-33 (1846); ver Silva Corrêa, 1937(2): 
176-233 (diário de Pinheiro de Lacerda, 1793-1794).

24. ACL, Manuscrito Vermelho 296, de Castello de Vide, “Viagem”, p. 88-9,91-3 e 95-7.

25. Ibid., p. 276-7,279-80 e 282.

26. Castello dc Vide dá o nome de “Bua Lau”, que ele traduziu como “Caxorro Diodo”, literalmente 
“Filhote Louco”, mas a frase em quicongo não contém um diminutivo ou um modificador indicando 
imaturidade (ACL, Manuscrito Vermelho 296, “Viagem”, p. 292).

27. ACL, Manuscrito Vermelho 296, Castello de Vide, “Viagem”, p. 238-9.

28. Para os conhecimentos oficiais, ver Arquivo Histórico Ultramarino. Cx. 68, Doc. 37, instruções 
para o barão de Moçâmedes, governador de Angola, 6 de março de 1784; Doc. 49, carta do bispo de 
Angola, 21 de março de 1784; Cx. 70, Doc. 28, relatório do bispo de Angola num plano geral; Doc.
28, relatório do bispo de Angola, 26 de junho de 1785, criando embaixadas para as autoridades 
costeiras de Mossulo e Soyo, visando reprimir os compradores franceses (que eram, é claro, 
católicos); e Cx. 37, cartas para o rei do Congo, 24 de julho de 1785.

29. ACL, Manuscrito Vermelho 296, Castello de Vide, “Viagem”, p. 289.

30. Ibid., p. 292-3.

31. Ibid.,p. 291.

32. Ibid., p. 294-5.

33. Ibid., p. 73-86.

34. Ibid., p. 169-70.

35. Ver relatório de Dicomano, em Brásio, 1972, f. 112 e nota IX, ff. 115-15v.

36. A palavra é atestada em 1550, significando um inquérito judicial de qualquer tipo. Em portu­
guês-angolano, o termo tinha o significado de “Corte Canguru”, onde o acusado era regularmente 
considerado culpado e era usado um mecanismo para confisco de riqueza; para maior compreensão 
do século XVIII, ver Dicomano, f. 106, e nota VII, f. 115, em Toso, 1975.

37. ACL, Manuscrito Vermelho 296, Castello de Vide, “Viagem”, p. 262.

38. Ibid., p. 262-3 e 292-5.

39. Ibid., p. 206-09.

40. Garcia V, o primeiro rei Água Rosada desde Pedro IV (d. 1718); ver sua carta para o governador 
de Angola.

41. ACL, Manuscrito Vermelho 296, Castello de Vide, “Viagem”, p. 277-9.
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42. Eles deixaram Luanda com 2.529 soldados, ajudados por 2.525 carregadores (Silva Corrêa, 1937, 
p. 179).

43. Considerando quePedro recrutou suas forças em uma área de igual tamanho, mas com densidades 
muito mais baixas: 15 mil quilômetros quadrados com quatro pessoas por quilômetro das regiões 
costeiras muito menos densas, perfazendo um total populacional de 60 mil ou um pouco abaixo de 
nove mil soldados.

44. Ver Silva Corrêa, 1937, p. 193-6. A lista de libatas destruídas está na p. 231.

45. Ver relatório de Dicomano, em Brásio, 1972, nota IX, f. 115.

46. Se supusermos uma densidade populacional de cerca de quatro pessoas por quilômetro quadrado, 
densidade essa que havia sido atingida na região por volta de 1700, mas que provavelmente se 
estagnou como resultado de episódios anteriores à guerra civil. O número de adultos homens tem 
uma proporção de 90 homens para 100 mulheres, novamente como resultado de uma distorção da 
estrutura de idade introduzida por episódios anteriores à guerra civil.

47. Considerando que existe uma taxa de reposição de cerca de 350 homens por ano, levaria mais 
do que só seis anos, mas esses fatos dificilmente alteram a impressão geral de que tais perdas não 
poderiam ser sustentadas por muito tempo.

48. Fernando Antônio de Noronha para o visconde de Anadia, 10de agosto de 1803,emToso, 1977, 
p. 98.

49. Ver relatório de Dicomano, em Brásio, 1972, f. 108.
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SUMMARY

The Kongo Civil Wars and the slave trade: 
demography and history revisited, 1718-1844

This study is intended to review the demogra­
phic estimates of the impact of the slave trade in 
the Congo in the XVIII century, as presented by 
the author in a previous work. He also developes 
a simulation bearing out how the trade acted 
along geographic and demographic lines.

This is done based on the well-documented 
decade from 1780 to 1790, and by studying a 
variety of episodes that gave grounds for ensla­
vement in Africa: large-scale wars, wars that

attained only minor magnitude, banditry, and 
slavery provoked for juridical reasons. This entire 
account is used to determine the geographic and 
demographic implications of the proposed mo­
del. On this basis it is demonstrated that wars for 
control of the capitals of the various countries 
were a site of enslavement, but that the real 
demographic impact of the traffic was felt in more 
peaceful areas of the countries from which sol­
diers and supporting personnel was withdrawn.

RÉSUMÉ

Les guerres civiles au Congo et la traite, 
l’histoire et la démographie de 1718 à 1844 révisitées

Ce travail cherche à faire une révision des 
estimations démographiques du trafic d’esclaves 
dans le Congo du XVIIIè siècle établies par l’au­
teur lui-même dans un travail antérieur. Il déve­
loppe aussi une simulation afin de montrer les 
incidences du trafic dans une perspective géogra­
phique et démographique.

La décennie 1780-1790, dont la documenta­
tion est spécialement riche, sert de base à cette 
analyse où sont examinés aussi de nombreux 
épisodes qui ont donné des marges au dévelop-

pement de l’esclavage en Afrique: les guerres à 
grande échelle, mais aussi les guerres plus loca­
lisées, le banditisme, et l’esclavage dû à des 
motivations juridiques. Tout cela est utilisé pour 
déterminer les implications géographiques et dé­
mographiques du modèle proposé. Sur cette base, 
ce travail montre que les guerres pour contrôler 
les “capitales” des pays n’étaient qu’un site d’es­
clavage, mais que le véritable impact démogra­
phique a été ressenti plutôt dans les zones de paix 
d’où venaient les soldats et le personnel d’appui.
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O texto discute os mecanismos comerciais de crédito através dos sertões de 
Angola. Apesar das fortes transformações da época, a partir da ilegalidade e da 
repressão ao tráfico atlântico de escravos, os padrões de comércio nos sertões 
mantinham boa parte das características adquiridas ainda no século XVIII. Tal 
comércio era feito basicamente com o adiantamento-endividamento de mercado­
rias, chamadas genericamente de "fazendas", através de Luanda. No interior, nas 
"feiras ", agentes comerciais dos negociantes luandenses garantiam a aquisição 
das mercadorias fhndamentais para o funcionamento do comércio em Angola. 
Somente com o advento do comércio de longo curso, através das caravanas, 
organizadas pelas chefias do interior, alterou-se esse antigo padrão.

Palavra-chave: Angola; sertões; tráfico atlântico de escravos; economia angolana 
no séc. XIX; feiras.

Estudos Afro-Asiáticos (321:75-90, dezembro de 1997



'Fazendas' em troca de escravos: circuitos de crédito...

D
os sertões chegava a maior parte 
dos produtos exportados por Ango­
la entre 1830 e 1865: escravos, 
marfim, goma copal, couros e cera. Embora 

se coletasse urzela em regiões costeiras ao 
sul de Benguela e tenham sido mencionadas 
por John Monteiro (1875) culturas de algo­
dão e café na costa, o grosso das mercadorias 
exportadas por Luanda era adquirido nos 
sertões de Angola. Na verdade, esse era um 
padrão de comércio bastante antigo na eco­
nomia angolana. De um lado, os sertões, de 
onde chegavam as caravanas com mercado­
rias, e de outro, Luanda, onde ficava o porto, 
as casas comerciais e os créditos para o finan­
ciamento do comércio nos sertões. Tal duali­
dade não foi interrompida nem mesmo com 
o advento do comércio lícito, a partir de 
1830.

A permanência desse padrão de comércio 
torna tudo que vai ser relatado aqui válido 
tanto para o comércio lícito como para o 
tráfico ilegal. A principal diferença entre os 
dois estava na questão do transporte. O co­
mércio lícito tomava os comerciantes que 
iam aos sertões dependentes dos “car­
regadores”, a quem cabia a tarefa de trans­
portar as mercadorias que transitavam entre 
a costa e o interior e sem os quais — em 
número suficiente para a empreitada — não 
se organizava uma caravana. Assim, tanto 
eles levavam “fazendas” (bebidas, panos e 
mantimentos) para os sertões, onde eram 
trocadas com os africanos por cera, goma, 
marfim e outras mercadorias, como trans­
portavam as mercadorias obtidas nos sertões 
de volta para a costa.

Transporte, uma questão aflitiva

O transporte de mercadorias no eixo 
Luanda-sertões foi uma questão das mais 
aflitivas para os negociantes de Luanda na 
década de 1850. Esse era um problema que

obviamente não havia no tráfico de escravos 
no interior, pois os cativos não dependiam de 
ninguém para carregá-los e com uma vanta­
gem: ainda podiam carregar outras mercado­
rias para a costa. A partir do advento do 
comércio lícito em larga escala, porém, o 
transporte de carga se tornou um fator crucial 
para os negociantes luandenses. Não havia a 
alternativa de uso de animais de carga, por­
que nenhum animal conseguia suplantar o 
desempenho humano nesse tipo de trans­
porte. Por exemplo, nem mesmo diante de 
condições de clima ou de rota desfavoráveis 
os carregadores, que podiam transportar até 
35 quilos de carga, deixavam de atravessar 
os sertões:

A indústria comercial, que é indubita­
velmente de grande importância nestes 
reinos, cujo tráfego está inteiramente 
dependente do comércio interno, e este de 
boas vias de comunicação, e do estabele­
cimento de feiras em lugares fixos e dias 
determinados, sem cujo concurso a ri­
queza produtiva do interior se torna nula 
para o desenvolvimento da indústria co­
mercial. Já se vê, pois, que falamos da 
falta de estradas e de animais próprios 
conduzirem por elas os gêneros de expor­
tação, e os de consumo do país, aos mer­
cados de Luanda e Benguela.

Quase todos os caminhos por onde têm 
que transitar os habitantes desta vasta 
região (falamos dos pretos carregadores) 
são escabrosos, serros, despenhadeiros, e 
às vezes matas impenetráveis, cujos pre­
tos suprem aqui a falta de animais de 
carga, sistema inumano que deve mere­
cer a solicitude do nosso governo, subs­
tituindo-os por caravanas de camelos e 
de bois e cavalos (Almanak Statistico..., 
1851, p. 52).

Tudo era bem diferente quando se usa­
vam animais de carga, pois era preciso esco-
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lher rotas próximas de rios, lagos e lugares 
onde houvesse grama, se fosse o caso do uso 
de bois. Além disso, esses animais eram mais 
suscetíveis aos acidentes naturais. As chuvas 
podiam destruir pontes e estradas e impedir 
a passagem das mercadorias que estivessem 
sendo levadas por bois. O mesmo não acon­
tecia com os carregadores, que contornavam 
os obstáculos com mais facilidade. Linda 
Heywood mostra que, enquanto as carroças 
puxadas por bois percorriam 550 quilôme­
tros em dois meses, avançando cinco horas 
por dia, os carregadores viajavam 19 quilô­
metros por dia, percorrendo a mesma dis­
tância em apenas 25 dias:1

O comércio de permuta efectuado com 
gado bovino está associado a muito mais 
incómodos e efectua-se só nos países si­
tuados mais a sul, na outra margem do 
Kubango, onde o gado cornífero é nume­
roso e, portanto, barato. Mas o gado bo­
vino daquelas terras está habituado a 
pastagens quentes, secas e arenosas, por 
isso não aguenta uma viagem prolongada 
nas planícies úmidas, pantanosas e frias 
situadas a nordeste. Também seria difícil 
passar com as manadas de bois pelos 
grandes e intransponíveis pântanos ali 
existentes.2 Por isso, o gado bovino ad­
quirido por troca nos países da outra 
margem do Kubango é levado dali ape­
nas para sul, para os diversos povos de 
pastores e caçadores; tais povos são: 
os Mukobál, Hinga, Badombodolla, 
Ukoámbi, Kongár, Muimba, Mucimbá, os 
quais não aceitam os escravos masculi­
nos importados e, em troca das suas mer­
cadorias, ou seja, do marfim e dos cornos 
de rinoceronte, exigem ou bois ou escra­
vas jovens.

Tirando a questão dos carregadores, 
houve uma justaposição entre os circuitos 
mercantis do tráfico e do comércio lícito. O

processo foi sumariado pelo vice-cônsul in­
glês Brand, em 1846. Segundo ele, os comer­
ciantes de Luanda realizavam o comércio 
com o interior da mesma forma que durante 
o tráfico legal. Havia uma única e importante 
mudança: por conta da repressão cada vez 
maior em Luanda, a partir do início dos anos 
1840 os escravos não eram mais levados do 
interior para a cidade. E, apesar de Tams ter 
presenciado a chegada em Luanda de uma 
caravana com escravos em 1841, o mais 
comum passou a ser a chegada de mercado­
rias do comércio lícito:

A relação comercial com o interior é 
conduzida de maneira muito semelhante 
à como havia transcorrido por muitos 
anos, exceto que seu principal objetivo, 
pelo menos no que diz respeito a essa 
cidade, últimamente tem mudado muito.

Antes, é fato bem sabido que, quase 
sempre, tratava-se de escravos compra­
dos pelos agentes e enviados ao interior 
com esse fim, e que levavam consigo as 
unidades apropriadas de mercadorias 
para fazer a troca. (Brands, 1846.)

De resto, os mecanismos do comércio 
entre Luanda e os sertões se mantinham in­
tactos, com os correspondentes sendo envia­
dos para os sertões pelas grandes casas co­
merciais de Luanda. Tais redes de comércio 
foram objeto de análise de Joseph Miller para 
o período do tráfico legal. Na época, eram os 
luso-africanos de Luanda que dominavam o 
comércio pelos sertões, valendo-se para tan­
to das habilidades culturais e biológicas, que 
lhes conferiam uma cultura altamente misci­
genada. Por exemplo, só os luso-africanos 
dominavam as línguas africanas, fundamen­
tais para o comércio nos sertões, e possuíam, 
além disso, uma resistência biológica bem 
maior aos males e cruezas do interior da 
África. Ademais, tal domínio era reforçado 
com a distribuição, no interior, das “fazen-
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das” adiantadas pelos grandes negociantes 
de Luanda.

A ordenação do comércio pelas feiras

Eram dois os mecanismos para concreti­
zar o comércio entre a costa e os sertões: ou 
através das feiras e presídios ou através das 
caravanas. As feiras se localizavam no inte­
rior de Angola, onde os portugueses se fixa­
vam, e sofriam uma fiscalização mais próxi­
ma do governo provincial. Lopes Lima as 
menciona como benéficas porque comba­
tiam a sonegação de impostos. Surgidas, 
segundo ele, em 1620, vigoraram durante 
dois séculos e caíram em desuso pelos altos 
preços cobrados pelos escravos lá vendidos. 
Segundo Miller, além de evitar o reviro de 
escravos, as feiras tinham uma outra e mais 
importante função no século XVin, que era 
garantir o retomo dos pagamentos à costa 
pelas mercadorias enviadas para o interior:

Havia naquelas feiras mercado per­
manente, armazenando-se regularmente 
as fazendas dos aviados em armazéns 
da fazenda nacional entregues à adminis­
tração de um almoxarife com seu escri­
vão, o qual abria conta a cada um em li­
vro mui bem escriturado, mediante um 
pequeno direito de armazenagem que as 
mercadorias ali pagavam, ficando neles 
seguras para seus donos ainda no caso de 
falecimento dos aviados. Estes almoxari­
fe e escrivão eram sujeitos ao diretor da 
feira, espécie de magistrado, que manti­
nha a polícia e a boa-fé nas transações, e 
decidia sumariamente quaisquer dúvi­
das.3

Miller (1988) diz que a expansão das 
feiras no interior foi uma estratégia dos por­
tugueses no esforço reordenador da era pom­
balina. Uma das metas de Portugal foi acabar 
com o domínio que os luso-africanos tinham

no comércio dos sertões de Angola e tanto é 
assim que um alvará proclamou, em 1758, o 
acesso franco aos sertões de qualquer pessoa 
que quisesse fazer o comércio. Essa medida, 
diga-se, se voltava não apenas contra os lu­
so-africanos. Através dela, Portugal preten­
dia também atingir os investidores portu­
gueses que arrematavam o contrato de ar­
recadação de impostos na exportação de es­
cravos, os chamados “contratadores”, que 
acabavam por controlar todo o sistema de 
financiamento do tráfico de escravos em An­
gola.4

Para controlar as feiras, foi criada a Junta 
de Comércio. Composta por representantes 
dos negociantes de Luanda, a Junta escolhia 
os escrivães responsáveis pelas formalidades 
do comércio no âmbito das feiras. Quando 
nelas chegavam, os correspondentes dos ne­
gociantes de Luanda tinham que primeira­
mente se apresentar ao escrivão, mostrando 
as listas das mercadorias expedidas pelos 
negociantes e que estavam sendo levadas 
para a feira. Os escrivães, então, verificavam 
se as mercadorias levadas pelos correspon­
dentes respeitavam as listas expedidas em 
Luanda. Além disso, eles tinham também a 
prerrogativa legal de seqüestrar os bens dos 
correspondentes que morriam, resguardando 
os interesses dos negociantes (Miller, 1988, 
p. 586-7).

Contudo, essa estratégia de expandir as 
feiras pelo interior de Angola malogrou, da 
mesma forma que todos os experimentos 
administrativos de Portugal na era pombali­
na. A partir de 1810, o tráfico de escravos se 
voltou para o norte, passando a ser feito pelo 
Rio Zaire, por Cabinda e por Ambriz, de 
maneira direta, com os escravos sendo com­
prados em troca de dinheiro na costa. O 
principal nele eram as caravanas, que chega­
vam do interior com os escravos. Ainda as­
sim, existiam feiras funcionando em Angola 
nos anos quarenta do século XIX. Não tantas
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quanto era apregoado como o ideal por 
Lopes Lima, em 1846, mas certamente ainda 
de acordo com o mesmo esquema de comér­
cio caótico dominado pelos luso-africanos e 
que Portugal tentou ordenar em 1758.

Mais urna vez, a partir de 1839, tentou-se 
remodelar as feiras. E partiu-se então de um 
modelo com forte intervenção do governo 
provincial, com o objetivo de reviver as fei­
ras do Dondo, Beja e Lucamba, tendo como 
ideal as do período de Sousa Coutinho, no 
século XVin, ou seja, feiras controladas e 
submetidas aos interesses dos negociantes de 
Luanda:

Sua majestade, convencida igual­
mente da grande utilidade das feiras do 
Dondo, Beja e Lucamba, muito recomen­
da ao dito Governador-Geral que o quan­
to as faça reviver, e ponha no seu devido 
pé, como estiveram depois de 1772, afim 
de que os negros gentios ali possam ir 
vender a cera, marfim, e outros gêneros, 
e comprar "fazendas", aguardente e 
mais objetos de comércio, que os aviados 
dos negociantes de Luanda levavam às 
suas terras.5

O espólio de Dias Torres e as redes 
de comércio

Através da luta pelo espólio do sertanejo 
Gaudêncio José Dias Torres, falecido nos 
sertões na década de 1840, pode-se entender 
as redes de comércio nas feiras no século 
XIX. Na época, a Junta de Fazenda dos Ór­
fãos e Ausentes — órgão que regulava a 
repartição dos espólios dos correspondentes 
que iam para o interior — estava sob a in­
fluência dos negociantes de Luanda. Por de­
liberação da Junta, numa decisão que clara­
mente favorecia os negociantes de Luanda, 
os bens de Gaudêncio José Dias Torres foram 
empregados para quitar dívidas com os gran­

des financiadores do comércio nos sertões. 
Essa decisão, porém, foi contestada pelos 
parentes de Dias Torres em Lisboa.

Seguiu-se, então, um conflito de interpre­
tação entre autoridades metropolitanas e a 
Junta de Fazenda dos Órfãos e Ausentes. 
Enquanto esta defendia os interesses dos ne­
gociantes de Luanda, as autoridades metro­
politanas estavam ao lado dos parentes de 
Dias Torres. Considerado indevido, o proce­
dimento da Junta de Fazenda de Angola foi 
revogado e, de Lisboa, foi dada uma ordem 
de restituição integral dos bens do falecido a 
seus parentes. Contudo, como já haviam sido 
feitos os pagamentos aos credores luan- 
denses de Dias Torres, tomou-se uma decisão 
extrema: os próprios bens dos membros da 
Junta de Fazenda deveriam ser usados para 
cumprir a deliberação da metrópole.6

Tinha-se aqui, na verdade, um episódio 
delicado que ameaçava diretamente os inte­
resses dos negociantes de Luanda. A partir 
dele, abria-se a hipótese de criação de juris­
prudência para casos semelhantes no futuro, 
algo que iria jogar para o alto o já elevado 
grau de risco no comércio nos sertões. Por 
essa razão, a Junta de Fazenda se manifestou 
com força contra a deliberação de Lisboa, 
alegando, em primeiro lugar, que os respon­
sáveis pela decisão que favoreceu os nego­
ciantes de Luanda já estavam mortos. Não se 
sabe se era um subterfúgio, mas esse argu­
mento foi adequado: serviu para livrá-los de 
qualquer punição no caso Dias Torres. Isso 
quer dizer que não havia mais como ressarcir 
os parentes de Dias Torres em Lisboa.

A junta, pois, em execução do que lhe 
é determinado, tem a honra de levar à 
presença de v. exa. que lhe não é possível 
o poder dar cumprimento à citada porta­
ria, porquanto nenhum dos membros de 
que se compunha a junta quando ordenou 
o pagamento aos credores de Gaudêncio
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José Dias Torres faz parte hoje desta 
junta, nem existe nesta província (...) não 
obstante, porém, não competir aos atuais 
membros da junta a responsabilidade que 
pela citada portaria se impõe aos que 
ordenaram aquele pagamento, contudo, 
nós julgamos que faltaríamos ao nosso 
dever se não procurássemos elucidar esta 
questão o mais que nos for possível, 
defendendo assim os nossos antecesso­
res (..f1

Passou-se, então, a um histórico das con­
dições que cercaram a chegada de Gaudên- 
cio Dias Torres a Angola. O que foi dito é que 
Gaudêncio Dias Torres chegou a Angola sem 
recursos e foi empregado como caixeiro na 
casa comercial de Ana Joaquina dos Santos 
Silva, uma das maiores negociantes de Luan­
da. Pouco tempo depois, Gaudêncio recebeu 

fazendas” de Ana Joaquina dos Santos e 
Silva para “pôr um estabelecimento” no inte­
rior. Isso significa que se tinha um padrão que 
era bastante parecido com o que Joseph Mil- 
ler identifica para o século XVni: que os 
grupos que se dirigiam para o interior para 
comercializar eram integrados por degreda­
dos (políticos e criminosos) enviados para 
Angola. Não era esse o caso de Gaudêncio 
José Dias Torres, mas o negociante pode ser 
enquadrado em duas outras categorias cita­
das por Miller: ou Dias Torres era um aventu­
reiro ou então um investidor falido que foi a 
Angola para se recuperar financeiramente. 
De fato, Dias Torres contraiu débitos com vá­
rios negociantes de Luanda, não apenas com 
Ana Joaquina dos Santos Silva, dona da “ca­
sa de grosso trato mais antiga” da província:

Gaudêncio José Dias Torres, tendo 
aqui chegado desprovido de fortuna, 
ajustou-se por caixeiro da dita Ana Joa­
quina dos Santos Silva, em cuja casa se 
conservou por algum tempo, até que 
aquela senhora julgou devê-lo beneficiar,

confiando-lhe “fazendas” próprias para 
pôr um estabelecimento; o que teve lugar 
ano e meio antes do falecimento; neste 
estabelecimento, consumiu ele, pelas 
suas extravagâncias, não só os lucros, se 
os teve, como parte das “fazendas ” que a 
sua benfeitora lhe confiara, assim como 
outras pessoasf

A pulverização dos créditos

Observa-se nesse caso uma característica 
dos circuitos de comércio entre Luanda e os 
sertões: a pulverização extrema de créditos. 
Não havia correspondente que se ligasse a 
apenas uma casa comercial de Luanda. Eram 
sempre débitos com muitos negociantes — 
um padrão, aliás, bem diferente do que acon­
tecia nas operações comerciais dentro de 
Luanda. Os maiores créditos de Gaudêncio 
Dias Torres foram adquiridos com Ana Joa­
quina dos Santos Silva, mas, em menor esca­
la, vários outros negociantes e “lojistas” de 
Luanda também adiantaram gêneros a crédi­
to para Dias Torres:

D. Ana Joaquina dos Santos Silva era 
um dos credores por quantia superior a 
três contos de réis (...) Os demais credores 
são negociantes e lojistas desta cidade; 
além disso, vê-se, pela qualidade dos seus 
créditos, e que constam dos livros do 
falecido, que eles provêm de gêneros pró- 
pnos para o comercio.

Na verdade, Dias Torres era um “comis­
sionado”, ou seja, um comerciante que se 
aventurava pelo interior de Angola a partir de 
“fazendas” adquiridas a crédito em Luanda. 
Nos sertões, tais “fazendas” eram trocadas 
com os negros do interior. Lopes Lima atri­
bui um outro nome aos comissionados: 
“aviados”. Segundo Lopes Lima, eram con­
siderados aviados os brancos, pardos e “pre­
tos calçados”. Era a partir da sobrevaloriza-
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ção dos gêneros recebidos dos “comitentes” 
— os grandes negociantes de Luanda que 
lhes adiantavam “fazendas” a crédito — que 
os comissionados extraíam seus próprios lu­
cros nas transações com os povos do inte­
rior.10

Além das dificuldades para recuperar os 
bens adiantados a crédito, os negociantes de 
Luanda ainda tinham uma complicação adi­
cional no comércio com os sertões: a legisla­
ção privilegiava os pequenos credores, que, 
na partilha dos bens dos comissionados, 
eram os primeiros a receber. Isso gerava uma 
grande insatisfação entre os grandes nego­
ciantes de Luanda, segundo a Junta de 
Fazenda:

Ora, muitas vezes acontece falecer um 
indivíduo que os seus bens não produzi­
ram mais do que 800$ réis, ao mesmo 
tempo que as dívidas passivas montam a 
1.600$ réis: entre os seus devedores, po­
rém, há quatro que têm créditos jus­
tificados até 100$, e dois os que têm 
igualmente por escritura, porém os res­
tantes credores são unicamente dois, dos 
quais um justificou ser credor por 240$ e 
outro por 560$. A junta, segundo a lei, 
manda pagar aos seis primeiros, que ab­
sorvem a importância total do casal, e os 
outros, porque seus créditos excedem a 
200$, nada podem receber!11

Como a legislação não os favorecia, 
quando um comissionado falecia no interior, 
os comitentes muitas vezes se recusavam a 
prestar qualquer tipo de auxílio na localiza­
ção das “fazendas” nos sertões, o que mostra 
o quanto era limitado o poder provincial nas 
operações comerciais realizadas no interior. 
Na verdade, as feiras foram inteiramente do­
minadas pelos luso-africanos durante o sécu­
lo XIX. Toda a estrutura montada em meados 
do século XVIII, com os escrivães que sub­
metiam os comissionados ao controle dos

negociantes portugueses de Luanda, caíra 
em desuso, razão pela qual Lopes Lima não 
considerou as feiras do século XIX exemplo 
de estrutura comercial. Ao largo das autori­
dades, os próprios comitentes iam aos sertões 
e tratavam diretamente com os negros para 
receber seus créditos:12

É igualmente sabido que o comércio 
com o sertão é feito por homens que para 
ali conduzem as “fazendas" que lhe 
confiam, que as vão vendendo aos negros 
a troco de gênero, para estes lhe pagarem 
em certo tempo; estes homens pela maior 
parte demoram-se pelo sertão tempo bas­
tante, de que lhe resultam as febres, e por 
conseguinte muitas vezes a morte; e daí 
ficam essas “fazendas”perdidas, porque 
a autoridade não pode, digo, não sabe 
das transações que houveram: não acon­
tece assim, porém, ao comitente, que pela 
participação do seu comissionado, e tam­
bém pelo conhecimento que tem do ser­
tão, sabe onde estão as suas “fazendas”; 
porém, como também sabe que embora 
concorra com a autoridade competente 
para a arrecadação da importância des­
sas “fazendas ”, esta lhe não manda pa­
gar o seu crédito, posto que, legalizado se 
ache, segue-se daqui passar ele só a tra­
tar com o negro sobre o pagamento, e lá 
dividem entre si o que era muitas vezes 
não só dele como também do morto e de 
outros credores}3

Os comissionados distribuíam as “fazen­
das” adquiridas a crédito em Luanda por 
vários “pretos calçados” do interior, os cha­
mados “pumbeiros”. Ou seja: as redes de 
financiamento entre Luanda e os sertões se 
mantinham sempre no sentido da pulveriza­
ção dos créditos: negociantes de Luanda, os 
comitentes adiantavam “fazendas” a crédito 
a seus agentes no interior, os comissionados, 
enquanto estes, já nos sertões, distribuíam
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tais créditos aos pumbeiros. Assim, os crédi­
tos expedidos de Luanda se disseminavam 
por Angola e cabia aos pumbeiros entrar em 
contato com os povos do interior e levar a 
termo as operações de troca (pela cera, pela 
goma copal, pelos couros e outras mercado­
rias).

Pulverizar os créditos por vários comis­
sionados enviados aos sertões não era um 
movimento aleatório dos negociantes de 
Luanda. Pelo contrário, era com essa es­
tratégia que os negociantes de Luanda fa­
ziam frente à morosidade intrínseca do co­
mércio nos sertões,14 em que um resgate de 
escravos, por exemplo, poderia durar até dois 
anos. Há um episódio que ilustra com perfei­
ção tal processo: quando Portugal oficializou 
a abolição do tráfico de escravos em 1836, 
os negociantes de Luanda reivindicaram al­
gum tipo de indenização diante dos “grossos 
cabedais” investidos no interior. Dizia-se, 
então, que os resgates de escravos chegavam 
a durar dois anos e se espraiavam por regiões 
próximas de Moçambique:

Que enquanto a importação por terra 
de escravos dos vários sertões do gentio 
independente não era conforme com os 
princípios de justiça proibi-la imediata­
mente, sem oferecer aos negociantes des­
ta praça e sertanejos a indenização dos 
grossos cabedais que muitos fazem elevar 
a mais de 400 contos, que tem metido no 
sertão para resgate de escravos, cujas 
especulações muitas vezes levam a reali­
zar-se ano e meio e dois anos, chegando 
muitos até a proximidade da costa de 
Moçambique (...).15

Os comissionados recebiam as “fazen­
das” em Luanda e tinham que transportá-las 
para os sertões. Ao chegarem às feiras, ti­
nham ainda que distribuir as “fazendas” pe­
los negros e depois eram obrigados a esperar 
até que estes conseguissem as mercadorias

que seriam levadas para a costa. Enquanto 
um comissionado estava negociando com os 
negros do interior, outro já estava enviando 
mercadorias para Luanda. Era, pois, a partir 
das várias “contas correntes” entre comi­
tentes e comissionados que se movimentava 
o comércio entre Luanda e os sertões. Os 
próprios comissionados tiravam vantagens 
desse sistema de “contas correntes” múlti­
plas — sem se prenderem a um único comi­
tente, eles obtinham suprimentos variados e 
talvez contínuos de “fazendas”. Mas, ainda 
assim, era com dificuldade que eram enfren­
tados os problemas de transporte entre os 
sertões e a costa, pois tudo concorria para que 
o investimento feito num determinado co­
missionado demorasse bastante para dar re­
tomo ao comitente. Eis por que não era reco­
mendável que os investimentos feitos a partir 
de Luanda fossem concentrados num só 
comissionado. Assim, dividir as “fazendas” 
por vários comissionados pelo menos ate­
nuava os efeitos da lentidão do comércio 
com os sertões.16

Ana Joaquina dos Santos Silva tinha 
3.255$970 réis em “fazendas” adiantadas a 
crédito a Gaudêncio José Dias Torres. Apesar 
disso, após a divisão do espólio de Dias 
Torres, Ana Joaquina recebeu de volta ape­
nas 1.771 $480 réis. Todos os negociantes de 
Luanda que tinham adiantado "fazendas” a 
Dias Torres receberam de volta algo em torno 
de 50% dos créditos originais na divisão, o 
que mostra que o comissionado tinha pulve­
rizado pelos sertões cerca de 50% dos crédi­
tos em “fazendas” recebidos em Luanda (ta­
bela 1). É possível que algumas das “fazen­
das” distribuídas por Dias Torres pelos 
sertões tenham sido recuperadas, hipótese 
em que não se deve acreditar muito, pois, em 
geral, eram créditos de difícil recuperação 
espalhados entre os “pretos calçados” e os 

negros dos sertões.
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Tabela 1
Pagamento dos créditos oferecidos ao 

falecido Gaudencio José Dias Torres por 
vários negociantes

————■
Créditos Recebeu

Ana Joaquina dos 
Santos Silva 3.2555970 1.7715480

Maria da Fonseca 54$000 295714

Joaquim A. Natividade 3905000 2105990

Luiz Antonio 
Rodrigues 1355000 715201

Ricardo da S. Rego 1095950 595760

José Narciso Correa 975500 525747

José Bento Alves 1165000 625756

José Vieira de Mattos 1275000 695767

Fonte: Pasta 9-B, 1845, AHU.

Pelas contas da investidora luandense 
Ana Joaquina dos Santos Silva, seus créditos 
junto a Dias Torres eram muito maiores: 
6.219$ 137. Por outras palavras, Ana Joaqui­
na simplesmente apresentou números que 
quase dobravam o que foi reconhecido como 
seus créditos na conta de Dias Torres. Pode 
ser que Ana Joaquina tenha sabido da morte 
de Dias Torres antes dos outros negociantes 
de Luanda e feito disso uma oportunidade 
para se aproveitar e apresentar números ir­
reais para abocanhar todo o espólio. Seria o 
mesmo que Miller identifica para o século 
XVIIL Ou então, sem conseguir justificar os 
créditos que dizia ter junto a Dias Torres, a 
investidora teve suas contas recusadas pela 
Junta de Fazenda — hipótese mais veros­
símil, diante das dificuldades de manter “as­
sentos” nas operações realizadas entre Luan­
da e o interior:

Diz D. Ana Joaquina dos Santos Silva 
desta cidade que pela conta corrente ad­
junta mostra ser a credora do falecido 
GaudêncioJosé Dias Torres, cujo espólio

se acha entregue na seção dafazenda dos 
defimtos e ausentes, da quantia de réis 
6.219$ 137 que o falecido girava unica­
mente com as "fazendas” e gêneros que 
a suplicante lhe confiou fiadas, como é 
notório nesta cidade (...).17

Os cálculos de Ana Joaquina dos Santos 
Silva são altamente sugestivos. Mostram, 
por exemplo, que quase 30% dos créditos 
dela com Dias Torres eram formados por 
uma variedade de mercadorias bastante apre­
ciadas pelos povos do interior: bebidas al­
coólicas, destacando-se a aguardente. Em 
geral fabricada no Brasil, a aguardente foi 
fundamental no comércio dos sertões, sendo 
revelador disso que mais de 50% dos créditos 
de Dias Torres em bebidas alcoólicas fossem 
decorrentes da aguardente (ver Tabela 2).

Tabela 2
Bebidas alcoólicas adquiridas a crédito de 

Ana Joaquina dos Santos Silva por 
Gaudencio José Dias Torres

Bebidas Crédito

16 pipas de aguardente 1.2205000

2 pipas de vinho 1605000

3.567 botijas de genebra 7465337

1 barril de vinho 225500

Total de créditos 2.1485837

Fonte: Requerimento de Ana Joaquina dos Santos 
Silva, em 23 de julho de 1845 (Correspondência dos 
Governadores de Angola, Pasta 9-B. 1845, AHU).

Mas a “conta corrente” de Dias Torres 
com Ana Joaquina tem outras informações 
reveladoras. A cifra defendida pela investi­
dora como o que lhe cabia no espólio de Dias 
Torres, 6.219$ 137 réis, foi fruto da seguinte 
operação contábil: diminuiu-se o total de dé­
bitos do total de créditos de Dias Torres na 
conta corrente. Assim, Ana Joaquina dos 
Santos Silva chegou ao total que Dias Torres
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lhe devia. Isso quer dizer que Dias Torres tam­
bém tinha créditos na ordem de 4.237$347 
réis na conta corrente com Ana Joaquina, 
sugerindo que o comissionado acumulara 
recursos com a sobrevalorização da aguar­
dente, dos vinhos e dos panos trocados nos 
sertões com os africanos. A partir daí, Dias 
Torres podia enviar para Luanda mercado­
rias excedentes que o deixavam com créditos 
junto aos comitentes (Tabela 3).

Tabela 3
Conta corrente de Gaudêncio José Dias 

Torres com Ana Joaquina dos Santos Silva 
entre 16 de agosto de 1842 

e 19 de abril de 1844
Deve Haver Saldo a favor de

Ana Joaquina dos 
Santos Silva

10.458S484 4.237S347 6.219S137

Fonte: Requerimento de Ana Joaquina dos Santos 
Silva, em 23 de julho de 1845 (Correspondência dos 
Governadores de Angola, Pasta 9-B, 1845, AHU).

Vimos o que aconteceu com cerca de 50% 
dos créditos de Dias Torres: foram pulveri­
zados pelos sertões e entregues a vários pum- 
beiros, uma exigência do comércio nos 
sertões. Com a morte de Dias Torres, é pos­
sível que boa parte das “fazendas” tenha sido 
irrecuperavelmente perdida, diante das difi­
culdades que se tinha nos territórios domina­
dos pelos gentios. Isto é o que sugere o caso 
de Custódio d’Araújo Bello, um outro 
comissionado, falecido no presídio de Novo 
Redondo, na década de 1840. Bello adotava 
a regra geral entre os comerciantes que iam 
aos sertões de adquirir “fazendas” a crédito 
com os negociantes de Luanda e trocá-las 
com os negros dos sertões, tal qual fazia 
Gaudêncio José Dias Torres:

Custódio d ’A raújo Bello, quando fale­
ceu no presídio de Novo Redondo, tinha 
ali um estabelecimento para negócio com 
o gentio daquele sertão, e as “fazendas"

que ali “promotava" eram-lhe forneci­
das a maior parte por negociantes de 
Luanda (...).

Os presídios como entrepostos 
comerciais

Havia uma única diferença entre Bello e 
Dias Torres. Ao contrário deste, Bello não 
operava numa feira, mas sim num presídio. 
Ao lado dos distritos, só criados no século 
XIX, e das feiras, os presídios constituíram 
o sistema de ocupação português em Angola, 
cujos objetivos, segundo Isabel de Castro 
Henriques, 1995, p. 103-4, em princípio, 
eram a ocupação militar, a propagação da fé 
cristã e a proteção dos comerciantes. Em 
1848, havia sete presídios em Angola: Muxi- 
ma (criado em 1599), Massangano (em torno 
de 1585), Cambambe (fins do século XVI), 
Pedras de Pungo Andongo (em 1671), Du­
que de Bragança (1838), Pedras de Encoge 
(1759) e Novo Redondo (1769).

Ao que parece, das três funções des­
tinadas ao presídio, era o comércio o que 
mais importava e, a partir deles, eram adqui­
ridos suprimentos a preços favoráveis, sus­
tentando o comércio nas cidades costeiras. 
Pode-se até imaginar que os presídios eram 
uma garantia de maior segurança para o co­
mércio, pois neles estava estabelecida, afi­
nal, uma pequena guarnição portuguesa e 
uma fortificação para impor respeito aos 
gentios. Além do mais, tratados de aliança 
garantiam que chefes africanos amistosos 
governassem os chefados, que reuniam po­
vos “avassalados” que integravam os pró­
prios presídios. Mas, apesar disso, não se 
tinha como garantir segurança absoluta nos 
presídios e o exemplo de Bello serve para 
ilustrar quais as vicissitudes do comércio 
nesses locais.
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Um problema que não era incomum acon­
teceu a partir da morte de Custódio d’Araújo 
Bello. Assim como ocorria com todos os 
comissionados, boa parte de suas “fazendas” 
tinha sido distribuída entre os gentios. O 
cálculo que se tinha em conta era o seguinte: 
com as “fazendas” recuperadas, todos os ne­
gociantes que eram comitentes de Bello em 
Luanda receberiam os créditos de volta. E o 
melhor: receberiam seus créditos integral­
mente. Não haveria por que fazer rateio se 
tudo fosse retomado, porque ratear as “fazen­
das” representava um risco para os grandes 
investidores de Luanda. Quem investia me­
nos recebia primeiro seus créditos quando 
havia o rateio do espólio do comissionado, 
prejudicando os grandes investidores. Mes­
mo assim, com todas as vantagens que se 
teria com a recuperação, optou-se por dar as 
“fazendas” como perdidas, quando nada por­
que os povos que cercavam o presídio de 
Novo Redondo não guardavam nenhum tipo 
de submissão em relação aos portugueses:

Se fosse possível cobrar as dívidas 
ativas dos pretos dos sertões importantes 
em réis um conto trezentos e noventa e 
seis mil quinhentos e cinquenta, não seria 
preciso o proceder-se a rateio, mas sendo 
estas incobráveis, por não serem seus 
devedores sujeitos a nossas leis e autori­
dades (...), forçoso é proceder-se a ele, 
pois que, sendo os credores negociantes, 
estão os seus créditos compreendidos nas 
disposições do citado alvará de 17-06- 
1776.™

Foram perdidos 1.396$050 réis com o 
falecimento de Bello. O comissionado tinha 
um total de débitos de 3.546$278 réis com os 
negociantes de Luanda, o que significa que 
em torno de 50% dos créditos em “fazendas” 
de Bello estavam espalhados pelos sertões, o 
mesmo percentual de Dias Torres. Ou seja, 
isso mostra que a estratégia de pulverizar

créditos era comum no comércio entre Luan­
da e os sertões. O espólio de Bello somava 
5.379$021 réis e foi daí que se tirou o mon­
tante necessário para saldar os débitos do co­
missionado com os negociantes de Luanda:

Receita do casal de Custódio d’Araújo 
Bello importa em cinco contos trezentos 
e setenta nove mil novecentos e vinte um 
réis, da qual deduzindo as despesas na 
importância de réis quatrocentos e oiten­
ta e um mil quinhentos e cinquenta e sete, 
e as dívidas incobráveis na de réis um 
conto trezentos e noventa seis mil qui­
nhentos e cinquenta, existe líquido em 
cofre a quantia de réis trezentos e qui­
nhentos e um mil oitocentos e catorze.19

Vê-se também que Bello mantinha contas 
correntes com vários negociantes de Luanda. 
Enquanto Dias Torres tinha débitos com oito, 
Bello devia a 11 negociantes de Luanda. Os 
débitos de Bello eram somente 20% infe­
riores aos débitos de Dias Torres. O primeiro 
devia 3.546$278 e o último devia 4.285$420. 
Graças ao espólio, foi possível aos nego­
ciantes receberem de volta na prática todos 
os créditos que tinham junto a Bello. Vimos 
que o mesmo não se deu com os credores de 
Dias Torres, que amargaram perdas em torno 
de 50%. Por outro lado, boa parte das “fazen­
das” de Bello foi dada como irrecuperável. 
Daí só restarem duas alternativas para jus­
tificar como os comitentes tiveram de volta 
os créditos que estavam na posse de Bello. 
Ou o comissionado tinha bens, patrimônio, 
ou então tinha crédito em alguma das suas 
contas correntes com os negociantes de 
Luanda (Tabela 4).

Só um investidor financiou tanto Dias 
Torres quanto Bello: Ana Joaquina dos San­
tos Silva. E aqui tem-se algo de bastante su­
gestivo. Para Bello, Ana Joaquina dos Santos 
financiou “fazendas” na ordem de 96$000 
réis. Um número quase 40 vezes menor que
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Tabela 4
Pagamento dos créditos oferecidos ao 
falecido Custódio d’Araújo Bello por 

vários negociantes
Créditos Recebeu

Manoel José
Constantino 1.7245968 1.7035339

João José Lopes 545700 545014
Manuel Fernandes

Franco 1925700 1905283
José Pereira do Amaral 505000 495373
Prudêncio Franco da 

Silva 6045400 5965821
José Antonio Milhão 235550 235254
João de Souza Netto 635300 625506
José Manoel da Cruz 2045850 2015278
Casal de Luis Gomes 

Ribeiro 3605000 3555486
Antonio Joaquim 

Nunes 915810 905658
Ana Joaquina dos 

Santos Silva 965000 945786
Fração

3.5465278
5006

3.5015014
Fonte: Liquidação do casal de Custódio d'Araújo 
Bello, em 21-10-1853 (Pasta 19-1, 1853, AHU).

os 3.2555970 réis que amesma Ana Joaquina 
adiantou a crédito em “fazendas” para Dias 
Torres. Ana Joaquina financiava seus comis­
sionados de uma forma que não era nem 
equânime nem aleatória, pois Dias Torres, 
afinal, iniciou-se nos sertões com “fazendas” 
de Ana Joaquina, razão por que detinha uma 
cifra tão volumosa de créditos expedidos 
pela investidora luandense. O caso de Bello 
é diferente, tendo, talvez, prevalecido razões 
de natureza geográfica. Vejamos como.

O maior credor de Bello se chamava Ma­
noel José Constantino, num total de cerca de 
1.700$968 réis, que tanto podem ter sido 
investidos no comércio de escravos quanto 
no comércio lícito pelos sertões. Já vimos o 
quanto havia de justaposição entre os circui­
tos mercantis do tráfico de escravos e do

comércio lícito, mas consideremos que Bello 
tenha priorizado o comércio de escravos pe­
los sertões, ou seja, trocado por escravos as 
mercadorias que Constantino lhe adiantava 
a crédito a partir de Luanda.

Quanto a Constantino, sabemos o se­
guinte: era um contumaz traficante de escra­
vos, tendo estado por várias vezes envolvido 
em embarques ilegais em fins da década de 
1840. Ele usava como ardil para vencer a 
repressão “carregar” pequenas lanchas com 
escravos pela praias de Luanda, que depois 
eram enviados em consignação para casas 
comerciais do Rio de Janeiro e também, 
talvez, para Pernambuco (pelo menos, era 
para essa província o destino declarado de 
seus navios quando saíam do porto de Luan­
da). Tais navios, antes de partirem para o 
Brasil, dirigiam-se ao sul de Angola, onde, 
em Benguela Velha, Constantino mantinha 
barracões de escravos para efetuar os embar­
ques ilegais.

Algo que justificaria por que Constantino 
adiantara tantos créditos em “fazendas” para 
Bello era que Novo Redondo tinha uma 
proximidade geográfica bastante convenien­
te com Benguela Velha, principalmente 
quando se leva em conta que a repressão ao 
tráfico ilegal se tornava cada vez maior em 
Angola. Era em Novo Redondo, e a partir das 
“fazendas” adiantadas a crédito por Constan­
tino, que o comissionado Custódio d’Araújo 
Bello atuava, trocando por escravos as 
“fazendas” emprestadas por Constantino. De 
lá era bem fácil fazer com que os escravos 
fossem com presteza levados a Benguela 
Velha, onde muito provavelmente Cons­
tantino adquiria e embarcava boa parte dos 
escravos adquiridos ilegalmente, através de 
seu comissionado.

Os investimentos dos negociantes luan- 
denses nos sertões eram de grande vulto. Em 
1858, negociantes de Luanda fizeram uma 
representação acerca daquela que Lopes Li-
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ma considerou uma das três questões cruciais 
na economia de Angola dos anos quarenta do 
século XIX: a questão dos transportes. Dizia- 
se então que Luanda tinha créditos totais 
investidos no comércio dos sertões girando 
em tomo de 4.000.000$000 réis:

O comércio do interior deve a esta 
praça para mais de 4.000.000$000 réis, 
que lhe não pode pagar por falta de trans­
portes para os gêneros que constituem o 
pagamento.

Os carregadores e a crise comercial 
entre Luanda e os sertões

Para conseguir os carregadores, os nego­
ciantes dependiam dos chefes africanos. A 
questão dos carregadores para o comércio 
com os sertões piorou em definitivo quando 
Portugal baniu o trabalho forçado dos car­
regadores em 1856, sendo estes, então, con­
seguidos através dos chefes de distritos e 
presídios portugueses. A cada soba africano 
que mantinha relações algo que estáveis com 
os portugueses cabia oferecer uma cota de 
carregadores para o comércio entre os ser­
tões e a costa. Segundo Jill Dias, 1994, p. 54, 
eram recrutados 200 ou 300 carregadores de 
cada vez durante o boom do marfim nos anos 
1840-50. Apesar das dificuldades crescentes 
para consegui-los, o investidor de Luanda 
Arsenio Pompílio Pompeu de Carpo chegou 
a dizer que tinha contratado os serviços de 
mil carregadores por mês em 1860:

Esta transição do antigo estado de 
serviço de carreto foi e é ainda espinhosa 
no último ponto; os indígenas abandona­
ram todas as obras e todos os trabalhos 
rurais, que eram feitos em maior escala 
pelos europeus, ou pelos naturais do país 
já civilizados, com o auxílio de gente 
dada pelo governo, e ainda recebendo um

salário superior ao seu insignificante tra­
balho se não sujeitam a ele.21

Antes das regulações da década de 1850, 
o número de carregadores recrutados entre os 
africanos era quase indiscriminado, pois os 
chefes militares dos distritos obrigavam os 
chefes africanos “avassalados” a ceder gran­
de número de carregadores. Na verdade, an­
tes mesmo dessa década, Lisboa já havia ten­
tado legislar em tomo da questão dos carre­
gadores, preocupada com uma das conse- 
qüências do serviço forçado: a diminuição da 
população de Angola. Segundo Adelino Tor­
res, existiam dois regimes no transporte de 
carregadores: o de Benguela e o de Luanda. 
O regime aplicado em Benguela definia al­
guns limites pelos quais, ao que parece, os 
negociantes dessa cidade não podiam dispor 
indiscriminadamente dos negros para o ser­
viço de carregador, sendo que este podia ain­
da receber alguma pequena remuneração.22

Já o regime de Luanda era inclemente: 
dava direito aos negociantes de conseguir 
quantos carregadores lhes aprouvessem. Era 
certamente a ele que Brands se referia ao 
mencionar as dificuldades do sistema de car­
regadores na década de 1840, mostrando que 
havia descontentamento tanto dos carrega­
dores quanto dos negociantes. Em 1839, Por­
tugal divulgou a primeira legislação proibin­
do o trabalho forçado dos carregadores. Essa 
lei chegou a ser conhecida no interior e é 
exemplo disso o fato de o chefe do Golungo- 
Alto ter sido apedrejado pelos africanos 
quando tentou conseguir carregadores. Os 
prejuízos maiores eram de fato dos nego­
ciantes de Luanda, pois os carregadores ou 
fugiam antes ou depois de começada a via­
gem. Em outras vezes, os próprios carrega­
dores intencionalmente se descuidavam das 
cargas, que eram então pilhadas pelos povos 
do interior:

87 • Estudos Afro-Asiáticos 32 • dezembro de 1997



"Fazendas' em troca de escravos: circuitos de crédito...

O sistema que continua até os dias de 
hoje e obriga esses chefes, por ordem do 
comandante militar do distrito, a forne­
cer carregadores, frequentemente foi 
condenado e mostrou ser fonte de muito 
descontentamente para todas as partes 
por ele afetadas.

Em primeiro lugar, como a remunera­
ção está longe de ser equivalente à tarefa 
e o serviço não é livre, mas extorquido, 
essas causas levam a frequentes distúr­
bios com os chefes nativos cujos súditos, 
que não gostam dessa espécie de emprego 
e muitas vezes têm negada a plena remu­
neração por seu trabalho, esforçam-se 
em escapar deste por todos os meios pos­
síveis, às vezes fiigindo antes de começar 
a viagem, outras vezes após o seu início, 
quando se recusam a prosseguir, abando­
nam os fardos ou carregam parte deles 
consigo e deixam o restante exposto à 
pilhagem dos nativos nos territórios onde 
podem então estar passando. (Brands, 
1981, p. 291.)23

Os negociantes que operavam a partir de 
Ambaca, os ambaquistas, chegavam a obter 
diretamente com os chefes africanos do Son­
go, ou entre os imbangalas, os carregadores 
que empregavam. Contudo, a maior parte 
dos chefes africanos resistia a fornecer car­
regadores, embora as evidências mostrem 
que alguns deles não deixaram de auferir 
vantagens a partir da vigência do regime de 
carregadores. Ora recebiam pagamentos que 
seus súditos lhes faziam em troca da promes­
sa de não serem recrutados, ora usavam o 
regime de carregadores como artifício para 
remover outros chefes que lhes eram hostis 
e que eram então oferecidos para essa fun­
ção. Foi por essa razão que alguns chefes 
africanos protestaram contra a abolição do 
trabalho forçado dos carregadores em 1856 
(ver Tabela 5) (Dias, 1994, p. 55)?

Tabela 5
Relação dos carregadores oferecidos pelos 
sobas do distrito de Pungo-Andongo em 

__________cada trimestre de 1855  
 Divisão Emballa  

_____ Soba______________ N° de carregadores 
Muta___________________________________5
Quissaquina 5
Quibenda 5
NGombe Afuxi 4
NDala Querimba 4
Dombo 4
Dambi Aquitumbo 3
Cassula 3
Infunda 2
Palanca 2
Lu cal a 1
Nbangue 1
Manga 1
Total no trimestre 40
Total no ano___________________________ 160
________ Divisão Lungue  
_____ Soba______________N° de carregadores 
NGombe Andua_________________________ 6
Dambi Aquitullo 6
Dambi Aquioza de Cima 6
Dambo Aquioza de Baixo 3
HuimeAquime 1
Quitamba 3
Quiza Cabango 2
Ila Ambungo 3
NDala Ahungo 6
Total do trimestre 36
Total do ano 144
Fonte: Boletim Oficial doGovemoGeral da Província 
de Angola, n° 505, p. 3, 2 de junho de 1855.

Pela versão dos negociantes de Luanda, 
deu-se entre 1854 e 1858 uma grande infla­
ção nos preços cobrados pelos carregadores 
para fretar as mercadorias, com aumentos de 
mais de 300% nas cargas transportadas no 
percurso de ida e volta entre Golungo-Alto e 
Cassanje. Aumentos similares foram tam­
bém mencionados em relação ao percurso de 
ida e volta entre Luanda e Golungo-Alto no

Estudos Afro-Asiáticos 32 • dezembro de 1997 ° HB



Roquinaldo Amaral Ferreira

mesmo período. Além dos salários “avulta­
dos”, os negociantes ainda se queixavam da 
indisposição dos negros para enfrentar o ser­
viço de carregadores:

Nos anos anteriores a 1854 pagava- 
se: mil réis em “fazendas" pelo trans­
porte de uma carga de Golungo-Alto a 
Cassanje; trezentos réis pelo transporte 
da mesma do Golungo-Alto a esta cidade 
(Luanda). Atualmente pagam-se nove mil 
réis por ida e volta do Golungo-Alto a 
Cassanje; e três mil réis por ida e volta 
do Golungo-Alto a esta cidade (Luanda). 
Estes salários, sem dúvida avultados em 
relação ao peso e volume transportados, 
remuneram bem o serviço prestado no 
transporte; mas nem essa paga avultada 
é incentivo suficiente para demover os 
pretos da sua brutal ociosidade.25

As estimativas dos negociantes de Luan­
da dão conta de que 8.040 carregadores fo­
ram empregados no transporte de mercado­
rias do interior para Luanda no segundo se­
mestre de 1858, percebendo um total de 
1035650 réis pelos serviços que prestaram.26 
Dizia-se, então, que esse número não era 
suficiente diante da demanda por carregado­
res, razão por que se tinha como consequên­
cia que mais de quatro mil cargas, o que 
correspondia a 200.000$000 réis, estavam 
“empatadas” nos sertões de Angola, porque 
não se tinha como levá-las para Luanda:

Só nos dois pontos de Cassanje e Ma- 
lanje estão, por aquele motivo, empata­
das mais de 4.000cargas, importantes em 
mais de 200.000$000 réis, e muitas outras 
existem em diferentes pontos do sertão.21

Números oficiais comprovam um aumen­
to de 50% no preço do frete na rota mais 
importante entre Golungo-Alto e Cassanje, 
passando de 4.500 réis em 1857 para seis mil 
réis no frete que os carregadores cobravam

no percurso, enquanto os negociantes de 
Luanda mencionavam nove mil réis no per­
curso de ida e volta entre Golungo-Alto e 
Cassanje em 1858. Pelo visto, a situação se 
tornou ainda pior daí em diante. Em 1859, o 
frete nesse percurso subiu para 12 mil réis. 
No entanto, ao que parece, nada foi pior que 
a diminuição do número de carregadores, 
ocorrendo uma queda brutal. Em novembro 
de 1857, 14.037 carregadores passaram pelo 
Golungo-Alto, sendo que grande parte deles 
ia para Luanda. Já em julho de 1858, o nú­
mero de carregadores havia caído para ape­
nas 1.340. Em março de 1859, aconteceu um 
pequeno aumento. Contudo, só em junho de 
1860, quase três anos depois dos números 
expressivos de 1857, deu-se um aumento 
sensível no número de carregadores.

Tabela 6
Carregadores que transitaram pelo 

conselho do Golungo-Alto com destinos 
diversos, mas especialmente na rota

Luanda-Cassanje
Novembro de 1857 14.037
Julho de 1858 1.340
Agosto de 1858 1.340
Setembro de 1858 1.340
Outubro de 1858 1.340
Novembro de 1858 1.340
Dezembro de 1858 1.340
Março de 1859 2.534
Maio de 1859 1.407
Junho de 1860 5.037

Fonte: Boletim Oficial do Governo Geral da Província 
de Angola (BOGGPA), n° 719. 9 de julho de 1859; 
"Mapa dos indígenas empregados em transportes do 
interior para Luanda no 2o semestre de 1858" 
(Correspondência dos Governadores de Angola, 
Pasta 25-2, AHU); BOGGPA. n°641, 9 de janeiro de 
1858; BOGGPA. n° 710, 7 de maio de 1859.
Nota: O número de carregadores indicado para o 
segundo semestre de 1858 é uma média estimada a 
partir do total de carregadores empregados no 
primeiro semestre: 8.040.
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Para pôr termo a essa escassez de car­
regadores, os negociantes de Luanda tenta­
ram fórmulas alternativas. Em 1859, uma 
empresa foi formada por uma firma de Luan­
da, a Oliveira & Schut, para conduzir merca­
dorias no trajeto Luanda-Cassanje-Luanda. 
Mesmo assim, não se conseguiu vencer a 
escassez de carregadores. No próprio ano de 
1859, como conseqüência dos problemas pa­
ra escoar para Luanda as mercadorias do 
interior, duas mil cargas estavam “empata­
das” nos sertões, o que prova que o aumento 
de carregadores em março de 1859 não me­
lhorou em nada a situação do comércio entre 
Luanda e os sertões:

A empresa de Oliveira & Schut de 
condução pelo Cuanza, entre Luanda e o 
Dòndo, e daqui (Cambande) por terra 
para Cassanje, luta com mil dificuldades, 
pela insuficiência do número de car­
regadores para esta última parte do tra­
jeto, apesar dos vantajosos preços que lhe 
oferece, e de perfeitamente garantidos os 
pretos de qualquer mau tratamento. Há 
perto de 2.000 cargas paradas.^

Toda a questão da escassez de car­
regadores parecia girar, pelo menos em parte, 
na resistência dos africanos. Uma resistência 
que era não só dos africanos tomados como 
carregadores, mas também dos próprios 
chefes africanos. Perder súditos, clientes e 
escravos ocasionava para os chefes a perda

de poder político. Além disso, cada vez mais 
se tornou interessante reter força de trabalho 
nos próprios sobados, diante do crescimento 
das culturas do café e do óleo de palma. Por 
outro lado, entre ceder carregadores para os 
negociantes de Luanda e formar caravanas 
para fazer o comércio com a costa, os chefes 
africanos preferiam a última alternativa. A 
escassez de carregadores se insere, portanto, 
no quadro mais amplo de transformações do 
comércio entre Luanda e os sertões.29

Os circuitos mercantis entre Luanda e os 
sertões estavam assentados nas feiras e nos 
carregadores e funcionavam a partir do 
adiantamento-endividamento de mercado­
rias desde o século XVHI. De um lado, es­
tavam os negociantes de Luanda, os fornece­
dores dos créditos (“fazendas”) que alimen­
tavam o comércio nos sertões. De outro, 
estavam os aviados, embrenhados nos 
sertões, que operavam nas feiras e presídios. 
Havia ainda uma terceira extremidade nessa 
cadeia, os pumbeiros. Contudo, a partir do 
advento do comércio através das caravanas 
montadas pelas chefias africanas do interior, 
os negociantes de Luanda perderam um ele­
mento essencial para realizar o comércio 
com os sertões, os carregadores. Isso foi 
apenas um aspecto da crise maior do comér­
cio entre Luanda e os sertões. Essa crise 
talvez tenha sido mais daninha para os nego­
ciantes de Luanda do que até mesmo o fim 
do tráfico ilegal com o Brasil, em 1850.

NOTAS

1. Os dois últimos parágrafos foram baseados em Heywood, 1988, p. 245-6. Ela mostra o quanto era 
mais barato o transporte com carregadores em 1890: ”(...) na década de 1890, o custo do aluguel de 
uma carroça para uma viagem de Benguela, porto litorâneo, até Viye, grande entreposto do interior, 
estava em $500,00 por uma carroça carregada com 300 libras de peso (13 6,4 quilos), uma taxa de 
frete de $0,37 por quilo. Os carregadores, cada um dos quais transportando uma carga de 60 libras, 
podiam ser contratados por $3,50 cada um, o que dava um frete de $0,12 por quilo“ (Heywood, 1988, 
p. 246).
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2. “Na minha viagem ao reino de Moropu, levei também dois bois adestrados para serem montados, 
e prestaram-me ótimos serviços; mas nos planaltos do interior tinha de passar diariamente por 
extensos pântanos e tive grandes dificuldades com os bois. Por fim, um morreu nos pântanos do 
Kibokue e o outro tive de o abater, pois fazia-me perder muito tempo” (Magyar, s/d, Cap. 7, p. 19n).

3. “(...) Porém, como os escravos nestes mercados se vendessem um pouco mais caros do que no 
interior das terras, desde os princípios do século XVIII (ou talvez antes), começaram alguns 
especuladores mais poderosos, e bem relacionados, a impetrar concessões para os seus aviados irem 
mercadejar ao sertão além de nossas fronteiras: em pouco tempo, tomou-se geral a relaxação; e as 
feiras caíram em desuso, e novamente se derramaram os aviados por todo o sertão da África, e alguns, 
imitando o corvo da arca, nunca mais voltaram, ocasionando à praça de Luanda mui grossas perdas 
— para mais de cem contos de réis — em castigo de sua cobiça” (Lima, 1846, p. 64, e Miller, 1988, 
p. 582).

4. O alvará de 1758 teve que ser adaptado pelo governador geral de então, diante da tácita resistência 
dos negociantes de Luanda. Várias cópias do alvará foram distribuídas por Luanda, mas os nego­
ciantes das cidades sequer mencionavam o documento. Para adaptá-lo, foi criado um sistema de passe 
pelo qual todos os comerciantes que partiam com mercadorias para o interior tinham que ser antes 
registrados no governo provincial de Angola (Miller, 1988, p. 577-9).

5. Portaria de Sá da Bandeira de 31 de janeiro de 1839 (Correspondência dos Governadores de 
Angola, Pasta 3-C, Arquivo Histórico Ultramarino, doravante AHU).

6. Miller, 1988, p. 308 e 583, menciona episódios semelhantes no século XVIII. Além disso, ele cita 
outro tipo de vicissitude do comércio no interior: os comerciantes de Luanda aproveitavam a eventual 
morte dos correspondentes para reclamar os créditos que tinham junto a eles. Como os correspon­
dentes tinham créditos de origens diversas, havia uma corrida. Os comerciantes bem relacionados 
com os capitães-mores e diretores de feiras sabiam da morte do correspondente antecipadamente e 
levavam vantagem, muitas vezes tomando para si bens acima dos créditos concedidos ao correspon­
dente que morrera.

7. Ofício n° 377 da Junta de Fazenda de Angola, Seção de Fazenda dos Defuntos e Ausentes, em 30 
de outubro de 1847 (Correspondência dos Governadores de Angola, Pasta 14,1848, AHU).

8. Idem, ibidem.

9. Idem, ibidem.

10. A partir dos sertões, atuavam os chamados “pumbeiros”, os “pretos descalços” que eram os 
agentes dos aviados (Lima, 1846, p. 63). Miller, 1988, p. 272-3, esclarece que os termos aviados, 
comissionados, fuñantes e sertanejos tinham o mesmo significado e eram atribuídos aos agentes dos 
negociantes de Luanda que eram enviados aos sertões. Venâncio, 1996, p. 176-7, diz que a diferença 
entre os negociantes de Luanda, os comitentes e os aviados ou tunantes se acentuou em fins do século 
XVIII.

11. Ofício n° 377 da Junta de Fazenda de Angola, Seção de Fazenda dos Defuntos e Ausentes, em 
30 de outubro de 1847 (Correspondência dos Governadores de Angola, Pasta 14,1848, AHU).

12. Miller, 1988, p. 539, diz que mesmo os escrivães não eram capazes de garantiros interesses dos 
negociantes de Luanda: ’’Embora os residentes com responsabilidades desses tipos tivessem sido 
designados para postos em [feira de] Cassanje sob vários títulos — escrivães até cerca de 1759; 
depois, um período de relações diplomáticas diretas entre Cassanje e Luanda implementado através
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do capitão-mor em Ambaca com um chefe militar destacado para comandar a escolta das caravanas 
que iam e vinham entre Ambaca e Cassanje, bem como secretários designados para a feira, junto 
com vários outras instituições similares criadas por urna reforma geral do comércio no interior, e um 
diretor designado para informar particularmente aos comerciantes da área de importação-exportação 
de Luanda após 1789 —, esses oficiais nunca haviam conseguido preservar os investimentos da 
cidade em bens comerciais na feira de Cassanje de maneira tão confiável como Luanda esperara. O 
fracasso repetido finalmente levara à desilusão e ao abandono completo dos esforços oficiais no 
intuito de controlar o comércio em Cassanje em 1808, quando o governo e comerciantes de Luanda 
levaram seus agentes e estoques de volta para Mucari, pequeno riacho no planalto a oeste do vale, 
perto de onde outra geração de comerciantes construiria a cidade de Malange.”

13. Oficio n° 377 da Junta de Fazenda de Angola, Seção de Fazenda dos Defuntos e Ausentes, em 
30 de outubro de 1847 (Correspondencia dos Governadores de Angola, Pasta 14, 1848, AHU).

14. María Emilia Madeira Santos sintetiza da seguinte forma as vicissitudes do comércio pelos 
sertões: “Há que salientar diversos aspectos que pesam sempre nas relações comerciais: a fragilidade 
das ligações, sujeitas a incidentes vários como roubos, ataques, fogo, epidemias, acidentes na 
travessia dos rios; as grandes distâncias a percorrer a pé, com cargas de cerca de 30 quilogramas; a 
irregularidade dos fornecimentos, dependentes do crédito do sertanejo junto do armador no litoral, 
da organização cuidada de uma caravana bem municiada e alimentada, da arregimentação de 
carregadores de resposta sempre irregular, da autorização dos vários potentados senhores dos 
caminhos, a quem era necessário pagar tributo de passagem; a necessidade, por parte do sertanejo, 
de fazer o negócio em tempo útil, libertando-se, quanto possível, das esperas intermináveis para 
negociar um único dente de marfim; a capacidade por parte do suserano de angariar caçadores sob 
suas ordens, recolher tributos, reunir, em tempo mais ou menos controlado por ele próprio, a 
quantidade de marfim necessária ao sertanejo para assegurar que o seu lucro estava garantido” 
(Madeira, 1989, p. 208).

15. Ata da sessão do Conselho do Governo da Província de Angola, 21 de setembro de 1837 (Pasta 
1B, 1837, AHU). Miller, 1988, p. 538, menciona a demora no tráfico de escravos pelo interior.

16. Isabel de Castro Henriques, 1995, p. 63, menciona a existência de pumbeiros nos sertões.

17. Requerimento de Ana Joaquina dos Santos Silva, em 11 de julho de 1845 (Correspondência dos 
Governadores de Angola, Pasta 9-B, 1845, AHU).

18. Liquidação do casal Custódio d’Araújo Bello, em 21-10-1853 (Pasta 19-1, 1853, AHU).

19. Idem, ibidem.

20. Representação dos negociantes de Luanda para a Câmara Municipal da cidade, em 30 de junho 
de 1858 (Correspondência dos Governadores de Angola, Pasta 25-2, 1858, AHU).

21. Correspondência do chefe do distrito do Golungo-Alto para o governador geral de Angola 
Antonio Joaquim de Castro, em 1 de outubro de 1857 (Correspondênci a dos Governadores de Angola, 
Pasta 23-1, AHU).

22. Adelino Torres, 1994, p. 79, relaciona o abolicionismo português como um todo, ou seja, tanto 
a oposição ao tráfico quanto a oposição à própria escravidão, às preocupações de Portugal quanto à 
demografia de Angola. Alfredo Margarido, 1978, p. 384, mostra que as primeiras medidas restritivas 
ao trabalho forçado dos carregadores, que foram devidamente ignoradas pelos negociantes de
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Luanda, estavam ligadas à fuga de vários africanos de suas aldeias para não serem recrutados como 
carregadores.

23. Uma citação um tanto longa de Silva Porto (publicada no Boletim Oficial do Governo Geral da 
Província de Angola, n° 689, de 11 de dezembro de 1858, p. 9), que por mais de 30 anos fez o comércio 
nos sertões, mostra como era exatamente o recrutamento dos carregadores: “O processo é o seguinte: 
logo que o chefe recebe ordem para dar carregadores, passa portaria a um encarregado para os tirar 
deste ou daquele soba. Apenas chega [o encarregado], quer logo que o soba lhe ‘passule’, isto é, que 
lhe dê víveres para o seu sustento, ao que imediatamente se satisfaz, porque todo aquele povo está 
convencido de que é por obrigação; e se o soba é dos miseráveis, desampara a casa e foge para o 
mato, onde se conserva até que aquele dilapidador se retire, gemendo neste caso os respectivos 
macotes. Depois de três dias mais ou menos, passa o soba, ou macote, a ordenar aos patrões a 
apresentação dos carregadores, que sempre se efetua por meio de violência e amarração, e nunca sem 
faltas; porque, enquanto aparece quem se quer resgatar por dádivas, o número pedido não se preenche, 
vindo então pela maior parte camundelles, que se não sujeitam ao carreto, nem mesmo às leis dos 
sobas, e que sendo forçados a descalçar os chinelos, para serem dados como carregadores, fogem 
logo que podem, ou desamparando a carga, ou levando-a. (...) Este serviço de tirar carregadores é 
apetecido por muitos moradores de Ambaca, porque tiram dele interesses, como fica dito, e o pior é 
que o chefe (do distrito de Ambaca), vendo-se na necessidade de nomear alguém, as mais das vezes 
o deixam comprometido com as extorsões que fazem, sobre as quais, logo que chegam ao conheci­
mento do chefe, este procede, em harmonia com o soba, fazendo retirar o encarregado, que depois é 
correcionalmente castigado, e substituído por outro com quem se não melhora {a situação do 
recrutamento de carregadores] porque tal gente tal costume. Às vezes também se dão ou rebeldias 
da parte dos sobas: neste caso é chamado e castigado com dias de prisão, segundo a gravidade do 
crime, quando ele se apresenta; porque outros há que não o fazem por insolentes, e o chefe não tem 
força capaz para corrigir destas contínuas e diárias desobediências.

O número de carregadores que se pede nunca se dá de uma só vez, e sem delongas, como fica 
dito, porque se julgam isentos de tal serviço os parentes dos mais abastados moradores, ainda no 
mais remoto grão, os dos soldados e meirinhos, os agregados às senzalas dos grandes que os protegem, 
os devedores de negociantes desta praça, e finalmente a parentalha de qualquer antigo empacasseiro, 
cujo título ou serviço julgam dever herdar, e todos estes motivos são os que dificultam o rápido 
cumprimento das ordens superiores, e que toma este gênero de serviço mais pesado: a não serem 
estes, o chefe não hesitaria em dar os carregadores que se lhe ordenasse, porque daí utiliza a 
gratificação que sempre os feirantes de moto-próprio dão, e sobretudo o galardão de agradar ao 
governo com a execução das suas ordens. O chefe muitas vezes quer levá-los pacificamente para 
evitar violências, que dão motivo a falsas acusações de prejuízos imaginários com que aquele povo 
repetidas vezes incomoda o governo. Falar deste objeto seria escrever e não acabar.”

24. No início da década de 1860, todo o processo de recrutamento estava nas mãos dos chefes de 
distrito. Um testemunho anônimo diz que as revoltas dos “pretos” aconteciam por conta das 
arbitrariedades no recrutamento de carregadores: “Quanto aos carregadores, eis a maneira como [os 
governadores de distrito] costumam praticar. Quando o comércio ou o governo precisa de carrega­
dores para o interior, e que em Luanda os não há em número suficiente, oficia-se ao governador do 
distrito para onde se quer carregar, ordenando-lhe que envie à capital a gente necessária para essa 
condução. Se a ordem é, por exemplo, para quatrocentos, o governador do distrito manda intimar 
mil, e vai dispensando do serviço todos aqueles que alegam alguma razão de convencer, até que apura 
os quatrocentos que lhe pediram; cuja sorte recai sempre nos mais pobres, e daí resulta o desconten­
tamento e grande indisposição que há tempos têm lavrado entre os indígenas e os brancos” (Anônimo 
1862, p. 74-5).
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25. Representação dos negociantes de Luanda de 30 de junho de 1858 (Correspondência dos 
Governadores de Angola, Pasta 25-2, AHU). Antes mesmo do fim do serviço gratuito dos carrega­
dores, os negociantes de Luanda contrataram carregadores sob o regime assalariado. Ainda assim, 
os problemas persistiram: “Hoje, faltando este meio de barata condução [de cera e marfim pelas 
comitivas de escravos para exportação que os feirantes do interior mandavam para Luanda], e de em 
parte pagar a importação nesta alfândega, têm-se tornado muito difíceis as conduções do mato por 
meio de carregadores livres e pagos, e ainda muito mais pelos obrigados.

“Estes pretos têm uma aversão invencível ao serviço do carreto forçado, e em gerai a toda espécie 
de trabalho, exacerbada esta aversão pelas injustiças, violências e extorsões que sofrem, por ocasião 
destes recrutamentos de carregadores, em regra geral, da parte de todos os funcionários que têm 
ingerência neste ramo de serviço; e depois pelos próprios feirantes, que deles se servem, e deles 
abusam sempre, e em muitos casos atrozmente (...).

“Resulta de se violentar este gentio a estes carretos forçados, de sua aversão, ele abandonar em 
grande número seus lares, e ir de uma vez assentar cubata entre o gentio limítrofe de nossas conquistas 
e não sujeito” (Correspondência do governador geral de Angola Pedro Alexandrino da Cunha para 
o ministro e secretário do Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar, em 14 de outubro de 1846, 
em Correspondência dos Governadores de Angola, Pasta 10, AHU).

26. O percurso percorrido abrangia comumente Ambaca, Golungo-Alto, Malanje, Cassanje, Pungo- 
Andongo e Duque de Bragança. Ver mapa dos indígenas empregados em transportes do interior para 
Luanda no segundo semestre de 1858, datado de 25 de janeiro de 1859 (Correspondência dos 
Governadores de Angola, Pasta 25-2, AHU).

27. Representação dos negociantes de Luanda em 30 de junho de 1858 (Correspondência dos 
Governadores de Angola, Pasta 25-2,1858, AHU).

28. Boletim Oficial do Governo Geral da Província de Angola, n° 704, 26 de março de 1859. 
Documento transcrito também por Santos, 1973, p. 462.

29. Jill Dias, 1989, p. 253, discute os reflexos da cultura do café na má vontade dos chefes africanos 
em ceder carregadores.
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SUMMARY

Slave-exchange Estates: credit circuits in the hinterland of Angola (1830-1860)

This text discusses the mechanisms of cre­
dit adopted in trade through the hinterland of 
Angola. Despite the sweeping transformations of 
that period, starting with the outlawing and re­
pression of the Atlantic Coast trade in slaves, 
the patterns of trade in the hinterland maintai­
ned many of the characteristics already acquired 
in the XVIII century. The trade was carried on 
basically with merchandise advances/indebted-

ness, on “estates”, via Luanda. In the interior, 
on the “fairs”, commercial agents of the Luanda 
traders guaranteed the acquisition of the staples 
that were basic to the operation of trade in Angola. 
It was only with the advent of long-haul trade via 
caravans, organized by the headmen in the hin­
terland, that this long-standing pattern of trade 
became modified.
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RÉSUMÉ

“Fonds” en échange d’esclaves: circuits de crédit dans les ‘Sertões’ de l’Angola 
(1830-1860)

Ce texte discute les mécanismes de crédit 
commercial dans les sertões (les campagnes pro­
fondes) de l’Angola. Malgré les grandes transfor­
mations survenues à l’époque, étudiées à partir 
de la mise en illégalité du trafic d’esclaves et la 
répression qui s’en est suvie, les modèles de 
transaction dans le commerce des sertões de 
l’Angola ont gardé de nombreuses caractéristi­
ques acquises encore au XVIIè siècle. Ce com­
merce était fondamentalement fait avec 1 ’ avance-

ment-endettement en marchandises, les "fonds", 
à travers Luanda. À l’intérieur, dans les “foires, 
les agents commerciaux des marchands luandais 
garantissaient l’acquisition des produits fonda­
mentaux aux transactions. Cette forme ancienne 
d’activité mercantile n’a connu des changements 
qu’avec l’avènement du commere à long cours à 
travers les caravanes organisées par les chefs de 
l’intérieur.
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O texto discute os efeitos do tráfico de escravos sobre a constituição do poder 
político entre os ngoyos. Para o autor, o tráfico de escravos representou um 
importante papel na crise política entre os bawoyos durante o século XIX. Nesse 
quadro, as principais chefias bawoyos foram aculturadas, dentro de um processo 
de intensas trocas com o exterior que passava necessariamente pelo tráfico de 
escravos. Tal processo antecedeu e conduziu à ocupação colonial.
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Tráfico e mudança do poder tradicional no Reino Ngoyo

A
s transformações que emergiram 
no seio da sociedade bawoyo, em 
termos de poder político, surgiram 
por interveniência de elementos exógenos e 

identificam-se sobretudo na deslocação do 
poder político de linhagens detentoras tradi­
cionais desse poder para linhagens novas. 
Estas emergem como novas forças que se 
impõem a partir das relações que mantêm 
com os elementos exógenos. Tais relações 
têm uma conotação estreita com a distribui­
ção espacial das linhagens e só se podem 
compreender a partir não só das formas mi­
gratórias que determinaram a ocupação ter­
ritorial do espaço bawoyo, como também das 
circunstâncias e das relações que esses terri­
tórios têm com os seus circunvizinhos numa 
dimensão tempo-espacial que recorta o uni­
verso político dessa sociedade. Vários auto­
res, tanto historiadores como antropólogos, 
tomaram consciência do aspecto fugidio que 
acompanha a desestruturação político-espa­
cial entre as várias formações sociais do lito­
ral da África Ocidental, mas nenhum deles 
fornece uma análise mais detalhada do pro­
cesso em que decorrem essas transforma­
ções, análise essa necessária a uma melhor 
compreensão dos aspectos que conduziram 
essas mesmas sociedades a uma desorgani­
zação tal que possibilitaram a efetiva ocupa­
ção colonial pelas nações européias.

Um historiador da categoria de W. G. L 
Randles, 1968, ao analisar a estrutura e os 
limites das fronteiras do reino do Congo, 
afirma que, enquanto as do norte, leste e sul 
eram na verdade vulneráveis, as do oeste, no 
Atlântico, pelo contrário, eram sólidas, sen­
do que a costa estava colocada diretamente 
sob a soberania congolesa. Um outro his­
toriador, francês, Jean-Claude Nardin, 1970, 
p. 228-9, dá conta desse erro afirmando que, 
fosse o caso, teria sido fácil para o rei contro­
lar as trocas comerciais depois da chegada 
dos europeus. No entanto, sabemos que uma

das primeiras regiões a se desmembrar do 
Reino do Congo foi o Soyo, no litoral, pela 
possibilidade que essa região teve ao reter 
em si o produto resultante dessas trocas co­
merciais (J-H. Pirenne, 1959, p. 561).

Processos idênticos são analisados por 
antropólogos como Pierre Phillippe Rey para 
o Reino do Loango (Rey, 1971, p. 281 -4), ou 
mesmo por historiadores como J. C. Miller, 
que apesar de analisarem regiões não-litorâ- 
neas, como o Reino de Cassanje, descrevem 
processo semelhante devido ao papel proe­
minente que esse reino teve no tráfico de 
escravos (Miller, 1973 e 1976).

Quando nos referimos à ação de elemen­
tos exógenos no deslocamento do poder tra­
dicional para novas linhagens, estávamos 
pensando, sobretudo, no contato sucessivo 
que os chefes tradicionais do litoral entabu­
lavam com os navegantes europeus, que pro­
curavam estabelecer um comércio efetivo 
com os povos da costa ocidental africana. 
Sabemos, contudo, que o poder centralizador 
dos reinos africanos se situava não no litoral, 
mas no interior, com o fim de melhor contro­
lar as rotas comerciais estabelecidas com os 
reinos vizinhos mais interioranos, numa 
complementaridade de suas economias. E, 
ainda, para melhor controlar uma estabilida­
de desejável, que poderia ser posta perma­
nentemente em causa, devido às correntes 
migratórias que surgem a partir do interior. 
Em outras palavras, o que nos é dado perce­
ber dos dados históricos fornecidos pelos 
viajantes é uma expansão crescente do modo 
de produção capitalista nascente, expresso 
pelas atividades mercantilistas a partir do 
tráfico de escravos e em articulações com o 
modo de produção de linhagens.

A estrutura político-espacial tradicional é 
o esteio para as relações mercantis que se 
estabelecem nessa nova situação. A impor­
tância dos reinos da costa no fornecimento 
de sal e peixe, num primeiro momento, esta-
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belecia jáuma hierarquia espacial em termos 
de poder político. Hagenbucher-Sacripanti, 
1973, p. 21, explicita-nos:

Esta sobreposição do interior para a 
costa dos patamares de dignidade e res­
peitabilidade dos povos na constituição 
dos elos das cadeias de troca foi igual­
mente verificada no âmbito deste estudo, 
geograficamente mais estreito: “Mbembi 
Kumbu, mbulukolo ku Mayombe" — a 
gaivota (chefe dos pássaros da costa) co­
manda o luraco gigante (chefe dos pássa­
ros do Mayombe, do interior)

Com a introdução do tráfico de escravos, 
essa dependência é reforçada porque os rei­
nos da costa são os primeiros a se beneficiar 
dele em termos de bens de prestígio, reafir­
mando 0 poder dos senhores da terra que 
controlam o circuito dos escravos que vêm 
do interior.

O reino, que até aquele momento estava 
voltado para dentro do continente, baseado 
em seu comércio de troca, que tem lugar no 
mercado local, se transforma num porto de 
tráfico (port of trade), tal como K. Polanyi, 
1966, define em sua análise sobre o Reino do 
Daomé. No caso específico do Reino Ngoyo, 
essa transformação está patente até nos ele­
mentos toponímicos definidores da principal 
localidade que centraliza essas funções junto 
à Baía de Cabinda.

O grande mercado, o Tchioua, começa a 
ser dominado pelos traficantes de escravos 
de Porto Rico. O mercado, que visava aten­
der às necessidades imediatas locais em bens 
de uso cotidiano, dá lugar a um grande em­
pório de escravos cujo monopólio pertencia 
ao rei, mesmo quando este, como no caso do 
mangoyo, está interditado de qualquer conta­
to com os europeus. Os tributos reais são 
encaminhados à capital (Mbanza Ngoyo), 
onde terão diversas formas de redistribuição 
(grandes cerimônias de invocação à fertili­

dade do solo, à ocorrência de chuvas, de 
pesca etc.), mas uma grande parte será retida 
para manutenção do aparelho administrativo 
e para compra de novos contingentes de es­
cravos no interior.

Para melhor compreensão do momento 
histórico que se inicia com o tráfico de escra­
vos, achamos conveniente analisar qual o 
processo que conduz à condição de escravos 
e homens numa sociedade como a bawoyo, 
suas origens e seus destinos.

O processo que conduz à condição de 
escravo entre os bawoyos tem várias origens. 
Esse processo estabelece uma relação entre 
os homens, quer fora do espaço territorial do 
Reino Ngoyo, quer no seio dele próprio. Seja 
qual for a origem que enumeraremos a se­
guir, devemos ainda frisar que na sociedade 
bawoyo, tal como nas demais sociedades 
africanas das quais temos conhecimento, o 
escravo não se apresenta como uma proprie­
dade em seu sentido ocidental, mas como um 
produto social que envolve relações mili­
tares, econômicas e políticas e que colocam 
esses grupos de homens mais numa situação 
de servitude do que como simples mercado­
ria. Isso numa situação tradicional caracteri­
zada pelo modo de produção de linhagem, 
situação essa que é alterada a partir do conta­
to com os europeus e, no caso específico da 
sociedade bawoyo, quando da articulação 
com um modo de produção capitalista em 
emergência.

Circunscrito num modo de produção de 
linhagens, o cativo proveniente de guerras ou 
razzias se torna escravo e identificado com a 
linhagem que o logrou a essa situação. Dessa 
maneira, esse tipo de escravatura poder-se-ia 
chamar de escravatura doméstica, pois ela 
serve para complementar o trabalho do grupo 
doméstico, isto é, o trabalho das mulheres e 
mais novos no grupo de homens livres, 
contribuindo para reforçar e reproduzir a si­
tuação de desigualdade entre os homens li-
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^ e Os h
si^ação d Olriens nobres. Um homem nessa 
^^o para f escravatura não pode ser transfe- 
lo, entre asT^ ^essa socædade; quando mui- 
dade giOb , lnhagens que compõem a socie- 
esUria aind * 6 ^essa maneira sua circulação 
Prestígio a igada à apropriação de bens de 
festão Os cbefes das linhagens em 
vez, pelas S a P?rc*ue’ repetimos mais uma 
lasoux (1977 rias Palavras de Claude Meil- 
ProPriedade * P 14$’ "° escravo nao é uma 
as mcidên ' ’ ^^ Um Patrimônio, com todas 
ção”. Clas que c°mportam uma tal situa- 

fomece-nosMattOS e Silva’ 19041 p‘ 192'3, 
dição de e S P^° menos se*s origens da con­
cernes r s"“*0 entre os bawoyos, que ten­
de nosso ens^ 6 anal’sar d° P°nto de vista 

batalhai ^ Or*2em nos cativos feitos em 
circunviz' . 22,05 realizadas com os povos 
^brada'ae.X^T"™^ em qUe era 
era stabihdadc política entre si, que

F^1 Pæ™ Van den Broeek, 
Ban ® h^ndes, em 1612, passando por 

^Pital do Reino Ngoyo, refere- 
rei (mangoyo) e seus inimigos vizinhos 

da seguinte maneira:

Este rei é muito velho. É um homem 
cruel. Ele está continuamente em guerra 
contra os Insicussen (os Suka, Nizika, 
daga, Acaka, atualmente Bawende, Ba- 
sundi do norte do Rio [nota de Cuvelier]). 
Ele é grande inimigo do rei de Loango. 
(Cuvelier, 1955, p. 190.)

Da mesma maneira, tensões e conflitos 
intermitentes animavam as relações entre os 
bawoyos e os selonghes ou solongo, da outra 
margem do Rio Congo. Dapper, 1686, p. 
340, dá-nos conta, por volta de 1631, de uma 
invasão do Ngoyo pelos solongos do con­
dado de Soyo. Os escravos provenientes des­
ses conflitos eram sobretudo constituídos de 
mulheres e crianças, possibilitando a repro-

dução do sistema sem o pôr em risco pela 
presença de homens adultos.

• Provenientes de nascimentos de mu­
lheres escravas, caso não fossem resgatados: 
normalmente eram resultantes de relações 
com homens livres bawoyos. As mulheres 
livres bawoyos era vedada qualquer relação 
com homens escravos, correndo o risco de 
quebrar o tabu (kigila) e sofrer castigos 
decorrentes do ato.

• Quando os escravos eram provenientes 
do comércio a longa distância: eram sobre­
tudo trocados por sal, por bens de prestígio 
como os panos sambos ou libongo.

Num primeiro momento, esses escravos 
eram empregados dentro da sociedade ba- 
woyo na ajuda das tarefas agrícolas, no des- 
matamento, na pesca ou na extração de sal 
etc. Somente após o início do tráfico de 
escravos, esta se tornou uma das principais 
fontes de que se alimentava esse comércio, e 
mais importante que o primeiro item aponta­
do, que punha em perigo a estabilidade das 
redes estabelecidas e do fluxo da circulação 
de homens.

• Quando o escravo não era cativo, mas 
sua situação de dependência ou servitude era 
originada por castigo imposto após um jul­
gamento (funda-nkanu) pela quebra de nor­
mas (mitaka) vigentes no Reino Ngoyo, co­
mo, por exemplo, um furto cometido por um 
indivíduo que deve ficar sob a condição de 
escravo do lesado, até que este se sinta com­
pensado ou até que a família do escravo o 
resgate, sempre por valores estabelecidos no 
funda-nkanu. O adultério de uma mulher, 
mesmo sendo uma nobre (nfumu-chiento), 
teria como castigo a morte ou a conversão 
em escrava, que seria vendida fora do reino.

• Quando um indivíduo, um grupo do­
méstico ou mesmo uma linhagem tinha dívi­
das de tributos devidos a um nfiimu-nsi e des­
sa maneira se colocava sob a dependência de
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seu devedor, no caso do grupo ou da linha­
gem, e entregava um dos seus membros ou 
mesmo um de seus escravos domésticos até 
que a dívida ou tributos fossem resgatados, 
quase sempre em forma de bens de prestígio 
(libongo).

• Quando um homem bawoyo julgava em 
perigo sua existência pela vingança de outro 
dentro de seu grupo ou linhagem, ou ainda 
quando se julgava incapaz de auto-subsistir 
no seio de seu grupo ou linhagem, principal­
mente em épocas de fome provocadas por 
calamidades, falta de chuva etc., colocava- 
se, desse modo, na condição de escravo vo­
luntariamente junto a uma outra linhagem 
que lhe pudesse fornecer meios de que fora 
privado circunstancialmente. Esse ato devia 
ser público para que todos o testemunhas­
sem. Assim, o indivíduo naquelas condições 
devia pegar um objeto de cerâmica de seu 
futuro senhor e quebrá-lo espetacularmente 
na face dele e de outras testemunhas (i bula 
mbaungu), iniciando seu processo de depen­
dência.

Os escravos caracterizados nesses três úl­
timos itens não poderiam ser vendidos ou 
trocados fora do Reino Ngoyo, a não ser em 
casos de adultério, como o enunciado ante­
riormente. Isso não quer dizer que, em deter­
minados momentos depois de iniciado o trá­
fico de escravos, os nfumu-nsi (chefes da 
terra) não tenham cometido arbitrariedades 
pela ambição de cada vez mais acumularem 
bens de prestígio e reforçarem seu poder ou 
o poder de suas linhagens. Desse modo, com­
preende-se que esse tipo de comércio tenha 
sido bem recebido pelos chefes da terra.

No auge do comércio escravagista, a 
aquisição de mercadorias vindas da Europa 
pelos nfumu-nsi levava-os a grande expecta­
tiva ante a chegada de novos barcos abar­
rotados de espécies para serem trocadas por 
escravos. Havia momentos de completa eu­

foria comercial, como indica documento da­
tado de 25 de outubro de 1794 (AHA, Doc. 
145), que comunica a chegada da suma Pen­
samiento Ligeiro. Pelo mestre se soube que 
em todos os portos, desde o Loge, Ambriz, 
até Cabinda e Mulembro, encontrou um total 
de 29 embarcações inglesas no negócio de 
escravatura. Cuvelier, 1953, p. 57, nos infor­
ma que nos diversos portos — Loango, Ma- 
lembro (Kakongo) e Cabinda (Ngoyo) — 
havia facilmente três ou quatro navios de 
diferentes nacionalidades atracados ao mes­
mo tempo em cada um desses portos. Toda­
via, a momentos como esses, de plena eufo­
ria comercial, sucediam-se, por questões vá­
rias, recessões que conduziam os senhores da 
terra a recorrer a portos próximos alternati­
vos' ou ainda, mais uma vez, aos seus ngan- 
gas (sacerdotes), para estabelecer a situação 
desejada. Adolf Bastían dá-nos uma descri­
ção interessante de um desses nkissi:

Em Tchi Niambi (perto de Loan gele), 
existe, sob unia palmeira que se encontra 
entre duas extensões de floresta, o fetiche 
Miambi, representado por uma figura de 
madeira que se dirige ao seu irmão, o 
fetiche Bunzi (perto de Moanda) no caso 
de seu país precisar de algo. E, durante o 
tempo de ausência, a palmeira estáfecha- 
da para se abrir somente quando ele 
regressar. Assim, consegue o Nkissi I 
Niambi comércio e navegação, e os co­
merciantes pedem para ele ou ao Nganga 
Niambi (Tchituli-chi-Niambi) a vinda de 
navios mercantes europeus quando os 
brancos demoram. O círculo do tempo de 
Niambi é um lugar passivo e sagrado 
onde pode dormir inocentemente o leo­
pardo junto ao homem. (Bastían 1874 n 
225.) ’

O final dessa lenda parece bem simbolizar 
essa efemera aliança entre o leopardo e o 
homem, tal como a dos senhores da terra e
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os homens do mar, os chefes bawoyos e os 
traficantes de escravos. Uns fornecendo es­
cravos; outros, bens que iriam dar continui­
dade à situação de dominação daqueles. Co­
mo se processa essa troca entre duas econo­
mias tão diferentes?

Em relação datada de 1700, um traficante 
inglês de nome Barbot fornece-nos uma lista 
de costumes ou tributos que foram pagos às 
autoridades em Cabinda por escravo. São 
eles:

Fome: Abbé Prévost. 1748, p. 574.

For the Kings customs 47 pieces

That of Maufouco 311/2 pieces

For the Manchins 17 pieces

For Mafouco Mabouco 17 pieces

For Manabele 17 pieces...

Essas peças se compunham de vários ar­
tigos, convertidos naquelas segundo o seu 
valor de troca. Os artigos mais comuns eram: 
pintados, tecidos da Guiné, Annabasses (na 
categoria de bens de prestígio — libongo) e 
ainda recipientes de cobre, papel, facas, mos­
quetes, pólvora, licores fortes, coral, louça, 
colheres de estanho etc. Com essa diversi­
dade de artigos, não era fácil a conversão, 
que era feita pelas autoridades conforme seu 
valor de uso. Assim, Proyart, 1776, p. 152-3, 
informa-nos que toda mercadoria entra em 
linha de conta com os tecidos de várias com­
binações — libongo, fazenda, cortados, pa­
nos sambos, panos da Guiné, pintados etc. 
—, todos eles categorizados como bens de 
prestígio, para formar uma peça:

Assim, quando se diz que um escravo 
custa trinta peças, não quer dizer que ele 
custe trinta peças de tecidos, mas trinta 
vezes o valor ideal que se julga a propó­
sito ao se chamar peça; de maneira que 
uma só peça de tecido é por vezes es-

timada em duas ou três peças; como é 
preciso algumas vezes vários objetos pa­
ra formar uma só peça, esta diferença na 
maneira de contar não importa, pois o 
preço dos escravos é o mesmo em todos 
os reinos vizinhos do Loango. (Proyart, 
1776, p. 152-3.)

Esses valores eram depois convertidos 
pelo valor monetário das mercadorias dos 
países de origem nos livros de contas dos 
traficantes. Documento datado de 1819 em 
Luanda informa que os mestres das embar­
cações pagavam ao governo de Cabinda por 
despesas de ancoragem e de porto, por navio, 
a quantia de 600 mil réis em fazendas, paga­
mento esse que tinha o nome de costumes 
(Arquivo Histórico de Luanda, Códice n9 10 
de Ofícios para o Reino — 1816-19).

Voltando ainda à narrativa de Barbot, 
constatamos que a lista das autoridades é 
encabeçada pelo rei (mangoyo), seguida do 
manfuca, responsável pelo comércio com os 
estrangeiros, e três outras autoridades inter­
mediárias, que recebem um menor tributo 
devido ao seu menor grau hierárquico. Não 
aparecem aqui relacionadas outras autori­
dades superiores, quais sejam, o mambuco, 
governador do litoral, bem como seu admi­
nistrador geral, o mangoyo. No entanto, Bar­
bot, ao chegar à Baía de Cabinda, narra-nos 
que, depois de saudar o rei do Ngoyo com 
uma salva de cinco tiros de canhão de sua 
embarcação, como no país, é recebido em 
terra pelo mangoyo, com quem discute os 
preços dos escravos a serem comprados. As­
sim, pode-se subentender que os tributos pa­
gos a todas as autoridades após o rei fossem 
ainda redistribuídos pelas hierarquias supe­
riores que, tal como o rei, não participavam 
diretamente da cobrança dos tributos.

O manfuca, por negociar e tributar direta­
mente com os traficantes, torna-se, na hierar­
quia administrativa do Reino Ngoyo, um dos
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elementos de maior importância. Os diversos 
cargos e títulos eram delegados ou confirma­
dos pelo futuro mangoyo numa das cerimô­
nias de entronização, após o pagamento de 
tributos realizados pelos pretendentes. O 
manfiica poderia ser nomeado entre um dos 
elementos das linhagens nobres, de onde se 
elegem o mangoyo e o mambuco. No tráfico 
de escravos, portanto, o manfuca podia fazer 
prevalecer os interesses do rei para a conti­
nuidade de seu cargo, mas também, se saído 
de uma linhagem menor, poderia vir a com­
petir, com o decorrer do tempo, com aquelas 
de maior importância.

Dégranpé, 1786, t. I, p. 197, já se tinha 
dado conta dessa situação de enriquecimen­
to, afirmando:

(...) os manfucas ganham sempre uma 
fortuna imensa porque impõem os negros 
em seu comércio da maneira que lhes 
parece apropriada e, liberando desse im­
postos os comerciantes que a eles recor­
rem de maneira preferencial, vêm a tor­
narse os primeiros corretores do lugar: 
isso faz com que se enriqueçam rapida­
mente em presentes e em corretagem.

É em torno dessa autoridade, desse ele­
mento político, que parece iniciar-se o 
processo de articulação de dois modos de 
produção distintos: aquele ao qual ele per­
tence — o de linhagem — e aquele com 
quem deve negociar — o mercantil. Para 
Phillippe Rey, 1971, p. 273, em todas as 
relações internas à sociedade congolesa (ele 
se refere a Loango), as relações políticas 
entre as linhagens prevalecem sobre as eco­
nômicas, isto é, entre os intermediários (o 
manfuca e os chefes das linhagens) e os 
traficantes, porque entre aqueles se impõe 
uma solidariedade que lhes impede qualquer 
concorrência, com uma ressalva — “à une 
exception près, nous dit Dégranpé’'. Ora, é 
exatamente essa exceção que nos interessa,

porque se refere ao Reino Ngoyo e a uma de 
suas linhagens nobres, de nome Nsambo, e 
que Dégranpré denomina Andriz Samba, em 
que decorrem conflitos inerentes à sucessão 
e ao estabelecimento de novas linhagens 
emigradas para o seio daquela. E é dessas 
novas linhagens que surge uma série de man- 
fiicas que crescem em importância. O cres­
cimento de sua importância em torno do 
tráfico de escravos leva a historiadora Phyllis 
Martin, 1972, a afirmar:

Parece que a nova geração de manfu­
cas foi reconhecida como tendo autori­
dade política, e não só na qualidade de 
principais agentes comerciais do rei, co­
mo ocorria anteriormente.

Mas acrescenta cuidadosamente:

Maior elaboração a esse respeito de­
verá, contudo, aguardar novas pesquisas 
sobre a história de Loango no século XIX.

Na verdade, o poder do manfiica é imen­
so, mas ele se faz sentir, sobretudo, sobre os 
traficantes. É ainda Dégranpé (op. cit., p. 
200-7) quem nos diz ser o poder do manfuca 
de Cabinda, de nome Candy, bastante gran­
de, levando-o mesmo a castigar os capitães 
franceses que o desgostassem e proibindo- 
lhes o tráfico. E dessa maneira colocava uns 
contra os outros, num conflito de interesses 
do qual tirava proveito.

Se ao manfuca se devia o contato direto 
com os traficantes individualmente, a políti­
ca estabelecida em termos de soberania do 
reino é discutida entre o mambuco e as auto­
ridades dos países interessados. Alguns fatos 
dão-nos a conhecer a natureza dessas re­
lações, bem como das primeiras desavenças 
entre a autoridade do litoral e o poder central 
do mangoyo.

Uma primeira expedição portuguesa que 
tentou a ocupação da Baía de Cabinda, em 
1782, procurou primeiramente negociar com
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o manbuco a sua ocupação pacífica e trazer 
a si o monopólio do tráfico de escravos. Elias 
Alexandre da Silva Corrêa, participante des­
sa campanha na qualidade de oficial, narra- 
nos as negociações:

O Director engenheiro em cadeira de 
braços se assentou à direita do Mambuco, 
com quem começou a falar no idioma 
francês: não tanto as respostas na mesma 
linguagem; mas os discursos a que ten­
diam, não deixaram de surpreender os 
Convidados. A política dos seus interes­
ses não tinha analogia; nem com as suas 
cores; nem com o rústico trato: Ela encer­
rava a conservação da sua liberdade: a 
superioridade do seu Domínio: a genera­
lidade do comércio de todas as nações: 
detestando a idéia de limitar-se ao de 
uma só. Esses discursos exprimidos em 
tom livre, e intimativo, afúngentaram to­
dos os termos de impugnação. As respos­
tas foram paliativas, e muitas, condes­
cendentes (...). (Corrêa, 1973, p. 81-2.)

O poder do mambuco, governador do li­
toral, se fazia sentir já nesse momento, 
chamando a si as negociações com os portu­
gueses e tentando dissuadi-los dessa empre­
sa. As dissidências entre o mambuco q o 
mangoyo tomam-se cada vez mais críticas 
com o desenvolvimento do tráfico de escra­
vos, podendo tomar-se ponto de ruptura no 
poder tradicional instituído. Os traficantes, 
desejosos de monopolizar o tráfico na região, 
se dão conta já dessas contradições, a fim de 
fazerem uso delas. Uma outra narrativa sobre 
a mesma campanha, datada de novembro de 
1783 e de autoria do coronel Pedro Álvares 
de Andrade, que toma o comando das trin­
cheiras que tinham levantado na praia no 
auge da campanha militar que culminou com 
a construção de pequeno forte militar,2 rela­
ta-nos que:

(...) [oj Manangoy, que era o Rei, e o 
Senhor daquela terra, o qual se queixava 
amargamente do Mambuco, chamando- 
lhe Régulo por se haver levantado nas 
terras do seu Domínio, em que se tinha 
engrandecido, não só com os interesses 
do Comércio, que os Estrangeiros haviam 
frequentado, e com os presentes, que lhes 
davam; mas ainda com o poder das suas 
armas, chamando a si multidão de ambi­
ciosos desleais, que se juntaram com ele 
afim de entramas partilhas do que injus­
tamente percebiam. (Oliveira, 1968, p. 7.)

Essa descrição não é exagerada se a 
confrontarmos com a constatação de Abbé 
Proyart, 1776, p. 133, que a antecede e que 
nos diz:

(...) no pequeno Reino de n ’Goyo: o Prín­
cipe que foi eleito Rei foi obrigado a 
defender sua eleição, de armas nas mãos, 
contra o Mambuco do mesmo Reino.

Bem antes desses acontecimentos, via­
jantes que passaram em Ngoyo fazem crer 
que o mangoyo tinha uma participação mais 
ativa nos destinos do reino. Em 1612, Pierre 
Van den Broeck, viajante holandês, passa em 
Bansa Goi a caminho do Soyo e é recebido 
pelo mangoyo (Cuvellier, 1955, p. 190). 
Também o padre Laurent de Lucques, entre 
1700-1717, teria passado por Ngoyo, de on­
de nos relata o seguinte acontecimento:

Tendo se apresentado um nativo in­
glês, os franceses quiseram impedir o rei 
de Angoy de fazer comércio com os in­
gleses. O rei se indignou e, de improviso, 
cercou a feitoria francesa com seus ho­
mens, que subvertiam e destruíam tudo. 
Aos coitados dos franceses só restou fugir 
com seus barcos para o mar. (Cuvellier, 
1953, p. 70.)
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Com o desenvolvimento do tráfico, pos­
sivelmente o mambuco bem como o manfuca 
começaram a desempenhar um papel mais 
ativo. Por outro lado, também podemos 
constatar inúmeras disputas entre as nações 
que traficavam no Ngoyo, surgindo sérios 
conflitos entre aqueles dos quais se benefi­
ciaram os senhores da terra (nfumu-nsi), que, 
dessa maneira, podiam conservar sua liber­
dade de livre comércio sem que os europeus 
conseguissem uma efetiva ocupação do país 
nas várias tentativas realizadas. Elizabeth 
Donnan, 1931, t. II, p. 598, reúne alguns 
dados citados pelo Comitê de Inquérito sobre 
o Tráfico de Escravos da Inglaterra que são 
bastante significativos para um determinado 
momento (1789), não só pelos números co­
mo pelas nações participantes. De um total 
de 74.200 escravos para toda a costa ociden­
tal da África, desde Gâmbia até Benguela 
(em Angola), 13.500 saíram dos portos de 
Loango, Malembo (Reino do Kakongo) e 
Cabinda. Desse tráfico participaram a 
Inglaterra, com 38 mil, a França, com 20 mil, 
a Holanda, com 4 mil, a Dinamarca, com 2 
mil, e Portugal, com 10 mil.

A enorme demanda de escravos por parte 
dos países traficantes foi origem não só de 
arbitrariedades dos chefes da terra para com 
os seus subordinados, como também de de­
savenças, conduzindo cada vez mais a um 
enfraquecimento maior do poder político. A 
tradição oral diz-nos que, quando navios ne­
greiros ancoravam na Baía de Cabinda, ne­
nhum homem ou mulher podia se aproximar 
da praia nem sair de suas casas durante a 
noite, podendo o incauto ser preso pela polí­
cia noturna (bantu-buüo) e levado ao fundo 
do porão de algum navio negreiro.

Desavenças familiares na disputa de po­
der podiam conduzir a idênticas situações 
arbitrárias, mas severamente sancionadas 
pelos costumes. D. Domingos José Franque, 
1940, p. 31-2, nfumu-nsi, chefe bawoyo, nar-

ra-nos que a disputa entre um tio de nome 
Mue Tatai com seu sobrinho Pukuta Pwabo, 
da linhagem nobre Mwanda, durante o reina­
do de Gimbi Npandi Sili, quinto rei do 
Ngoyo, levou seu tio a vendê-lo a um navio 
negreiro e, vangloriando-se desse feito, se 
intitulou Mbuadi Ia Mina Nbuadi Ia Ndi 
(príncipe que vende príncipes como ele). No 
entanto, uma personagem de destaque, tam­
bém nobre de nome e título mangoyo, Velho 
Maítica, conseguiu resgatar Pukuta Pwabo, 
que, mais tarde, devido às suas qualidades, 
seria eleito sexto mangoyo. Esse é um exem­
plo patente das disputas e tensões existentes 
entre a relação de poder consubstanciada na 
relação entre mais velhos e cadetes, que nu­
ma sociedade do tipo matrilinear opõe tio e 
sobrinho de uma mesma linhagem.

Tensões outras existentes entre linhagens 
ou disputas que emergem da dualidade do 
poder existente — a autoridade do soberano 
ou mangoyo e seu mambuco, governador do 
litoral — podem ter sido a origem de um 
outro incidente que tomamos como exemplo 
dos conflitos, tensões, arbitrariedades e a 
emergência de uma crise política que surge e 
se desenvolve com o tráfico de escravos. É o 
caso suspeito do aprisionamento de um filho 
do mambuco de Cabinda, que se intitulava 
vice-rei de Cabinda (na verdade, governador 
do litoral, pelo seu próprio título de mambu­
co) e que no seguinte documento deman­
da ativas providências ao governo portu­
guês em Luanda para que seu filho seja res­
gatado:

Exmo. Senhor. Rogo a V. Excia. queira 
participar para o Rio de Janeiro para que 
me venha um filho, que me foi roubado 
pelo Capitão Pacheco no Bergatim Ave- 
lade, sem que eu ao dito Capitão fosse 
devedor de uma pequena coisa, esta 
mercê será recompensa do que bem da 
Nação Portuguesa tenha feito, e farei,
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quando por V. Exciafor mandado. D. sD. 
e a V. Excia.

Cabinda, 27 de abril de 1817. O seu ser­
vo Menor, e vice-Rei de Cabinda = Mam- 
buco Manipuna = vice-Rei de Cabinda. 
(Arquivos de Angola, v. XVIII, Doc. 55.)

Esse caso suspeito tem uma outra versão em 
um de seus descendentes, José Alberto Roberto 
Puna (manuscrito de 1946,2p.), que diz:

O Puna traficava largamente com o 
Brasil a escravatura. Em 1810, nascera-lhe 
um filho ao qual deu o nome de Manuel 
José. Logo que o filho atingiu a idade para 
ser educado, confiou-o para esse fim ao 
capitão da barca negreira, que conduziu o 
pequeno Manuel José para o Rio de Janei­
ro, onde por muitos anos recebeu educação 
e instrução na Rua da Quitanda.

E possível que o mambuco Mani Puna, 
tendo entregue seu filho aos cuidados de um 
traficante, o tenha retido demasiado tempo 
no Brasil, sem intenções de devolvê-lo, e 
desse modo seu pai o considere seqüestrado. 
Mais tarde, esse filho seu é resgatado devido 
às gestões de um outro chefe bawoyo, de 
nome Francisco Franque (da linhagem Ko- 
kelo), que se desloca ao Brasil para traficar 
escravos. — filho do Manfuca de Cabinda -.

Em 1853, também o mambuco Mini- 
luemba, de Cabinda (da linhagem Mankata), 
autoriza e confia um dos seus filhos a um 
comandante de uma fragata antiescravagista, 
de nome Wilmot, que toma a seu cargo a edu­
cação daquele (Phillis Martin, 1972, p. 147).

Por um lado, pode-se verificar, do ponto 
de vista interno da sociedade bawoyo, a con­
firmação da importância política do mambu­
co e do manfuca, o que leva A. Bastian, 1874, 
e Serpa Pimentel, 1995, a relacionar as famí­
lias do mambuco Npuna e do manfuca Fran­
que (Kokelo) como as mais importantes. Por 
outro lado, uma influência cada vez maior

dos elementos externos expressa uma cres­
cente aculturação das chefias ou seus descen­
dentes. São os sinais de uma crise política 
que não se compreende apenas nos fatos 
circunstanciais que a expressam, mas no 
processo global que a gerou.

O longo período de tráfico, do século XVI 
ao XIX, a que o Reino Ngoyo foi exposto 
alterou, pouco a pouco, as condições de re­
produção da sociedade, A grande demanda 
de escravos, acima das necessidades que 
atendiam à produção dentro da sociedade; a 
substituição dos bens de prestígio produzi­
dos no local, o libongo, por tecidos trazidos 
pelos traficantes e uma conseqüente moneta- 
rização da economia através desses bens; a 
crescente marginalidade do mangoyo ao 
processo decisório político pela série de ta­
bus que o mantinham nessa situação; a reten­
ção de uma grande parte dos tributos des­
tinados ao mangoyo pelos seus funcionários 
no litoral, principalmente o mambuco e o 
manfuca-, todos esses são alguns dos princi­
pais fatores que conduzem a uma profunda 
crise no sistema político dos bawoy os. O tipo 
de economia, voltado para as suas necessi­
dades num primeiro momento, se automatiza 
quando os últimos traços do tráfico desapa­
recem e este é substituído pelo comércio de 
produtos tropicais. As relações políticas im­
bricadas difusamente nas várias esferas so­
ciais e, em última instância, na natureza subs­
tantiva da sua economia se desagregam e dão 
lugar à dominação dos elementos de fora.

As disputas de interesses entre as diversas 
linhagens durante tanto tempo, provocadas 
pelos interesses do tráfico, assim como den­
tro das próprias linhagens pela disputa de sua 
liderança, e a crescente aculturação de seus 
chefes conduzem de forma pacífica à ocupa­
ção colonial.

Por todas as razões citadas, os bawoyos 
não conseguem fazer mais eleger o seu man­
goyo e, por isso, dizem:
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Ngoyo iéki muaia: (O Ngoyo está vazio:
lesiala ko nfumu ina itúna Não ficou chefe para mandar).

NOTAS

1. Os portos mais próximos e alternativos ao de Cabinda, que distanciavam dois ou três dias de 
marcha, eram ao norte o de Malembo e de Landana, ou ao sul, nas margens do Rio Zaire, o de Boma.

2. Um ano após a construção do forte, duas fragatas francesas, comandadas por Bernard Marigny, 
teriam-no destruído, e os portos ao norte do Rio Congo continuaram livres ao tráfico de todas as 
nações (Oliveira, 1968:1, num. 2).
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SUMMARY

Traffic and changes in traditional power structures in the Ngoyo Kingdom 
(Cabinda in the XIX century).

This text discusses the effects of the slave 
trade on the formation of political power amongst 
the Ngoyos. In the opinion of the author, the slave 
trade played an important role in the political 
crisis amongst the bawoyos in the XIX century.

In that situation, the main bawayo headmen were 
accultured, within a process of intensive inter­
change with other countries, that necessarily pas­
sed through the slave traffic. That process prece­
ded and led up to the colonial occupation.

RÉSUMÉ

Trafic d’esclaves et changement du pouvoir traditionnel dans le Royaume Ngoyo 
(Cabinda au XlXè siècle)

Ce texte traite des effets du trafic d’esclaves 
sur la constitution du Pouvoir politique entre les 
Ngoyos. Pour l’auteur, le trafic d’esclaves ajoué 
un rôle important dans la crise politique entre les 
Bawoyos pendant le XlXè siècle. Dans ce cadre,

les principaux chefs Bawoyos ont vécu une ac­
culturation, dans un processus d’échanges in­
tenses avec l’extérieur qui passait nécessairement 
par le trafic d’esclaves. Ce processus précède et 
conduit à l’occupation coloniale.
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As comunidades de escravos jugidos têm sido objeto do interesse cada vez 
maior dos pesquisadores sociais no continente americano, tendo-se produzido 
desde os anos oitenta obras fundamentais nesse campo. A descoberta de ocorrên­
cias similares na docu/nentação referente a Angola conduziu a pesquisa sobre a 
escravidão na colônia, em particular ao longo da segunda metade do século XIX. 
Nesse período, a fuga de escravos se intensificou, originando a formação e a 
permanência de quilombos como fenômenos de fronteira colonial.

Este trabalho procedeu à identificação e análise de três quilombos, ao mesmo 
tempo que enuncia ampla problemática decorrente não apenas de sua estruturação 
e inserção na realidade pré-colonial, como das relações estabelecidas pelos qui­
lombos com a sociedade colonial envolvente.

Palavras-chave: Angola no século XIX; quilombos; escravidão; resistência escra­
va; sobados; sociedade colonial.
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O
tema da escravidão na África tem 
atraído nos últimos anos a atenção 
de alguns investigadores cujos es­
tudos demonstram a dimensão histórica e geo­

gráfica que ela assumiu no continente. Na rea­
lidade, de simples fator marginal, a escravidão 
se tomaria uma instituição, em algumas socie­
dades africanas do século XIX, em íntima re­
lação estrutural com o tráfico de escravos. 
Também o processo de emancipação dos es­
cravos tem provocado o aparecimento de es­
tudos que provam a ocorrência de profundas 
transformações sociais no continente a partir de 
meados do século XIX.1

Embora essa temática tenha vindo a ga­
nhar espaço na comunidade científica, 
persiste um déficit historiográfico relativo à 
escravidão africana e colonial em Angola. 
Registrem-se, porém, como exceções, os 
contributos fundamentais de Miller, 1975 e 
1977, e recente artigo de Heintze, 1995, bem 
como as obras de Clarence-Smith, 1979 e 
1985, Lovejoy, 1983, e Miller, 1988, que 
abordam pontualmente essa questão. Deles 
colhemos algumas pistas para pesquisa, no­
meadamente no que se refere ao desenvolvi­
mento e à extinção da escravidão colonial.

No entanto, são numerosos os indícios 
registrados em fontes escritas nas quais as 
referências às fugas individuais e coletivas, 
embora esparsas, são freqüentes a partir do 
século XVII, sucedendo o mesmo com os 
dados sobre comunidades de escravos sobre­
vivendo autonomamente e à revelia da socie­
dade colonial desde o período de tráfico mais 
intenso. Ocorrem ainda menções a expe­
dições punitivas cujo objetivo seria eliminar 
ou pelo menos conter, dentro de limites tole­
ráveis para a ordem colonial, a ameaça que 
esses grupos representavam.

O material arquivístico disponível ofe­
rece, pois, a possibilidade de desbravar um 
domínio do conhecimento histórico indis­
pensável à compreensão de um passado re-

cente cujas marcas ainda persistem na me­
mória coletiva angolana.

No estudo que ora apresentamos, explo­
ramos a problemática da fuga de escravos no 
século XIX, através dos testemunhos colo­
niais sobre as iniciativas desses escravos para 
se libertarem da escravidão. Nesse contexto, 
o processo de emancipação prolongado e 
tortuoso que ocorreu durante a segunda me­
tade desse século se revelaria decisivo. Pro­
pomos, portanto, como objetivo fundamen­
tal deste trabalho, evidenciar a generalização 
do movimento de fuga de escravos que então 
se verificou, procedendo a uma tentativa de 
identificação de fatores que o explicam.

Iniciamos com um esboço breve do rela­
cionamento entre senhores e escravos inte­
grados no sistema de exploração colonial, a 
fim de melhor se entenderem os processos de 
questionamento e de rejeição de sua situação 
e de seu estatuto. Através da fuga e da cons­
tituição de comunidades autônomas, preten­
demos fundamentalmente captar as compo­
nentes de sobrevivência e de inovação social 
e política contidas na atuação dos escravos, 
enquanto produtos das relações de explora­
ção colonial, ao mesmo tempo que eram 
criadas por eles estruturas alternativas ao 
sistema escravista, cuja extinção tardava.

Uma questão de terminologia

Dentro de um mesmo espaço lingüístico, 
operam-se por vezes curiosas metamorfoses 
em termos semânticos. Transposto para no­
vos contextos, uma palavra pode adquirir 
novos sentidos, designar novos objetos e co­
lar-se a novas representações, como sucedeu 
com o termo kilombo.

A pesquisa histórica e antropológica efe­
tuada por J. Miller sobre sociedades pré-co­
loniais que habitaram o atual espaço angola­
no constitui hoje um estudo fundamental 
sobre as origens e difusão do kilombo entre
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os séculos XVI e XVII, possibilitando sua 
definição como uma instituição modeladora 
de relações transversais e de estruturas de 
poder (Miller, 1976, p. 251-64). É possível, 
a partir desse estudo, seguir o percurso do 
kilombo desde o seu berço cultural lunda até 
Cassanje e as regiões situadas ao sul do Rio 
Cuanza. Essa instituição não-linhageira 
criou fortes laços de solidariedade entre 
companheiros de guerra unidos sob o 
comando de um chefe: desse modo, grupos 
étnicamente heterogêneos integraram uma 
sociedade iniciática baseada em princípios e 
regras comuns — yijila — impostos a todos 
os iniciados à medida que iam se incorporan­
do no kilombo (Miller, 1976, p. 161-75 e 
232-41; Neto, 1989, p. 7-8).

A mobilidade geográfica do kilombo pro­
porcionou sua difusão em vastas áreas do atual 
território angolano, integrando alguns de seus 
elementos em entidades políticas então exis­
tentes. Em contrapartida, a sedentarização que 
os imbangalas operaram no século XVDI levou 
à conseqüente contaminação dessa instituição 
por outros princípios e práticas políticos, que 
conduziram à extinção do kilombo primordial, 
ocorrida provavelmente ao longo do século 
XVm. Esse processo não impediu, no entanto, 
a sobrevivência do termo kilombo em várias 
acepções.

a) “Ocilombo” (em umbundo), para si­
gnificar um campo de circuncisão, um acam­
pamento de pernoite das caravanas comer­
ciais, de viajantes e de sertanejos no século 
XIX.

b) “Quilombo”, na documentação e em 
autores dos séculos XVII a XIX, significava, 
em sentido restrito, a sociedade iniciática 
guerreira, o recinto sagrado, a cidade-sede do 
poder político, a residência real, ou ainda o 
acampamento de guerra dos imbangalas 
(Neto, 1989; Miller, 1976, p. 300).

c) Significava ainda “grupo de escravos 
fugidos” e o local onde eles se instalavam.3

É nessa última acepção que o termo será 
utilizado neste trabalho.

Ao longo da pesquisa, foram encontradas 
outras designações para os referidos grupos e 
os locais que ocupavam. Consoante a região 
onde se constituíam os “quilombos” e segundo 
os autores dos relatos, eram utilizadas as se­
guintes designações:

• "mutolo” — local onde se refugia o 
escravo que pretende regressar ao sertão;4 e

• “couto” ou “valhacouto”—utilizado na 
documentação relativa ao concelho de Novo 
Redondo e ao distrito de Moçâmedes, onde 
também ocorriam raramente “coio de la­
drões” e “coio de salteadores”.

Não existia, pois, unanimidade entre os ha­
bitantes da colónia para designar o mesmo fe­
nômeno, surgido de norte a sul da colônia.

Voltando ao termo “quilombo”, constata- 
se sua utilização em Angola incorporando 
realidades muito diferenciadas. Perante essa 
polivalencia semântica do termo, toma-se 
difícil a eliminação da ambigiiidade nele 
contida. Por um lado, pela especificidade que 
caracterizou o kilombo imbangala, seria 
aconselhável restringir o uso dessa designa­
ção à instituição que Miller caracterizou. Na 
seqüência dessa opção, colocar-se-ia o pro­
blema de escolher outro termo mais adequa­
do ao contexto angolano, que dificilmente 
recolheria unanimidade, pelo uso restrito que 
as fontes lhe conferiram. Perante o impasse, 
adotei neste texto duas grafias: kilombo, ao 
me referir à instituição imbangala, enquanto 
“quilombo” foi utilizado para significar o 
mesmo que mutolo ou couto, comunidade de 
escravos fugidos.

A escravidão em Angola 
no século XIX

Além de constituir um recurso que as 
estruturas linhageiras utilizavam para incre-
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mentar a produção, a escravidão na África 
respondeu fundamentalmente às exigencias 
do tráfico atlántico, até meados do século 
XIX (Lovejoy, 1983, p. 122-4). No entanto, 
ao longo do século, enquanto os governos 
coloniais multiplicavam as medidas para a 
abolição desse mesmo tráfico, a importância 
econômica da escravidão aumentaria extra­
ordinariamente, à medida que se intensifica­
va a utilização do trabalho escravo na produ­
ção e nos transportes.

Em Angola, por efeito da conjugação de 
iniciativas de africanos e europeus, coexis­
tiam, a partir do século XVI, a escravidão 
linhageira e a escravidão orientada para o 
tráfico atlântico. Contudo, durante séculos, 
os mecanismos da oferta condicionada pelo 
tráfico atlântico impediriam a formação de 
um modo de produção escravista. E só a 
partir de meados do século XIX, paralela­
mente ao processo abolicionista, as redes de 
tráfico interno iriam proporcionar a acumu­
lação de escravos nas unidades de produção, 
respondendo às solicitações da nova política 
de exploração colonial.

De fato, a aquisição de escravos era faci­
litada, apesar das constantes violações por 
parte dos negreiros, que não abdicavam dos 
rendimentos auferidos no negócio.5 É que o 
tráfico interno não fora proibido, pelo que 
persistia o escoamento de escravos “resgata­
dos” das regiões mais populosas situadas a 
muitas centenas de quilômetros até o litoral, 
através dos usuais circuitos comerciais. Uma 
parte substancial desses escravos, por efeito 
da punição jurídica dos indivíduos, ou atra­
vés de simples mecanismos de permuta, 
transitava das estruturas linhageiras para as 
estruturas coloniais de produção.

A persistência desse tráfico apresentava 
vantagens evidentes para os que encami­
nhavam esse fluxo de cativos para os merca­
dos da colônia: os negreiros vendiam-nos em 
troca de fazendas, álcool e sal, entre outros

gêneros, aos negociantes — que no litoral 
exploravam urzela, incrementavam a pesca 
e a secagem do peixe e utilizavam car­
regadores e escravos domésticos — e aos 
agricultores que exploravam os arimos e as 
fazendas.6 Sem essa mão-de-obra, a econo­
mia da colônia não seria sustentável.

Desse modo, afluíam às cidades e às fei­
torias e explorações costeiras escravos de 
várias proveniências: Quissama, Libolo, 
Seles e Bié, além de Cassanje, Lunda e 
Mucusso. Os grandes centros de confluência 
eram o Dondo, Novo Redondo e Catumbela, 
onde se efetuava a maior parte das transa­
ções, favorecendo uma utilização cada vez 
maior do trabalho escravo.

Encontrando-se muito dispersa a do­
cumentação relativa à escravidão em Ango­
la, é possível coligir alguns dados quantitati­
vos que, por enquanto, apenas possibilitam 
uma visão fragmentada da realidade. Se é 
certo que subsistem dúvidas quanto à popu­
lação total da colônia, ainda é mais difícil 
proceder ao cômputo aproximado dos escra­
vos existentes na segunda metade do sécu­
lo XIX. Socorrendo-nos de fontes fiá­
veis, avançamos provisoriamente os se­
guintes totais:

a) Lopes de Lima. 1844, vol. 1. b) Marquês de Sá da 
Bandeira. 22-9-1858: BO 686. de 20-11-1858. c) Pery, 
1875,p. 357; AHU Angola. CG. P48. d) Corvo. 1875.

Ano Escravos População total
1845 86.700a 386.000a

1858 60.000b 400.000b

1873 89.700c 435.000d

Haveria, portanto, entre 20% e 30% de 
escravos arrolados pelas autoridades colo­
niais no total da população. Não existindo até 
o momento estudos sobre esse grupo consi­
derável de 60 mil a 80 mil escravos/libertos, 
não podemos obviamente ter uma idéia mui­
to clara de sua heterogeneidade. Na ausência

Estudos Afro-Asiáticos 32 • dezembro de 1997 •112



Aída Freudenthal

de estudos sobre a estrutura demográfica da 
escravidão em Angola, as fontes sugerem 
que a maioria desses escravos trabalhava em 
arimos (quintas), fazendas e pescarias (Pires, 
1874, p. 34). Tanto nas fazendas como nas 
casas dos senhores existiria uma percenta­
gem maior de mulheres, reproduzindo os pa­
drões da organização do trabalho entre a po­
pulação livre.

O processo de emancipação que se desen­
rolou em Angola durante a segunda metade 
do século XIX7 não se revelaria linear e 
muito menos incompatível com a intensifi­
cação do regime de trabalho escravo. De 
fato, em toda a colônia a emancipação total 
dos escravos foi sucessivamente bloqueada 
pela resistência ativa dos senhores, em opo­
sição manifesta aos propósitos de alguns go­
vernantes mais liberais (Clarence-Smith, 
1979, p. 37-42). Através de lobbies escravis­
tas, prevaleceu a obstrução dos meios legais 
destinados a fazer respeitar a legislação.

Além disso, a transição se revelou muito 
acidentada, em parte por compromissos as­
sumidos pelas instituições coloniais no exer­
cício de um papel contemporizador dos pri­
vilégios estabelecidos, Uma vez que para a 
Junta Protetora dos Escravos e Libertos, cria­
da em 1854, revertiam todos os escravos dos 
navios negreiros apresados, bem como os 
escravos abandonados ou confiscados aos 
seus donos, eles eram distribuídos a enti­
dades públicas ou a particulares que os 
empregassem em trabalhos agrícolas ou de 
carreto.8

Foi ainda outro o destino dado aos libertos 
cedidos aos proprietários agrícolas, protelan­
do desse modo sua emancipação definitiva. 
Embora os libertos devessem readquirir a 
liberdade após dez anos de serviço, a Junta 
revelou grande inoperância na implementa­
ção da lei de 1854 e, em certos casos, uma 
real conivência com os interesses dos 
escravocratas. Devem ter sido excepcionais

os casos de emancipação por compra ou por 
manumissão e deles se beneficiariam sobre­
tudo as mucamas que tinham filhos do se­
nhor.

A acumulação de escravos, além de um 
produto da expansão comercial européia, re­
velar-se-ia, com efeito, no século XIX, um 
instrumento indispensável à instalação do 
colonialismo formal, através do estabeleci­
mento de unidades de produção inseridas na 
economia de mercado. Por isso, iria sobrevi­
ver aos decretos que decidiam pela sua ex­
tinção, sendo a sua persistência denunciada 
na documentação e em testemunhos coevos 
até o final do século.

Resistência e fuga

Embora a escravidão em Angola esteja 
incipientemente analisada, pode-se, no en­
tanto, afirmar que as condições de vida dos 
escravos eram compro variamente duras, não 
constituindo exceção no quadro global do 
escravismo. Sendo o escravo um bem aliená- 
vel das relações mercantis, o seu senhor po­
dia alugá-lo, emprestá-lo, doá-lo, vendê-lo e 
transmiti-lo em testamento ou doação a ou­
trem, bem como constituí-lo em objeto de 
penhor ou hipoteca.9

Uma vez publicadas as primeiras leis 
emancipacionistas, que remetiam o final da 
escravidão para daí a 25 anos, recorreram os 
senhores a todos os meios no sentido de 
retirar o máximo rendimento do trabalho de 
seus escravos. Essa situação agravava natu­
ralmente as tensões já freqüentes dentro de 
cada unidade de produção, opondo ora uma 
parte ora a totalidade dos escravos aos desíg­
nios do senhor, desencadeando por vezes 
conflitos entre os escravos da mesma uni­
dade de produção. Assim, as condições 
impostas tanto aos escravos como aos liber­
tos se revestiam de constrangimentos ca-
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pazes de produzir atos de inconformismo e 
revolta.

Apesar de serem mais difíceis de compro­
var, os atos de resistência cotidiana não de­
vem ser ignorados: embora menos visíveis, 
não seriam por isso menos freqüentes. De 
fato, as ocorrências desse tipo demonstram, 
afinal, que muitos escravos não aceitavam 
passivamente o domínio a que tinham sido 
sujeitos, o qual procuravam iludir e enfra­
quecer sempre que lhes parecia oportuno.

Que formas de resistência nos revelam as 
fontes? Desde a lentidão no trabalho (a pro­
verbial preguiça), as tarefas mal executadas 
ou inacabadas, ao furto ou à destruição de 
ferramentas e armas, de produtos alimen­
tares e gado, à queima de armazéns e de 
produtos, de vários meios se socorriam os 
escravos e libertos para afrontar a dureza de 
sua existência.

Não menos significativas eram as deser­
ções temporárias, para visitar parentes10 ou 
procurar refúgio numa igreja, num mutolo, 
ou num sobado, exibindo uma atitude de 
conflito ou de desafio ao senhor ou à lei.11 A 
procura de um protetor funcionaria por vezes 
como meio de pressão para promover a ne­
gociação de novas condições, antes do 
regresso. O recurso à fuga era tão freqüente 
que dava origem a buscas com o auxílio das 
autoridades administrativas ou de particu­
lares, por meio de anúncios públicos e 
promessa de pagamento de recompensa aos 
captores.12 Alguns escravos eram reinci­
dentes, apesar das punições que os aguarda­
vam no regresso. O desespero podia, em 
última instância, levá-los ao suicídio.13

Quando as condições de trabalho impos­
tas eram particularmente duras, o que suce­
dia em especial nos meses de safra da cana 
ou na colheita do algodão, ou quando o ritmo 
de trabalho era mais intenso, surgiam as me­
lhores oportunidades para apresentar recla­
mações. Daí à organização de movimentos

de resistência era, por vezes, um passo. A 
escalada dos conflitos em momentos críticos 
revela a adoção de estratégias amadurecidas 
ao longo de uma existência pontuada por 
lutas sucessivas.

Assim, constatamos que, uma vez defrau­
dadas as expectativas dos escravos no pro­
cesso de emancipação, foram numerosos os 
sinais reveladores de seus esforços no senti­
do de “maximizar os efeitos práticos da le­
gislação”,14 nos períodos que se seguiam à 
publicação de cada diploma relativo à eman­
cipação. O conhecimento de seu conteúdo se 
propagava mais rapidamente do que se po­
deria crer entre escravos e libertos, em sua 
maioria analfabetos.

Entre outros casos, na seqüência do de­
creto de 1854, nos arimos da Camôngua, “os 
libertos tornaram-se tão indolentes (...) e 
atrevidos, quando dantes eram trabalhadores 
e submissos”, recorrendo os feitores ao cas­
tigo mais freqüente daqueles que não que­
riam trabalhar e pediam “carta de liber­
dade”.15 Tratava-se claramente de uma ati­
tude reivindicativa dos libertos, informados 
das cláusulas da recente legislação, cujos 
efeitos não foram, no entanto, implementa­
dos em seu cotidiano imediato (Monteiro, 
1875, p. 41).

Por outro lado, a persistência do tráfico 
ilegal de escravos para Havana, que se 
processava a partir de uma feitoria no Ca- 
rumjamba, no ano de 1861, levou os escravos 
de feitorias próximas a se sublevar e a fugir 
“com grande espanto e alvoroço”, a fim de 
evitar o mesmo destino.16

Após a publicação do decreto de 1869, 
sinais idênticos viriam a ser detectados nas 
violações da ordem, afirmando as autori­
dades que, apesar dos castigos aplicados, os 
libertos eram “incorrigíveis”,17 persistindo 
na obtenção de melhoria de tratamento ou no 
reconhecimento da liberdade definitiva.
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Num terceiro momento, após 1875, quan­
do foram realizados os primeiros contratos 
de serviçais, supostamente voluntários, a si­
tuação foi muitas vezes subvertida por 
aqueles “serviçais” que identificavam o es­
tado de escravidão persistente sob a ilusão 
desses contratos.18 Os mais conscientes não 
tardavam em aliciar os descontentes, a fim 
de promover o abandono das fazendas em 
grupo. Com efeito, era reconhecida a facili­
dade de se evadirem para as matas mais 
próximas, de onde podiam atingir regiões às 
quais não chegava o poder colonial. Perante 
a “impossibilidade de os coagir a cumprir as 
condições dos contratos que tinham feito”, 
era-lhes fácil desmobilizar a mão-de-obra 
que os agricultores tentavam reter nas fazen­
das.^

Quem fugia dos senhores? Não sendo 
possível traçar o retrato falado do escravo 
fujão, existem referências à fuga tanto de 
“ladinos” como de “boçais”, segundo a ter­
minologia da época,20 tanto de jovens como 
de homens adultos, sendo estes os “mais 
difíceis de domar e costumar aos trabalhos 
da cultura que aborrecem e [eram] mais atrei­
tos a evadir-se”.21 Em contrapartida, as es­
cravas — em sua maioria ocupadas em traba­
lhos domésticos e muitas das quais eram 
mucamas de senhor de quem tinham filhos 
— gozavam, em certos casos, de tratamento 
privilegiado e dispunham de maior autori­
dade sobre as outras escravas. Eventual­
mente, o senhor lhes concedia a liberdade, o 
que talvez possa explicar a menor frequência 
de suas fugas.

Embora o decreto de 1854 tenha proibido 
aos senhores aplicar ou mandar aplicar cas­
tigos corporais, como acorrentar ou prender 
os escravos com ferros, machos, algemas, 
golilha, gargalheiras ou no tronco, na reali­
dade os castigos continuaram a ser prática 
comum.22

Em relação direta com a frequência das 
fugas, parece ter estado o tratamento que 
alguns senhores davam aos escravos, admi- 
rando-se alguns contemporâneos que estes 
não assassinassem aqueles, e apenas fugis­
sem deles. De fato, algumas queixas apresen­
tadas às autoridades ficavam “sepultadas, 
por influências poderosas”, nas prateleiras 
dos tribunais, embora os crimes fossem do 
conhecimento público.23

O processo de socialização dos escravos 
seria tão difícil que os atos de resistência e 
fuga das fazendas atingiam, em momentos 
críticos, níveis muito elevados: a fuga se 
tornara, afinal, não só um elemento de pres­
são para obter do senhor algumas concessões 
de outro modo inatingíveis, como um ins­
trumento mais eficaz de recusa (ainda que 
temporária) da disciplina implacável a que 
eram sujeitos os escravos. Quando nada por­
que mais forte do que os riscos era a es­
perança de que a ftiga antecipasse a emanci­
pação sucessivamente adiada.

A fuga para fora

Ao analisar a tipologia da fuga de escra­
vos, torna-se evidente a íntima relação entre 
as áreas de implantação da agricultura colo­
nial, o regime de mão-de-obra e as formas de 
luta adotadas pelos escravos e libertos.

Com efeito, a recusa em aceitar uma es­
cravidão prolongada impelia muitos escra­
vos a formas de atuação que produziam im­
pacto decisivo sobre sua existência. Os atos 
de maior repercussão consistiam na rebelião 
ou sublevação armada, seguidas de fuga co­
letiva, que proporcionavam maiores proba­
bilidades de sucesso. Por isso mesmo, esses 
atos eram considerados uma ameaça grave à 
ordem escravocrata, na medida em que de­
sencadeavam respostas mais eficazes à 
repressão das forças coloniais na tentativa de 
recapturar os fugitivos.24
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É provável que, nas fazendas e nas pesca­
rias, os grupos heterogêneos de escravos — 
provenientes de terras longínquas, sujeitos a 
tarefas novas, procurando se adaptar a ritmos 
de trabalho desgastantes, submetidos a urna 
disciplina implacável e a maus-tratos etc. — 
tivessem alguma dificuldade em se organi­
zar. Isso não os desmobilizava, no entanto, pois 
as dificuldades eram supridas pela adoção de 
estratégias cuidadosamente elaboradas.

As fugas coletivas se tomavam mais fre- 
qüentes nas maiores concentrações de escra­
vos das grandes fazendas, em momentos 
mais propícios, como o da morte do proprie­
tário, assumindo a feição de levantes contra 
os feitores e capatazes.25 O desfecho era, 
porém, imprevisível, verificando-se ora o 
fracasso ora o sucesso, como, por exemplo, 
um caso ocorrido numa região onde a agri­
cultura colonial ensaiava os primeiros pas­
sos, ao sul do Cuanza.

A rebelião de escravos” no Quicombo 
(assim designada na documentação) consis­
tiu, na verdade, numa fuga de libertos, em 
1879, da fazenda do comerciante César 
Augusto dos Prazeres. Revoltados contra os 
empregados brancos, cerca de 200 libertos 
pegaram em armas e se evadiram “por ter 
morrido o patrão”, indo se refugiar na libata 
do soba Quicombo. Contudo, passados al­
guns dias, regressaram à fazenda 170 liber­
tos, tendo os cabeças do motim sido presos e 
enviados para Luanda de barco, para as­
sentarem praça ou terem o destino que o 
governo determinasse.26 Nesse caso, o asilo 
junto do soba não se revelou seguro, decerto 
por pressão das forças coloniais, que vitimi- 
zavam tanto os tránsfugas como o seu prote­
tor. Assim, a fuga foi frustrada.

Episódios dessa natureza eram muito fre- 
qüentes, embora com desfechos diferentes: 
em 1860, cerca de 400 escravos da falecida 
D. Ana Joaquina fugiram da fazenda do Ben­
go para o mutolo, sem sofrer quaisquer re-

presálias imediatas,27 enquanto Pungo-a- 
Ndongo era assolado em 1861 pelos escra­
vos fugidos de duas grandes fazendas da 
região, que roubavam e assassinavam habi­
tantes, não havendo meios de capturá-los.28

Movimentos semelhantes se repetiram 
em toda a colônia com grande frequência 
entre os anos 1850 e 1880. Com ou sem 
armas, dezenas e por vezes centenas de fugi­
tivos se instalavam num local protegido por 
acidentes naturais ou bem distantes dos cen­
tros populacionais, de modo a evitar as per­
seguições, constituindo assim os mutolos29 
ou quilombos.

A adoção de conduta subversiva da ordem 
colonial, enquanto alternativa à estrutura so­
cial do sistema escravista, visava em muitos 
casos a uma revogação unilateral do estatuto 
do escravo, fugindo ao controle que lhe era 
imposto e desafiando os direitos de proprie­
dade dos escravocratas. Por bem fundadas 
razões, temiam eles “pela conservação da 
sua propriedade, que a muitos” constituía “a 
principal e única riqueza”, na iminência de 
perderem o controle dos próprios escravos, 
muitas vezes aliciados pelos fugitivos.30

Outros perigos advinham da constituição 
de quilombos: os viajantes africanos e euro­
peus eram muitas vezes vítimas dos mutolos 
instalados próximo das estradas, o que só 
podia ser minimizado viajando em comitiva 
e com escolta armada. A insegurança nos 
caminhos afetava necessariamente as fazen­
das, cada vez mais isoladas entre si, assim 
como o comércio, provocando graves danos 
à economia dos colonos.31

Com base nos dados obtidos em fontes 
coevas, foi possível identificar os quilombos 
mais importantes referidos nos relatos colo­
niais do século XIX e cujo desenvolvimento 
é possível reconstituir minimamente. Pelo 
seu caráter de fenômenos de fronteira, en­
contramo-los associados às áreas de maior 
implantação colonial, com maior incidência
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Fonte: Detalhe de mapa de Angola extraído de Lopes de Lima, 1846.
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nos concelhos de Icolo e Bengo, de Novo 
Redondo e no distrito de Moçâmedes.

Mutolo do Icolo (1831-1872?)

Ao longo do corredor intensamente fre­
quentado por caravanas de negreiros que 
conduziam do interior para Luanda milhares 
de escravos por ano, surgem-nos as primeiras 
referências a varios mutolos existentes no 
século XIX. Alguns deles teriam provavel­
mente uma história tão antiga quanto a do 
tráfico de escravos, já que todas as oportuni­
dades eram boas para fugir dos barracões e 
dos quintais onde eram amontoados homens, 
mulheres e crianças à espera do embarque.

Até agora, foi possível seguir o trajeto 
daquele que terá sido talvez o maior quilom­
bo em toda a colónia e cuja existência se pode 
seguir de 1830 a 1872. Situava-se na con­
fluência do Riacho Futto com o Rio Zenza, 
no concelho do Icolo, sendo provavelmente 
composto por vários núcleos. As interven­
ções dos empacasseiros para capturar os fu­
gitivos dos Mutolos Grande e Pequeno são 
registradas desde 1831, o que permite supor 
a sua formação em anos anteriores.32 Desde 
então, os mutolos eram temidos pela popula­
ção e pelos viajantes que percorriam a es­
trada que ligava Luanda a Quifangondo.33

Em 1849, continuavam a registrar-se no­
vas fugas de escravos para um dos quilombos 
do Icolo, encontrando-se alguns deles arma­
dos.34 No ano seguinte, essa fuga continuava 
a preocupar os habitantes de Luanda e ar­
redores, tanto pela necessidade de conservar 
os seus escravos como pelo temor “dos ata­
ques incessantes por eles praticados nas es­
tradas próximas aos seus quilombos contra 
os viandantes”.35 O seu crescimento foi, no 
entanto, contido pelo envio de uma expedi­
ção contra os quilombos situados entre o 
Calumbo e o Icolo; que capturou 75 escravos

e libertos, tendo restado ainda cerca de 20 em 
liberdade.36

Nesse mesmo ano de 1850, no mutolo 
entre a Lagoa da Quilunda e o Rio Zenza, 
ainda estavam concentrados muitos negros 
fugidos da cidade de Luanda, os quais se 
acoitavam na mata e roubavam os habitantes 
das vizinhanças. Um dos caminhos de acesso 
era um boqueirão muito estreito e em zigue- 
zague, através do mato impenetrável. No 
interior da mata, havia o sítio das Farinhas, 
onde o governador geral Silveira Pinto orde­
nou o acampamento das forças preparadas 
para o assalto ao mutolo,37 que não conse­
guiu extingui-lo, visto que nos anos sessenta 
o mutolo já albergava cerca de dois mil liber­
tos, refugiados numa área situada amenos de 
um dia de marcha de Luanda.38 A existência 
de um núcleo de tais dimensões terá, decerto, 
desencadeado uma onda de pavor entre os 
moradores de Luanda, a ponto de o chefe do 
Icolo ter tomado providências para repelir os 
“trânsfugas do Mutolo”, que, julgava-se, 
pretendiam “invadir o concelho”.39

Após malogros sucessivos das forças co­
loniais, que não conseguiram destruir o Mu­
tolo Grande, o governo de Luanda entabulou 
negociações com o soba Bernardo Cassule, 
que “ofereceu a sua vassalagem, como os 
sobas tradicionais”, dando várias garantias: 
sujeitarem-se às leis da colônia, pagarem 
dízimo e não acolherem nenhum liberto ou 
degredado fugidos, em troca de lhes ser reco­
nhecido o estatuto de homens livres.

Finalmente, o soba Cassule oferecia ao 
governo homens armados para acabar com a 
guerra dos Dembos. Um agricultor europeu 
da região do Cuanza, Feliciano da Silva Oli­
veira, no papel de intermediário negociai, 
declarou que “todos os seus libertos ali refu­
giados eram desde já livres”, como os das 
sociedades comerciais a que pertencera, 
exprimindo o claro desejo de ver res­
tabelecida a calma na região.
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O momento impunha, de fato, ao governo 
a concentração de meios militares, perante a 
grave ameaça da revolta dos ndembus.40 Na 
impossibilidade de desmantelar o mutolo, o 
poder colonial optava nesse momento difícil 
pela via negociai, no sentido de solucionar 
uma questão que se prolongava há mais de 
40 anos.

Mas terá sido esse o ato final da submis­
são do mutolo, através da participação de 
seus homens na repressão da revolta dos 
Dembos? Pelo contrário, muitos quilombo- 
las terão se refugiado na região dos ndembus, 
onde de fato reforçaram a revolta ali em 
curso, iludindo o compromisso que o soba do 
mutolo assumira perante Luanda (Costa, 
1875, p. 16).41

Couto da Sanga (1860-1894)

Na confluência do Rio Uchilo com o Rio 
Cuvo, a uns 55 quilômetros a nordeste de 
Novo Redondo e a 30 quilômetros da povoa­
ção do Púai, situava-se a região da Sanga, um 
conjunto de ilhas formadas pelos aluviões do 
rio e que constituíam terra fértil para a agri­
cultura, com vegetação exuberante e árvores 
de grande porte (Almeida, 1942, p. 10):

A espessura da mata virgem e o aci­
dentado do terreno cortado de profundas 
ravinas prestavam-se a qualquer embos­
cada. (Almeida, 1933, p. 21-3.)

O caudal dos rios mesmo na estação seca 
era suficiente para dificultar a travessia, jun­
tamente com os jacarés, que ali abundavam; 
a ligação entre as ilhas era feita por pontes de 
troncos e lianas entrançadas, facílimas de 
destruir em caso de ataque aos seus habi­
tantes (Almeida, 1942, p. 10). Nesse local 
existia, desde a década de sessenta, “um coio 
perigoso onde se refugiavam todos os crimi­
nosos e malfeitores”, que praticavam “ex-

torsões e vexames” sobre os europeus que aí 
passassem (Almeida, 1933, p. 21).

Constava, em 1871, que chefiava o couto 
“um pardo que fora (...) furriel da Companhia 
Móvel Manuel Teixeira do Nascimento So­
lano Monteiro [e] que (...) para ali se evadiu 
por crimes que cometeu e receio de ser man­
dado com passagem para a Ia linha”.42

O grupo se constituíra provavelmente na 
década de sessenta, com algumas dezenas de 
serviçais fugidos de Novo Redondo, uns por 
não quererem sujeitar-se ao trabalho, outros 
fugindo aos maus-tratos e barbaridades que 
sofriam. Em novembro de 1871, fugiram 
para a Sanga quatro libertos dos mais antigos 
e de préstimo do agricultor Joaquim Antônio 
Botelho e dias depois foram “desencami­
nhados” mais 70 ou 80 de sua fazenda, Pum­
ba, na margem esquerda do Cuvo. Instalou- 
se o pânico entre os europeus, receando no­
vos “roubos, destruições de engenhos e fá­
bricas e assassínio da família, e fuga do resto 
dos escravos, cerca de 350”. Os outros fazen­
deiros da região, temendo a propagação do 
movimento, pediram a intervenção militar 
imediata.

Para atacar o couto, propunha o chefe do 
concelho uma força de cerca de 200 praças, 
bons artilheiros e bocas-de-fogo, que “resol­
veriam a questão em 15 dias”. O corpo dos 
auxiliares seria constituído pela gente arma­
da e de condução fornecida por quatro sobas 
recentemente “avassalados”, o que totaliza­
ria 900 a mil homens.

Não se tendo concretizado os planos da 
operação, o couto da Sanga persistiu, nas 
décadas de setenta e oitenta, como um pólo 
de atração para aqueles cujo cativeiro não 
terminara. Assim, em 1892, existiam já na 
região umas centenas de “indígenas, prove­
nientes de diversos pontos, verdadeiros sal­
teadores que do roubo faziam modo de vida”. 
Os sobados vizinhos aliavam-se com eles, 
preferindo ter a sua proteção a serem por eles
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hostilizados. O seu campo de ação foi-se 
alargando, chegando a roubar em 1893 as 
cargas das caravanas de negócio que do in­
terior se dirigiam a Novo Redondo. Pos­
teriormente, atacaram algumas fazendas de 
cana da região, pondo em fuga os proprietá­
rios brancos e mestiços e respectivas famí­
lias. Contudo, “muitos dos serviçais eram 
espancados e levados pelos bandidos, en­
grossando assim a sua temível quadrilha”.

Além disso, as notícias sobre a Sanga 
tinham atraído mais serviçais fugidos e ainda 
“pretos e mulatos desertores do Depósito 
Geral de Degredados, como de outras uni­
dades militares da colônia, que andavam a 
monte pelo mato” (Almeida, 1942, p. 5-7).

Nessa época, o chefe do couto era o soba 
Nhati, antigo serviçal fugido de Novo Re­
dondo, manifestamente hostil aos europeus 
da vila, em memória dos maus-tratos a que 
fora submetido, sendo capaz de mobilizar 
para a fuga outros serviçais. Na ilha de Quió, 
foi instalada a embala de Nhati, de seus 
numerosos companheiros e famílias (Almei­
da, 1942, p. 10). Os seus assaltos prejudica­
vam os caminhos dos carregadores para o 
sertão do Amboim, Seles e Tunda, inter­
rompendo o tráfego de mercadorias.43

A perturbação que os seus atos acar­
retavam à vida econômica do núcleo colonial 
de Novo Redondo atingiu tais proporções 
que determinou a decisão do governo de 
extinguir o couto.44 Entre abril e setembro de 
1893, duas expedições (comandadas por 
Lourenço Justiniano Padrel) acabaram por 
desalojar os quilombolas das ilhas que ocu­
pavam. Os detalhes da ação nos são descritos 
por um militar do lado colonial.

A primeira expedição, de 220 homens, 
obteve o apoio do soba Quitanganha do Púai 
e do soba da Panda, que enviaram homens 
armados com lazarinas e cartucheiras, setas 
ou zagaias, catanas, porrinhos e machetes; os 
comerciantes brancos apoiaram, por seu la­

do, com gêneros requisitados e alojamentos 
para a expedição e forneceram 160 car­
regadores para o material.

Embora colaborando com as forças colo­
niais no início, o soba Tchambale fugira pre­
cipitadamente para as ilhas com a sua gente, 
aliando-se a Nhati; em represália, sua libata 
e as lavras foram destruídas. Por outro lado, 
a aparente conivência de Quitanganha e 
Nhati, denunciada pela fuga dos carregado­
res fornecidos pelo primeiro, seguida de dois 
ataques ao acampamento pelos quilombolas, 
produziu algumas baixas, provocando a reti­
rada das forças coloniais para Luanda.

A segunda expedição foi realizada em 
agosto, com 970 homens e centenas de car­
regadores. Agregados à coluna, estavam o 
guia Manuel Pereira de Jesus, o negociante 
europeu J. Oliveira Barbosa e o sertanejo 
Domingos dos Santos, com 600 homens ar­
mados.

O soba Tchiela, de uma das ilhas da San­
ga, aliou-se com 100 guerreiros à expedição 
por ter sido vítima de Nhati. A iniciativa 
coube dessa vez aos quilombolas, que ataca­
ram a coluna a partir da ilha de Quió, retiran­
do-se depois e deixando 13 prisioneiros; foi 
erguido um fortim na ilha de Quió pelo chefe 
da expedição, eleito um novo soba e procla­
mada a oferta de um prêmio de 400 mil em 
fazendas pela captura de Nhati; a falta de 
colaboração de Quitanganha foi punida com 
a sua destituição, sendo enviado para Luan­
da. Apesar do prêmio anunciado, nem Nhati 
nem a maioria dos quilombolas foram captu­
rados, tendo conseguido fugir (Almeida, 
1942, p. 34-46).

Só em abril de 1894 foi capturado o “soba 
rebelde” Nhati, que fora o principal promotor 
da fuga dos serviçais das fazendas do conce­
lho de Novo Redondo, a ponto de algumas 
delas chegarem a ser abandonadas pelos seus 
donos. A prisão foi feita pelo comandante do 
fortim de Brito Godins, na ilha de Quió, com
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o auxilio dos sobas do Hengue e da Tunda, 
beneficiando-se ainda da intervenção do ser­
tanejo Manuel Pereira de Jesus.45

Ignora-se, por enquanto, que pena foi 
imposta a Nhati: terá sido, como outros sobas 
rebeldes, enviado para São Tomé?, ou incor­
porado ñas tropas auxiliares?, ou simples- 
mente executado?

Independentemente do destino que lhe 
coube por decisão do governo, a Sanga conti­
nuaria a ser local de refugio para os serviçais, 
pelo que foi exigido aos sobas da região o 
compromisso de os devolverem, depois de 
Nhati ter sido capturado.46

Couto do Caholo (1860-1901)

As fugas de escravos das fazendas dos 
colonos no distrito de Moçâmedes terão se 
iniciado na década 1860. A partir de então, 
sucederam-se os assaltos contra as proprie­
dades dos colonos, aumentando sua insegu­
rança e insatisfação durante o governo de 
Costa Leal, que tentou reprimir os abusos 
cometidos sobre os libertos, como meio de 
evitar as deserções de que os proprietários se 
queixavam.47 Agravou-se a situação quando, 
aos mundombes revoltados pela perda de 
terras e gado, se juntaram os libertos e os 
soldados desertores, desenraizados, descon­
tentes e hábeis na guerra.48 Com efeito, esses 
soldados negros auxiliares, em sua maioria 
libertos do Estado, tinham fortes motivos 
para desertar, devido aos maus-tratos a que 
eram submetidos (Clarence-Smith, 1979, p. 
86; Cid. 1894, p. 14-5).

Entre os efeitos da lei de 1875, registrou- 
se o recrudescimento da agitação dos libertos 
no Curoca, que assassinaram colonos e, can­
sados da escravidão, fugiram para o interior, 
em busca de liberdade.49 Nas batidas feitas 
para capturá-los, eram integrados “mun­
dombes fiéis”, porém os fugitivos associa-

cuvales, formando quadrilhas que as­
saltavam as manadas dos antigos senhores 
(Felner, 1940,1, p. 74-5).50

A aliança entre esses elementos produziu 
bandos de salteadores que erguiam as suas 
cipaka (ou quipacas) em locais rochosos, 
reforçados com paliçadas, estacas e espi­
nheiros, fáceis de defender. Produziam ali­
mentos em vales recônditos, colhiam mel e 
cera, registrando-se a presença de algumas 
mulheres nesses campos.51 A principal fonte 
de recursos eram, no entanto, as manadas de 
bois, roubados e vendidos a funantes, que 
pagavam com armas e munições ao mesmo 
tempo que forneciam informações.

O couto que maior perturbação provocou 
na região foi o do Caholo do Ambundu, na 
serra da Cheia, caracterizado por uma cola­
boração estratégica entre desertores, libertos 
e sobas da região:52

Os libertos ou se escondiam nos bura­
cos da serra da Cheia ou, em vista da sua 
extrema mobilidade, facilmente fugiam 
na frente da força que os procurava ata­
car e que nunca os alcançava. O gentio 
rico em gado dava guarida a libertos.

As forças coloniais moviam guerra aos 
povos para apanhar os libertos e simultanea­
mente para lhes apanhar os bois: a “desvaca- 
ção” passou a ser um modo de vida habitual 
para os colonos, apesar de se queixarem 
de sucessivos roubos de gado que o gentio 
lhes fazia em represália (Felner, 1940, I, p. 

77-8).
Apesar de o novo regime contratual, de­

cretado nos finais da década de 1870, fixar 
os salários dos serviçais em toda a colônia, 
surgiram novos motivos de insatisfação 
profunda: a redução do salário dos serviçais 
em Moçâmedes para $600, enquanto os do 
Dombe Grande recebiam 1 $250,53 teria au­
mentado o descontentamento e as deserções. 
A insegurança na região seria tão grande quevam-se igualmente a outros mundombes e a
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o soba do Jau declarara que os carregadores 
receavam ir a Moçâmcdcs, em cujos cami­
nhos encontravam quadrilhas organizadas 
por serviçais fugidos c outros que os as­
saltavam (Felner, 1940,1, p. 81). Enquanto o 
nível das agressões aumentava de gravidade, 
vitimando pastores e agricultores à zagaiada 
no Bumbo e no Hoque,54 o desespero dos 
colonos atingiu tais limites que nesse ano 
resolveram pedir proteção à rainha Vitória, 
da Inglaterra.55

Na chefia do “valhacouto” do Caholo 
encontrava-se Ambundu, que era sobrinho 
de um dos chefes nyanekas mais poderosos 
e potencial herdeiro do sobado; revoltara-se 
contra os portugueses já em 1875, fora cap­
turado em 1882 e condenado a degredo e 
prisão por 15 anos.56 Incorporado nas tropas 
auxiliares em Luanda, desertou armado em 
1887, passando a assolar as escarpas da serra 
da Cheia, em particular no concelho de Ca- 
pangombe, onde, segundo notícias que cor­
riam no distrito, planejava aliar-se com sal­
teadores de Quilengues para “atacar as pro­
priedades agrícolas, roubar gados e matar 
europeus”.57 Os atos predatórios atingiram 
igualmente a colônia do Lubango, como os 
agricultores do Muninho e Bibala.58

Ainda na Chibia, repetia-se em 1891 a 
fuga de serviçais, assaltando a criação e 
juntando-se em seguida ao gentio no Muni­
nho Grande, tomando-se seus guias.59 A se­
ca, que se prolongou na região por vários 
anos, aumentou a atividade desses grupos, 
que desencaminhavam os trabalhadores para 
os coutos.60 Em 1901, quando Ambundu foi 
capturado pela tropa colonial, todos os ho­
mens, mulheres e crianças de sua quipaca 
foram massacrados ou queimados vivos. A 
cabeça de Ambundu foi exposta numa estaca 
junto da colônia da Humpata, pondo fim à 
resistência que movera contra o novo poder 
colonial instalado na região.61

Várias expedições militares foram envia­
das para reprimir os bandos que assaltavam 
as fazendas, vitimando colonos e traba­
lhadores africanos,62 não tendo, no entanto, 
conseguido erradicar a agitação social, que 
se prolongou até o início do século.

Outros fatores atuaram, porém, na última 
década do século XIX, no sentido de reduzir 
a incidência desse “banditismo”: o progres­
sivo controle administrativo e militar da re­
gião ; a falta de apoio, concedido inicialmente 
pelos camponeses, quando estes se tornaram 
também vítimas dos salteadores que rapta­
vam mulheres e crianças para vendê-las co­
mo escravas; a atuação de mercenários ne­
gros (Oorlog) ao lado das forças coloniais na 
repressão dos grupos de bandidos.63

A invenção da liberdade

A estrutura interna dos quilombos

Através da descrição que antecedeu estas 
considerações finais, tomou-se evidente co­
mo a construção de um espaço que demar" 
casse uma existência em liberdade se tornara 
importante para os quilombolas. Não se tra 
tava apenas de um espaço físico, mas ac- 
de tudo, de um espaço social e mític^ o T 
por certo, se elaboravam novos laços d h^’ 
lidariedade entre aqueles que rL u-S°' 
uma alternativa viável à estrutura ^^i3™ 

cravista. De fato, o quilombo, enqUa t CS' 
paço livre inventado pelos seus funda CS' 
representou a recusa da escravidão ad°res’ 
tuiu, por isso, uma subversão, ainZ C°nsti“ 
mitada, da ordem colonial. * a ^Ue ü-

Sujeitos a serem capturados POr 
seiros ou por milícias coloniais sóempacas- 
zação interna dos quilombos at^v/ °rgani" 
liderança forte podia lhes pr0p0 de Uma 
gum sucesso perante as ameaças JC1°nar al- 

° e*terior.
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Dessa organização interna e de sua rela­
ção semi-simbiótica (Knight, 1994, p. 123) 
com o espaço e as comunidades que o rodea­
vam, dependiam, de fato, o sucesso e a dura­
ção do quilombo. Era, por um lado, indis­
pensável o crescimento do grupo inicial: sen­
do a vastidão do sertão propícia à fuga, suce- 
diam-se as novas adesões de escravos, mas 
também de desertores, degredados, ex-sol- 
dados e de mulheres raptadas, ampliando os 
efetivos ao mesmo tempo que expandiam as 
áreas de cultivo.

Como vimos, a população de um quilom­
bo podia variar entre algumas dezenas e al­
guns milhares de fugitivos, na sua maioria 
homens jovens e algumas mulheres. As­
seguravam estas a produção de alimentos, 
proporcionando a auto-suficiência do qui­
lombo. Nas comunidades implantadas em 
terrenos férteis, havia em regra excedentes 
que constituíam moeda de troca com outras 
comunidades. As dificuldades sobrevinham, 
porém, em anos de seca e pragas, quando os 
atos de pilhagem buscavam compensar as 
faltas alimentares. Nas áreas mais inóspitas 
do sul, a pilhagem se tomava regra ao longo 
dos anos, fazendo surgir entre as comuni­
dades de fugiu vos traços específicos que im­
porta investigar futuramente.

Da maior ou menor solidez da estrutura 
comunitária, dependiam não só a produção 
de víveres como a própria defesa e os conta­
tos com o exterior. Sendo praticamente 
desconhecida a orgânica interna dos quilom­
bos no estado atual da investigação, alguns 
dados revelam, no entanto, que o poder era 
assumido por um chefe, supostamente eleito 
por consenso, a quem os portugueses chama­
vam “soba”, que era coadjuvado por alguns 
“principais”, nos momentos decisivos na vi­
da dos quilombos. A criação de estruturas de 
poder e a correspondente simbologia seriam 
o produto eventual de compromissos ca­
pazes de conciliar diversas experiências cul-

turais que os escravos traziam consigo ao 
chegar ao quilombo.

A própria ordenação do espaço interior, 
delimitado por uma paliçada, de dezenas ou 
centenas de cubatas, denunciava, por certo, 
as hierarquias estabelecidas. O sistema de 
fortificações, o acesso às lavras e à água, os 
postos de vigia como elementos essenciais 
para a defesa do quilombo não se dis­
tinguiam muito de modelos previamente co­
nhecidos nas linhagens de origem. O treino 
dos guerreiros não podia ser descurado, sob 
pena de tornar o quilombo vulnerável aos 
ataques do exterior. Nessa matéria, às táticas 
de guerra tradicionais associava-se a técnica 
adquirida no exército colonial por alguns 
desertores, que assumiam, por vezes, o papel 
de chefes. Alguns quilombos dispunham de 
armas de fogo, roubadas aos antigos se­
nhores ou aos viajantes, reforçando, assim, o 
seu potencial bélico.

As formas de culto, derivadas dos concei­
tos ancestrais de divindade, assumiriam a sua 
função reguladora no cotidiano dos quilom- 
bolas, mas delas não encontramos qualquer 
rastro.

Quilombos e sobados

Nas margens do espaço colonial, os qui- 
lombolas mantinham contatos preferenciais 
com os povos dos sobados vizinhos, avas­
salados ou não, com os quais conseguiam 
estabelecer alianças que proporcionavam um 
apoio substancial para a sua causa poder 
enfrentar as ações que o inimigo iria desferir 
contra o quilombo.

Nas décadas de 1860 e 1870, o recrudes- 
cimento das revoltas de sobas não avas­
salados de norte a sul da colônia foi apoiado 
em muitos casos pela intervenção de grupos 
de escravos fugidos.64 Essas relações com os 
sobados vizinhos se revelaram úteis nos dois 
sentidos: a cooperação trazia ao quilombo
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apoio alimentar, munições, informações es­
tratégicas etc., enquanto para os sobas que 
pretendiam preservar sua independência a 
ação conjugada ante o inimigo comum signi­
ficava um poder acrescido. Para os sobas, o 
acolhimento de escravos fugidos expunha- 
os, no entanto, a pressões do poder colonial, 
às quais não conseguiam por vezes resistir. 
Se é certo que o potencial em homens arma­
dos valorizava o poder dos sobas (Heintze, 
1995, p. 13), também é verdade que os tor­
nava alvos de vigilância do poder colonial, 
que aproveitava qualquer pretexto para os 
“castigar”. Em face do aumento das pres­
sões, a delação e a colaboração de sobas com 
o poder colonial por mais de uma vez afeta­
ram a existência dos quilombos.

0 relacionamento com a colônia

Embora recusando viver no espaço 
controlado pela sociedade colonial, os qui- 
lombolas não podiam ignorá-la, até pela ex­
periência que tinham vivido anteriormente à 
fuga. Mantinham com os núcleos coloniais 
(urbanos ou rurais) laços resultantes de uma 
cumplicidade alargada, por vezes, a um cír­
culo mais amplo, que atingia as cidades ou 
vilas mais próximas, onde a causa dos escra­
vos recolhia alguma simpatia refletida na 
imprensa local.65

O relacionamento com o exterior as­
sumia, porém, um caráter agressivo, ao se 
defrontarem dois poderes e duas sociedades 
absolutamente inconciliáveis. A estratégia 
agressiva dos quilombolas se traduzia nos 
ataques aos símbolos da opressão escravista 
(colonos, recrutadores e plantações), sendo 
condicionada pela dimensão dos quilombos 
e pelas armas disponíveis, além de pela ins­
tabilidade existente no núcleo colonial. Al­
guns escravos regressavam armados, assas­
sinavam o senhor ou o feitor, pilhavam a sua 
casa e os armazéns de víveres, pólvora e

armas, deitavam fogo nas instalações, des­
truíam os engenhos, aliciavam ou forçavam 
os escravos e escravas a fugir ainda cativos.66

Os escravos das fazendas se mostravam, 
em princípio, dispostos a auxiliar, por medo 
ou cumplicidade, os quilombolas que procu­
ravam o seu apoio. Essa cumplicidade não só 
tácita como efetiva aumentou a instabilidade 
em algumas regiões, onde as fazendas, pelo 
seu isolamento, produção de víveres e pelo 
apoio potencial de alguns escravos aí exis­
tentes, eram o alvo principal dos assaltos.67

Nesses casos, a ameaça à ordem colonial 
se tornava tão evidente, não só pela des­
truição de bens, como pela eventual propa­
gação da sublevação a outros locais, que em 
pouco tempo eram tomadas medidas repres­
sivas. Os confrontos militares entre quilom­
bos e forças coloniais podiam, no entanto, 
prolongar-se enquanto o equilíbrio se manti­
vesse.

A extinção dos quilombos

A “resistência tenaz até a ferocidade”, 
segundo testemunhos contemporâneos, as­
sinalava a reação de um quilombo ao ser 
assaltado. Outra autoridade colonial consi­
derava que “o ataque aos quilombos de ne­
gros fugidos” não era coisa que se fizesse 
“com meia dúzia de homens...” (governador 
de Moçâmedes, em 27 de dezembro de 
1860), tão grandes eram as dificuldades en­
contradas pelos agressores dos quilombos. 
Na verdade, os guerreiros dos quilombos 
socorriam-se da guerrilha, seguida de retira­
da, destruição de pontes e da fuga para lá da 
fronteira dos sobados livres, quando sentiam 
a derrota iminente. O seu potencial guerreiro 
não era, com efeito, para desprezar.

Na repressão dos quilombos, as forças 
auxiliares adotavam a estratégia de cerco e 
assalto para recapturar os fugitivos. As expe­
dições militares incitavam os sobas avas-
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salados à denúncia, à entrega e à captura dos 
escravos, à destruição das cubatas, das lavras 
e de víveres etc. Aos chefes capturados era 
destinada a incorporação no exército, o exílio 
para São Tomé ou a condenação à morte.

À medida que as forças coloniais impu­
nham maior controle sobre alguns sobados, 
o que sucedeu com maior freqüência a partir 
da década de 1880, forçavam os sobas, atra­
vés dos autos de vassalagem, a prometer a 
devolução dos escravos fugidos,68 impedin­
do, desse modo, a formação de novos qui­
lombos. Simultaneamente, o controle admi­
nistrativo colonial foi reduzindo o potencial 
insurrecional, à medida que formas de traba­
lho forçado substituíram o trabalho escravo.

A repressão provocou a dispersão de mui­
tos quilombolas, que se refugiaram em ou­
tros locais. Quando o poder colonial nego­
ciava com o quilombo a sua preservação no 
território que ocupava, integrando-o no es­
paço colonial (o que parece ter sucedido 
muito raramente), os novos vassalos ficavam 
sujeitos às leis e aos impostos, perdendo o 
caráter de comunidade alternativa à socie­
dade colonial.

Nada garantindo acerca da liberdade de 
seus componentes, estava iminente a hege­
monia colonial, que iria preservar as con­
dições de trabalho semi-escravo. Acurtopra­
zo, sucedeu-se a perda da identidade e da 
integridade estruturais dos últimos quilom­
bos.

A visão do outro

Além de terem obviamente perturbado a 
vida dos sobados vizinhos, constituindo um 
fator desestabilizador, os quilombos amea­
çaram fundamentalmente os planos de ex­
ploração colonial, pelo que leriam animado 
muitas controvérsias entre os colonos. O seu 
eco nos chega, no entanto, muito atenuado, 
nas fontes de que dispomos.

Como seria de esperar, como resultado do 
confronto entre as duas partes, a reputação 
dos quilombos junto dos colonos era repre­
sentada como a oposição entre selvajaria e 
civilização, entre o caos e a ordem, entre o 
mal e o bem. Os quilombolas eram rotulados 
de “bandidos”, “salteadores”, “demónios”, 
“feras”, prevalecendo as imagens inequivo­
camente negativas e atribuindo-se-lhe uma 
natureza associai.

Não é de desprezar o eventual contributo 
dos quilombos na instalação de um clima de 
perigo iminente entre os “brancos”, empo­
lando a capacidade ofensiva dos escravos. 
Em certos momentos de crise, ressurgia a 
síndrome das insurreições “mata-brancos”, 
uma versão do “medo branco”, que se reper­
cutiu ao longo do século XX em Angola e 
cujas origens requerem estudo aprofundado.

E, apesar do clima prevalecente entre as 
elites dominantes, na opinião de alguns co­
lonos os quilombos eram um mal menor: 
opinavam que mais valia conservar os muto- 
los a fim de não aumentar o poderio dos 
sobas, que, de outro modo, recolheriam os 
escravos fugidos, utilizando-os em seu pro­
veito. Outras vozes, raras, promoviam a de­
fesa dos mutolos, numa perspectiva huma­
nista,69 ao explicarem a sua formação como 
conseqüência do péssimo tratamento dado 
aos escravos pelos senhores. Justificavam, 
no entanto, a captura dos escravos em nome 
da defesa da propriedade, da vida e dos bens 
dos senhores, da segurança das estradas e do 
comércio. Era evidente que a manutenção do 
sistema escravista não era compatível com a 
abertura de brechas no regime de proprie­
dade.

Nos anos 70, quando as revoltas em re­
giões nevrálgicas pressionaram o poder co­
lonial, as negociações entre os quilombolas 
e o governo colonial significaram o reco­
nhecimento do poder do outro. Contudo, elas 
só ocorreram numa conjuntura altamente
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desfavorável para os mutolos, não repre­
sentando, de fato, senão o principio do fim 
de sua existencia.

Continuidade e inovação

Finalmente, será possível detectar alguns 
paralelismos entre o kilombo imbangala e os 
quilombos de fugitivos no século XIX? Pa­
rece-nos que, no estado atual da investigação 
histórica e antropológica, será prematuro 
elaborar teorias em torno da questão. Impor­
ta, contudo, registrar algumas achegas ao 
problema: trata-se de instituições transver­
sais e transculturais nas quais predominavam 
as relações não-linhageiras, pelo que a iden­
tidade e a solidariedade entre seus membros 
tinham necessariamente de ser inventadas a 
partir de compromissos, juramentos, regras 
e proibições (yijila).

Com efeito, indivíduos arrancados de 
suas linhagens de origem, destituídos de la­
ços de parentesco entre si, foram provavel­
mente forçados à invenção de novas relações 
sociais, de novas identidades supratribais, 
integrados numa nova teia de relações, plas-

madas provavelmente em princípios Q 
eram sobrevivências do kilombo ongin •

A resistência organizada num determina^ 
do local e o confronto daí resultante c°tn 
exterior estruturavam, por necessidade vi 
relações imediatas baseadas em princípi°s 
solidariedade entre os indivíduos que cons 
tituíam o quilombo.

Afinal, aderir ao quilombo significava 
uma opção fundamental: na impossibilidade 
de reintegrar a linhagem de origem, em vez 
de permanecer como um corpo estranho num 
sobado qualquer, por que não inventar a li­
berdade dentro do quilombo?

Tendo consciência dos limites da inter­
venção dos quilombos na dinâmica da coló­
nia, ao enunciar a hipótese de aproximada­
mente 20% a 30% dos escravos terem sido 
envolvidos no fenômeno da fuga, não pode­
mos deixar de reafirmar o impacto que esses 
movimentos terão exercido sobre a econo­
mia e a sociedade colonial. Por outro lado, 
aguarda-se que a continuação da pesquisa 
venha ainda a revelar as especificidades dos 
quilombos de Angola, abrindo perspectivas 
a novas abordagens comparativas em relação 
à África e à América.

NOTAS

1. Entre os estudos mais recentes sobre a escravidão na África, ver Miers e Roberts, 198o- ï 
1983. A historiografia no continente americano tem promovido, nas últimas décadas a 51^°^' 
movimento de fuga de escravos (marronage) e das comunidades por eles constituídas-30 ^°
1979, para uma abordagem comparativa entre comunidades de escravos na África e ^Ce’ 
ainda Russell-Wood, 1994, ao reafirmar recentemente a importância do estudo de& ’ m.^ca; e 
africanas que se encontram subjacentes à realidade colonial brasileira, através da lnst,lu'Ç°es 
escravos africanos que integraram o tráfico até o século XIX. Contudo, graças aos est ^e^a^° d°s 
no Brasil, é reconhecida a especificidade das comunidades de escravos, que assumi rarn °S efetuados 
próprias em resposta a condições bem distintas das que tinham presidido a gên Características 
africano. Goulart, 1972, J. J. Reis, 1988, Reis e Silva, 1989, e Schwartz, 1987 d° biombo 
extensão do movimento de fuga, a freqüência da insurreição e o impacto que as revoltmOnStraram a 
tiveram na sociedade brasileira. Os estudos mais recentes sobre os quilombos bras l ^S ^ escravos 
a Flávio Gomes, 1995, que vem renovando em boa hora a historiografia da escravid“^08 SC devem
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2. Neto, 1989, ao compilar os significados que o termo apresenta atualmente em quimbundo, em 
umbundo e em lunyaneka, abriu aos especialistas novas pistas de estudo.

3. Ofício 124, de 21-11-1839, Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), Correspondência de Gover­
nadores (CG), Pasta 5 (P5).

4. Ofício 218, de 7-8-1861, CG, P28; Relatório do governador Calheiros e Menezes (1861), Lisboa, 
1867, p. 82; Civilização da África Portuguesa (CAP) n°7, de 17-1-1867.

5. Ofício 121, de 27-4-1861, CG, P28 (1861).

6. Em geral, esses “resgates” eram feitos em áreas de fronteira, como sucedia freqüente mente na 
Quissama, em particular em períodos de fome (Boletim Oficial do Governo da Província de Angola 
— BO —, n° 792, de 8-12-1860).

7. Em condições já descritas por Alexandre, 1979, com base nos decretos de emancipação de 
30-12-1852 e de 14-12-1854; Regulamento sobre os escravos e libertos de 1855; Portaria do 
governador geral de 1-9-1855; os decretos de 1869 e de 1875 tiveram escassos resultados no cotidiano 
dos escravos.

8. Francina, 1854-1858, Anais do Conselho Ultramarino (ACU), I, p. 452 e 460: BO 67, de 
19-12-1846; BO 531, de 1-12-1855; e BO 13, de 25-3-1865.

9. BO 517, de 25-8-1855.

10. BO 836, de 12-10-1861.

11. Heintze, 1995, p. 12-3.0 soba de Catumbela asilava os fugitivos de Benguela (Delgado, 1940, 
p. 170).

12. Além das referências pioneiras de Oliveira, 1965, para 1850 e 1851, ver Balscmão, 1867, p. 4 e 
6; Monteiro, 1875, p. 103-4; AHU, Angola, CG, P37 (1867), ofícios 252, 358 e 377; e ainda BO 254, 
de 10-8-50; BO 373, de 20-11-52; BO 639, de 26-12-57; BO 662, de 5-6-58; BO 703, de 19-3-59;
BO 50, de 12-12-63; BO 3, de 16-1-64; BO35,de 26-8-65; e BO 46, de 12-11-70.

13. AHU, Angola, CG, P28 (1861), ofício 121, de 27-4-1861; BO 838, de 26-10-1861.

14. Em parte já assinalados por Clarence-Smith, 1979, p. 37-8.

15. BO554, de 10-5-1856.

16. Ofício 121, de 27-4-1861, já citado.

17. BO 37, suplemento, de 17-9-1873.

18. Alguns casos já assinalados para o distrito de Moçâmedes por Clarence-Smith, 1985, p. 25-7.

19. A. Troni, ofício da Curadoria Geral de 4-1-1877; AHU, Angola, 2‘ Seção, 2‘ Repartição, P2 
(1873-1879); idem, CG, P28, ofício 48, de 6-2-1861.

20. Oliveira, 1965, p. 9; BO 868, de 24-5-1862; e BO 50, de 12-12-1863.

21. AHA, Benguela, Governo, Correspondência Recebida (CR), 1847-1850, Cód. 510/71-E 18-1; 
BO 67, de 19-12-1846.
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22. BO 792, de 8-12-1860; BO 50, de 12-12-1863; entre outras violações do decreto de 1854, refira-se 
à amputação de orelhas e à morte a golpes de azorrague (ofício 121, de 27-4-1861, AHU, Angola, 
CG, P28), 300 acoites e palmatoadas (idem, CG, P3 3, relatório de 30-9-1864) e ainda o processo que 
correu no tribunal de Luanda por torturas infligidas a nove escravas de arimo por ordem da 
proprietária (BO 1,3 e 4, de 3-1 e 24-1-1863). Ver ainda os testemunhos de Anônimo, 1862,p. 111-2; 
Monteiro, 1875, p. 40-1.

23. AHU, Angola, 2" Seção, papéis do marquês de Sá Bandeira, Maço 827, de 3-10-1866.

24. BO 643, de 23-1-1853; BO 662, de 5-6-1858; BO 703, de 19-3-1859; BO 761, de 5-5-1860; e 
BO 35, de 26-8-1865.

25. AHA, Avulsos, Benguela, Cx. 5443 (1856-1898); idem, Benguela, Serviços de Justiça (1863- 
1889), Cx. 5481; e AHU, Angola, CG, P26, P36 e P37, já citadas.

26. Delgado, 1945, II, doc. 60, p. 635-6.

27. AHU, Angola, CG, P26 (1860), ofício 93 A, de 4-6-1860.

28. AHU, Angola, CG, P28, ofício 96, de 23-3-1861.

29. AHU, Angola, CG, P16A (1850) e PI 7 (1851), relatórios de A. Silveira Pinto; CG, P27 (1860), 
relatório de Mendes Afonso, de 22-4-1860; idem, 2* Seção, 2* Repartição, P2, ofício de 25-4-73. Ver 
ainda BO 792, de 8-12-1860, e BO 25, de 22-6-1872.

30.  1-6-1861.BO817.de

31. BO 254, de 10-8-50; AHU, Angola. CG, P28, de 7-8-1861; Costa, 1875, p. 15-6.

32. Podem ser citadas como áreas de refúgio, nos séculos XVII e XVIII, Nsaka de Casanze, Musulu, 
Ndembu, Mbwila, Ndongo, Quissama e Cassanje, identificadas por Miller, 1988, e Heintze, 1995.

33. Ofício 124, de 21-11-1839, AHU, CG, P5 (1839).

34. Relatório de A. Silveira Pinto (1849), ofício 322, de 20-2-1850, CG, P16A (1850)

35. Ver o plano de assalto ao mutolo no relatório de Silveira Pinto (1850), ofício 564, de 30-5-1851, 
CG,P17(1851).

36. Ofício 424, de 15-9-1850, CG, PI6A (1850).

37. BO 254, de 10-8-1850.

38. AHU, Angola, CG, P27, relatório de 22-4-1860.

39. BO 785 e 792, de outubro e 8-12-1860.

40. BO 25, de 22-6-1872, e BO 26, de 29-6-1872.

41. Após a conclusão deste artigo, encontramos novos dados em Ferreira, 1996, p. 66-76. Segundo 
esse autor, a ameaça exercida pelo mutolo teria determinado a construção de uma linha defensiva em 
Luanda, para o controle mais eficaz dos escravos que saíam da cidade (p. 73-4).
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42. Ofício do chefe do concelho de Novo Redondo de 26-11-1871 (Delgado, 1944, II, p. 633).

43. Comércio de Angola, 52, de 21-12-1893.

44. Daqui em diante retomamos o relato de Belo de Almeida, participante nas expedições contra a 
Sanga (1942, p. 19-33).

45. Portugal em África, abril 1894, n° 4, p. 143.

46. Autos de vassalagem dos sobas da ilha de Quió, em 31-8-1893; e BO 49, de 9-12-1893 e de 
outubro de 1893; e BO 47, de 25-11-93.

47. Relatório do governador de 12-9-63, AHU, CG, P32, ofício 216, de 3-10-63.

48. Rudolfo de Sousa, “Mossâmedes”, BO, 7* série, n° 6,1881. Ver também relatório do governador 
de 24-7-1867, AHU, CG, P37, e ofício 32, de 23-1-78, CG, P48.

49. Ofício de 15-5-1878, CG, P48 (1878).

50. Clarence-Smith, 1979, p. 82-5, designa de “banditismo social” as ações de represália contra os 
colonos portugueses e bôeres por parte dos africanos espoliados de terras e gado a partir da década 
de 1860.

51. Jornal de Mossâmedes, de 20-7-1885.

52. Colaboração já assinalada por Clarence-Smith, 1985, p. 27.

53. Ver Clarence-Smith, 1985, p. 25, que faz referência aos salários em libras.

54. AHU, Angola, CG, P48, de 15-5-1878.

55. Ofício429,de6-12-1878,CG,P48; ver Almeida, 1880, p. 27-8, citado por Clarence-Smith, 1979, 
p. 57.

56. AHU, P45, novembro de 1875; Jomalde Mossâmedes, de 20-6-1882; e Wieder, 1892, p. 719, 
citados por Clarence-Smith, 1979, p. 86.

57. Jornal de Mossâmedes, 155, de 17-5-1890.

58. Jornal de Mossâmedes, 154, de 1-5-1890.

59. Jornal de Mossâmedes, 170, de 1-11-1891.

60. Jomalde Mossâmedes, 179, de 15-3-1892.

61. Jornal de Mossâmedes, de 1-6-87, e Wieder, 1892, p. 719, citados por Clarence-Smith, 1979, p. 
86.

62. AHU, Angola, CG, P47, ofício 430, de 7-12-1877; P48, ofício de 15-5-1878.

63. Clarence-Smith, 1979, p. 87, que se refere a outro salteador, Mukakapira, que atuou no planalto 
do Lubango em 1885, conseguindo repelir várias forças que procuraram capturá-lo, embora, no início 
da década de 1890, tenha sido forçado a abandonar o seu refúgio e vagueado com o seu bando até
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ser morto em 1897 (AHU, 1“ Repartição, PI7, informação de 13-2-1897, incluída no ofício do 
governador geral de 20-4-1897, citado por Clarence-Smith, 1979, p. 87).

64. Como sucedeu na Ginga, no Quicombo, na Sanga (BO 3, de 16-1-64, e Delgado, 1944, I, p. 
590-4, e II, p. 632-6) e em Moçâmedes (AHU, Angola, CG, P47, de 7-12-1877).

65. Civilização da África Portuguesa, n° 7, de 17-1 -1867, e n° 71, de 17-6-68.

66. AHU, Angola, CG, P28, ofício 48, de 6-2-1861.

67. AHU, Angola, CG, P27, relatório de 22-4-1860; idem, CG, P26, ofício de 4-6-1860; P45, ofício 
de 24-12-1875.

68. AHU, 2a Seção, 1* Repartição, PI 1 (1891); em 1896, o soba Cambambi, do Selles, comprome­
teu-se a não consentir nas suas terras nem desertores nem serviçais fugidos (Portugal em África, 
1896, p. 430).

69. Civilização da África Portuguesa, n° 71, de 17-6-1868, p. 281.
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SUMMARY

Quilombos” (slave settlements) in XIX century Angola

The communities of run-away slaves have 
been the object of increasing interest on the part 
of social researchers on the American continent, 
and fundamental works in that area have been 
produced since the Eighties. The discovery of 
similar occurrences in the documentation on An­
gola led to research on slavery in the colony, 
especially during the second half of the XIX 
century. In that period escape by slaves become 
intensified, giving rise to the formation and per-

manence of the quilombos (escaped slave settle­
ments) as phenomena of the colonial frontier.

This study contains identification and analy­
sis of three quilombos, while at the same time 
enunciating a broad problem situation arising 
from not only their development and insertion in 
the pre-colonial reality, but also from the rela­
tionships established by the quilombos with the 
envolving colonial society.

133* Estudos Afro-Asiáticos 32 • dezembro de 1997



Os quilombos de Angola no século XIX

RÉSUMÉ

Marronage en Angola au XKè siècle

Les communautés d’esclaves enfuis sont l’objet 
d’un intérêt grandissant delà paît des chercheurs en 
sciences sociales dans le continent américain. De­
puis les années quatre-vingt, des ouvrages fonda­
mentaux ont été produits dans ce terrain de re­
cherche. La découverte de phénomènes similaires 
dans la documentation concernant l’Angola a été le 
fil conducteur d’une recherche sur l’esclavage dans 
la colonie, particulièrement tout au long de la se­
conde moitié du XlXè siècle. Dans cette période, les

évasions d’esclaves se sont intensifié, donnant 
origine à la formation et à l’organisation perma­
nente des communautés de marrons, de véritables 
phénomènes de la frontière coloniale.

Ce travail a répété et analysé trois communau­
tés de marrons. Il énonce une large problématique 
découlant non seulement de leurs structuration et 
insertion dans la réalité pré-coloniale, mais aussi 
des relations établies par ces communautés de 
marrons avec la société coloniale environnante.
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A
 história do “Reino de Ndòngò”,1 
do povo ndòngò ou outros etnôni- 
mos pelos quais essas populações 

viriam a ser modernamente conhecidas,2 
constitui, quanto a mim, um desafio à imagi­
nação e ao talento dos historiadores nacio­
nais, e até estrangeiros, que se dedicam ao 
estudo da história de Angola. Desafio por­
que, contrariamente ao Reino do Congo, so­
bre o qual os estudos abundam, durante mui­
to tempo e até recentemente a história do 
“Reino de Ndòngò” passou praticamente 
despercebida nos manuais da história de nos­
so país e, conseqüentemente, da do conti­
nente africano.3 Isso não obstante os es­
pecialistas constatarem hoje a existência de 
uma súmula grande de documentos manus­
critos — uns publicados, outros reclamando 
sua vez — que datam pelo menos do século 
XVI ao século XIX.

A minha comunicação para o seminário 
denominado Encontro de Povos e Culturas 
em Angola visou, justamente, introduzir para 
o debate aquilo que considero ser importante 
para a história geral de Angola e, conseqüen­
temente, para os angolanos. Ou seja, ques­
tões que se referem à aproximação dos co­
nhecimentos esparsos existentes sobre o 
“Reino de Ndòngò” e que nos são fornecidos 
por essas fontes, sejam elas de origem portu­
guesa, italiana ou espanhola. Além disso, 
visou mostrar em que medida as fontes orais 
— mais concretamente, os documentos pro­
duzidos no contexto da oralidade e reco­
lhidos no presente — poderão inferir ou aju­
dar a compreenderas informações que foram 
legadas por tais documentos antigos ou, en­
tão, anulá-las, porque incorretamente trans­
mitidas por quem as recolheu e verteu para o 
papel, na época em que os acontecimentos 
ou os fatos foram produzidos.

Porque não nos parece ser possível, num 
encontro como este, analisar com a objetivi­
dade necessária a história global do “Rei­

no de Ndòngò”, aproveitei esta ocasião pa­
ra abordar uma questão que me parece ser 
extremamente importante para o historia­
dor e que até aqui ainda não foi estudada 
por nenhum dos especialistas da história de 
Angola.

Essa questão consiste em esclarecer, atra­
vés dos materiais e da visão do antropólogo, 
alguns mal-entendidos que se verificam em 
tomo do termo Kábàsà (geralmente grafado, 
nas fontes, “Cabaça”, “Cabassa” ou ainda 
“Cabasso”, sempre em Cavazzi de Monte- 
cúccolo), etnônimo e/ou topônimo que apa­
rece em alguns documentos manuscritos 
produzidos pelos missionários jesuítas du­
rante o século XVI, para designar, além de 
nomes de alguns dos chefes políticos locais, 
principalmente o nome da capital e da corte 
do “Reino de Ndòngò”.

Tentarei mostrar que os equívocos ve­
rificados em torno do termo Kábàsà, enquan­
to palavra que pretende designar a cidade 
“capital” e a “corte do reino”, onde habita­
va o soberano múndòngò e, por isso, lugar 
aonde os primeiros conquistadores portu­
gueses desejavam chegar,4 pouco ou na­
da ajudam na compreensão positiva e no al­
cance do verdadeiro sentido que essa pala­
vra (e outra que lhe está sempre associada, 
Kákulíi) tem no contexto e no sistema geral 
da organização do mundo dessas popu­
lações.

Os fatos narrados em alguns documentos 
antigos mostram não só, e com certa evidên­
cia, um desconhecimento quase absoluto so­
bre o modo de funcionamento do sistema 
econômico, social e político do “Estado 
Ndòngò”, mas também e sobretudo de sua 
organização estrutural. Por isso, achei pru­
dente fazer recurso a alguns dados da tradi­
ção oral, para situar a questão da formação 
das estruturas sócio-históricas que antecede­
ram o “Estado” propriamente dito.
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Migrações, fundação e consolidação 
do “Estado Ndòngò”

Os espaços e as fronteiras: 
os “ndòngò” e os ((outros”

É sabido que as fronteiras de um país ou 
Estado são geralmentc demarcadas por ele­
mentos que são afeitos à natureza (rios, lagos 
ou lagoas, montanhas, florestas etc.). Mas há 
casos em que as marcas dessas fronteiras se 
estabelecem pela produção de discursos ela­
borados por outros povos que vivem em 
espaços limítrofes ou contíguos ao território 
em questão, ou então pela produção da infor­
mação por outros povos vindos do exterior, 
como é, para o caso em questão, dos conquis­
tadores portugueses.

No vocabulário produzido pelos túmün- 
dòngò há pelo menos uma palavra que ini­
cialmente serviu para designar a unidade dos 
distintos grupos de imigrantes que se viriam 
fixar na região da Mátàmbà e que mais tarde 
formaram as primeiras linhagens fundado­
ras, sob o mando do Ngòlà à Músudi, do 
“Reino de Ndòngò”. Essa palavra é o desig­
nativo túmbà, túmbú ou dítúmbu (plural: má- 
tümbü), que significa, justamente, “parente, 
conhecido, aderente”. O seu verdadeiro sig­
nificado pode ser apreendido a partir do 
nome composto Kímànàwèzè (ou Kímàlà- 
wèzu) kyà Túmbà à Ndàlà, que, tal como já 
explicamos num outro artigo, significa “dig- 
natário que une os seus parentes, os co­
nhecidos e os aderentes” e, ainda, “amigo do 
amigo”, e constitui assim o princípio da uni­
dade linhageira e, sobretudo, um “modelo de 
conduta” e um “modelo cultural”.

Mas, se nessa primeira fase essa palavra 
representou essa função unitária, é preciso 
ver que seu significado se ampliaria para 
passar a compreender “aqueles que não são 
como nós e que não vivem no nosso seio” e, 
por extensão, “os outros”. A extensão de seu

significado serviu também para designar 
“aqueles que vivem no mato”, “aqueles que 
vivem nas terras do interior” e, por exclusão, 
“aqueles que não comungam as nossas idéias 
e não têm os mesmos hábitos que nós”. É 
bem possível que esse designativo tenha con­
tribuído para marcar a diferença em relação 
às novas linhagens ou formações políticas 
que foram paulatinamente surgindo quando 
a cisão dos grupos se acelerou, já que era essa 
a designação geral para os outros povos que 
se diferenciariam das primeiras linhagens no 
advento da criação do “Estado Ndòngò”.5

Em fins do século XV ou em princípios 
do século seguinte, era dado como certo que 
o “Reino de Ndòngò” constituía uma uni­
dade política independente dirigida por um 
soberano que ostentava o título de ngòlà. 
Suas fronteiras assentavam basicamente no 
ambiente natural, que era marcado pelo Rio 
Ndàndè ou Ndànji, ao norte, e pela vasta 
região da Kísàmà, do Lúbòlò e do Hàkú, com 
prolongamento até praticamente o Rio Küvu 
ou Kèvè, ao sul e sudoeste. Relativamente à 
fronteira leste, os documentos da época se 
mostram, por essa ocasião, umas vezes lacô­
nicos, outras vezes contraditórios, já que 
apontam tanto topônimos regionais como 
povos fronteiriços aos múndòngò, mas não 
apontam ainda o Rio Kwàngu; para o oeste, 
era dado como certo que a demarcação al­
cançava o Oceano Atlântico, chamado por 
essas populações de Kálúngà.

Com efeito, os soberanos, titulados ngòlà, 
até antes da chegada dos portugueses ao 
“país Ndòngò”, teriam dominado já todo o 
vasto espaço territorial desde a Mátàmbà até 
o mar, existindo, como veremos adiante, vas­
ta toponímia ou dados da natureza que ates­
tam esse fato. A esse respeito, A história da 
residência dos padres da Companhia de Je­
sus em Angola e coisas tocantes ao reino, e 
conquista6 é bastante clara e concludente. 
Ela anota que, por volta de 1560, reinava no
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Ndòngò um soberano que tinha por título 
Ngólà à Mbàmbi: “hera iá morto o Angola 
Inene e reinava seu filho por nome Dambe 
Angola”.

Autores contemporâneos fazendo alusão 
àdécadade 1560eaoanode 1575(ou 1578), 
baseados possivelmente em documentos 
manuscritos antigos, referem-se a escaramu­
ças entre distintas linhagens em lutas hege­
mônicas para a obtenção do poder. Tais 
autores afirmam, especificamente, que o 
chefe de uma dessas linhagens seria jus­
tamente o detentor de um dos “títulos perpé­
tuos” mais aguerridos e hegemônicos: Kí- 
Iwànji kyà Sàmbà. Os detentores desse título 
terão dirigido já o país em épocas remotas da 
fundação, da expansão e da consolidação do 
Estado e terão perdido, possivelmente, em 
algum momento essa hegemonia.

Segundo pensamos, o que relatam tais 
fontes parece ser uma tentativa de reaver o 
poder para o controle dessa dinastia e é muito 
bem provável que o tenham conseguido. De 
fato, a memória coletiva — nomeadamente 
a das populações que desde um passado bem 
remoto vivem a jusante do Rio Kwànzà, a 
partir de Mpúngu à Ndòngò até a foz desse 
rio e pelo espaço territorial situado ao norte, 
até os Rios Mbèngü (ou Nzènzà) e Ndàndè 
(ou Ndànji), e ao sul até para além do Rio 
Lòngà - fixou unicamente as ações e feitos 
dos titulares dessa dinastia, contrariamente à 
dos titulares de Ngòlà à Kllwànjl, que igno­
ram redondamente e que, de acordo com o 
historiador Joseph Miller, terão reinado na 
região do médio Lúkàlà.7

No entanto, é necessário dizer aqui que 
muitas das afirmações e asserções dos pri­
meiros observadores portugueses e italianos, 
sobretudo, não contribuem positivamente 
para aclarar este ou aquele fato, este ou 
aquele ponto sensível e obscuro da história 
desse reino e, de modo geral, dos povos 
contatados. Vamos nos referir, a título de

exemplo, à região de Luanda, já que nos 
parece ser aquela cujos apontamentos lega­
dos pelos primeiros observadores cons­
tituem uma autêntica incerteza das opiniões 
e informações. Há grande tendência para 
considerar a Ilha de Luanda como perten­
cente ao rei do Congo e não do ngòlà, apon­
tando-se, para isso, que é por ser aí onde esse 
rei se abastecia dos búzios,8 moluscos que 
serviam de moeda, logo, de meio de trans­
ação no espaço Congo.

É interessante notar, em primeiro lugar, 
que o múndòngò jamais se interessou por 
esses búzios, senão como produto alimentar. 
Também, apesar da profusão de informação 
que vai no sentido negativo de situar a Ilha 
de Luanda como pertencente ao rei do 
Congo, não há praticamente informação que 
nos leve a compreender como é que tais fatos 
ocorreram, nem muito menos como é que 
essa moeda era levada para o Congo, nem 
finalmente como aí se processava a redis- 
tribuição do produto, a transação e a utiliza­
ção pelos congoleses desse tão importante 
meio econômico. Isso se se tiver em conta 
que, tal como deixam configurar essas mes­
mas fontes, parece ser o rei do Congo o dono 
e senhor de tais búzios.

Na primeira fase de contato que os portu­
gueses estabeleceram com o Ndòngò, parece 
ter havido uma tendência para equiparar ou 
para desvirtuar a informação em função do 
Reino do Congo, onde estes estiveram pela 
primeira vez. Tendo conhecido e vivido no 
Reino do Congo e na Mbànzà real, a ten­
dência geral dos portugueses foi a de tudo ver 
em função desse país, como se se tratassem 
de continuidade territorial e até de línguas e 
culturas idênticas. Daí surgirem, nos textos 
que fazem referência ao sul do Rio Ndàndè 
ou Ndànji, os “Mani qualquer coisa” (Mani 
Corimba, Mani Bengo, Mani Calumbo, Ma­
ni Gango etc.), um título de chefia que é e era 
desconhecido das populações que habitavam
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ao sul do Congo. A explicação coerente dos 
títulos de soberania dos povos que viviam ao 
sul desse rio nos afastaria do marco fun­
damental deste trabalho.

Cadornega, que viveu em Angola durante 
a segunda metade do século XVII, c que nos 
parece ser, apesar de tudo, um dos observa­
dores mais informados, é claro e bastante 
peremptório quando, ao se referir às frontei­
ras do “Reino de Ndòngò”, observou:

Os limites e demarcaçoens deste Rei­
no de Angola he muito estendido e dilata­
do, porque conforme noticia começa na 
Ilha frente ao porto e cidade de São Paulo 
de Loanda em que o testifica ser assim 
humas arvores que nella ainda hoje se 
vem chamadas ensandeiras, em que fal- 
lão e apontão os roteiros dos mareantes, 
como balizas e sinais por onde dão aos 
que navegão o conhecimento deste porto 
costa e terra, estas taes arvores que são 
muito duráveis em sua pranta, e nascem 
porsy de suas estacas e sementes; achase 
por tradição forão mandadas prantar 
pellos Reis antigos de Angola como si- 
naes certos dos limites do seu Reino e sua 
demarcação (..J.9

A fundação do “Reino de Ndòngò”

Mas, se em princípios do século XVI se 
pode falar da existência de uma certa unidade 
do “Estado Ndòngò” à volta de um único 
soberano—ongòlà—, na verdade, isso nem 
sempre se passou assim. Sabe-se que os 
ndòngò seriam originários do nordeste, de 
onde emigraram num período que no mo­
mento se torna impossível datar. Eles teriam 
efetuado um percurso leste-oeste e teriam 
chegado ao Rio Kwàngú e o teriam transpos­
to na localidade denominada Kázàngà nà 
Lundà, numa vasta região conhecida por Má- 
tàmbà, situada entre os Rios Káwàli, Kàmbü,

Wàmbà, Lúhàndà e Lúwiyi, onde se teriam 
fixado. Pode-se dizer, com relativa certeza, 
que os povos que emigraram para essas pa­
ragens não estavam unidos e a fixação à terra 
pelas distintas famílias que aqui chegaram 
foi feita de forma independente umas das 
outras. A unidade desses povos é explicada 
por alguns observadores que em distintos 
contextos e épocas a ela se referiram.

Cavazzi, missionário capuchinho de ori­
gem italiana que viveu nessa região, igual­
mente na segunda metade do século XVII, 
em sua notável obra Descrição histórica dos 
três reinos do Congo, Matamba e Angola, a 
propósito da origem e fundação do “Estado 
Ndòngò”, escreveu o seguinte:

A origem destes reis deve ser deduzida 
dos vislumbres das tradições orais, que 
com o decorrerão tempo são sempre mais 
ou menos alteradas. Estas tradições rela­
tam que amigamente todo o território do 
Dongo estava dividido entre numerosos 
régulos [pelo que], dizem os naturais [o 
seu primeiro rei], foi um tal Ngola-Mus- 
suri, o que quer dizer "rei serralheiro”, a 
quem um ídolo tinha ensinado a arte fa­
bril. Pode ser que esse homem, mais pers­
picaz que os outros, achasse a maneira de 
preparar o ferro, para fazer machados, 
machadinhos, facas e setas, coisas que 
ajudaram os Pretos na caça e na guerra 
e foram para o artista uma fonte de rique­
zas. Como usava delas com sagacidade e 
socorria a todos nas necessidades públi­
cas, ganhou o amor e o aplauso dos po­
vos, de tal maneira que, por conhecerem 
nele grande capacidade e tino singular, 
muitos régulos o proclamaram chefe do 
país, que se chamava "Ndongo", e lhe 
deram o título de ngola, ou "rei". Portan­
to, todo aquele território, sem deixar 
a primeira denominação, foi chama-
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do também "reinode Ngola” ou “de An­
gola". (Cavazzi, 1965,1, p. 253.)

Um outro observador, anônimo, que ante­
cedeu Cavazzi em aproximadamente um sé­
culo, anotou entre 1582 e 1583, sobre isso, o 
seguinte:

Esse reino de Angola começou no bi- 
sauô do que agora reina, porque antes 
todo era de Senhores particulares, que 
naõ reconheciaõ ninguen sobre si. E co­
mo ysentos e liures de toda [a} sogeiçaõ, 
defendiaõ suas terras e faziaõ guerra a 
quen os agrauaua. E acrescentauaõ seus 
limites á força de armas, como fez o pri­
meiro Rey, que sendo senhor particular 
como cada hun delles, os sogeitou a to­
dos, mas [de] tal maneira que ficaraõ 
senhores das terras que antes possuyão, 
pagando seus tributos. (Brásio, 1953, vol. 
m, doc. 54, p. 227.)

Por sua vez, Cadomega também ouviu 
histórias sobre os ngòlà e a eles fez referência 
em sua obra História geral das guerras an­
golanas, tendo anotado o seguinte:

Este rey de Angola chamado pello an- 
dgo Ngola aquiluamgi, dizem algumas 
antigoalhas ou negros noticiosos proce­
dera de hum ferreiro que este gentio cha­
ma na sua lingoa gangollas, e he couza 
que se não pode muito duvidar porque 
entre este gentio he officio muito estima­
do, e com elle se adquire muitos escravos, 
e fazenda, por ser mais necessário para 
as suas lavouras, fazendo enchadas, a 
que elles na sua lingoa chamão temos, 
(...)fazem também podas, que lhes servem 
para as roças dos matos, e fauces roça- 
douras para alimpar os Zumgais e erva­
gem que nascem nas terras alagadiças do 
que uzão muito para semear tabaco, a 
que chamão macaia e mais prantas das 
couzas destas terra, de que se sustentão

os que são dados as lavouras, que outros 
não tratão disso mais que viverem nos 
matos, como bestas feras, sustentándose 
da Caça e Sevandijas delle, fazem tam­
bém facas e machadinhas, frexas, aza­
gaias e pontaletes, que servem de suas 
armas e defensa, com o que adquire muito 
por este officio e pella razão de haver tido 
o Rey semelhante officio, e também deste 
gentio tido em boa opinião pello lucro 
que adquirem com elle, imitando este 
gentio a mafoma que dizem algumas his­
tórias tivera officio baixo sendo arrieiro, 
andando com suas requas; e este Rey de 
Angola procedendo de hum ferreiro fica 
um grão mais sublime, que muitos Se­
nhores e Cavalleiros apprendem officios 
semelhantes suppondo o que lhe virá a 
succeder com o qual occultem a sua fidal­
guia e nobreza. (Cadomega, 1940, vol. I, 
p. 25-6.)

Esses fatos, juntamente com outros que 
estamos de posse, permite-nos fazer as ila­
ções seguintes: o Ndòngò, que nos seus pri­
mórdios se tornou uma unidade política mais 
vasta, com o aparecimento na cena política 
do primeiro Ngòlà à Músudi ou “rei-ferrei­
ro”, um cidadão oriundo da linhagem dos 
Sàmbà, foi fundado, possivelmente, em fins 
do século XIII ou inícios do século XIV,10 a 
partir da união pacífica de unidades políticas 
menores; os acontecimentos tendentes à uni­
dade territorial e política teriam tido lugar na 
região que apontei antes, conhecida por Má- 
tàmbà. Essa região constitui, de fato, não 
apenas o marco da união política, mas tam­
bém o ponto de partida para a “dispersão” 
dos povos aqui instalados, quando o espaço 
de cultivo necessário à sedentarização e à 
socialização das distintas linhagens se mos­
trou diminuto para a permanência de todos. 
Nesses casos, a cisão foi impossível de 
controlar.
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Mas seria interessante perceber, antes de 
mais nada, em que contexto essas popu­
lações dispersas teriam tomado contato com 
o território inicialmente povoado. Para fazê- 
lo, faremos recurso a um texto oral a que 
chamarei de “mito de origem”, que foi reco­
lhido em fins do século XIX pelo missionário 
Héli Chatelain.

Esse texto nos informa, em linhas gerais, 
que um personagem de nome composto Kí- 
màlàwèzu kyà Túmbà à Ndàlà foi o primeiro 
povoador das terras que se situam entre os 
Rios Wàmbà e Lúkàlà. Esse personagem, 
com o poder de “Deus sobre a terra” (Màwè- 
zè ou Nàwèzè), detentor do titulo Túmbà à 
Ndàlà, e que tinha por função estabelecer as 
relações de amizade e de convivência entre 
os homens (os primeiros humanos povoa- 
dores e ocupadores da terra) e os “gênios” ou 
“deuses” tutelares da natureza, visando con­
tribuir e garantir a harmonia e a sobrevivên­
cia de ambos os mundos, é um sacerdote 
(Kílàmbà, plural: ílàmbà) com esses dons 
especiais. O povo, comandado por esse sobe­
rano do mundo primordial, era também co­
nhecido por ílàmbà, bem como assim todo o 
território por ele “domesticado” e controla­
do.11 Curiosamente, Cavazzi se refere a ílàm­
bà como sendo unicamente uma “Província” 
do “Reino de Ndòngò”, o que mostra bem, 
apesar da importância da sua obra, as dificul­
dades encontradas para apreender a globali­
dade dos conhecimentos, dos símbolos e dos 
fenômenos africanos.

A tradição reporta-nos que as populações 
ílàmbà são também originárias do noroeste. 
Aliás, abona a favor dessa tese a informação, 
dada igualmente por Cavazzi sobre os limites 
da “Província da ílàmbà”, que, grosso modo, 
situava-se desde o Oceano Atlântico, ao 
norte do Rio Kwànzà, até a região do alto 
Lúkàlà, justamente no espaço ecológico de 
onde emergiu a ideo-logia do poder dos ngò­
là)2 Confrontando alguns dados que nos são

legados por diversos autores e fontes antigas 
e cruzando-os com outras informações que 
nos chegam de outros povos, nomeadamente 
dos pèndè, dos lundà, dos cókwè e dos lubà, 
encontramos os termos máwèzè ou nàwèzè, 
para designar, entre os pèndè, o “primogêni­
to” ou “antepassado do mundo primordial” 
e, entre os restantes povos, o “Deus supre­
mo”. Entre os ílàmbà, Kímàlàwèzú ou Kí- 
mànàwèzè desempenhava uma função muito 
específica: a de portador de cultura e de 
civilização, como mostramos já num outro 
estudo (Coelho, 1988, p. 99-139, e 1991, p. 
4-5; Haveaux, 1954, p. 48, para quem “Ma- 
veza, muna mukulu ”, isto é, Maweza premier 
né — primogênito; Struyf, 1948, p. 381). 
Ademais, como já dissemos antes, esse per­
sonagem mítico, na primeira fase dessa vi­
da convivial com o homem, terá desempe­
nhado a função de “Deus sobre a terra”, uma 
espécie de entidade reguladora do mundo 
dos começos (do mundo primordial), até que 
o homem cometa uma falta grave, quebre 
essa harmonia primordial, instaure a desor­
dem e Deus abandone definitivamente a vi­
da terrena e se “acomode” no céu (no alto. 
buiu).

Esse conjunto de dados constitui a base de 
uma primeira fixação, ainda que dispersa, 
dos povos dessa área. Joseph Miller, em seu 
estudo Kings and Kinsmen, reporta-se a tra­
dições tão antigas quanto as nossas e mostra 
que um outro povoamento civilizacional te­
ria ocorrido igualmente nesse espaço ecoló­
gico (Miller, 1976, p. 55-8; Birmingham, 
1992, p. 22-51). Esse autor se refere jus­
tamente aos bápèndè, populações que, tanto 
quanto sabemos, teriam imigrado de oeste 
para o leste, isto é, do mar para as altas terras 
do interior, nos séculos XVI e XVII (Ha­
veaux, 1954; Struyf, 1931, p. 667-70). São 
dados que não devemos descurar, quando 
nada porque tanto a organização política co­
mo a sociorreligiosa e econômica parecem
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assemelhar-se à dos ílàmbà. Por isso, acredi­
tamos que tanto os ílàmbà como os bápèndè 
poderão ter convivido nesse vasto território 
e, com outros povos, deverão certamente ter 
trocado informações sobre o meio e tecnolo­
gias. Destaco, sobretudo, o fato de ambos os 
povos terem utilizado essa forma de poder 
inato de contatar com os “gênios da nature­
za” que habitam os lugares úmidos: as la­
goas, os rios e até o mar. É possível que o 
termo málúngà, que segundo Miller designa 
um tipo de “gênio” das águas, tenha sido do 
conhecimento dos ílàmbà. Estes designavam 
os “gênios” das águas (lagoas, rios, charcos 
e cacimbas) por ítútà (singular: kítütà) e os 
do mar, yàndà (singular: kyàndà). O que é 
certamente provável é que esses dois povos 
não se ignoraram (Coelho, 1987, p. 159-75, 
e 1988, p. 99-139).

Conquista e consolidação do poder: 
os símbolos da unidade territorial

As fases seguintes, tendentes ao alarga­
mento do território e à posse da terra, pare­
cem ter sido efetuadas por conquista, a acre­
ditar nas fontes antigas mais importantes, 
nomeadamente a do observador Cavazzi de 
Montecúccolo. Segundo esses dados, esses 
movimentos estariam fundamentados nos 
avanços tecnológicos baseados no poder e na 
força das armas produzidas em ferro. Contu­
do, Joseph Miller não corrobora da opinião 
desses observadores antigos, já que, segun­
do esse experimentado historiador, “a pre­
dominância dos fundadores reis-ferreiros, 
nas tradições orais dos estudos por toda a 
África, torna altamente suspeita a imagem de 
conquistadores brandindo o ferro, que criam 
estados em virtude da superioridade do ar­
mamento e de sua técnica” (Miller, 1976, 
p. 74).

Os acontecimentos podem efetivamente 
não se ter passado tal qual relatam os nossos 
observadores do passado. Mas opino que, 
presumivelmente, o avanço tecnológico que 
constituiu o uso das armas de ferro por algu­
mas das linhagens poderá eventualmente ter 
contribuído para o domínio de seus deten­
tores (no início, provavelmente uma única 
linhagem e, posteriormente, uma coliga­
ção de linhagens) sobre as demais e tenha, 
desse modo, se tomado preponderante e com 
isso contribuído para usurpar e assumir o 
poder.

Aparentemente, esse ponto de vista en­
contra certa anuência inclusive em J. Miller, 
apesar de sua postura crítica e do alcance de 
suas propostas metodológicas. Com efeito, 
em determinado momento, na tentativa de 
explicar a expansão da dinastia Ngólà à Kíl- 
wànji, escreve:

No início do século XVII, todas essas 
posições /a-keta/ se tinham tomado re­
presentantes locais dos reis ngola, in­
cluindo a mais poderosa dentre elas, os 
detentores do título ngoleme a keta na 
região liamba, a oeste do Rio Lúkàlà. Os 
keta originais tinham provavelmente ba­
seado o seu estado no controle dos depó­
sitos de minério de ferro localizados nas 
montanhas ali existentes. Esses reis keta 
nunca chegaram, aparentemente, a des­
envolver plenamente o potencial das mi­
nas, talvez porque a sua limitada tecno­
logia metalúrgica os impedia de fazer 
uma utilização militar do minério tão efe­
tiva como fizeram os Samba sob o domí­
nio do Ngola a Kiluanje. A sua falta de 
habilidade para fabrícar armas tê-los-á 
deixado vulneráveis perante os foras­
teiros, mais bem armados. (Miller, 1976, 
p. 80.)

Assim, é muito provável que tanto o bran­
dir das armas como as iniciativas pacíficas

Estudos Afro-Asiáticos 32 • dezembro de 1997 * 142



Virgílio Coelho

baseadas nas estratégias internas entre as 
distintas linhagens, cujos novos símbolos 
atraíam novos integrantes com mais facili­
dade e as quais davam maiores vantagens a 
seus detentores, tenham contribuído para es­
tabelecer, em definitivo, o alargamento e o 
domínio de novas parcelas territoriais. Dife­
rentemente de outros símbolos e emblemas, 
o símbolo ferrealítico ngòlà, pela facilidade 
de ser transportado de um lugar para outro, 
constituía grande vantagem sobre os ante­
riores, enquanto a permanência e a união dos 
grupos de parentesco e sua ligação com os 
antepassados múndòngò passaram a ser as­
seguradas pela árvore múlèmbà, que, dora­
vante, passou a ser plantada no centro de 
cada nova aglomeração.

Dados evidenciados da tradição oral nos 
permite sugerir que foi na região do Rio 
Lúkàlà onde reinou sobretudo a dinastia 
Ngólà à Kílwànji que o “Estado Ndòngò” se 
consolidou. Isso ocorreu através da introdu­
ção, desde os seus primórdios, não apenas 
dos símbolos reais ngòlà e múlèmbà, mas 
também e principalmente da apropriação de 
outros emblemas e símbolos do poder e do 
estabelecimento de novas alianças ins­
titucionais e políticas que viriam a ser intro­
duzidas e associadas à estrutura social sub- 
seqüente: os jísòbà (singular: sòbà), ou “os 
senhores das armas”, e os sacerdotes ílàmbà 
(singular: kílàmbà'), ou “os senhores da ter­
ra”, a partir das novas estratégias acertadas 
entre os grupos em presença.

No entanto, é necessário precisar que a 
fase de consolidação do poder sobre a globa­
lidade do território é anterior e parece ter sido 
realizada por um detentor do “título perpé­
tuo” Kílwànji kyà Sàmbà. De modo geral, a 
tradição que nos foi narrada através de um 
dílúndà (plural: málúndà) parece querer 
mostrar uma carta com os contornos defini­
tivos do território. Esse texto oral esclarece- 
nos o seguinte:

No território onde nós hoje vivemos, o 
primeiro a chegar foi Ngólà. O seu pai 
tinha além de si mais três filhos: Kálungà, 
Cínguli e Küngà. Todos juntos viajaram 
até encontrarem o Rio Kásàyi, numa 
floresta em que abundavam árvores do 
tipo múlèmbà. Graças ao poder sobrena­
tural de que eram portadores, o atraves­
saram transportando consigo as raízes 
dessa árvore perene. Uma vez transposto 
o rio, encontraram todo o território ocu­
pado por populações de baixa estatura, 
magros e esbeltos, apresentando uma ca­
beça maior que o corpo, de cor ligeira­
mente semelhante às suas: designaram- 
nos Túpèndè}3

Os túpèndè povoavam todo o espaço en­
tre os Rios Kásàyi e Kwàngü e também a 
oeste até o Oceano Atlântico. Eram popu­
lações muito aguerridas e ferozes que logo 
começaram a combater os imigrantes recém- 
chegados. Küngà constatou que todo o povo 
reunido constituiria presa fácil para os fe­
rozes túpèndè e por isso propôs ao ngòlà a 
divisão destes em dois grupos. Essa es­
tratégia levou a que Küngà e Cíngüli tomas­
sem a direção do leste e a que o ngòlà viajasse 
em direção a oeste, onde veio a atingir umas 
ilhas junto ao Oceano Atlântico, ilhas essas 
que, em lembrança às que existiam no seu 
país de origem, chamou de Mázàngà nà Lün- 
dà.14 Ao longo do trajeto, o ngòlà combateu 
sempre os túpèndè até chegar a essas para­
gens, tendo aniquilado uns, feito prisioneiros 
e escravos outros, obrigando-os a fugir ou a 
fazer as pazes para viverem em conjunto. O 
mwíji yà ngòlà ou kátètè kà ngòlà que 
acompanhou o ngòlà era constituído pelos 
seguintes senhores:

1. Ngúlüngü wà Ngülü;
2. Mpángàlà ou Mpámbàlà;
3. Mpúngü à Ndòngò;
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4. Kálàndulà kà Ngòlà (ou Kálàndulà kà 
Kásòngè);

5. Kázàngà nà Lündà;
6. Kálüngà kà Ngòmbè;
7. Kátètè kà Ngòlà.
São esses chefes das linhagens mais 

preponderantes que passaram a governar o 
país.15

Não vamos analisar aqui esse texto 
fantástico, que nos foi narrado por um dos 
guardiães da história oral dos múndòngò. 
Diremos apenas que o fim desse texto parece 
ser o de fixar as balizas territoriais ou fron­
teiras do “Estado Ndòngò” e constitui, por 
isso, a nosso ver, um “mito de dispersão” das 
estruturas do poder e de mando por todo o 
território e “país Ndòngò”. Direi, ademais, 
que os personagens fundamentais apontados 
pela narrativa mitológica não se apresentam 
com a forma humana. Representam símbo­
los ou marcas da própria natureza ou insíg­
nias do poder. Como vimos antes, convém 
lembrar que estamos perante populações que 
no âmbito de sua estrutura social têm es­
pecialistas com funções específicas para en­
trar em contato com os “gênios da natureza”. 
Vejamos, sucintamente, o que representam 
na natureza tais personagens:
Ngúlüngu wà Ngulu

Representação simbólicadedois animais: 
veado e porco. São animais proibidos (kíjilà, 
plural: íjilà) na alimentação. Esse mwiji está 
situado na região que hoje é conhecida por 
Golungo-Alto. Utilizam ainda hoje a velha 
divisa: “Múkwàngúlungu wángulu; wákàm- 
bè ò ngulu, mütú wámükuliilà.”
Mpángàlà ou Mpámbàlà

Representação simbólica de um “gênio 
da natureza” que dá por esse nome e que 
pode ainda hoje ser encontrado na região que 
fica nas imediações de Calumbo (Mbànzà à 
Kálumbü), próximo do Rio Kwànzà. Trata- 
se de uma “divindade” que ainda hoje é

invocada durante os cultos anuais de fertili­
dade e de fecundidade da terra.
Mpungu à Ndòngò

Trata-se da representação natural, meta­
morfoseada, do lugar que dá por esse nome. 
Nessa região, encontrava-se uma das cidades 
reais, Mbànzà à Ndòngò, e nela o oráculo dos 
deuses, o sacerdote real etc. (Cavazzi de 
Montecúccolo, 1965, II, p. 220; Haveaux, 
1954, p. 11).
Kálàndulà kà Ngòlà (ou Kálàndulà kà Ká­
sòngè)

Representação simbólica da queda de 
água dessa região, algures em Malanje, onde 
se acha o mwiji com esse nome.
Mázàngà nà Lúndà

Metamorfose das ilhas situadas na região 
lagunar ao sul de Luanda.
Kálitngà kà Ngótnbè

Divindade do mundo das trevas. Meta­
morfose do mar, designação das fronteiras do 
oeste, isto é, do Oceano Atlântico.

Kátètè kà Ngòlà
Representação simbólica e ecológica des­

sa região, situada algures em Catete, onde se 
acha o mwiji com esse nome. Aliás, a palavra 
kátètè é justamente sinônimo de mwiji.

Quando os portugueses chegaram pela 
primeira vez ao “país Ndòngò” (Paulo Dias 
de Novais chegou à barra do Kwànzà em 
maio de 1560), com o fim de contatar o 
ngòlà, seu soberano, esse processo migrató­
rio que acabamos de mostrar tinha já termi­
nado, ao que nos parece, há muitos séculos, 
com a chegada do Ngòlà à Kílwànji kyà 
Sàmbà ao mar. O processo de fixação à terra 
e de consolidação étnica e cultural estava já 
em franco progresso, se acreditarmos nas 
principais fontes manuscritas deixadas pelos 
primeiros missionários a entrarem em conta­
to com o “Reino de Ndòngò”.16
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Idéias gerais sobre a organização 
do mundo

Esse processo antecedeu, por isso, a che­
gada dos conquistadores portugueses, como 
tão bem o mostram as fontes em questão. 
Entretanto, quando anteriormente fizemos 
referência à segunda fase da apropriação dos 
espaços e nos referimos ao modelo estrutural 
posto em evidência pela associação que viria 
a ocorrer, deveríamos, em nosso entender, 
explicar sucintamente como tudo se passou 
para compreender a globalidade dos fenôme­
nos. Mas, como não estávamos ainda na 
posse de todos os dados para mostrar o mo­
delo de funcionamento do novo sistema que 
ali estava sendo construído e que viria a se 
alargar paulatinamente até chegar ao mar, 
seria importante tentar a análise naquele pon­
to em que havíamos chegado.

É preciso ter em conta que esses povos 
moldaram sua organização básica em função 
da terra e de maneira dual. Para os mún­
dòngò, o mundo estava organicamente divi­
dido em duas partes iguais, idênticas como 
em dois corpos gemelares, que, basicamente, 
designam os nomes que são atribuídos aos 
gêmeos, isto é, Kákulu e Kábàsà. Para estes, 
a terra está dividida pela terra propriamente 
dita (inclui o céu), por um lado, e pelo mar, 
por outro lado. Vejamos:
Kábàsà

Mundo dos seres vivos, do homem, de 
todos aqueles que falam a língua kímbundú: 
“túzwèlè mu kábàsà kwètú”, isto é, “falemos 
a nossa língua”, dizem.
Kákulu

Mundo dos mortos, dos antepassados, 
mundo do criador de tudo quanto possuímos 
hoje ou de quem herdamos e que é preciso 
reverenciar sempre que possível (e neces­
sário); mundo dos começos, mundo do além, 
da negrura, da imensidão, mar, Oceano At­
lântico, Kálüngà.

Temos assim, em linhas gerais, o esquema 
seguinte:

Kákulu Kábàsà

Mar
(Oceano Atlântico)

Kálungà ou ra yà 
Kálungà
= mundo dos mortos

íàyà 
Álúngàngòmbè 
= espaço territorial 
dos antepassados

Terra
(inclui a terra propria­
mente dita e o espaço 
visível pelo homem 
que constitui o céu)

Ngòngò ou Kúlu ni 
díwulu
= mundo dos vivos

Ixi yà Ndòngò
= país dos ndòngò, 
espaço territorial dos 
vivos

Uma vez explicados de modo geral os 
fundamentos antigos da organização ter­
ritorial e estrutural do “Reino de Ndòngò” e 
tendo mostrado igualmente os fundamentos 
da carta do território, a partir do “mito de 
instalação ", é caso para perguntar agora qual 
a posição do soberano múndòngò no conjun­
to do sistema?

Pensamos que é essa uma boa pergunta, 
pois, sendo o objetivo fundamental da nossa 
comunicação explicar como funciona um tal 
sistema, fá-lo-emos agora fazendo incidir 
nossa reflexão a partir das informações que 
nos são legadas pelos manuscritos portu­
gueses do século XVI. Devido à inconsis­
tência destes, teremos uma vez mais que 
recorrer às tradições orais, com vista a en­
contrar as respostas plausíveis e adequadas 
para explicar o modelo de funcionamento do 
sistema edificado pelos múndòngò, com a 
criação do “Estado Ndòngò” e o alargamento 
territorial de novos espaços por Ngòlà à Kíl- 
wànjl kyà Sàmbà.
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O soberano múndòngò no “Centro 
do Mundo”

Sobre a noção de “capital” e “corte” 
do reino. Análise crítica dos materiais 
(séculos XVI-XX)

Nos documentos compulsados referentes 
ao período em análise, reunidos na Monu- 
menta missionária africana pelo padre An tô- 
nio Brásio, a propósito do significado dos 
termos ‘"cabaça” ou "cabassa” e “dongo”, 
pode-se apreender as significações seguin­
tes:
Cabaça:

— cidade;17
— cidade principal;18
— cidade ou povoação;19
— residência real;20
— corte;21
— corte do Anguolla; corte do rei de 

Angola.22
Dongo:

— cidade real;23
— sítio de Dongo; província do Don­

go;24
— sítio de Dongo ou Cabaça;25
— banza do rei ou corte;26
— lugar onde morava o rei; metrópole de 

seus reinos.27
Quanto ao significado do designativo 

“Dongo”, João Ignacio de Pinho, 1874, p. 3, 
escreveu que

o verdadeiro nome que outrora teve 
Loanda, antes da ocupação dos portu­
gueses, é o de Dongo, não obstante ter 
diversas explicações que vamos mostrar. 
Pois todos sabem que os pretos sujeitosfl 
rainha Ginga se exprimiam assim: “Guià 
mu Dongo, mua Ngola Quiluangi guia 
Samba”, que vale o mesmo que dizer: 
"vou para a corte do rei ou rainha de 
Angola”, mas não se dizia: "vou adorar 
ou prestar homenagem na corte”. Por

conseguinte, é essa uma prova evidente 
de que Dongo era o nome que tinha Loan­
da no tempo da Ginga, porque o de Loan­
da veio muito depois.

E, mais adiante, esse mesmo autor precisa 
ainda:

A palavra Dongo significa cidade, ca­
pital, metrópole, corte, também significa 
synagoga, mesquita, quando se alude à 
casa dos ídolos, que igualmente se chama 
dilombe e por isso diz-se: “Mabamba ma 
Dongo” ídolos de mesquita; os pretos 
costumam dizer: "Ga-tambulapemba mu 
Dongo”, vou tomar pó na mesquita; gra­
ça especial que o idólatra recebe do grão- 
mestre da seita; que é uma espécie de 
sacerdote. (Pinho, 1874, p. 3.)

Numa comunicação que apresentei re­
centemente no colóquio La Souveraineté en 
Angola. Un Cas Particulier, la Reine Zingha, 
realizado entre 24 e 25 de fevereiro de 1995, 
em Paris (França), sob os auspícios do Centre 
Culturel Angeláis — Maison de 1’Angola, 
mostrei que da polissemia da palavra ndòngò 
poderemos retirar as idéias seguintes:

1- — a noção de espaço territorial, de 
região ou de país, de Reino ou Estado;
2á — a idéia de corte, lugar onde reside 
o soberano, a capital do Estado;
3B— a noção de sacerdote, de lugar de 
culto e, sobretudo, o lugar onde se rece­
bem as graças especiais dadas pelo 
“grande sacerdote”;
4S— o lugar onde os altos dignitários do 
Estado se reúnem para tomaras grandes 
decisões. (Coelho, 1995.)

Mostramos, finalmente, que, de sua gran­
de polissemia, temos assim a

idéia fundamental de um sistema de co­
nhecimentos e de posicionamentos, de 
uma ideologia que comanda o país do
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topo (rei) à base (povo), por intermédio 
dos deuses que habitam o ndòngò, tam­
bém conhecido por dílómbè ou ínzó yà 
nzumbi, através do grande sacerdote. É 
esse tipo de crenças que exercia uma 
grande preponderância sobre os negó­
cios da nação, uma vez que, antes da 
declaração de uma guerra ou em discus­
são de um negócio, cujas consequências 
afetavam intimamente os interesses do 
Estado, eram consultados os deuses (ído­
los) no templo. (Coelho, 1995.)

Estavam provavelmente certos todos os 
autores que a propósito da capital do “Estado 
Ndòngò” se referiram ao “Dongo”. Com 
efeito, a capital denominava-se Mbànzà à 
Ndòngò e estava situada justamente algures 
nas imediações dos rochedos de Mpúngü à 
Ndòngò, um lugar valorizado por essas po­
pulações, que faziam dele um espaço de 
veneração e de culto, já que, por um lado, ali 
estava uma das cidades que exercia a prer­
rogativa de corte real, estava também o orá­
culo dos deuses e, finalmente, o centro 
administrativo, econômico e social do país 
Ndòngò.

Relativamente a “Cabaça” ou “Cabassa”, 
alguns documentos referentes ao século 
XVII mostram já uma tendência de unifor­
mização, indicando-a como sendo “a cidade 
real e corte onde reside o rei do dongo”. 
Cadornega tinha também a informação de 
que “Cabaça era a corte e assento deste po­
deroso rei de Angola” (Cadornega, 1940-42, 
p. 27). Quando, no âmbito de uma rubrica 
denominada “Apontamentos para a história 
de Angola”, inserida no jornal O Cruzeiro do 
Sul, publicado em Luanda, em fins do século 
XIX, um articulista conhecido por “O An­
cião Indígena” analisava o significado da 
palavra “Cabaça”, este anotou o que se se­
gue:

Cabaça era o nome primitivo da terra, 
que hoje pizamos no tempo de Paulo Dias 
de Novaes (...); mas que com o andar das 
coizas, mudarão-no, ficando a chamar-se 
Loanda. A etimologia d’esta palavra pro­
vém de luanda, que significa tributo 
segundo a língua Nbunda. E o povo da 
Cabaça d’ella usava somente quando era 
chegado o tempo do tal pagamento, que 
era certíssimo e pontual, vendo descer á 
centenares de pessoas, carregando cada 
um a sua espécie de luanda.- cujo termo é 
genérico entre o gentio de Cassange, Gin­
ga e mais outros. E quanto ápalavra, aqui 
mesmo, querendo-se falar o a Nbundo 
propriamente dito, costuma-se dizer, va­
mos nos expressar na língua cabaça — 
muabaça gueto, na nossa lingua. (O An­
cião Indígena, 1873, p. 3.)

Nada satisfeito com essa explicação, João 
Ignacio de Pinho, 1874, p. 3, vem a público 
e na mesma rubrica para dizer o seguinte:

Sem desejo de estabelecer polémica 
acerca da palavra Cabaça a que o vene­
rando Ancião Indígena diz ser o nome da 
cidade de Loanda, no tempo de Paulo 
Dias de Novaes, direi simplesmente que 
Caculo e Cabaça eram duas irmãs, ambas 
formosas; uma residia na cidade alta e 
outra na baixa, cuja familia ainda reina. 
Diz a tradição que a formosura d’aquel- 
las duas matronas havia attrahido tanto 
na corte da rainha Ginga Bande, que to­
dos os nobres rendiam vassalagem 
aos encantos d’aquellas duas venus afri­
canas.

Foi esta a origem a que deu facto em 
questão o nome de Cabaça que depois se 
converteu em pensamentos análogos aos 
amores de Caculo e Cabaça; e pode por­
tanto dizer-se que em diante ficou sendo 
costume fallar-se na língua do paiz: Tu- 
zuelle mua baça gueto — fallemos na
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nossa língua ou estylo.
Caculo e Cabaça significam na língua 

d’Angola dois gemios, o primeiro é o mais 
velho, e o segundo o mais moço. Por isso, 
se quisermos escrever a historia d’Ango- 
la, não devemos seguir os escriptos dos 
portuguezes, escriptos que totalmente 
adulteram muitos termos da língua primi­
tiva. Por exemplo: Rio Bengo, como lhe 
chamam alguns europeus, quando o seu 
nomeproprio é o de Zenza. D’aqui a um 
século também se ha de dizer, que Bengo 
era o nome do rio Zenza.

Entretanto, “O Ancião Indígena” contra­
põe os argumentos expostos por Pinho, 
propondo, desta feita, o seu ponto de vista 
com elementos compulsados, ao que nos 
parece, de informações manuscritas portu­
guesas, infelizmente não precisadas. Ele 
anota o que se segue:

Se nos permitte licença diremos que, 
alguns escriptores, que, não sem traba­
lho, se deram ao encommodo de his­
toriarem esses factos, posto que de leve, 
como por exemplo, o autor da Geologia 
lusitana, Peo Cardoso, conselheiro Lopes 
de Lima, e o nosso conhecido Portunato 
José de Mello, todos estes afirmão, 
conformando-se connosco sobre a men­
cionada palavra. Mas vamos que elles, 
como europeos, ignorantes da nossa lin- 
goa, se servissem de interpretes, que nem 
todos traduzem litteraímente; simelhante 
caso, porém, jamais se daria com o coro­
nel de Ialinha, João Monteiro, que sendo 
indígena escrevera minuciosamente a 
historia do seu paiz, e de cuja fonte parece 
ter bebido o mesmo Peo Cardoso.

Pois no seu manuscripto diz que, entre 
os portugueses, vindos pela segunda vez 
com Paulo Dias de Novaes, houve um 
(tão malvado) que dirigindo-se ao Ethio- 
pe Soberano lhe asseverou que, no morro

Sebaste onde se achavam entricheirados, 
havia grande quantidade de polvora e 
munição, com o fim de o expulsarem de 
Cabaça, e que por consequência o man­
dasse quanto antes marcar; porque desde 
aquelle momento ficava sendo seu escra­
vo, o que assim fez ou mandou executar o 
Rei, e exterminar aquella gente; mas que 
o traidor nem por isso escapou da morte, 
dizendo o Rei no acto da execução que, 
não podia ser bom vassalo quem fez pe­
receras seus proprios patrícios. Havendo 
provas mais exuberantes do que estas, 
nos submetteremos. (O Ancião Indígena, 
1874, p. 3.)

Por sua vez, José Joaquim Lopes de Lima, 
um dos autores citados pelo “Ancião In­
dígena”, em seu notável estudo intitulado 
Ensaios sobre as statisticas das possessões 
portuguezas na África Occidental, na Asia 
Occidental, na China e na Oceania, não dá 
qualquer explicação acerca da etimologia da 
palavra “Kábàsà”. Mas, ao se referir à cidade 
real, chama-lhe banza e, em nota de rodapé, 
explica o seguinte:

Banza significa cidade; e libata, villa, 
ou aldêa: a corte do rei de Angola cha­
mava-se cabanza (cidade capital) do 
Dongo, e era então no local aonde existe 
desde 1671 o nosso prezidio das Pedras 
de Pongo Andongo, pela conquista do 
famoso Luiz Lopez de Sequeira, de ordem 
do Governador Francisco de Gouveia. 0 
rei do Dongo ao tempo da conquista 
chamava-se Angola-Bandi. (Lima, 1846, 
p.18.)

Na seqüência da publicação desse livro, 
no qual Lopes de Lima faz algumas asser­
ções sobre a denominação da cidade capital 
do Ndòngò, João Vieira Carneiro fez, em 
1848, as observações críticas seguintes:
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A córte do dito rei em Pungu-a-ndongo 
não é Cabanza, mas sim Nbanza—Nban- 
za ia Cabaça, que significa segunda corte, 
alludindo à primeira que aquelle rei ha­
via deixado em Luanda; a qual se chama­
va Nbanza ia Caculu, que quer dizer prí- 
meira corte. Caculu e Cabaça são adjec- 
tivos que designam, este segundo ou 
segunda, e aquelle primeiro ou primeira. 
(Carneiro, 1867, p, 172-6.)

Foi na seqüência dessa explicação, que 
nos parece absolutamente brilhante, que um 
dos primeiros e mais esclarecidos inves­
tigadores africanistas portugueses do fim do 
século XIX, Luciano Cordeiro, anotou no 
volume I de suas Questões histórico-colo­
niais:

Tendo morrido Paulo Dias de Novais, 
procurou realizar a ideia deste, de uma 
grande expedição ao Dongo e da tomada 
da residência do rei Ngola, isto é, de 
Cabassa ou Cabaça (Nbanza-ia-Cabaca, 
segunda córte ou segunda nbanza, em 
Pungu-à-ndongo, por oposição a Nban- 
za-ia-Caculu, ou primeira, antiga resi­
dência, ou nbanza, Luanda), o sucessor 
de Novais, Luiz Serrão, passando o Lu- 
calla com um pequeno exército dividido 
em três corpos, um sob o seu directo 
comando, outro sob o do capitão mór 
André Pereira Ferreira e o terceiro sob o 
do sargento mór Francisco de Sequeira. 
(Cordeiro, 1935, p. 223.)28

Finalmente, A. de Assis Júnior, em seu 
Dicionário de kimbundu-português, dá o sig­
nificado seguinte das palavras aqui em aná­
lise:

Kabasa, sub. (IX), Gêmeo que nasce em 
segundo lugar; língua vernácula; língua 
materna: kuzuela kabasa Segunda capi­
tal ou cidade de um reino, província ou 
distrito. Lugar em que estiver estabeleci­

da a segunda corte ou residência do rei. 
Mitologia: irmão gêmeo de Kakulo; Po- 
lux. Kabása, loc. conj. Dado que, contan­
to que: kabása ng’azuela o kiri: sob a 
condição de; basta que: kabasa ng’ajitu- 
ka. (Assis Júnior, s/d, p. 79.)

Relativamente a kákülü, esse mesmo au­
tor escreveu:

Lóngevo. Muito velho; remoto. Que existe 
há muito tempo. Sub. Primogênito. Mito­
logia: irmão gêmeo de Kabasa Uma das 
estrelas do firmamento. Castor: kakulu ni 
kabasa Signo de zodíaco. Corografia: 
corte e primeira cidade do rei Ngola.
(Assis Júnior, s/d, p. 85-6.)

Kákulu-Kábàsà, dois elementos do 
sistema: o geral e o particular

Na seqüência dos distintos autores cita­
dos, constatamos que as palavras kákulu e 
kábàsà são de uma grande polissemia e resu­
mem, pelo menos para o que nos interessa, 
os significados seguintes:
Kákidu

— gêmeo mais velho; primogênito;
— antepassado;
— primeira capital do reino.

Kábàsà
— gêmeo mais novo;
— língua e espaço territorial do país;
— segunda capital do reino.
Vimos anteriormente que, com relação à 

organização geral do reino (mundo), os 
ndòngò o consideram dividido em duas 
partes, a saber: um mundo dos vivos e um 
mundo dos mortos, para os quais designam 
Kábàsà e Kákülü, respectivamente. Vejamos 
agora em que contexto essa ideologia se 
assentava relativamente à cidade real e es­
paço circundante, já que, em meu entender, 
tais idéias de primeira e segunda cortes não
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têm fundamento lógico no sistema organiza­
tivo.

Quando se referia à designação de Kábàsà 
que os antigos atribuíam à região de Luanda 
(e talvez a um espaço mais vasto), “O Ancião 
Indígena” estava de posse de um elemento 
muito importante, que, como já vimos, pode­
ria ajudar a descortinar uma parte do sistema 
classificativo geral dos múndòngò. Infeliz­
mente, não tendo avançado mais quaisquer 
outros elementos para concretizar sua infor­
mação, é-nos completamente impossível 
apoiar sua tese.

João Vieira Carneiro, em primeiro, Lucia­
no Cordeiro, secundando-o, e, mais tarde, A. 
de Assis Júnior estão de acordo em dizer que 
existiram duas cortes no Ndòngò, fixando 
uma primeira na região de Luanda, que teria 
sido abandonada pelo soberano múndòngò 
por ocasião da chegada dos portugueses. Fa­
lam também de uma segunda corte, esta si­
tuada algures em Mpúngú à Ndòngò. Infeliz­
mente, essa tese também não tem suporte 
básico para se manter, já que algumas fontes 
do século XVI apontam outras cidades reais, 
tais como a cidade de Angoleme, que se in­
cendiou justamente num período em que o 
soberano, ngòlà, nela residia, e Gloanga 
Loaomba, citada numa das primeiras infor­
mações manuscritas e que, de momento, não 
é ainda possível descortinar sua designação 
correta. Quanto ao que acabamos de sugerir, 
isto é, a concepção ideológica da cidade real, 
vale a pena 1er o que padre Francisco de Gou­
veia observou relativamente a Angoleme:

Estas ventanias do anno de 1564, em 
que ora estamos, que se queimou a cidade 
de Angoleme, onde elRei residia ao tempo 
que despachou Joaõ Pinto cõ o piloto 
Joaõ Soeiro, e por dez uezes se pôs o fogo 
em diuersos dias, fazendo sempre grande 
estrago em casas, fazenda e gente, mas da 
ultima ardeo sen ficar casa, de maneira

que foi necessário aleuantarse elRei pera 
day duas legoas noutra sua pouação e 
dahy a poucos dias se ueo a Cabaça, 
Metrópoli de seus reinos, donde agora 
reside, e nós cõ elle, fazendo aqui noua 
cidade, e em novo sitio. (Brasio, 1988, 
doc. 85, p. 231.)

Para aclarar essa problemática, é preciso 
que se esclareça, em primeiro lugar, que 
nesse tipo de organização estrutural o sobe­
rano não tem residência fixa. A capital do 
reino é justamente ali onde se encontra o rei: 
o ngòlà está no centro do mundo. E esse 
centro do mundo, onde é que se encontra 
geograficamente situado e como se es­
trutura?... Sendo Kákülu e Kábàsà dois ele­
mentos do sistema que designam espaços 
territoriais, eles estão sempre presentes onde 
se encontra o soberano.

Segundo nos ensinam as fontes orais que 
compulsamos, na organização do espaço ur­
bano, mais exatamente ali onde se acha o 
palácio real, existem duas áreas que são des­
ignadas aqui também por Kákülü e Kábàsà, 
paralelamente à organização mais geral que 
vimos antes. Kábàsà é a área onde o soberano 
convive com os seus súditos mais próximos, 
os seus protegidos e convidados; Kákulu é a 
área onde o soberano guarda as relíquias do 
Estado: músètú, caixa onde são depositados 
os crânios de seus antepassados; o gorro real 
ou kíjingà, o cetro ou ktlüngà etc. O centro 
entre essas duas áreas denomina-se, justa­
mente, sàmbà. Essa organização espacial po­
derá ser estendida para o exterior em forma 
de circunferências concêntricas, cada uma 
das quais delimitando áreas específicas do 
palácio real.

Esse esquema, extremamente complica­
do, encontra sua explicação mais objetiva no 
modo mais geral da organização do mundo, 
completando-se o esquema de morar nos 
arrabaldes da cidade, denominado máyiwún-
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dú, isto é, os “lugares do povo” ou, dito de 
outro modo, “as gentes do povo”. Onde está 
o soberano múndòngò é preciso ter sempre 
em conta esse tipo de organização dual.

Para compreender essa minha asserção 
sobre o modelo preconizado, embora não 
precise claramente os termos vernáculos des­
sa organização estrutural de que vimos falan­
do, vale a pena ler o irmão Antônio Mendes, 
o primeiro e o único observador a descrever, 
em 1563, a corte do ndòngò. E esse o faz com 
tal objetividade e precisão que suscita inveja 
a qualquer observador na atualidade. Veja­
mos, pois, com ele, à guisa de conclusão, a 
organização estrutural do palácio real edifi­
cado pelos múndòngò:

Lleguados a la cibdad donde estaua él 
Rey nos salió a recebir mucha gente y 
llenaron nos a aposentar a casa de su 
hechizero maior que se llama Manidon- 
go, en 3 casillas de paja y el mismo Ma- 
nidongo nos vino a uisitar luego y nos dio 
da parte del Rey galinasy cabras y harina 
y muchas calabaças de vino de palma y 
algunas fructas de la tierra y istuuimos 
algunos dias primero que lo víssemos, 
porque tiene por custunbre quando algu­
na gente uiene de otra tierra a la suia 
estar algunos dias antes que los ueja; y a 
cabo de 4 o cinquo dias nos mandó llamar 
quefuéssemos donde él estaua, para nos 
uery hablar; al qualprimero que lleguás- 
semos passamos diez ou doze porterías; 
todas tienen sus porteros com llaues; es 
esta su cibdad toda cercada de arboles y 
palmeras que le siruen de muros y están 
muy juntas vnas con otras y texida com 
paga muy gruessa y con las mismas pal­
mas, de manera que no puede entrar nin­
guno dentro de sus muros sino por las 
puertas; a la primera portería que llega­
mos está vn pateo muy grande y tiene 
muchas arboles muy grandes al deredor

del y sale él Rey muchas vezesfuera a este 
pateo donde se ajunta con todos los suyos 
y alli manda hazer muchas justicias de los 
males hechores; es esta portería una casa 
grande y tiene dos porteros, uno a la 
entrada de la puerta otro a la salida, por 
que tiene dos puertas; y salidos desta 
porterya fuimos por una calle dentro, la 
qual uá en bueltas hasta lleguarmos a 
otra portería y assi las passamos todas y 
fuimos a otro pateo muy grade adonde él 
Rey tenia una casa a manera de alpendre; 
era muy grande y toda llena de colunnas 
de palos muygruessos e horrada toda con 
hesteras pintadas, y por baxo arguama- 
sada en la qual casa estaua él Rey as- 
sentado en una cosa quadrada; era de 
palmas a manera de assiento de muge res 
y tenia en la mano un cuerno pordojnde] 
beuia el uino y vna gran calabaça llena 
de vino en el medio de la casa y mucha 
gente asentada con él y él y todos los más 
beuiendo vino por sus cuernos.29

A importância desse documento é bas­
tante significativa. Vemos que os portu­
gueses, ao serem introduzidos no interior do 
palácio real, atravessaram diversos compar­
timentos até chegar a um dos aposentos reais, 
onde constataram que o soberano múndòngò 
convivia amenamente com alguns de seus 
súditos, justamente numa divisória do tipo 
alpendre. Essa divisória, no entender de um 
dos meus informantes, dada a sua função, era 
justamente conhecida por sàmbà, isto é, o 
lugar onde o soberano convivia com seus 
principais súditos, seus conselheiros, os 
chefes regionais de visita à corte, seus prote­
gidos, alguns familiares e colaboradores 
mais diretos. Esses súditos em questão, que 
frequentavam a Mbànzà real, eram também 
igualmente conhecidos por jísàmbà (singu­
lar: sàmbà). A esse propósito, leia-se o inte­
ressante romance Nzinga Mbandi, do escri-
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tor angolano Manuel Pedro Pacavira, que ao 
se referir à corte dos ngòlà corrobora com os 
dados aqui apresentados. Em determinado 
momento, esse autor escreve:

Jisamba, as pessoas que vivem na 
Mbanza. Samba, uma pessoa só. Mu 
Samba ia Ngola, na corte do rei. Mu 
samba ia Kilamba, na corte de um qui- 
lamba, logo abaixo do Muene-Ngola, 
autoridade territorial. Mu samba ia soba, 
na corte de um soba. (Pacavira, 1979, 
p. 58.)

No entanto, é preciso deixar bem claro 
que esse espaço designado sàmbà constitui o

centro de um espaço, organizado e estrutura­
do, mais geral, denominado justamente ká- 
kulü-kábàsà.

E foi assim, desse modo, que os primeiros 
portugueses puderam contatar, pela primeira 
vez, o ngòlà, penetrando, finalmente, em 
Kábàsà, não a cidade real, tal como desde 
sempre pensaram que assim se denominava, 
mas apenas e unicamente um dos aposentos 
do palácio real. Por isso mesmo, para 
concluir, é caso para dizer que os portugueses 
bem poderiam continuar em busca de uma 
hipotética cidade real com aquele nome, que 
jamais a iriam encontrar, simplesmente por­
que com essa designação ela nunca existiu !...

NOTAS

• “Parte do material aqui apresentado foi recolhida junto das populações túmiindòngò em distintas 
pesquisas de campo, realizadas entre os anos de 1982 e 1992, nas províncias de Luanda, Bengo, 
Kwanza-Norte, Kwanza-Sul e Malanje, e esse estudo constitui o resultado de uma acurada e amadu­
recida reflexão sobre essa problemática. Dois trabalhos elaborados recentemente no quadro da 
Universidade de Paris (École Pratique des Hautes Études, Sorbonne) abordam exaustivamente a 
organização socioeconómica e cultural das populações túmiindòngò contemporâneas, que habitam o 
baixo vale do Rio Kwànzà (cf. Coelho, 1987 e 1988). Por sua vez, o lingüista José Domingos Pedro, 
em distintas fases de um projeto de investigação de médio prazo, encarregou-se de estudar sis­
tematicamente a língua falada por essas populações, o kímbúndú, no âmbito de sua formação na École 
Pratique des Hautes Études e na Universidade de Paris V, Renê Descartes (cf. Pedro, 1987,1987-1988 
e 1993).

1. Não pretendemos abordar nem discutir aqui a validade dos termos “Reino”, “Estado” ou “Nação 
Ndòngò”, apesar de reconhecermos a necessidade de se aclararem esses diferentes conceitos no 
tempo e no espaço, visando descobrir a pertinência e a validade deles em estudos como este.

2. Modernamente, o etnônimo Ndòngò passa praticamente no silêncio, não obstante muitas das 
populações que falam a língua klmbündü, por mim abordadas nas distintas fases dos inquéritos, que 
tenho levado a cabo nas províncias de Malanje, Kwanza-Norte e Luanda, se considerarem kámún- 
dòngò (plural: túmiindòngò), isto é, alguém que é originário do país Ndòngò (ou então, igualmente, 
ákwàndòngò, marcado plural, significando “os cidadãos do país Ndòngò”; singular: múkwàndòngò). 
Refira-se, de passagem, que o termo kámúndòngò está hoje com uma conotação bastante negativa, 
por questões que não cabem explicar aqui nesta comunicação. Por isso, os falantes dessa língua, 
quando abordados, preferem evitar essa designação. Ao longo do presente estudo, utilizaremos 
unicamente o termo lúmundòngò quando nos referirmos às populações propriamente ditas e Ndòngò 
ou Múndòngò quando se fizer referência à idéia de “comunidade” ou de “povo”, em detrimento das 
demais designações acima apontadas. A língua kimbúndu comporta um sistema consonántico com 
23 fonemas, distribuídos em três séries e sete pontos de articulação. As séries se subdividem em orais, 
nasais e contínuas. As duas primeiras se subdividem em fortes e fracas. Por sua vez, o sistema vocálico
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compreende unicamente cinco vogais orais, comportando três graus de abertura, subdividindo-se em 
anteriores, central e posteriores (Coelho, 1987, p. 12-3; Pedro, 1993, p. 26-7). A língua Kímbundu 
comporta um sistema de dois tons muito pontuais: um alto, anotado pelo acento agudo, e um baixo, 
marcado pelo acento grave. No plano fonético, os registros alto e baixo variam de um locutor para 
outro, estando em conformidade com a idade e o sexo (Coelho, 1987, p. 13; Pedro, 1993, p. 28-9).

3. A recente publicação da História geral da África pela Unesco, sob a direção de distintos 
especialistas africanos e de outras partes do mundo, mas onde se constata a ausência de trabalhos ou 
estudos de pesquisadores ou especialistas angolanos, pelo menos no que diz respeito à produção de 
materiais concementes à região em que Angola se encontra inserida e, obviamente, quanto ao estado 
da situação da historiografia angolana (da pré-história à atualidade), mostra bem as causas de nossa 
inquietação. Relativamente à produção de estudos específicos sobre o “Reino de Ndòngò”, algumas 
exceções, infelizmente muito poucas, vão surgindo nos últimos anos e corrigem essa tendência 
bastante negativa que constatamos, como as de Heintze, 1985-1988; Parreira, 1990; e Silva, 1991.

4. O leitor encontrará certamente uma profusão de documentos antigos que o informarão sobre as 
tentativas levadas a cabo pelos portugueses, na primeira fase da conquista, para chegar à rnbànzà do 
ngòlà, ou residência real. Alguns desses documentos estão já citados ao longo deste artigo. Para mais 
informações sobre esse tema específico, consulte, além de Brásio (Ia série, 15 volumes publicados). 
Abreu e Brito, 1931; Dias, 1934; e Felner, 1933.

5. Ao que nos parece, os portugueses, na primeira fase da conquista, foram equiparados e enquadra­
dos sistematicamente no grande grupo de “outros povos”, cultural e biologicamente “diferentes”, e 
foram considerados também mátümbu. Sobre esse assunto ver, por exemplo, Pacavira, 1979, ao longo 
de todo seu romance Nzinga Mbandi. No entanto, as populações que viviam ao longo da faixa lagunar 
de Luanda e que avistaram os portugueses pela primeira vez equipararam-nos aos jindèlè (singular: 
ndèlè), um tipo de espírito errante, malévolo, devido à sua prática, que tem nessa cultura um lugar e 
um papel bastante negativos. O termo ndèlè designa, para as populações da orla marítima, “espírito 
de um morto recentemente falecido que vagueia no ‘mundo dos mortos’, isto é, em Kálungà". Esse 
mesmo espírito, na primeira fase de sua constituição e adaptação a esse novo mundo, o mundo 
sombrio da morte, de vez em quando vem contatar e importunar as pessoas que compõem sua 
linhagem nuclear. Tendo ndèlè esse comportamento suspeito e negativo, é temido na maior parte dos 
casos. Ora, dado que os portugueses foram vistos, pela primeira vez, justamente a “emergir” do mar 
(kálungà), nessa primeira fase de contatos e mesmo na fase inicial da conquista, foram considerados 
com muita suspeição, já que se esperava que eles tivessem um comportamento semelhante ao 
“espírito errante” ndèlè. Na organização sistemática mais geral, tida em conta pelas populações de 
fala e de cultura kimbundu, ndèlè é um tipo de ave pernalta de cor branca que vive no mar semelhante 
ao pelicano; há quem a confunda ou identifique com a garça-real. Cientificamente é a Mesiophoye 
intermedia brachyrchyncha. Esse termo passou a designar as populações de raça branca e, em 
definitivo, os europeus (mundèlè', plural: míndèlè). Sobre esse assunto específico, cf. Cadomega, 
1940-1942, I, p. 15, e Coelho, 1987, p. 105 e 310. Mas, voltando ao termo mátúmbú, hoje, 
curiosamente, essa palavra é apenas utilizada na marcado plural e se presta a confusão, já que designa 
o indivíduo singularmente como sendo “alguém sem maneiras”, “alguém sem cultura”. No entanto, 
para uma compreensão inicial desse termo composto, ver Coelho, 1991, p. 4-5.

6. Cf. Brásio, 1953, III, doc. 21, p. 131; 1954.IV.doc. 132, p. 546-81;doc.  1 maio 1594,em 
Arquivos de Angola, 2a Série, XVII (67-70), janeiro-dezembro de 1960, p. 189-216; e Ravenstein 
1901, p. 142 (nota 1).

ll.de

153* Estudos Afro-Asiáticos 32 • dezembro de 1997

ll.de


Em busca de Kábàsà...

7. Cf. Brandão, 1904, vol. VII, p. 411,e vol. VIII, p. 481; Lima, 1846, p. 88-9; e Magalhães, 1922, 
p. XXVII. É interessante notar que as informações prestadas por esses autores contemporâneos 
encontram bastante correspondência nos materiais que recolhemos em distintas fases dos trabalhos 
de campo, que levamos a efeito há dez anos, mas sobretudo os recolhidos em 1992 nas províncias 
de Luanda (região de Luanda, município do Sambizanga, comuna de Ngòlà à Kilwànjl kyà Sàmbà; 
município de Viana) e de Malanje (região e sede da comuna de Mpúngú à Ndòngò), sobretudo ao 
longo do Rio Kwànzà. Eles nos permitem sugerir que a dinastia dos titulares Kilwànjl kyà Sàmbà 
teria reinado nesse vasto território até pouco mais ou menos a chegada dos portugueses ao “país 
Ndòngò” por volta de 1560. De tal forma que isso possibilitou às populações reter na memória seus 
feitos e também, sobretudo, reter o fato de terem sido os titulares dessa dinastia quem enfrentaram 
pela primeira vez os conquistadores europeus que chegaram do “outro mundo”. No entanto, 
parece-nos que não é essa a opinião do historiador Joseph Miller, 1976, para quem nenhuma dinastia 
de titulares ngòlà teria atingido o mar. Esse autor afirma que os detentores dos “títulos perpétuos” 
Kilwànjl kyà Sàmbà reinaram na região do alto Lúkàlà por volta do século XV, enquanto os detentores 
dos “títulos” Ngòlà à Kilwànjl se fixaram no médio Lúkàlàem meados do século XVI. Aesse respeito, 
autores antigos como Duarte López e Filippo Pigafetta, Cavazzi de Montecúccolo e Antônio de 
Oliveira Cadornega também não são muito esclarecedores. Contudo, algumas observações emitidas 
por Cadomega deixam ao menos entender que os soberanos do Ndòngò chegaram ao mar e mandaram 
plantar árvores do tipo múlèmbà como símbolos certos dos limites do “país Ndòngò” e como marcas 
de sua presença e de pertença territorial e linhageira, confortando assim os dados da memória coletiva 
ciosamente guardados até o presente pelas populações acima aludidas. Por sua vez, Cavazzi alude 
que um soberano detentor do título perpétuo Ngòlà à Kilwànjl, “por desejo de glória, correu as 
margens do Dande, do Zenza, do Lucala e do Cuanza, envermelhando de sangue os rios e os campos. 
Chegou até oito léguas de Luanda, onde, como troféu das suas conquistas, plantou uma árvore 
(múlèmbà), com o nome da qual mais tarde os portugueses chamaram ‘ensandeira’” (Cavazzi, 1965, 
I, p. 256). Acerca do tipo e qualidade da múlèmbà, cf. igualmente López e Pigafetta, 1951, p. 32. A 
esse propósito, ver ainda adiante as notas 9 e 14.

8. Para os falantes da língua kímbúndü,jínjímbu (singular: njlmbu). No entanto, esses búzios foram 
vulgarizados nas fontes antigas através da língua kikongo: nzimbu [Olivancillaria (Micana) nana 
Lamarck]. Além de Cavazzi de Montecúccolo e Cadornega, autores amplamente citados, cf. 
igualmente López e Pigafetta, 1951, p. 31-4; Brásio, 1956, vol. VII, doc. 14, p. 51-2; Corrêa, 1937, 
vol. I, p. 135. Para um conhecimento atualizado dessas conchas-moeda, ver Dartevelle, 1953, e 
Couto, 1973.

9. Cf. Cavazzi de Montecúccolo, 1965,1, p. 256; e Cadomega, 1940,1, p. 26-7. A árvore em questão 
aqui citada é a múlèmbà (plural: mílèmbà), Ficus psilopoga Welw; Ficus welwitchii Warb. Os 
portugueses tinham compreendido, já no decorrer do século XVII, a importância da múlèmbà para 
a manutenção do sistema de pensamento dos múndòngò. Por isso, empreenderam ações sistemáticas 
de destruição dessas árvores. Sobre essa questão específica, ver Cadomega, 1940,1, p. 65-6. Sobre 
o simbolismo da múlèmbà, ver, entre outros autores, Gonçalves, 1984, p. 66; Gonçalves, 1985, p. 
167; e Coelho, 1987, p. 292-6.

10. A esse respeito, Joseph Miller, 1976, p. 79, pontualiza: “Uma vez que o ngòlà começou por se 
difundir como uma insígnia de linhagem num período ainda muito mais remoto, ele poderia ter 
chegado até os mbundu como parte geral da difusão para sul da influência e estruturas políticas do 
Congo, ainda no século XIII ou XIV.” Esse entendimento vai justamente de encontro às ideias que 
expusemos. Esses movimentos dos agentes difusores do ngòlà, que viriam a contribuir para o 
aparecimento do “Estado Ndòngò” centralizado e para seu conseqüente alargamento territorial,
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aparece-nos já, embora de modo tímido, em alguns documentos manuscritos elaborados por mis­
sionários jesuítas desde os primeiros contatos que efetuaram com os túmundòngò, na segunda metade 
do século XVI. Mas é sobretudo López e Pigafetta que, ao descreverem o Ndòngò de antanho, 
situando-o para além do Rio Küvü ou Kèvè [o “país dos Sumbi”], de modo paradigmático, com 
possibilidades de leituras cronológicas mais antigas, nos induzem a pensar na antiguidade do Estado 
para períodos anteriores aos séculos XIII-XIV.

11. Para uma compreensão correta sobre o significado que essas populações dão a esse termo, ver 
Coelho, 1988.

12. Acerca do que entendemos sobre a noção de ideo-logia, consulte Augé, 1977, p. 76, e 1978, p. 
94-7.

13. Material recolhido na província de Luanda, mais exatamente na comuna de Viana, junto de 
populares de origem sòngò de kídimà. A narrativa em circunstância alguma precisa de que ngòlà se 
trata. A explicação concreta foi sugerida pelo próprio narrador, na seqüência do inquérito. Aliás, 
confrontei-me, cm outras ocasiões, com a necessidade de ter de insistir para conferir exatamente esse 
tipo de dados, sobretudo com os meus informantes na região de Mpúngü à Ndòngò. De notar, 
entretanto, que Küngà e Cinguli (ou Kínguri, Kíngüdi) são “heróis primordiais” que, de acordo com 
essa narrativa mitológica, foram povoar o sul do Rio Kwàngü, vindo assim a se fixar na região leste 
da atual província de Malanjc. Como falantes da língua kimbundu, Kúngà Mpálàngà nà Ngómbè e 
Kingüdi estão na origem dos “povos” ou “etnias” sòngò/kídimà (ou kírimà) e imbángàlà, res­
pectivamente. Por sua vez, esses túpèndè devem ser os mesmos que os bápèndè, citados anterior­
mente (cf. Miller, 1976, p. 80; Haveaux, 1954; Struyf, 1931; e, possivelmente, os “autóctones do 
país” citados num outro estudo, de 1948, igualmente por Struyf).

14. Quando o nosso informante se referiu a esse nome composto, procurei saber imediatamente se 
ele não se teria enganado, se não seria Luanda em vez de Lündà, ao que me respondeu, prontamente, 
que se tratava efetivamente de Lündà, em lembrança da região ou país de onde eram originários. A 
esse propósito, é necessário notar que o termo Lündà é originário de kúlúndà e indica, do ponto de 
vista geográfico, o poente (o oriente, o leste). Conseqüentcmente, esse tipo de informação pressupõe 
uma demarcação evidente do território geral do “Reino de Ndòngò, já que deixa entender uma 
ideo-logia (na acepção que lhe dá Marc Augé, ver nota 12) baseada em extremos: princípio/fim; 
nortc/sul; leste/oeste. Os informantes são bastante claros sobre isso, já que dizem: “saímos de um 
'país' situado algures nas ilhas ‘mázàngà nà Lündà’ e chegamos aqui nestas outras ilhas junto ao 
mar, aqui onde o sol se põe, a oriente, isto é, nas regiões que demoram por esse lado: kúlundà”, daí 
Mázàngà nci Lündà. Esse lugar, que é determinado em sentido paradigmático como sendo o "fim" 
do território por estes "domesticado” (ver Coelho, nota 11), representa, finalmente, e ao mesmo 
tempo, o "princípio”, já que, uma vez aí chegados, logo retornam ao lugar de onde procedem. E o 
que em linguagem simbolizada representa aquilo que chamamos de "a produção do território”. De 
acordo com Haveaux, 1954, p. 35, “Kizanga ni Lunda” situava-se justamente algures no Kwàngú, 
por alturas de Mátàmbà, como aliás já aludimos antes.

15. Cf. Coelho, notas de campo. Esse tipo de texto oral, narrado unicamente por chefes reputados 
guardiães das tradições de seu povo, enquadra-se naquilo que H. Chatelain denomina “narrativas 
históricas”; “são chamadas ma-lunda ou mi-sendu e formam uma classe especial de história. São as 
crônicas da tribo ou nação, cuidadosamente guardadas e transmitidas pelos chefes ou anciãos de cada 
unidade política, cuja origem, constituição e vicissitudes elas recatam” (Chatelain, 1964, p. 102). 
Joseph Miller é a esse respeito muito mais claro: os mâlündà são “narrativas históricas (episódios
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políticos ou de linhagem)”, enquanto os mísèndu (singular: músèndú) são “textos genealógicos das 
distintas linhagens” (Miller, 1976, p. 20-7).

16. A lembrança de um soberano múndòngò que dá pelo nome de Ngòlà à Kílwànjl kyà Sàmbà está 
ainda hoje muito presente e bem marcada na vida cotidiana e na memória das populações que vivem 
na região de Luanda. De igual modo, as marcas e os símbolos da presença dos Sàmbà confirmam 
perfeitamente as informações deixadas por Cadomega. É o caso, por exemplo, da múlèmbà (plural: 
mílèmbà), a “árvore do poder dos chefes locais”, que é hoje valorizada como “lugar de culto”. O sítio 
histórico que dá pelo nome composto de Múlèmbà wáxà Ngòlà, situado algures na comuna do Ngòlà 
à Kílwànjl, no município do Sambizanga, ao norte da cidade de Luanda, constitui um exemplo 
bastante flagrante. Não podemos deixar de referir, igualmente, a questão da toponímia; diz-se que 
os nomes de algumas das localidades situadas ao norte de Luanda, a caminho do Rio Mbèngú ou 
Nzènzà, foram atribuídos por esse soberano quando de sua retirada para o interior do país, por ocasião 
do desembarque dos portugueses nas praias de Luanda (Sàmbà, Kákwàkú, Kifwàngóndò, Fúndà, 
Kábidl, Kátètè, Másàngànú etc.). As populações têm consciência de que foi Ngòlà à Kílwànjl kyà 
Sàmbà quem distribuiu as terras nos lugares onde hoje ainda vivem. Sobre isso, cf. Coelho (notas de 
campo); Cadomega, idem, ibidem', e Brásio, 1953, III, doc. 21 (Carta do Padre Garcia Simões para 
o Provincial (20-10-1575), e 1954, IV, doc. 132 (História da Residência dos Padres da Companhia 
de Jesus em Angola, e cousas tocantes ao reino, e conquista, 1-5-1594).

17. Cf. Brásio, 1953, III, doc. 21 (Carta do Padre Garcia Simões para o Provincial — 20-10-1575), 
1, p. 556. “Deste grande aperto, e excessivo trabalho que o Padre tomou em pacificar o Rey, lhe 
sobreve[i]o huma grave doença, da qual foi Deus servido levalo pera si aos 29 dias do mês de julho 
de 1575, depois de viver 14 annos como cativo do Angola. Seputtarãono os portugueses na igreja 
que o Padre tinha feito na cidade de Cabaça"', idem, ibidem, doc. 54 (Informação acerca dos escravos 
de Angola — 1582-1583), p. 227: “E pera isto, alem das feiras particulares que cada Senhor faz em 
suas terras, há outras gerais em certos passos a que concorrem de todas as partes. E a principal se faz 
em Cabaça, que hé a cidade onde residem os Reis, e nesta há hum homen da terra posto polio Rey...”; 
idem, ibidem, doc. 56 (Carta do Padre Baltazar Afonso — 3-1-1583), p. 233: “Chegado os nossos 
perto de Cambambe, tirarão dous tiros, os quaes ouvindo el Rei de Angola na sua cidade de Cabaça, 
sen mais esperar a deixou e fogio cõ os seus, assim que já não há a quen espere”; idem, ibidem, doc. 
83 (Carta do Padre Diogo da Costa — 20-7-1585), p. 320: “Temos novas que o Rei hé fugido da 
cidade de Cabaça, aonde estava, com medo dos nossos”; idem, ibidem, doc. 87 (Carta do Padre 
Diogo da Costa ao Provincial de Portugal), p. 335-7: “e foi que huã quarta feira, 13 de Setembro 86, 
vindo hun Lucanzo mui poderoso de Angola contra os nossos em tres embalos, sen os nossos saberen 
nada, e ouve tanto segredo que partio o Lucanzo dei Rei de Cabasa ao Domingo, que hé muito longe 
donde os nossos estavão, e a terça feira à noute passarão ao Lucala em 8 almadias muito grandes, 
que cada huã delias passava cada vez 80 até 90 pessoas (...). Desta Loanda à cidade de Cabasa 
fazemos 60 légoas caminho direito”; idem, 1954, IV, doc. 132 (História da residência e conquista — 
1-5-1594), p. 555: “Quando chegarão hera iá morto o Angola Inene e reinava seu filho por nome 
Dambe Angola. Feslhe a saber Paulo Dias [de Novaes] de sua vinda, e prezente que lhe trazia dei 
Rey de Portugal. O Angola mandouo ir a sua cidade de Cabaça, aonde residem os Reys, na província 
de Dongo (...)”; p. 546-7: “Os nomes das províncias mais nomeadas, que em si agora encerra, são: 
(...) Dongo, aonde está a cidade de Cabaça em que vive o Rey (...). Da villa de S. Paulo até Cabaça 
averá sesenta legoas"; p. 557-8: “Estava em tanta paz com o Rey de Angola, que andavão os 
Purtuguezes tão seguros pello Reyno como se andavão em Portugal (...) Durou esta amizade 5 ou 6 
annos e chegou a tanto que pedio o Angola ao Governador [Pauto Dias de Novaes] posesse na sua 
cidade de Cabaça hum capitão dos portugueses e crioulos de São Tomé, com o qual corressem no 
negocio da iustiça (...)” (ver, ainda, nesse mesmo documento, p. 558 e 572); idem, 1955, V, doc. 101
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(Regimento do Governador de Angola — 26-3-1607), p. 270: “E porquanto fui informado, por carta 
do ditto capitam Manoel Serveira, que na experiençia que fez em Cambambe para se saber que auia 
ally prata, achou não [a] auer, mas porque as partes em que sempre se entendeo que a há são afora 
Cambambe, Cabaça, que hé a cidade aonde el Rey de Angola reside (...).”

18. Cf. Brásio, 1955, V, doc. 30 (Carta ânua da Missão de Angola— 1603), p. 82: “Corre que EIRei 
de Angola sae a campo com todo o seu poder; será grande bem para os nossos, porque sem duuida 
o destruirão e ficará mais facil ao Gouernador chegar a Cabaça, que hé a Cidade principal."

19. Cf. Brásio, 1953, III, doc. 21 (Carta do Padre Garcia Simões para o Provincial — 20-10-1575), 
p. 134-5: ‘Tem este Rei de Angola segundo se diz dez ou doze sobas, entre os quaes ten dividido 
todo o seu Reino (...). Quanto aos seus elles os ten e venerão como Deus obedecendo cõ grandíssima 
promptidão, à risca a tudo, e quanto entenden que hé sua vontade de maneira, que sendo a sua cidade 
ou povoação onde reside mui grande e de muitos vizinhos, té hun rato não se matta, nen em todo o 
seu termo, que são coelhos seus, que elle não saiba parte disso.”

20. Cf. Brásio, 1953, III, doc. 65 (Carta do Padre Baltazar Barreira para o Provincial — 20-11-1583), 
p. 256-7: “Sabido por elRei de Angola que reside a quatro jornadas dalli [Cambambe], ajuntou hun 
exercito em que averia perto de hun conto e 200 mil homens.”

21. Cf Brásio, 1954, IV, doc. 132 (História da residência dos Padres da Companhia de Jesus em 
Angola...), p. 555-6: “(...) Mandou hum Rey vezinho embaixadores ao Angola, os quaes diante do 
Padre e portugueses lhe derão o recado, e hera que como amigo o mandava avizar se não fiasse do 
Governador nem dos Portugueses que tinha em sua corte, porque tratavão de lhe tomar o Reyno, e 
minas de prata”; (...) E por entender que aquela embaixada fora ocasião de morte do Padre, mandou 
[elRey de Angola] tomar os caminhos para que nenhum homem branco nem preto viesse mais 
daquelle Reyno a sua corte, pois que matarão seu pae que o criara"; p. 574: “Por falecimento do 
Governador Paulos Dias de Navaes, socedeo na governança o Governador Luis Sarrão, o qual se pôs 
em caminho para a Província do Dongo, onde o Rey de Angola tem a sua corte." Cf. ainda, 
igual mente, Franco, 1726, p. 63: "Cabassa ou Cabaça era a corte do Rei de Angola, a que os indígenas 
chamavam Dongo [Urbs regia Dongus dieta ab indigenis, a lusitanas Cabassa].

22. Cf. Brásio, 1954, IV, doc. 132 (História da residência dos Padres da Companhia de Jesus em 
Angola...), p. 569: “Os nossos seguindo a vitoria conquistarão mais de cinqüenta sobas e chegarão 
até o Rio Lucalla, oito ou dez legoas da corte do Anguolla"; idem, 1955, V, doc. 137, p. 388: “E 
cre[s]cendo o comércio e indo os portug[u]eses seguramente até Cabaça, corte do Rei de Angola, 
com suas mercadorias...”

23. Cf. Brásio, 1955, V, doc. 24 (Missão dos jesuítas em Angola—1602-1603), p. 55-6: “Dista desta 
fortaleza [de Cambambe], a cidade real de ElRei de Angola onde éle tem a sua córte e reside, não 
mais que treze ou quatorze léguas, o qual sabendo que os nossos estavam aqui e como tinham 
destruído o negro Cafuche, lhes mandou logo seus embaixadores [...]. A substância dela foi que não 
queria outra coisa senão paz e amizade com os brancos [...], e que no demais fossem amigos, que 
desejava que de sua cidade real de Dongo (que assim se chama) até nossa fortaleza de Cambambe 
não nascesse erva no caminho...”

24. Cf. Brásio, 1953, III, doc. 117 (Carta a Gaspar Dias de Beja — março de 1591), p. 423: “econ 
esta noua do desbarate pós fogo á banza, que en nosa lingoa hé o sitio de Donquo..."; idem, ibidem, 
doc. 122 (capítulo de uma carta de Fernão Martins, 1591); p. 433: “(...) e ficou Luis Ser[r]ão 
gouernando e com cobiça, ordenou guerra para o sitio de Domgo, que hé 30 légoas domde o Rey 
viue. E com toda a gente, chamada a pregões, se leuantou daly omde estaua e foi marchando pera o
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sitio de Domgo. E mandou diante a mor copia de gente, que seriaõ até cento e cimcoenta Por- 
tug[u]eses, soldados velhos da ter[r]a e muita escrauaria a todos mui destros e bons espingardeiros 
e ao redor de trimta fidalgos, obidecidos a esta coroa, a que lá chamão sobas. Por maneira que derão 
no silio de Domgo, omde o Rey de Angola moraua, que estaua de Masaõgano trinta legoas pelo 
Sertão. E o gouernador se ficou junto do Rio da Luquaia perto daly, de maneira que deraõ em Domgo 
e [o] acharaõ despejado de tudo; idem, 1954, IV, doc. 132 (História da residência dos Padres da 
Companhia de Jesus em Angola...), p. 546-7: “Os nomes das províncias mais nomeadas, que em si 
encerra são: [...] Dongo, aonde está a cidade de Cabaça em que vive o Rey...”

25. Cf. Brásio, 1953, III, doc. 117, op. cit.', idem, 1954, IV, doc. 137 (Memórias de Jerónimo Castanho 
a el-Rei — 5-9-1599), p. 601: “Y podria acontecer que la mitad de la gente nuestra que aora uá, 
lleguada que sea a la minas de Cambambe, se partiese en dos esquadras, y que ta una fuesse uisitar 
al rej de Angola al sitio de Dongo, o Cabaça, que es treinta léguas adelante...”

26. Cf. Brásio, 1953, III, doc. 122, p. 433, e 1954, IV, doc. 131, p. 533.

27. Cf. Brásio, 1953, III, doc. 122, p. 433; 1954, IV, doc. 131, p. 533; e 1988, XV, doc. 85, p. 232.

28. ' J?^ Matias Delgado, brilhante anotador, que fez importantes correções aos tomos I e II da 
História geral das guerras angolanas, de Cadornega, emite claramente opinião discordante quanto 
às afirmações feitas por João Vieira Carneiro, que, segundo ele, estão na base das posições de Luciano 
Cordeiro. Delgado é de opinião que esse ponto de vista é falso, mas não explica coerentemente o 
porquê (cf. vol. I, p. 58). Ademais, opina que “Mbanza ia Cabassa c Mbanza ia Caculu só existiu na 
mente de quem o disse a Luciano Cordeiro” (cf. vol. I, p. 27-8). No entanto, como mostrarei adiante, 
parece-nos ser mais do que evidente que é Delgado quem estava errado, já que sem as informações 
deixadas tanto por Carneiro, Cordeiro e “O Ancião Indígena” como, mais tarde, por A. Assis Júnior, 
ser-nos-ia impossível descortinar nas fontes orais que recolhemos nos nossos trabalhos de campo a 
lógica da organização estrutural que a seguir exporemos.

29. Cf. Brásio, 1953, II, doc. 173 (Carta do irmão Antônio Mendes ao Padre Geral — 9-5-1563), 1, 
p. 500-1; doc. V, 9 de maio de 1563, em Arquivos de Angola, 22a série, XVII (67-70), janeiro-de­
zembro, 1960, p. 18-9.
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SUMMARY

^ quest of the Kabasa. An attempt at accounting for the political and administrative 

structure of the “Kingdom of the Ndongo”

. ,^e author discusses the formation of the 
ingdom of Ndongo”, based on reports by his­

torians and accounts of oral History. A study is 
Presented of the emergence of the “Kingdom of 

dondo” from the end of the XIII Century and in 
the beginning of the XIV Century, when disper­
sed political units bonded together in a peaceful 
process that had as framework of reference the

arisal of the first Ngola at Musudi. The first 
sovereign in question was of Sambd lineage, and 
availed of the knowledge of iron-making to wield 
political power. The process of unification spread 
in the region of Matamba, in which, in other days, 
a start had been made on the dispersal of lineages 
caused by the dearth of space available for enga­
ging in farming.

RÉSUMÉ

À la recheche de Kábàsà: une tentative d’explication de la structure 
politico-administrative du “Royaume du Ndòngò”.

L’auteur y discute la formation du “Royaume 
du Ndbngô” à partir des écrits des croniqueurs et 
des rapports de l’Histoire orale. Il y étudie le 
surgissement du “Royaume du Ndbndo” depuis 
la fin du XHIè siècle et le début du XVIè siècle, 
lorsque des unités politiques dispersées se sont 
unies dans un processus pacifique dont le grand 
signe est l’émergence du premier Ngôlà à Mûsù-

di. Ce premier souverain était issu du lignage 
Sàmbâ et s’était servi de la connaissance de la 
production du fer pour obtenir le pouvoir politi­
que. Un tel processus d’unification s’est repro­
duit dans la région de la Mâtàmba, où, à une autre 
époque, une dispersion des lignages avait com­
mencé à cause du manque d’espaces pour la 
pratique de l’agriculture.
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A partir de uma tentativa de golpe de Estado que teve lugar em 1930, em 
Angola, o texto esboça uma síntese sobre algumas das características da coloniza­
ção portuguesa neste século.

Para além do caráter episódico do acontecimento, que constitui o ponto de 
partida da análise, o autor põe em relevo que a vulgata das clivagens tradicionais 
entre colonizadores e colonizados, ou europeus e africanos, alimenta dicotomias 
pouco esclarecedoras dentro do que ele chama de "paradigma multissecular"' a 
verdadeira ruptura situa-se no nível político e econômico entre mercantilismo e 
liberalismo.

A vitória do primeiro nos finais do século XIX, e a sua aliança com a 
burguesia colonial (constituída por brancos, negros e mestiços), distinta da burgue­
sia metropolitana, contrariamente a uma idéia arraigada, teve profundas reper­
cussões no atraso, até 1960, tanto de Portugal como das suas colônias africanas

Palavra-chave: Angola; colonialismo português; mercantilismo, burguesia colo­
nial; burguesia metropolitana.
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E
m 1930, teve lugar em Angola, então 
a mais importante colônia portuguesa 
na África, o que alguns qualificaram 
como “tentativa de golpe de Estado” e ou­

tros, mais eufemisticamente, chamaram de 
movimento “de indignação popular” contra 
os abusos do alto-comissário Filomeno da 
Câmara.1

Essa questão, que poderia ter desencadea­
do na época uma guerra civil em Angola, foi 
objeto de violenta polêmica, especialmente 
na imprensa da colónia. Sessenta e seis anos 
depois, ela mergulha no esquecimento e, que 
se saiba, nenhum historiador a tratou até 
hoje.2

O objetivo deste artigo não é fazer uma 
descrição dos acontecimentos que ocorreram 
então em Angola e que poderiam ter tido 
repercussões profundas sobre o próprio re­
gime em Portugal. Limitamo-nos apenas a 
esboçar os contornos de uma trama que teve 
essencialmente lugar em 1929 e 1930, apro- 
veitando-a para tentar pôr em relevo algumas 
das características da própria colonização 
portuguesa enquanto política global. Esses 
elementos parecem essenciais para a com­
preensão da situação econômica e social de 
Angola nas décadas que se seguirão.

A documentação da época sobre essa re­
belião de 1929 é constituída por dois livros, 
hoje praticamente desconhecidos, e por um 
volumoso dossiê de documentos inéditos 
descoberto há poucos anos num leilão em 
Lisboa.3

O objetivo desta resenha é, nomeada­
mente, analisar, à luz dos acontecimentos 
referidos, a validade de certas concepções, 
ainda hoje muito partilhadas — pelo menos 
no que diz respeito à colonização portuguesa 
na África — sobre a relação metrópole-coló­
nias africanas, em particular o conceito de 
burguesia colonial como um todo indiferen­
ciado, que pressupõe uma dicotomia radical 
colonos-africanos, quase maniqueísta, e o

conceito de dominação colonial capitalista, 
que, sem ser falso em todos os seus aspectos, 
ignora todavia uma realidade muito mais 
complexa que tem pouco a ver com o capi­
talismo (entendido como o “capitalismo li­
beral” clássico, evocado por Adam Smith, e 
mesmo numa acepção mais moderna do ter­
mo) enquanto tal.

Na primeira parte, farei referência ao en­
quadramento teórico necessário a uma me­
lhor compreensão dos acontecimentos e seu 
significado.4

Na segunda parte, tentarei esboçar uma 
interpretação — naturalmente provisória — 
dos fatos relatados e do seu eventual alcance 
para a compreensão de alguns aspectos do 
processo colonial português do primeiro 
quartel deste século.

A abordagem mais corrente da história 
colonial portuguesa integra-se no que T. 
Kuhn chama de “ciência normal”. Quer di­
zer, afirma a existência de uma profunda e 
multissecular articulação entre Portugal e as 
suas colônias, definida axiomáticamente pe­
lo arquétipo de uma colonização de cinco 
séculos, cujo conteúdo e validade foram já 
refutados por René Pélissier.5

Chamaremos esse referencial de “para­
digma multissecular”, que continua a ali­
mentar muitos dos discursos tanto de euro­
peus como de africanos, de tal maneira os 
parâmetros e mitos dessa “ciência normal” 
resistem ainda à crítica científica. Contudo, 
esse paradigma está longe de constituir um 
bloco coerente, na medida em que é atraves­
sado por duas teorias contraditórias.

A primeira, assente no conceito de civili­
zação, admite, a priori, que as colónias afri­
canas e suas populações se beneficiaram am­
plamente de um “encontro” que transformou 
a sua história. Na sua versão paternalista, vai 
mesmo mais longe: esse “encontro” teria 
permitido a passagem de uma fase a-históri­
ca, correspondente a uma África sem escrita,
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sem passado ou rastro civilizacional dignos 
de registro, a um período histórico, no qual 
a África assumirá, enfim, uma memória a 
partir de um presente introduzido e referen­
dado pela civilização européia.6

Reagindo a essa versão distorcida e com- 
provadamente errada, a segunda teoria, mais 
recente, encara, pelo contrário, a relação eu­
ro-africana sob a ótica radical de uma “do­
minação imperialista” que submeteu as po­
pulações africanas aos objetivos de acumu­
lação da metrópole colonial, através do trá­
fico de escravos, da exploração, da deses- 
truturação social e cultural, da violência e da 
opressão.

O que é interessante sublinhar desde logo 
é que as duas teorias, aparentemente situadas 
em extremos opostos, partilham, nos seus 
fundamentos epistemológicos, a mesma per­
cepção linear e monorracional (o paradigma 
multissecular e civilizacional do capitalis­
mo'), mesmo quando as suas conseqüências 
são interpretadas de maneira divergente. 
Quer dizer, a matriz teórica transforma-se 
num quadro semântico coerente e unificado 
no qual só são admitidas simples nacionali­
dades justapostas.

Desde logo, o paradigma multissecular 
do império português é raramente considera­
do, para retomar a terminologia de Lucien 
Sfez, como um contexto no qual se defron­
tam multirracionalidades que traduzam a 
coexistência de várias razões ou des-razões 
e a correspondente sobrecodificação das me­
mórias e dos conflitos que daí resultam ine­
vitavelmente.

Nele apenas se passa do princípio segun­
do o qual o referido contato civilizacional foi 
um bem absoluto à tese de que ele foi um mal 
absoluto. Geram-se, então, dois universos, 
que em vão procuram sintetizar, numa linea­
ridade feita de certezas, uma realidade mul- 
tifacetada c muito mais complexa que en­

caixa mal nos axiomas unidimensionais 
propostos pelas duas teorias precedentes.

Assim, por exemplo, o conceito de bur­
guesia colonial é geralmente entendido co­
mo “classe dominante indiferenciada”. Ou 
seja, compreendendo o universo dos ter­
ritórios metropolitano7 e africano e contro­
lando o processo de colonização sem contra­
dições fundamentais no seu seio.

Contudo, tal definição, demasiadamente 
genérica, não apreende os diversos planos, 
que ficam, assim, indistintos. Na realidade, 
não há uma, mas duas burguesias distintas: 
uma burguesia metropolitana (cujos bens de 
raiz ou ligações profundas estão em Portugal, 
seja qual for o seu comprometimento na 
África) e uma burguesia colonial propria­
mente dita, cujo poder, interesses c ambições 
têm como ponto de partida os territórios 
africanos. Por outras palavras, a divagem 
não se faz do ponto de vista racial ou étnico, 
mas sim em relação ao enquadramento eco­
nômico e social dos intervenientes.

Há africanos, sobretudo no século XIX, 
que obtêm altas patentes no exército portu­
guês (dentro dos chamados “oficiais de 2a 
linha”) e desse lado combatem. Há igual­
mente outros africanos que assumem desde 
muito cedo uma atitude que Pélissier, 1977, 
chamaria mais tarde de “protonacionalis- 
mo”. Sobretudo no século XIX (“o século 
dos mestiços em Angola”, segundo Pélis­
sier), muitos deles usufruem de estatutos 
econômicos (comércio) e sociais (jornalis­
mo, administração pública) relativamente 
elevados.8

Também se tem conhecimento de indiví­
duos de origem portuguesa que, longe de se 
conformarem a estereótipos habituais, são 
absorvidos pelas culturas africanas (a cha­
mada “cafrealização”, que tantas preocu­
pações suscitou às autoridades portuguesas), 
aparecendo mesmo nos séculos XVI e XVII 
a combater nos exércitos africanos. Outros
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ainda manifestam precoces aspirações auto­
nomistas, por vezes em ligação com o Brasil, 
que se vão perpetuar de maneira mais ou 
menos pronunciada até uma época mais re­
cente do período colonial.9

Assim, é indispensável insistir que, 
contrariamente ao paradigma multissecular 
habitual, numa ou noutra das interpretações 
já vistas, essas duas “burguesias” são dis­
tintas e não devem ser confundidas. Pode-se 
mesmo ir mais longe e sustentar que, no 
interior de cada uma delas, existem igual­
mente cortes profundos. Na burguesia me­
tropolitana há diferenças assinaláveis entre 
a burguesia mercantil do Porto, a burguesia 
mercantil de Lisboa e a burguesia agrária do 
norte e do centro de Portugal, que freqüente- 
mente combatem entre si no terreno econô­
mico.

Ao mesmo tempo, na burguesia colonial 
— sobretudo em Angola e, até certo ponto, 
em Moçambique —, é também possível dis­
tinguir diferenças entre o que chamamos, nas 
suas grandes linhas, de a burguesia do litoral 
q a burguesia do interior, cujos conflitos de 
interesses (por exemplo, em torno da criação 
de moeda, moeda fiduciária para a primeira 
e moeda-mercadoria para a segunda) são 
igualmente significativos.10

Todos esses grupos e subgrupos (a sua 
coesão relativa justificaria mesmo talvez que 
se falasse, em certos casos, de classes em vez 
de grupos), se tinham amplos pontos de 
convergência, tinham também — mais fre­
quentemente ainda — divergências econô­
micas e sociais profundas que alimentaram 
repetidos conflitos desde os tempos mais 
longínquos. Essas contradições nunca desa­
pareceram até as independências dos ter­
ritórios africanos.

É necessário sublinhar de novo que, 
contrariamente a um preconceito tenaz, a 
burguesia colonial não inclui unicamente 
indivíduos de origem européia. Em Angola

sobretudo, a burguesia colonial era um gru­
po heterogêneo constituído por brancos, ne­
gros e mestiços (ainda que com poderes e 
capacidades de intervenção política diver­
sos, é certo). Todavia, a influência dos últi­
mos, como já foi demonstrado por Pélissier, 
entre outros autores, foi muito importante no 
século XIX e no início do século XX.

Esse fenômeno verifica-se também, em­
bora de forma menos acentuada, nas outras 
colônias portuguesas da África. George E. 
Brooks, 1987, refere-se à existência de uma 
situação similar na Guiné-Bissau entre os 
séculos XV e XIX. José Capela, 1974, dá 
também elementos de informação sobre Mo­
çambique.

Essa particularidade da colonização por­
tuguesa tem duas razões principais: a fraque­
za numérica dos colonos portugueses na 
África (até a Segunda Guerra Mundial, as 
tradicionais correntes de emigração dirigi- 
ram-se essencialmente para o Brasil) e a 
extrema pobreza e o baixo nível de instrução 
da maioria dos colonos portugueses que se 
instalavam nas colônias africanas. Essas 
duas características favoreceram misturas 
sociais (e raciais) talvez mais acentuadas do 
que na generalidade das outras colônias fran­
cesas ou inglesas.

Isso significa igualmente, como se de­
monstrou noutro lugar (Torres, 1991), que as 
duas teorias a que foi feita referência, quando 
se falou do paradigma multissecular tradicio­
nal, ao concentrar as suas análises sobre o 
“poder colonial” de Lisboa, ignoraram siste­
maticamente o papel dos africanos. Esse pa­
pel foi esvaziado de qualquer conteúdo polí­
tico ou econômico e fez-se silêncio sobre o 
fato de que esses africanos nunca foram o 
elemento passivo, desprovido de querer e de 
história, que constituiu a imaged'Épinal do 
pensamento europeu desde Oliveira Martins 
ou Leroy-Beaulieu...
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Noutro plano, podemos igualmente inter­
rogar-nos sobre a pretensão em falar de ca­
pitalismo nas colônias da África, sobretudo 
quando se sabe que a implantação desse sis­
tema resulta, antes de mais, da conjugação de 
pelo menos três elementos, sem os quais não 
se pode falar de capitalismo no sentido rigo­
roso do termo: trabalho assalariado livre, 
mercado interno mais ou menos integrado e 
circulação de moeda fiduciária.

Karl Polanyi 1983, p. 184, demonstrou 
que, em toda a Europa, o capitalismo só se 
afirmou nos anos 1820, quando conseguiu 
instituir três instrumentos fundamentais: o 
preço do trabalho determinado pelo merca­
do; a criação de moeda submetida a um 
mecanismo automático; e a livre circulação 
dos bens. Numa palavra: um mercado de 
trabalho assalariado livre, o gold standard e 
a livre circulação.

Em Angola (e, por maioria de razão, nas 
outras colônias portuguesas mais pobres, on­
de a ocupação foi muito mais superficial), 
essas condições nunca foram preenchidas, 
pelo menos até a Segunda Guerra Mundial. 
Tudo indica, portanto, que é muito discutível 
falar de capitalismo em Angola ou em Mo­
çambique. É certo, como nos ensina Fernand 
Braudel, 1985, que, se se faz sair a palavra 
“capitalismo” pela porta, ela entra logo pela 
janela, uma vez que nunca encontramos um 
substituto adequado.

Se o capitalismo foi um fenômeno tardio 
nas nações desenvolvidas da Europa, é evi­
dente que, num país como Portugal, cujo 
atraso em relação ao resto do continente 
europeu entre os séculos XIX e XX tomou 
proporções significativas, a ausência dos 
efeitos “desenvolvimentistas” de um verda­
deiro capitalismo foi ainda mais pronunciada 
e duradoura. Isso teve conseqüências na ação 
colonial e determinou o atraso social dos 
territórios africanos sob dominação portu­
guesa.

Sem dúvida que conceitos como burgue­
sia colonial (no sentido tradicional acima 
criticado), capitalismo, império colonial, po­
der da metrópole etc. podem ser instrumen­
tos úteis na construção de ideologias ou de 
paradigmas. O seu alcance é, todavia, de 
algum modo limitado. Mais vale talvez ten­
tar construir uma nova matriz teórica a partir 
do confronto, no plano econômico e social, 
entre os dois projetos maiores do século 
XIX: o mercantilismo e o capitalismo liberal. 
Não é possível desenvolver mais aqui essa 
problemática fundamental,11 mas apenas fa­
zer uma rápida referência a algumas questões 
relacionadas com o caso português.

A esse propósito, basta relembrar que no 
fim do século XIX o modelo mercantilista 
saiu finalmente vencedor na contenda que o 
opunha ao liberalismo, como se verifica a 
partir de 1890, especialmente em relação às 
colônias, situação traduzida pela dura legis­
lação laborai e comercial que foi desde então 
implementada.

Essa evolução teve repercussões decisi­
vas que explicam, nomeadamente, a para­
doxal continuidade da estratégia africanista 
dos sucessivos governos portugueses, da 
monarquia do século XIX e princípio do 
século XX, durante a Primeira República 
(1910-1926) e desta ao Estado corporativo 
fascista (1926-1974). O resultado foi a ma­
nutenção do Pacto Colonial e a continuidade 
de formas de trabalho condenadas pelo direi­
to internacional e há muito abandonadas pe­
las outras nações européias etc.

A publicação, no final do século XIX, das 
leis protecionistas alfandegárias e da nova 
legislação do trabalho nas colônias africanas 
(leis de António Ennes) fez praticamente 
tábua rasa de todas as reformas liberais pro­
mulgadas (muitas vezes sem quaisquer efei­
tos práticos, em parte devido à resistência da 
burguesia colonial instalada em Angola). 
Foi, a partir de então, a vitória definitiva do
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mercantilismo e, em Angola, dos seus bene­
ficiários mais diretos: as elites dominantes 
oriundas do antigo tráfico de escravos.

Karl Polanyi considerou, com alguma ra­
zão, que o mercantilismo concebeu o merca­
do de maneira totalmente contrária ao espí­
rito da economia de mercado, especialmente 
através da intervenção do Estado. Sobre esse 
ponto não haveria uma diferença significati­
va entre os mercantilistas e os feudais.

Nessa ótica, a vitória do mercantilismo no 
espaço português representava a sobrevivên­
cia do espírito e métodos do antigo regime, 
condenando as colônias à estagnação econô­
mica e social. A história encarregou-se de 
demonstrar que essa hipótese tinha fun­
damentos...

Na política colonial portuguesa da pri­
meira metade do século XX, assinala-se, to­
davia, uma exceção: a ação de Norton de 
Matos, nomeado pela Primeira República 
como governador de Angola, de 1912 a 1914, 
e, mais tarde, de novo como alto-comissário, 
no período 1921-1924. Graças a esse segun­
do mandato, com poderes muito mais alarga­
dos do que no primeiro, Norton de Matos 
levou a cabo a única ação governativa real­
mente significativa para introduzir a moder­
nidade em Angola, combater o trabalho es­
cravo, impor uma política de investimentos 
em grande escala e abrir a colônia direta­
mente à economia mundial. Numa palavra: 
minar o poder de uma burguesia colonial 
obsoleta.

Como seria de esperar, a obra de Norton 
de Matos encontrou a maior resistência tanto 
em Portugal (burguesia metropolitana) co­
mo em Angola (burguesia colonial). Em 
1924, o governo da Primeira República, 
cedendo a pressões, pôs abruptamente fim ao 
seu mandato como alto-comissário. Com 
efeito, os pequenos e médios agricultores 
descapitalizados de Angola, cuja acumula­
ção dependia em grande parte de uma mão-

de-obra praticamente gratuita, dificilmente 
poderiam sobreviver à transformação e mod­
ernização das estruturas econômicas e so­
ciais pretendidas por Norton de Matos. Não 
é, pois, de admirar que tivessem saudado 
com entusiasmo o desaparecimento político 
de Norton de Matos.

Em 1926, teve finalmente lugar em Por­
tugal um golpe de Estado que pretendia dar 
uma orientação nova ao país. O auto-intitu­
lado Estado Novo, corporativo e de ideologia 
fascista, põe fim ao regime da Primeira Re­
pública e nomeia um outro alto-comissário, 
Vicente Ferreira, professor da Universidade 
Técnica de Lisboa, homem sem ligações 
com os partidos políticos e que está destinado 
a ser uma figura de transição. Apesar disso, 
este ainda tenta realizar algumas reformas 
que imediatamente desagradam às forças 
econômicas locais. Em 1928, Salazar des­
pede-o por telegrama (cf. primeira página do 
jornal A Província de Angola, em anexo).

O alto-comissário seguinte será Filomeno 
da Câmara, cuja principal qualidade terá sido 
a sua implicação direta no golpe de Estado 
fascista de 1926, em Lisboa. Militar de car­
reira, Filomeno da Câmara é, pois, um ho­
mem de confiança do novo regime. As suas 
competências não eram ainda conhecidas, 
mas em breve se tomaria evidente que a 
personagem era pouco recomendável para 
um cargo de tão grande responsabilidade. 
Alguns dos decretos redigidos pela sua pró­
pria mão e publicados no Boletim Oficial de 
Angola são mesmo curiosos—por exemplo, 
trata o presidente da República por “grande 
homem casto” (sic) — ou simplesmente per­
secutórios.

Quando chegou a Angola, estava acom­
panhado por um certo tenente, Morais Sar­
mento, seu companheiro da revolução de 
1926, indivíduo, segundo parece, pouco 
amável, obcecado por idéias fixas como fu­
zilar todos os “antipatriotas” com pretensões
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à independência de Angola, “liquidar os ma­
çónicos” e dar cabo de todos os republicanos 
partidários da democracia “corrompida”. É 
de crer que esses elevados ideais constituíam 
todo o seu programa político...

Essa faceta seria de somenos importância 
se ele não exercesse grande influência pes­
soal sobre o alto-comissário e, sobretudo, 
não tivesse sido nomeado diretor geral da 
administração pública, cargo que começou 
imediatamente a desempenhar da maneira 
mais surpreendente e inesperada, a qual in­
cluía, quando sua excelência julgava neces­
sário, a agressão física de funcionários, in­
clusive de altos funcionários. Como não po­
dia deixar de ser, foi crescendo o mal-estar e 
a indignação tanto na administração como na 
própria opinião pública.

Os acontecimentos precipitaram-se quan­
do, em março de 1929, o alto-comissário 
Filomeno da Câmara se retirou com toda a 
sua família para o sul de Angola sem ne­
nhuma razão oficial válida. Esse fato foi 
tanto mais estranho que, em vez de deixar a 
responsabilidade do governo ao seu subs­
tituto legal, o chefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas, como a lei determinava, 
confiou esse cargo ao obscuro tenente Mo­
rais Sarmento. Mais ainda: deixou-lhe folhas 
em branco já assinadas para que pudesse 
publicar todos os decretos que entendesse...

As razões desse insólito procedimento 
nunca foram esclarecidas. Falou-se de in­
competência e de outras coisas menos lison­
jeiras, mas tais explicações parecem insufi­
cientes. Seja como for, a situação tornou-se 
rapidamente muito grave porque, como se 
referem testemunhas da época, o jovem te­
nente começou a preparar um “golpe de Es­
tado”. Segundo alguns depoimentos, o seu 
projeto seria prender o chefe do Estado- 
Maior das Forças Armadas, o coronel Geni- 
pro Almeida, figura que teria contatos nos 
meios republicanos do regime deposto pelo

golpe de 1926, e, em seguida, prender e 
deportar centenas de opositores ao novo re­
gime fascista português, nomeadamente no 
setor da maçonaria, que tinha velhas tra­
dições republicanas e à qual o antigo alto- 
comissário Norton de Matos também perten­
cia.

Infelizmente para o dito tenente, o chefe 
do Estado-Maior foi mais célere e, durante a 
noite de 29 de março de 1929, cercou a sua 
casa com tropas do contingente africano e 
deu-lhe ordem de prisão. Em resumo, após 
um breve tiroteio, o exaltado tenente Morais 
Sarmento acabou morto.12 Esse epílogo pro­
vocou manifestações populares de alegria 
em Luanda, como se pode ler no jornal A 
Província de Angola, que era então uma 
espécie de porta-voz da oposição ao regime 
de Salazar.

Entretanto, na sua residência no sul de 
Angola, o alto-comissário acusava de “trai­
ção” os revoltosos de Luanda e tentava, sem 
sucesso, mobilizar tropas para avançar sobre 
a capital da colônia. Enquanto isso, por sua 
vez, o coronel Genipro Almeida armava 
batalhões de soldados africanos, coman­
dados por oficiais portugueses.

Ambos os lados iam trocando, entretanto, 
uma abundante correspondência telegráfica 
com o ministro das Colônias em Lisboa (Sa­
lazar), cada um deles afirmando a sua leal­
dade a Portugal. Ao mesmo tempo, em Luan­
da, falava-se cada vez mais em autonomia e 
mesmo em independência de Angola,13 so­
bretudo depois de Salazar ameaçar enviar 
um navio de guerra para a colônia.

A atitude do primeiro-ministro Oliveira 
Salazar consistiu numa série de manobras 
dilatórias em que era, contudo, perceptível o 
seu apoio ao alto-comissário Filomeno da 
Câmara e a sua desconfiança em relação às 
forças que se encontravam em Luanda, ape­
sar da posição do primeiro ser, do ponto de 
vista legal, bastante mais questionável.
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Quais foram as conseqüências desses 
acontecimentos?

O alto-comissário, na impossibilidade de 
se fazer obedecer, não pôde organizar ne­
nhuma ação armada contra os revoltosos na 
capital da colônia. Algum tempo depois, aca­
bou por ser “chamado à metrópole”, o que na 
prática significava que estava demitido das 
suas funções. O mesmo aconteceu ao chefe 
do Estado-Maior.

A oposição, incapaz de se organizar, aca­
bou por ser reduzida ao silêncio com a ajuda 
da censura. Assim, foi esmagada no ovo o 
que alguns não hesitaram em considerar co­
mo tendo sido a última tentativa de rebelião 
contra a soberania portuguesa da primeira 
metade deste século.

Sobre os acontecimentos brevemente re­
latados, c possível fazer três observações. A 
primeira não passa de uma hipótese, mas 
uma hipótese de algum modo consistente: 
Salazar teria designado um alto-comissário 
da sua confiança política para tentar “limpar” 
Angola de todas as forças ligadas às idéias 
republicanas (liberais, por assim dizer), ale- 
gadamente influenciadas pQ\afranco-maço- 
naria..}4 A manifesta inabilidade desse alto- 
comissário precipitou a situação dc maneira 
imprevista, mas não invalida a hipótese.

O poder do Estado Novo encontrava-se 
ainda longe de estar consolidado e era, por­
tanto, necessário avançar com prudência, o 
que explicaria a ambigüidadc de Salazar du­
rante esse processo. Em todo o caso, é muito 
estranho que o alto-comissário Filomeno da 
Câmara se tenha retirado com toda a sua fa­
mília para uma distante e minúscula cidade 
do sul de Angola sem nenhuma razão válida 
e, mais ainda, lenha deixado o governo con­
fiado — contra a lei c mesmo contra o sim­
ples bom senso — a um mero tenente, mais 
conhecido pelas suas idéias extremistas.

De qualquer modo, tudo leva a crer que o 
primeiro alto-comissário da ditadura, suces­
sora do regime republicano, foi essencial­
mente um homem de mão da estratégia ultra- 
conservadora e mercantilista do novo gover­
no de Lisboa.

A segunda observação é que essa tentati­
va de rebelião parece ter tido a participação, 
ainda que num discreto segundo plano, de 
certos africanos “ocidentalizados”, como en­
tão se dizia, de Luanda e de Benguela. Po­
rém, tudo indica que não terá havido qual­
quer ligação entre essas elites urbanas e as 
populações rurais, circunstância que, a veri­
ficar-se, leria dado aos acontecimentos um 
conteúdo completamente diferente e certa­
mente bem mais perigoso para a potência 
colonizadora.

Em terceiro lugar, em momento algum o 
governo de Lisboa se mostrou sensível às 
causas sociais c econômicas mais profundas 
que estariam na origem do clima de mal-estar 
vivido na colônia. As preocupações de Sala­
zar relacionavam-se, sobretudo, com a or­
dem pública, a subordinação total da econo­
mia colonial aos interesses da metrópole 
(Pacto Colonial, protecionismo alfandegá­
rio) e o equilíbrio orçamental de cada colô­
nia, obtido com recursos próprios (o que era 
a mesma coisa que negar “ajuda” da metró­
pole ao desenvolvimento de territórios por 
definição carentes).15

Aplicadas nos anos subsequentes, essas 
medidas irão estrangular o crescimento das 
economias de todas as colônias portuguesas 
na África até o início dos anos 1960, altura 
em que a maior parte dos grandes inves­
timentos em infra-estrutura, como pontes, 
estradas e até cidades, como Nova Lisboa 
(hoje Huambo), resultava ainda do áureo 
“período Norton de Matos” (1921-1924)1

Se inicialmente a rebelião de 1929 teve 
uma origem palaciana revestida dc aspectos 
grotescos, ela foi rapidamente transformada
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pela propaganda oficial salazarista num epi­
sódio político-militar desencadeado, segun­
do a tese perfilhada por Caldas Xavier, por 
“ambições pessoais” e por ações sediciosas 
da “maçonaria anticlerical e antipatriótica”. 
Há boas razões para crer que essa dramatiza­
ção forneceu o pretexto para amordaçar a 
opinião, eliminar o que se suspeitava ser ve­
leidades autonomistas e afastar da adminis­
tração pública os adversários políticos, es­
tendendo e consolidando assim o poder do 
novo regime no espaço do “império colo­
nial”.

Os acontecimentos relatados permitem 
ainda observar urna certa clivagem que se 
teria registrado na época: as profissões libe­
rais, os funcionários e os trabalhadores das 
ferrovias tomaram o partido da rebelião 
contra o alto-comissário e, indiretamente, 
contra Lisboa. Pelo contrário, os empresários 
parecem ter ficado muito mais divididos. O 
presidente da Associação Comercial e Indus­
trial de Luanda (que incluía também os pro­
prietários agrícolas) solidarizou-se com o al­
to-comissário e denunciou a rebelião como 
uma traição em relação à metrópole, o que 
lhe valeu ser posto na cadeia pelo coronel 
Genipro Almeida.

É difícil saber, com exatidão, até que pon­
to a posição assumida pelo presidente da 
Associação Comercial e Industrial era repre­
sentativa da classe patronal. Mas a história 
dos anos anteriores, sobretudo durante o go­
verno de Norton de Matos, mostra que esse 
grupo era pelo menos pouco sensível à pers­
pectiva de um crescimento de tipo capitalis­
ta, se o entendermos como um processo de 
reformas em que os fatores econômicos e 
sociais de liberalização são interdepen­
dentes.

Não será excessivo deduzir daqui que 
proprietários agrícolas, comerciantes e in­
dustriais queriam, antes de mais, continuar a 
se beneficiar da renda de situação oferecida

por uma mão-de-obra africana praticamente 
gratuita, manter-se ao abrigo da concor­
rência internacional graças ao sistema alfan­
degário vigente e continuar ao abrigo das 
acusações que lhe eram feitas em certas ins­
tâncias internacionais. Segundo essas acu­
sações, eles aplicavam ainda na colônia, em 
pleno século XX, um sistema de trabalho 
retrógrado bastante semelhante, em muitos 
dos seus aspectos, ao trabalho escravo.16

Esse grupo constituía o núcleo duro do 
que chamamos de burguesia colonial e era 
em muitos casos herdeiro dos antigos patrões 
do tráfico de escravos e dos que tinham 
construído os seus haveres sobre os alicerces 
de uma economia mercantilista fortemente 
impregnada de “feudalidade”, por assim di­
zer.

Não foi certamente por acaso que, desde 
1820, a fração do poder econômico dessa 
burguesia colonial em Angola e em Moçam­
bique sempre se bateu contra todas as refor­
mas decretadas por corajosos ministros libe­
rais do século XIX, como Sá da Bandeira e 
Andrade Corvo, da mesma maneira que pro­
curou (e conseguiu) abater politicamente 
Norton de Matos e mesmo Vicente Ferreira, 
apesar de as tentativas de reforma deste últi­
mo terem sido bastante tímidas. Não é, pois, 
motivo de admiração ver o presidente da 
Associação Comercial e Industrial de Luan­
da aliar-se ao alto-comissário Filomeno da 
Câmara e ao governo integrista português.

A política colonial portuguesa foi, du­
rante o século XIX, grandemente determina­
da pela luta entre liberais e mercantilistas. 
Estes últimos tiveram nas colónias, particu­
larmente em Angola e em Moçambique, um 
aliado natural na burguesia colonial, mesmo 
se essa aliança comportava contradições e 
ressentimentos (por exemplo, os interesses 
comuns entre a burguesia colonial de Angola
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e a burguesia do Brasil, as duas associadas 
no tráfico de escravos do século XIX, mani- 
festaram-se freqüentemente em prejuízo da 
burguesia mercantil de Portugal).

A partir de 1890 a batalha dos liberais 
estava definitivamente perdida em Portugal. 
Esse fato iria condicionar decisivamente to­
do o período subseqüente, tanto em Portugal 
como nas suas colonias africanas. Cremos 
que é à luz desse fato que deve ser reavaliada 
uma estratégia que, fechando Portugal e 
cortando-o dos desafios e estímulos que re­
sultariam da sua inserção no espaço europeu 
e mundial, determinou o seu atraso e con­
denou os atores, portugueses e africanos, à 
mediocridade do subdesenvolvimento.

O mercantilismo vitorioso dominou as 
sociedades portuguesa e africana e perdurou 
muito para além da Segunda Guerra Mun­
dial, praticamente até os anos 1960. Só foi 
abalado em dois momentos: por Norton de 
Matos, nos anos 20, e por outro governante, 
Jorge Eduardo da Costa Oliveira, secretário 
provincial da Economia de Angola entre 
1964 e 1973, que retomou, em parte, a obra 
do primeiro. Sujeito também a condiciona­
lismos, nomeadamente políticos, este se be­
neficiou, todavia, de um contexto relativa­
mente mais favorável.

É após os anos 60 que se fazem mais sentir 
as repercussões políticas, nacionais e inter­
nacionais, da ação dos nacionalistas africa­
nos em quase todos os territórios sob domí­
nio português. As novas circunstâncias im­
puseram finalmente a execução das reformas 
adiadas por quase 40 anos de salazarismo.

Mas foi a competência e a lucidez de Jorge 
Eduardo da Costa Oliveira que as tornaram 
possíveis em Angola, ao recuperar em mar­
chas forçadas, por assim dizer, até o início 
de 1973, muito do atraso acumulado nas 
décadas precedentes. Foi só nesse período 
que a situação econômica começou real­
mente a mudar.

O turbilhão da revolução democrática em 
Portugal, em 1974, e das independências na 
África, em 1975, atirou para a poeira dos 
arquivos tradições e preconceitos ultrapas­
sados, mas também fez desmoronar reali­
zações alcançadas e sonhos que, porventura, 
teriam valido a pena prosseguir. Mas a res­
ponsabilidade desse fracasso cabe exclusiva­
mente à imprevisão e arrogância com que, no 
passado (com especial ênfase para o reinado 
salazarista), se ignoraram os protestos de 
africanos e de não poucos portugueses e se 
geriram desastrosamente os destinos do es­
paço de língua oficial portuguesa.

Matéria tão recente já não cabe neste ar­
tigo. Recorde-se apenas que um melhor co­
nhecimento das relações entre colonizadores 
e colonizados (hoje, felizmente, ex-coloni­
zadores e ex-colonizados) continua a ser es­
sencial, na medida em que muitas idéias e/ou 
preconceitos contemporâneos precisam ain­
da ser esclarecidos ou reequacionados sem a 
carga emotiva que lhes está inerente.

Uma revisão da história colonial portu­
guesa, levada a cabo com rigor, ajudaria 
certamente a explicar o presente de maneira 
bem mais construtiva e útil do que certas 
retóricas em voga, na Europa ou na África...
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O que se segue?
Fol exonerado do cargo de Alto Comissário do Rcpdblico, cm 

Angola, o coronel dc engenharia sr. António Vlccntc Ferreira.
HAo queremos comentar a maneira como 0 Governo Central 

resolveu dar-lhe o sua exoncroç&o, nem 0 motivo dc que se apro­
veitou paro o fazer.

Estamos já hablipodos a vôr. na política poriuguCsa. sacrificar 
a caprichos c paixões pessoais, os superiores Interesses da Naçóo.

Desejamos pordm frisar uoc. mais amo vcx. a Colônle perde a 
seqõCncla de uma ocçôo. qac sc fandaca num consccncioso c aprofan- 
dodo estado tal como Jómols havia sido Icllo. e a qual, sc havia força­
do a Colónia 0 sacrlficar-sc. tinha demonstrado já estar chegada 
a Época das compensações, peta entrada cm vida nova, depois dc 
findo a dolorosa mas Inevitável llqaldaçôo do passado.

E' cedo ainda para lazer toda a Jnsllça á obro realizada pelo 
coronel Vicente Fçrrçlro. nos seus 2 anos dc govCmo.

 Para Isso d preciso qoc o tempo laça desaparecer 01 pqixôcs 
r—re+ní-Tma^^^pHH^ki^i^ofh^^^ nj descontenta mentos -que Olndu* favrffm ‘

Mas 0 boro oiró na qnol sc ho dc reconhecer que jã segaro- 
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ado mr^eç« Ataktro CoWata» mou eM. 
Iideraçao retptuo n«m «cqaer formatai 
aiobl* corteila. Comprime ata*.

ama nova c mais equilibrado lese da aida cconomlca e linanccJra 
da Colónia, provido dc moeda esUvç! c com volõr externo. tendo 
am orçamento sem dt/xU c recursos bastantes para organizar, sem 
o auxilio da Métropole, o seu Banco de Fomento,

Aols ama vez. como sempre tem sucedido nesta malfadada 
Angola, sc Interrompe orna obrn no momento em que o pior pcrl<»do 
—o dc preparação — havia findado c dUc se lom colher os hcnçflcios.

t nesta altura, quando o sr. Alto Comissário havia expôsto 
co Governo a lórma como encarava a arramaçôo das dívidas dn 
Colónia.—pondo assim o Orçamento da Colónia ao abrigo dc futuras 
dífictt»-, quando, rcpctlmo-lo, havia sido concertada com o sr. Go­
vernador do Banco de Angola, a organlxoçôo Imcdtata do Banco de 
Fomento, qoc só dependia da assinalara, pelo Ministro, do diploma 
respectivo :-quc um pretexto. lAo pequeno como visivelmente con­
certado. abre orna vaja paro o mais alto posto do Republico no Ul­
tramar. sem ter havido preocupações pelas consequências disse acto.

K tcr TCPúrodo nas dificuldades que para a Colônia podem 
advir, depois dc 1er leito, quem sabe sc em pura perda, tantos c 
tantos sacrifícios.
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Dl»c o coronel sr. Vicente Ferreira quando, cm Setembro dc 
1920. chegou a esta Colónia.—que desejava conservar sempre a sao 
Independencia moral e politien.

Conservou-a. dc íacto. atrovCs de tudo. E d ainda cm dcleza c 
cm respeito a essa independencia que sai do seu lugar, dignamente 
c de pe!

Mumcm dc carácter como e homem de sciCndo. o coronel sr. 
* Ferrero deixa assinalada a sna passagem por Angola.

NÔO lhe permitiram IcVar o cabo o seu plano, que metódica­
mente deduziu c preparou Mos Isso seria, no verdade, coso .mico 
cm terras dc Portugal, onde só e lógico 0 que lógica nenhuma tem 

ho hora da ponida, aprescniamos-lhc as homenagens devidas 
ao honesto c sincero cslôrço que, num trabalho permanente e exaus­
tivo. empregou poro enunciar c resolver o problema dc Angola. 
Bem a ciaru tal esforço lica perante todos os que compararem n snuo- 
çôo gerai da Colóme em 192a c actualmente.

Melhor qnc tudo qtinnio poderiamos dizer. 0 seu ultimo rela­
tório sôhrc as dívidas do Colónia, que hoje começamos a transcre­
ver. dirá 0 que leni sido e eslavo sendo a suo inteligente c criteriosa 
ocçôo como Alto Comissário da Rcpdblico.

Sabemos quem sc retira. Quem sahc o que viró?

Ern viriodc 4oi trl«|rim«B qa« roo. 
Ira logar goMieamoa lo< dado huir, 
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trava.

Lldo o noto de pone a receñida 
pelo coronel er. Vlceaie Ferreira a 
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Conga Delia. Wat litera a coragem 
de declarar «ar a aníllesela Médica 
ao» ladlgeaai cm Angola oltrapaiaaaa 
o qa« ao Congo le latía, aptiar de 
alé caldo Jolgar war era all onde Unha 
legar o malar eilorço até boje Frita 
acate v«M»4u.

Como rcprcienicair da Colonia «ar 
negocie momento era. goeria aproen» 
lar * 5. Ei ' oa «eoa agradecimento* 
pela grande aome de «»lorço material 
< inirieciqai ga« ao» »toa problema* 
o coronel ar. Vicente Ferreira linha 
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dida* e dea«|«Ado»tae t a asa Ei.*\ 
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A «»ida. prrgonlamo* a »Iga«« qa«. 
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am catalogo do# Gobernador«« Germ. 
¿Qu*l é o nomero qae cabe ao ar. dr. 
Doma* Aór**—O nomero X. rt»pon- 
deo-noa.

Em 13 anoa. 30 Goiernadorci Grrali. 
Mio t mono, apena» ama modelt* 
média de 3 por ano.

E«ped<do em 3 de Novembro de 1021 e 
recebido em 3 de Novembro de 19U>

Alia CíwibiM-lMii».
Decreto« hoie ««entrado Veta e n«“ 

meado Goicrnador Geral interino Coro* 
nel med«o Antomo Dam* A Oca.

M^nt/o

Apô» a leitora o ar. A'io Comi*tafi* 
pede que tiq.if tealnaimenie «taraJa 
na aeta que »e declara latblrito cocn a 
demitido got lhe tol dada pelo A»n|«- 
kc dai Colônia* BiCrler Btbtano. no* 
lermoi e pelo monto porqoe lhe lai 
dada.

Tem moita honra «m ter nomeado o 
■r. dr. Videira para o legar de Seer*. 
tano ProaiaciM do lnier>or. perene 
Sun E« ' c om homem Je honra e «abe 
delendé«!* «m todo* oi campo*: é orna 
•ntfhgencn eolln e dela i«m dado b*i-

(Caa/wa na <• coltw. fie 3 * Mt^)
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Domingo, 23 de Março de 1930

«■BOLETIMWiTL
10 -A.

COLÓNIA DE ANGOLA
B““SS“^S^2S2^^^!^?=!SS^SZ2rtSfi5E? -- ———— .—— - - — _— —-~— — — • —.— — —* - ■■. — - - —
Suplemento à Edição extraordinária do “Boletim Oficial,, publicada em Benguela

Domingo 23 de Março de 1930

Texto do telegrama n.’291 enviado por Sua Excelência 
o Seqhor Ministro das Colónias DoUtor OlIVeira Salazar ao 
Senhor Alto Comissário da República em Angola Comandan­
te Filorneno da Câmara:

Recebidos hoje dois telegramas de Vossa Excelência Con­
selho ministros resolveu organizar imediatamente um destacamen­
to mixto que partirá urgência Luanda seguindo ao mesmo tempo 
Vasco da Gama além de duas Canhoneiras. Deve entretanto 
Vossa Excelência continuar organizando as forças da Colónia que 
se achem próximas.... apesar da suficiência de tropas enviadas pela 
Metrópole. Deve Vossa Excelencia conservar-se Benguela ou pro­
ximidades para facilidades de contacto com o Governo Central 
não iniciando quaisquer forças a marcha sobre Luanda sem ex­
pressas instruções da Metrópole. Recomendo Vossa Excelência 
instantemente todo o cuidado com a sua segurança pessoal. Pu­
blico decreto demitindo Encarregado do Govêrno e parecendo-me 
inconveniente deslocar do Congo Sepulveda mandei entregar o 
Governo ao Presidente da Relação durante ausência de Vossa 
Excelência.

MINISTRO.
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Suplemento ao H‘ 2 SeiU-feira, 28 de Marco de 1930

•BOLETIM OFICIAL
D A.

COLÓNIA DE ANGOLA

Edição extraordinária publicada em Benguela

Texto dos telegramas n." 311 e 314 enviados por Slia 
Excelência o Senhor Ministro das Colónias Doutor Oliveira 
Salazar a Sua Excelência o Senhor Alto Comissário da Repú­
blica em Angola Comandante Filomeno da Câmara:

311—Envio Vexa telegrama hoje mesmo dirigi ao Presidente da Relação em resposta o outro seu muito 
extenso pedindo respetosamente garantias propondo alvitres e condições que não aceito para assumir corgo 
que lhe é confiado.,.. Espero nfio será necessário continuar organisando forças conto paru isso com ccope* 
raçfio Vexa tendo unicamente atenção superiores canveniencias Patria. Governo acha preferível mandar Oficial 
General proceder inquérito mandarei também seguir Cortez. Desejo salvaguardar prestigio Vexa e resoluções 
que a Vexa possam parecer contrarias a ene desejo sfio determinadas por circunstancias e conhecimento 
aqui do situação geral. Segue copia telegrama 3io: Referencia telegrama homem Vexa Governe* quer bem 
escurecidos acontecimentos ocorridos Luanda mandando para isso urgentemente Oficial General proceder 
inquérito rigoroso condições inteira independencia e imparcialidade para apuramento responsabilidades. 
Governo dita suas ordens que fará acatar conformidade lei e interesses país nenhumas outras garantias pre­
cisando dar. Não permite violencias represalias ou coações nem admite ofensas prestigio poder legítima­
mente constituido. Tem vivo desejo evitar embate forças nesse sentido deu ordens terminantes mas nfio 
hesitaría sendo necessário actuar com energia reclamada pelas circunstancias para impor ordem e respeito 
autoridade. Escolha nome Vexa obedece pensamento solucionar deplorável questão sem atropelos Justiça e 
disciplina e sem transigencias imeompativeis dignidade poderes públicos. Vexa receberá directa e exclusiva­
mente Metropole instruções devendo informar e prestar esclarecimentos desempenhando honesta e digna­
mente seu cargo como Vera diz referido telegrama deseja fazer e Governo exije àqueles que exercem fun­
ções publicas destinando sua intervenção reconstituir rapidamente normalidade pelas medidas adoptadas 
tais casos não esquecendo que nos encontramos face atitude gravíssima força armada quaisquer que sejam 
razões invocadas pera sua explícaçfio que oportunamente serão apreciadas. Superiores interesses Naçfio 
reclamam terminar já estado de coisas que demasiadamente se tem prolongado e começa ser explorado 
imprensa estrangeira. Conto pâra isso com patriotismo Vexa assumindo sem mais hesitações encargo lhe é 
confiado evitando maior dano Angola e inutilisando manobras contra nossos direitos potencia colonial. 
Atenda Vexa que toda delonga ou tergiversação nesta altura produzirá consequências desastrosas que a 
todos portugueses cumpre afastar. Oficial General paite já rápido t Abril. Estou informado Coronel Geni- 
pro diríge se forças espalhadas Colonia e deu ordens prender Governador Congo. Proibo absolutamente 
deslocações tropa e preparativo combale. Deve Vexa íazer executar ¡mediatamente estas instruções aguar­
dando as que amanhã mandarei. Instruções mesmo sentido foram dadas Scxa Altocom

314—Ultimas noticias vindas Luanda levam-me considerar esgotados meios pacíficos desejei empregar 
sem quebra respeito principio autoridade. Demito Genipro todas funções civis e militares exerce Angola 
nomeando interinamente Capitão Anselmo Vilardebô. Demito presidente Relação confirmo ordens Vexa 
proibindo navios escala Luanda faço partir expedição e preciso que Vexa examinando novo aspecto situa- 
çSo dizer se devo limitar-me forças que mandou pedir.

MINISTRO

.^tau»
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9 PROVINCIA de ANGOLA
«Gm poder odioso nfio 
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Dmicros< AdIodIo Joaquim 4|f«ro Gard010

■<>• 
LGAHDA 
Terça* lei fa Hoje:

Ano VH —N? 1539

Reacts* s»isa»Mi a mouro r#Nâ 
Sacarra an» a amucçXot fiomsnaa ■ arrise 
Rsœvre u urona : 4. Mimoso Moroi*a

«■*q^jyyy<- ej~ - Ra# Salvador C»rvle, Il ■ I? 
RNOooiaoAoa da aMOnsiA eammea oa amodia

T «LM aaoan- PR O ANGOLA-«. P. K? jia-Tainreoa ■.• sa

o c Xintr# ít 
5 pigliil

A ARÇO

A.VENQAIDO

Filomeno da Camara, reu de alta=traição
A marcha dos acontecimentos—O Alto Comissario pretende armar indígenas no Bailundo contra 
o Exercito e Colonos—Não tendo sido satisfeitas as condições que apresentou, o sr. dr. Eucbdes dc Me­
neses continua recusando ser Encarregado do Governo—A Jõ.‘C. I. L, da Vumba, ocupa o Dondo 

Notas oficiosas — Um manifesto
Depois de um ano de Govêmo ar- 

batrário. violento « fncvmpeteaie que 
pareeguiu colonos, fez polilica maqui­
lha ■ odienta ■ confundiu atribuições, 
abdicando aa mio de um Impulsivo, 
as» em Portugal JA linha deafeiudo o 
Poder Executivo e o maia alio Magis­
trado da NaçlO, os poderes que a 
Metrópole lhe eon&Are, ~ am acto de 
desafronta ■ da briosa Guaalçlo de 
Laasbda tibertou-oos do um pesadelo 
qn» aos aprimia, feandoco» da novo 
respires am ar de Liberdade.

Quis • Gusreiçlo apenas prender o 
lapectov da Faseada Pública Alfredo 
Morais Sarmento. colocando o Alto 
Comissário perante um Cacto coatuns do 
W*. ^ da aancíocar, acrlpUndo cn- 

.Aâba-fiMwuA^Ma^ia-xUJZk^^
mudando, M ditao (òbm capai, os 
•Mi coo4rol.su MOfiteMi da Go- 
viran.

A toucara daquele, resistindo A As­
pa propositada mente exenumv*. qoe o 
U prendes, e dispsreudo aôbre ala« 
provocou a mia morte « ■ parda do 
baço ■ am soldado por lie ferido. 
Latos tsro tas forçado epílogo que 
nlo ar* o que se pretendia, mas os 
facto* ODonumarem-M e cs fados cum-

Em fact dau mgédís d» qu» o 
eorondiau Filomeno da Ca mar* 4 o 
laico cúlpalo, Hu SÓ tinha um caminho 
• arguir : —dróinr-a«.

D» bi muito fore d» l«i; um«ftdo n 
Obre da ósea li açlo c dc »puremrela 
te rwponabiliteda do Cocrolho do 
Covfrno; retiroo-M am nareaidsde 
num oportunidad» para o Lobilo, nlo 
noœaa^do_E»earTrg»do do Govtnw 
q*ro ds di «no o dwia ox, fow 4, o 
Via» President« ¿aquel» Consclbo » 
Ctefa do G M. do" Exército, coronel 
Orel pro da Cuãbs Eç» e Almeida.

Dróou • represen tá-ta, o Sacro men­
ta. quem Mo ti ob« quajidad# pare 
tai: —Alfredo Morei» Sarmento.

Logo surgirem virios coo Ai lo*« de 
«empettaró por fests provocados coca 
chafa te sarvíço • o «r. Chefs do E_ M, 
Uva d» ir ao Lo bit o apór ao AJto Co- 
mkmrío os fonos que com fel» as pro 
navas « pedir providência « utixfaçôa. 
O comandante Filomeno da Camera 
vmo a Luanda, oede aleve doü dia, 
dado arófaçóa aparenta « re ti rea do­
se logo pare s Lobilo. goaado o Bu­
tano da #ua »variada diplomacia.

Ma a» por um Udo pareceu resol* 
ro nocirá o »cu válido Moreis S*r- 
Meato, por oulzv Lado cuetmou-o 
dado-Ib« abutiva a particularmente 
mta ampios poderes, deixando-lh« fo­
lha «Minada» cm bresco pare o habi­
litar a dar orden#, publicar portaría « 
«tapachar em mu nom«.

Amím m fei, »1ta d« ouiru cotia, 
um» iajuBta poetaría de cucigo. que 
fot a trapica vingança cootre a atitude 
da um chefe da »erviço, atitada legal 
■ prestigiaste da autoridad« do ar. 
Míoiairo da Colônia.

Aaim m liaba preparado uma cilada 
para prender o ar. Chef# do E. M. do 
Exército, «Bisado orgmiada uro «caro 
de gread# apretáoslo pare justiócar a 
deportaçlo da Angola de Moça da 
doa cantana da prosas# ao* «inda 
taha a» a veleidad« da falaz ata 
coaire os deemando» da gorerna çio da 
Coléala, e que ato deixavam ÍM«r. 4 
vootade, a /vandr Mr» te aarireaArwo 
em Angola, pertuzbaado ■ deglutiçlo 
■ «erogada di gas lio d» alguna ferw 
JMMtaMMaaAMn*dMttaJÍMÍL^^ 
« mu« utarçxdoa pródiao».

Estas manejos cnnbeddcs, ■ Goto 
alçlo d« Lasada agiu « v*J Indo como 
cumpria, »U no Bm.

A idte ere afasta ds Angela o ata 
mento cu» m considerava de peral does 
i*floróos junto do Alto Comiasrio «, 
libertsndo-o dais, vfer m ta seria capea 
d« alguma coro Casar ro bem da 
Colónk.

E ninguta duridav* da qo» o Ata 
Comltano alo sedean»# o» factos coa- 
bu na dos, deks tirando adata enrías, 
■•ato.

O coroadat» Filomeno da Cañar* 
«m prv»e»c> de un seto de força • <k 
mae Jsetsçio do «x ir dio. magistratura, 
chela de serviço, funcionários, coosAr- 
do a poro de Luanda, a que se Junta­
ram os da outras lema de Angola a 
se justarlo todos o» do resto da Cd6-
oía. logo 40« techan cota «amento dos
Cados ocorridos, e ali aqui deturpados | coerroo ali M tropas • sa ouïra» uteds* 
palo AJto Comissário • algún# dos aso* ’ des declararse que Bio asirían a be-
agenta ; — *m lugas dc M ir robora, 
de M demi tir, como Ib» compris, tro 
veleidades de resultada, tro »asomos 
de ira a pretende tagaro do» que M 
)»v*at*rem contra o» mu# trece, contre 
as tuno violadas.

^^^ÍT*^ ^ Mstropok, por aso 
lado, poeto so tacto dos scootseta«»- 
tos, pretende invocar o principio do 
prestigio da autoridad» para alo droL 
tir iinediatemante o Alto ComimArio. 
■ lo se labrando de que sama do 
paesrtnio da um boa et* qo«, por si 
peoprio « pelos seos actos se daspre»- 
tigiou, estío o prestigio da CoJróla « 
de Portugal.

Tro o uér dio qo« defender sata 
prestigios. JA que te ¿ceprenáis ro 
favor de urna coks qo» alo existe, 
que M eafrasgslbou *ae aloe labró 
de Filomeno de Croare.

Coas a rúalo • a força do mu lado.

alo ceder!, porque bímo «alio compro-1 lado de #ft>o »m tote a Provisos (!) 
metidos o mu brio « ou» patriots mo. | com tuipcaaln total de garanta# O e 

pó« em vigor a penalidad»« do Código 
d« Jutúça Militar «en tempo da guerra

Isvoca o Govwno o «Mío que pro 
das Mt* titúlelo m Sociedad« das 
Naipes, mas »ó ■ «k competía,' desde 
a prime ira hora. «vitMo. dando plena 
a justa a úa fació 1 Colóaia.

Nlo ten o direta de invocar o presti­
gio da a atóndate qwe a nada paaao, 
ro Portugal, odeian andar de reatos, • 
as curva « m homilha peras La actos da 
fon* a perant# daaobsdiescÍAS.

O txérdio a o poro de Angola alo 
oocsasitaaa láctea de patriotismo* E ala 
qaem isa valorítado estas tama, quro 
ten salas rostido a tradiclo saoccaJ, 
atreves de repetidas a difamia crias, 
con nacriócica de toda a ordos.

pu. ta Munu.**# ..............
garantem aq«L pela eus OcupaÇU « palo 
•rt trabalho, a sobara»!* de Portage!

Notg momento greve Mo deixam da 
aArror a ona Indafretive] dcdtaçSo 
pela Patria, roa timbro Mo derôum 
de pugnar pela Justiça qw lha cabe. 
Indo aü code fbr preróo pare 0 obter, 
pare liquidar de va roa airuaçlo ík- 
gil. arbitrária a vexatória.

No S«J, o BBCgiJocaano que tada m

00a bau a a peaaar an kier correr ta». 
gu< da portuguesa contra portu/vises, 
praticando o nal# berreado crina — o 
da Alca-TraJçBo 1 Pitta—que m re* 
gistará sos nula da Hiatóta dé A agola.

Esta treJçlo aro some, coafinnDro 
aapUxsesia cosa a as tica acabada de 
receba, de origem id »digas, de que 
Filomeno da Camara maadou civia al> 
ciar M tropas da guarniçlo de Halan*« 
« da Hola (Grosa-Norte), alia de ou-
ma. O «aviado ■ Malang» Ji alo «o-

I térro eon os mob tanandas. .

AJto CoalsaArio A a 10? G L L (Bai-
hado) end# actuslnenl# ata Filomeno I par a Col 6 ta
da Carnaza qos, desesperado, den cr­
iden pare armar pretoe bailando» per* 
M baterem coatí* o uázcito • entre os 
coloco» I

New un bóspada de lUlhaíoks m 
kinbrark de recorrer A populadlo In­
dígena pare combater europeu» t tropas 
regulares-— kmbrvuM. porém, disao o 
Alto Comissário, qoe alo benitou en 
prados mais osa acto »tantório do 
preeligió dp soberanía portuguesa, eco- 
tra instruções expresas i do ir. Minia- 
tro das Colóoiae, que Iba ponida vis 
pare .Lusoda aob condiçlo de alo exer­
cer quakqeir represalias.

Filomeno da Cenare desobedeceu 
Aa ardeos do Ministro, publicando un 
Aaírtaa OJMaí ro que declara o e»

mi adrado prender c julgar em buio 
Borní rio ob boattiros. ap!iaad»lb«» 
mullas de i.ooo a 10 000 aagola/a. 
Excusado será dracr que. para el», os 
taírerw atrio os que digam a verdad«.

Em oposito a mu proendlmato 
ladisci pitado a slrabiUlria. retí o do 
Exértito • do ar. Chef# do E. M. pro- 
curando uro «duplo digna « tara, 
lando coMcgvláo todo • prestigio áa 
forq», mas »lo abusando deis e esevu- 
puhusdo em convencer o Govuao 
Cenizal, —anta de ur de agir paz* 
completa rediticio dos íes qae re

Mon M

Udada.
Qne o público. Ueparciatacst», Jul­

gue ata* atitudes opostas • reja ds 
qo» lado estío a olma ■ a reate.

Giro da Alto-Traite. reptóme» 
•lo, 4 o que rol beodo o ar. Abo 
Comisario, porque um tai facto poder! 
w# a aró funestas cooseqléaos# pan 
Portugal e pare Angola.

Pr a tende faser nos render pela força, 
«ma força qua lha falta moral e cute- 
nalronu. e com Irrisorio daapUole 
meada considerar-re preso sem qse «e- 
aha força para o aobmeter, quem alo 
<ro qae obsdecrolhe; rondando ao 
romo tropo, por laierwAdio do Di­
rector de Faseada Fere tira Manias, 
qoa M alo tsaaaflre diabeiro pare Loa 
te. • *ada ae pague ao comércio « fu»- 
do sirio».

Quanto a esta parte, JA una « outro», 
ro regime aormd do govêreo de Fio- 
■ eso da Camara, ou Mo recebiam, ou 
»ó erro pagos tarde e a mia Ura, 
porque «paar de um orçamento qua se 
dita equilibrado, re »fr« públicos
ta ta van anuí toe,

O Alto Comissário, porta, pare pon- 
a rotaría«. abandonava 
•reado S na»# «itVaÇlO^. —---------

pecaeaia... ma recebendo tle e os seus 
numaosún aderais», pingue* »¡uda 
de custo.

Nlo pode ser. O síézciw e © poro 
de Angola Mo podem pactuar com Ua 
imoral e criminosa atitude.

O Comandante Filoceno da Camare 
tem de ser demitido, tem de abandonar 
a Colónia. E a n Mo Ger de moto- 
-próprio, OU a imo obrigado pelo Go 
"Ireo Central, «trá forçado ■ íaiAto 
pelo exbdto, apoiado pelo# eolcooe. 
úue prrróam pguiócar qoe utw digni- 
dad#, que um a coooencia da aus 
»pitule e doa acvu deverei, desejando 
apenas ser governado« per quem par* 

tUmírace w Z- ^«f ro>
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<0 Cooirno ndo d estabule- 
cldo para vantagem dos 
governantes, mas sim dos 
governados..

SIDNEY SMITH.

DIARIO DH TARDE
ORQAO DOS INTERESSES ECONÓniCOS DA COLÔNIA 
Diucrox Rniou'o Joaqal* Rifara Cardooo 

Uc—cf4o «a Cd riflo goU UoleonUodA 4« Uœ*

UGANDA 
Terça-leira 

1

ABRIL

HoJC: 
Xams dt 6 pig. 
Vint» jili (tilín

Ano Vil — N.* 1336 -A.-V E 1ST Ç! A Xô O

Começa a $er òaòa $afi$fação a Angola
Camlnha-sc para a normalidade

0 ir. Ministro dn Colonli! cbimi i Lhboi o ir. Alto Comliurlo—E’ noniudo Encintado do Gohmo o Uniste-coronel ir. Bento EjImu 
Bom, ii tendo’que reabir Initmciei do Ktnlitro—A guíndelo e u forçti que i icotnpinluin icitim i iQtorldide de S. Ei.* o Bncinigido 

do Gormo, mutendo-ie nu mu poilçõu 1U que u tropu que obedeanm io Alto Comlsurlo recrutem i quirUli

;A0 POVO DE LUANDA
•• PcÀntíg__ ____ ÄS£ä» 
conhecido», o Gor ¿/no txuminondo 

a ¿loução cm cormlnl», 
“^^ chamar d Mrtróptlecom 
«uwfaria o Exalutlsriao Senhor 
Alto ComlsMno, detrtüdtundo o 
exieaberqac no primeiro peqaete.

Tendo «munido a etitade que as 
etreanslancias impuseram ao mea 
patriotismo e d minha situação 
neria grande Colónia, /algo ter o 
dirtiio e cumprir o dever »agrado dg 
uconxílho^ a tâda a população de 
Luanda a maior prudência e tãda a • 
calma, continuando todo» na notea 
vida dc trabalho como oortaguêug 
que nos orgulhamos de ter,

Dentro de poacas horas esfard 
nonnalixada a situação de Qovêmo 
cm Angola. ।

Luanda, 3/ de Março de 1930.

Cel4.li 4o Coo..4aaie FU.aiio 
Cicaro. « ..guijo loi oerü. lr.4o 
W4o 00 •'.*“"" *• •0|MK. « «I

Como ontem dlitímos. o Guvórno Central cntroa no qac 
de ba multo devia ter leito, no campo da tronslgtnclo. que íc 
Impanba em face duma iercna andlloc doi tactoo.

0 GovErno JoiUtlca o »oa atltode em face doí Informações 
contraditórias que teve.

Perante ama andllsc do conjanto. o Gavtrno chegou por fim 
oo qac de Início lhe foi proposto como a melhor solução. tcndo-sc 
gasto 12 dias e provocado avultados prejofsos. em longas e la­
boriosas negociações, as qaals tiveram, pelo menos, o mírilo 
dclmpôr oo nosso respeito gestos nobilíssimos e dor-nos e es­
pectáculo reconfortante do espirito de patriotismo e do scrcnl- 
aaíe r^Ç^Lft0 Chefe do EA Ã, sr. coronel.Gcnlpro da Canho 

aídlBflflltiilítnfflilmtfrtiInlWiiàãUi^n. gwiia n.mfontwnnir 
c. tombem, da mognltlco atltode tomada pelos terrovidrlos, qac 
ttterceem o maior dos louvores, pelo grosso do fanclonallsmo, 

0 r?’? “e Luanda, e de outras terras do norte do Colónia, 
como Dalotando. Doudo e Molnnge. qac foram apenas a aflr- 
moçóo viril da consciência e do opinião colcctlva dos que nestas 
terras estio edificando am prolongamento do soa PtStrlo.

Fes-se ouvir, alta e claro, a vos da' Colónia. E ela que, 
oo principio, alormou e enebeo de esponto o Qovírno. Impoi-se- 
Inc por fim, porque entoova cheia de razõo. cheio de força, na 
plcnltade de Justiça qac lhe assistia e da verdode que proclamava.

Nlnguem pode especular com o gesto dos colonos, que n&o 
Kvc Intuitos políticos nem qualquer veleidade dc revolta contra 
o Pdtria PortuguCsa. que todos amam e respeitam. A nlngocm, 
nacionais oa estrangeiros, < lícito emprestar aos laclos Inter­
pretações forçados, que o Colónia rcpellró Indlgnadamcntc.

Apenas se quis sacudir am governante qac mol servia 
a Colónia c o Naçõo. O prestigio desta e do saa legitimo oato- 
ridode oa soberania não foram, oo dc leve seqacr, atingidos, 
como nõo atinge o honro oa o autoridade de am Pois o repudio 
de am Governo oa mesmo de am Chefe dc Estado. SSo questões 
Internos, que Intcrnamente se derimem, como esta sc está deri- 
mlndo, com honra para Angola c paro PorlugaL

U4o hoje. A rtvpoit*

Goviroo

Alate»

Pítete.

Attrópok começar ■ mUi>

de Eoccnceodo 4o UpHtm. o qu. u 
«voltrsM rkpUta.oi.. I

Al l^ca. 4i orOiai 4o tr. Cintel

0 tenente-coronel sr. Bento Romo, o quem foi confiado, 
numa horo grave e dlllcll, am ensargo da mais alta Importan­
cia, nío precisa opresentaçóo. pois bem conhecido e na Colónia, 
como oficial brioso e valente da Grande Gaerra c como colo­
nial distinto, tendo exercido com brilho os cargos dc governo- 
dor da Lando e do Hallo, c tendo sido convidado Jó, cm outro 
oçojióo delicado, poro exercer IdínUco lagar.

As saos qaolldodcs c o suo criteriosa ponderoçõo, Inteli­
gencia e maleabilidade, sfio garantia de que a sua espinhoso 
missão, que d dever dc todos os bons colonos focllltar. seró 
coroada dc exilo, poro bem do Colónia e de Portagol.

«eplaboio ca-

doa leapoi to |ot. ata IlaU^u 4«

1 pui lo ir. IiumlMo lo Colino 
Gin), Bi."’ TiiiiU-Coniil Bulo 

lltiiv Bou
I »■»•is-tvrvMi >f. urmu

lito orioo Inl pedido. expoollnca- I Roo«. 1« tonar pone 4o logar de En- 
ivnto. por S Es-* o Eocorrefado do 1 «arrogado do Oowroo paro qoe borlo 
ortrao, o qoco lora» d*doa ot poda- alio Meneado pelo w. AJolitro dw 
ti oeetudrloi, polo G overeo Central, i Cotdalai.
tro teJ «Jeito. | No Policio cora« carera o con parecer

• Aaotitratara. Cbrtca de Serviço. Altea 
Faodoaírloi, vopala do Concibo 4o 
Govèmo. olichlldode t eolio po*o qoc 
ae acabava na sela doa aceites do 
Conselho 4o Govêreo, opciar do odk 
sotado da boro.

ñor. dr. Alves do Cooha neutre Vi­
gário CapUator do Blipo4o. laablo

codvcocMo ditto e 4o pvlrfotliao 4o* mionfl*. A An» a

MDle-<oroorl ar. Be o lo Rodo, tardado.
ICicHw M 2* ^dfU«)

í! »■(liitflM
• Quem entra a introdusir 

uma lei nova ndo pode ti­
rar de repente os abusos 
da velha. •

P.' ANTONIO VIEIRA

Ano Vil — N.’ 1345

DIARIO da TARDE
ORQAO DOS INTERESSES ECONÓniCOS DS COLÓNIA

Dmctoa : AdioqIo Joaqa'B Riforo Cardoso 
U cuti idc t* Dirtlto m* IMmmrtU^ Cd U»Sm

R «da cto* raiaar*L t aaot.ro fina 
Shcarraaro da bbdacçXoi Gaaaaaa Martina Rjdactvb ta uivoai J. Miaaaoa Barrira

PROPaiaoAoa oa bmprbxa omapica os anoola
TvkrraaMa-PROANGOLA«C. P. “N.’ jri—Tdeîom a? vo

LG^K&A 
Srita-lilrg

ABRIL

HojC:
Montre dt 6 pig.
Tints )(li (anu j

Foi demitido o Alto Comissario
Acaba de ser recebida por S. Ex.8 o Encarregado do Governo, a noticia, 
dada telegráficamente por S. Ex.8 o Ministro das Colonias, da demissão, 
por decreto de boje, do comandante Filomeno da Camara Meló Cabial, do 

cargo de Alto Comissário da Republica em Angola
foi dada assim satisfaçdo aos clamores da Colónia. Dentro de poucos dias tôda ela saberá, pela publi- 

eaçdo que faremos da correspondencia telegráfica trocada com Lisboa, como se chegou a esta finalidade, fasendo-se 
entdo plena lúe sobre os factos e a de vida iustiça a quem a merece.

Nesta hora, a hora da reparaçdo que d Colónia e' dada, todos temos o dever de encarar com serenidade. o 
faturo e, sem excessos de paixões ou de entusiasmos, conceder ao Governo da Colónia o credito de confiança a que 
tem fãs, preparando-nos para, ca'ma e reflectidamente, sem ódios nem ideias preconcebidas, dar a casa um a satisfação 
formal que lhe é devida, mas com a generosidade e grandeza de alma que devem ser apanagio dos que veem finalmente 
assegurado o triunfo da Raudo e da Justiça.

«MffiWW^^
Da Ohlripelt. o óovtrno promoví a Ma collará, 

auxiliando a kvcura e incilanõo-a a Inltnaiiicar a proòuçío
3roaa4o 4««hr»ç4ei 4o Mtaal ir. AlaJiteo 4a Agrtccltor*. o ••• agri* 

»I« aa Aíteópolv i«'4 riovltote. Divido di caapiBbai qM BlUntetaic ic 
ra aMBU4o, fndlaado a tevoora. • área coltIvUi ven I«n4o Matatava 4«

A14

bilbo

Imçío

il Al fiad »gi

O «o« Diogtics

Qoe tipdcle de coa-ano poJereli vdi preilarf Prtnelro. lavealirlindo

corafrir e 4lrcltoi

1^

4cail4v4t

i.----  —-----.. .^>WVv »■■■ «.vwesut.wvv ^«t. «u aigana* o«i**. cvcoairv
allrtpvMoao. c netto, o odacro Ideil da 4roil4«de 4t popateçlo, telo 4. cito 4

(Cm/Mu m 2.* p»t¡B^
fteldlto te rapo, qae alo me dexo
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NOTAS

1. Depois da derrubada da monarquia em Portugal, em 1910, a Primeira República criou o regime 
dos altos-comissários para as colônias africanas, o qual vigorou até os anos 30. A partir daí, o regime 
salazarista retomou a figura dos governadores. A diferença entre um e outro é que o regime dos 
altos-comissários conferia muito mais autonomia e poder ao representante do governo metropolitano. 
No entanto, com exceção de Norton de Matos, que foi governador de Angola entre 1912 e 1914 e 
alto-comissário no período 1921-1924, e cuja obra foi sob vários pontos de vista notável (e a que 
não se prestou ainda a devida justiça — ver Adelino Torres, 1991), as políticas desses representantes 
foram, no essencial, incaracterísticas.

2. Vinte anos depois da restauração do sistema democrático em Portugal, em 25 de abril de 1974, a 
questão colonial continua a ser um problema, por assim dizer, traumatizante, espartilhada entre o 
silêncio oficial e a retórica dos cinco séculos de civilização colonial. Aliás, do lado oficial africano, 
a situação não é melhor. Contudo, a colonização portuguesa na África apresenta aspectos interes­
santes e surpreendentes, que mereceriam um olhar crítico dos historiadores a fim de esclarecer, com 
distanciamento e sem maniqueísmos, os aspectos negativos e positivos de um processo histórico 
muito mais complexo do que por vezes se pensa...

3. O primeiro desses livros, escrito por Cunha Leal, toma, de certo modo, o partido dos revoltosos. 
O título é bastante provocador: Oliveira Salazar, Filomeno da Câmara e o império colonial 
português. O autor ataca Salazar, o homem forte da ditadura fascista, que iria governar Portugal com 
mão de ferro durante as quase quatro décadas que se seguiriam. Cunha Leal foi, aliás, uma das figuras 
políticas mais curiosas da primeira metade do século em Portugal. Ministro, reitor da Universidade 
de Coimbra, deputado, governador do Banco Central de Angola (Banco de Angola), dirigente 
político, tribuno e polemista, desempenhou um papel de primeiro plano no xadrez político português, 
sobretudo durante a Primeira República (1910-1926). No período seguinte, escreveu numerosos 
livros nos quais a sua verve de polemista nem sempre poupava a própria figura do ditador Salazar. 
Foi, aliás, um dos raros escritores a quem tal foi consentido.

O segundo livro foi escrito por Caldas Xavier, um personagem de segundo plano, de estilo 
panfletário e retórica grandiloqüente, favorável à ditadura vitoriosa de Lisboa desde a sua vitória em 
1926 e, naturalmente, contra os revoltosos em Angola. O título era muito ao gosto da época: O 20 
de Março ou a rebelião de Angola e a bomba.

O referido dossiê encontrado no leilão pertenceu ao antigo alto-comissário da república portuguesa 
em Angola Vicente Ferreira. Esse dossiê contém exemplares dejomais de Angola (de que se apresenta 
neste artigo a fotocópia da primeira página), bem como uma série de cartas manuscritas ou 
datilografadas dirigidas, na altura dos acontecimentos, a Vicente Ferreira por vários protagonistas e 
cópias das que foram enviadas por ele a figuras públicas de então, originais de jornais vários, um 
exemplar datilografado de um relatório sobre os acontecimentos encomendado pelo governo portu­
guês etc.

4. Nesta primeira parte, retomo certas análises que fiz em Torres, 1991, bem como nos artigos 
publicados na obra coletiva dirigida por Antônio Reis, 1991-92.,

5. Ver, por exemplo, o estudo de René Pelissier, 1977, bem como inúmeros trabalhos exemplares de 
Alfredo Margarido.

6. Um recente e minucioso estudo da história angolana mostra bem como, nos séculos XV e XVI, 
por exemplo, a diplomacia africana estava longe de obedecer a esse estereótipo de passividade 

histórica (ver Amaral, 1996).

Estudos Afro-Asiáticos 32 • dezembro de 1997 * 180



Adelino Torres

7. Utilizo as palavras “metrópole” ou “metropolitano” no seu sentido geográfico tradicional e, nesse 
caso, referente a Portugal.

8. Posteriormente, a situação alterou-se profundamente. O estatuto social dos africanos e também a 
sua capacidade de intervenção política nos meios urbanos sofreram um rude golpe, a partir do 
primeiro quartel do século XX, devido à chegada de milhares de novos colonos e à repressão política 
das autoridades coloniais.

9. Ralph Delgado relata situações desse tipo na sua excelente História de Angola (Delgado, s/d).

10. Esse assunto foi tratado com algum pormenor em Torres, 1991.

11. O confronto liberalismo/mercantilismo é, na minha opinião, uma questão central para a com­
preensão do modo como evoluiu o fenômeno do colonialismo. Basta lembrar o que Adam Smith 
escreveu a esse propósito na sua Riqueza das nações, para só falar desse autor. Ver Pierre Manent, 
1986.

12. Num telegrama enviado pelo alto-comissário ao ministro das Colônias em Lisboa, é dito que a 
“rebelião” de Luanda teve “o apoio ou mesmo a intervenção de associações secretas nas quais estão 
afiliados quase todos os funcionários, militares e civis, da colônia, incluindo a magistratura, 
implicados na tentativa de fazer cair a ditadura [do regime salazarista de Lisboa] (...). Morais 
Sarmento, adversário das associações secretas, foi a primeira vítima destas”, escreve Caldas Xavier 
(cf. Caldas Xavier, 1930, p. 150).

13. “(...). Muitas pessoas ouviram vivas à independência” (cf. Caldas Xavier, 1930, p. 141). O diretor 
do jornal A Província de Angola escrevia: “(...) Angola terá o destino de todas as colônias. As 
tendências dos grupos sociais não podem ser contrariadas, e em todos os tempos se sente o formidável 
desejo e a invencível aspiração dos povos à independência. A hora de Angola ainda não chegou, mas 
ela chegará” (citado por Caldas Xavier, 1930, p. 142).

14. O antigo alto-comissário Norton de Matos era grão-mestre da maçonaria portuguesa e, a esse 
título, não é impossível que tenha deixado implantada em Luanda e em Benguela uma estrutura 
maçónica republicana de idéias liberais.

15. A obsessão de Salazar pelo equil íbrio financeiro de cada uma das colônias, a qual mereceu críticas 
de vários dos seus contemporâneos, como Henrique Galvão ou Cunha Leal, teve conseqüências 
ruinosas no desenvolvimento posterior dos territórios africanos.

16. A literatura sobre esse problema é abundante. O nosso livro O império português entre o real e 
o imaginário, (Torres, 1991), procura fazer o ponto da situação. Mas, para além dos maus-tratos 
infligidos aos homens, há outros elementos que explicam a má situação dos africanos. Entre eles um 
sistema fiscal particularmente duro, que estava na origem da fuga para o Congo Belga (hoje Zaire) 
e para o Sudoeste Africano (hoje Namíbia) de centenas de milhares de angolanos. Cunha Leal 
escrevia, a esse propósito, que os africanos deviam trabalhar de três meses e meio a quatro meses e 
meio por ano só para pagar os seus impostos diretos. Calculou também que para pagar esses mesmos 
impostos os agricultores africanos (trabalhando por conta própria) deviam vender de 400 a 520 quilos 
de milho da sua produção. Vê-se assim, escreve Cunha Leal, quanto “é excessivo, verdadeiramente 
insuportável, o sacrifício fiscal que se exige hoje ao negro”. E acrescenta: “Os resultados da atual 
política fiscal são de tal maneira evidentes que só os cegos como o dr. Oliveira Salazar não conseguem 
ver: o negro das regiões fronteiriças emigra em massa” (cf. Cunha Leal, 1930, p. 33).
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SUMMARY

Angola: political conflicts and social system (1928-1930)

Taking as the starting point an attempt at a coup 
d'Etat that occurred in 1930, in Angola, the text 
sketches out a summary of certain of the charac­
teristics of Portuguese colonization in this century.

Going beyond the episodic nature of the 
event, that is the starting point of the analysis, the 
author emphasizes that the vulgate of traditional 
cleavages between colonizers and colonized, be­
tween Europeans and Africans, nurtures dichoto­
mies that provide very meagre clarification wi­
thin what he terms the “multi-secular paradigm”.

and that the real rupture occurs on the political 
and economic level between mercantilism and 
liberalism.

The victory of the former at the end of the XIX 
century and its alliance with the colonial bour­
geoisie (consisting of whites, blacks and mulat- 
toes), as distinct from the metropolitan bourgeoi­
sie, to the contrary of a deep-seated concept, had 
far-reaching consequences on the backwardness, 
up to 1960, of both Portugal and its African 
colonies.
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RÉSUMÉ

Angola: conflits politiques et système social (1928-1930)

À partir d’une tentative de coup d’État qui a 
eu lieu em 1930, en Angola, le texte esquisse une 
synthèse de quelques caractéristiques de la colo­
nisation portugaise en ce siècle.

Au-delà du caractère épisodique de l’événe­
ment qui constitue le point de départ de l’analyse, 
l’auteur met en relief le fait que les images vul­
garisées que l’on a sur les traditionnels clivages 
entre colonisateurs et colonisés. Européens et 
Africains, nourissent des dichotomies peu enri­
chissantes dans ce qu’il appelle le “paradigme

multiséculaire", la vraie rupture se situant au 
niveau politique et économique entre mercanti­
lisme et libéralisme.

La victoire du premier à la fin du dix-neu­
vième siècle et son alliance avec la bourgeoisie 
coloniale (constituée par des blancs, des noirs et 
des métis), distincte de la bourgeoisie métropoli­
taine, contrairement à une idée reçue, a eu de 
profondes répercussions, dont le retard, jusqu’en 
1960, aussi bien du Portugal que de ses colonies 
africaines.
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A criação do MPLA*

Marcelo Bittencourt**

★Este artigo, com algumas alterações, consiste no Capítulo ÍX da dissertação de mestrado 
defendida pelo autor junto ao Departamento de Antropologia da Universidade de São 

Paulo (USP). em dezembro de 1996. intitulada “As linhas que formam o 'EME', um estudo 
sobre a criação do Movimento Popular de Libertação de Angola ”. Recebido para 

publicação em setembro de 1997.
★★Pesquisador do Centro de Estudos Afro-Asiáticos (CEAA) e doutorando em historia pela 

Universidade Federal Fluminense.

O artigo investiga a questão recentemente surgida tia historiografia ango­
lana acerca da transferencia da data de criação do Movimento Popular de Liber­
tação de Angola (MPLA) de 1956 para 1960. Analisa elementos até então esqueci­
dos ou mesmo escamoteados no debate existente. Para tanto, conta, principalmente, 
com entrevistas realizadas junto a alguns dos militantes históricos da ¡uta de 
libertação angolana. Preocupase ainda em entender como se tornou possível a 
montagem e a manutenção da versão oficial.

Palavra-chave: Angola; luta de libertação; MPLA; movimentos de libertação; luta 
armada.
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A criação do MPLA

O MPLA é rio que bebe água em muitas 
fontes.

(Mendes de Carvalho.
Entrevista à TPA em 16-10-95.)

A
versão oficial sobre a criação do 
Movimento Popular de Libertação 
de Angola (MPLA) no início dos 
anos sessenta, divulgada pelos seus líderes e 

até hoje mantida pelo partido, dá conta de 
que o movimento teria sido criado em 10 de 
dezembro de 1956, em Luanda, após a unifi­
cação do Partido da Luta Unida dos Africa­
nos de Angola (Plua) com outros grupos 
nacionalistas. No entanto, desde muito cedo, 
levantaram-se dúvidas acerca dessa data, 
contribuindo para isso os relatos contraditó­
rios elaborados pelos próprios líderes do mo­
vimento.

Ao que tudo indica, as narrativas desen­
contradas estão relacionadas à disputa entre 
a União das Populações de Angola (UPA) e 
o MPLA visando obter maior legitimidade e 
os possíveis apoios de aliados internacio­
nais.1 Lutava-se, de todas as formas, pela 
demonstração de anterioridade na criação do 
movimento — fosse ele a UPA ou o MPLA 
— em relação ao oponente.2 No tocante à 
criação da UPA, outros estudos alertam para 
o fato de que o movimento de Holden Rober­
to teria antecipado a data de nascimento real 
da União das Populações do Norte de Angola 
(UPNA), sua matriz.3

O mesmo caminho seria trilhado pelo 
MPLA. É assim que encontramos duas ver­
sões para a data de criação do Plua. Mário de 
Andrade, um dos principais líderes do 
MPLA na década de sessenta, parece ser o 
responsável pela divulgação de ambas as 
versões. A primeira, apresentada em 1960, na 
revista Démocratie Nouvelle, afirma que o 
Plua teria sido criado em 1956 e seria um 
desdobramento do Partido Comunista Ango-

lano (PCA), formado no ano anterior.4 A 
segunda, lançada dois anos depois, aponta 
para a criação do Plua como tendo ocorrido 
em 1953 (Andrade, 1962a, p. 16).

Nesse caso do Plua, para além da disputa 
com a UPNA pelo reconhecimento interna­
cional como o mais antigo movimento de 
libertação existente em Angola,5 é provável 
que tenha influenciado a pretensão dos lí­
deres do MPLA de se afastarem de uma 
vinculação estreita ao PCA. O cenário inter­
nacional bipolarizado de início dos anos ses­
senta recomendava uma postura mais antico­
lonial e menos incisiva no tocante às filiações 
políticas. Essa segunda versão nem mencio­
na o nome PCA (Andrade, 1962a, p. 16, e 
1962b, p. 11).

Todavia, relatos posteriores a essa agita­
ção dos anos sessenta e a recente documen­
tação levantada pelo historiador Carlos Pa­
checo nos arquivos da Polícia Internacional 
e de Defesa do Estado (Pide), órgão res­
ponsável pela repressão aos opositores do 
regime salazarista, têm fornecido novos ele­
mentos capazes de nos auxiliar a entender 
melhor o problema.

Segundo Mário Antônio Fernandes de 
Oliveira, à época um dos muitos jovens en­
volvidos na agitação clandestina luandense, 
o PCA foi criado em 1955 por ele, Viriato da 
Cruz, Antônio Jacinto e Ilídio Machado. Esse 
núcleo comunista, porém, de acordo com 
Mário Antônio, “achou que realmente estava 
a fazer muito pouco e, sobretudo, que tinha 
muito poucas possibilidades de ver aceitar 
setores nacionalistas, que o eram evidente­
mente, e que tinham uma certa resistência à 
palavra comunismo. (...) Em vista disso”, diz 
ele, “criou-se uma coisa chamada PLUAA”. 
Consistia, portanto, numa tentativa de alar­
gamento da luta, que facilitaria até mesmo a 
aproximação de alguns padres (Oliveira, 
1990, p. 534-7).6
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tomando força em Angola. Sem se deter 
muito sobre o assunto e fugindo a tal polêmi­
ca — mas sempre que possível destacando a 
atuação de militantes do PCP em Angola—, 
Pélissier, 1978, p. 206 e 244, nota 123, cita 
uma entrevista de Saydi Mingas na qual esse 
dirigente do MPLA afirma que o PCA teve 
uma existência frágil e que a exclusividade 
do trabalho nas províncias do Ultramar era 
do PCP.

Os interrogatórios da Pide a que Carlos 
Pacheco teve acesso tendem a minimizar 
essa importância e nesse sentido estão em 
sintonia com o relato de Mário Antônio e um 
artigo de Viriato da Cruz publicado naPévue 
Mensuelle Internationale (Cruz, 1964). Con­
firmando a versão de que o Plua surgira em 
1956 e que seria um desdobramento do PCA, 
os depoimentos de Antônio Jacinto, Ilídio 
Machado e Mário Antônio à Pide apontam 
ainda para a importância de Viriato na elabo­
ração dos estatutos da organização — feitos 
com base nos estatutos do Partido Comunista 
Brasileiro — e na dinâmica dos estudos rea­
lizados no PCA. É provável que a concentra­
ção de tarefas em tomo de Viriato e o des­
taque dado à sua atuação nos interrogatórios 
constituam uma fuga às responsabilidades 
por parte dos ex-companheiros, sem que isso 
significasse a entrega ou o agravamento da 
condição de Viriato, já que ele tinha conse­
guido fugir para o exterior. Em seu depoi­
mento, Antônio Jacinto ressalta também as 
influências literárias sofridas pelos líderes do 
PCA e cita, além das publicações do PCP, os 
materiais provenientes do Brasil e da França 
(Pacheco, 1997, p. 26, notas 4 e 5).

Radicalizando ainda mais, Viriato da 
Cruz afirma que o PCP não havia exercido, 
“entretanto, qualquer influência apreciável, 
nem sobre a preparação, nem sobre o desen­
cadear do movimento revolucionário ango­
lano”. Ele destaca, no que diz respeito às 
influências externas, os escritores brasilei-

Mário Antônio ainda nos informa que a 
idéia inicial era que o Plua se transformasse 
numa organização de massas e que o PCA 
mantivesse o controle através de seus diri­
gentes. O responsável pela ligação deveria 
ser Ilídio Machado, devido à sua ascendência 
na Liga Nacional Africana — instituição de 
caráter sociocultural freqüentada pelos an­
golanos com maior ligação com o meio ur­
bano.7 No entanto, logo no ano seguinte, em 
1957, Mário Antônio se casaria e, segundo 
seu relato, discordando da obrigatoriedade 
de que as mulheres ficassem de fora dessa 
movimentação, acabaria por abandonar a lu­
ta (Oliveira, 1990, p. 536-7).

Quanto às orientações e aos objetivos do 
PCA, o que conseguimos recolher são ape­
nas pequenos vestígios espalhados por entre­
vistas e livros publicados nos últimos anos, 
mas quase tudo com pouca substância, quer 
do ponto de vista documental, quer do ponto 
de vista analítico, o que aponta uma vez mais 
para a dificuldade dessa luta clandestina 
luandense e para o reduzido apelo que ela 
conseguia proporcionar na população, teme­
rosa das retaliações. Ainda mais em se tratan­
do de algo estranho, como o comunismo.

Sobre esse ponto, convém destacar o fato 
de que Mário de Andrade, responsável pelas 
versões contraditórias sobre a criação do 
Plua, estava fora de Angola desde finais dos 
anos quarenta, quando fora estudar na metró­
pole, o que fatalmente acarretou em infor­
mações de segunda mão, sem falar na neces­
sidade de dar uma versão aos fatos que não 
prejudicasse a trajetória do MPLA.

A questão mais discutida com referência 
ao PCA parece ser a dúvida relativa à influ­
ência que o Partido Comunista Português 
(PCP) teria tido sobre o PC angolano. Mar- 
cum, 1969, p. 27-8, acredita que tenha ocor­
rido uma parceria e aponta como justificativa 
a participação de europeus na criação desse 
movimento de conscientização que estava
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ros.8 Mário Antonio, por sua vez, concorda 
com esse distanciamento em relação ao PCP 
e afirma que não existiam contatos com seus 
representantes. Para o antigo militante do 
PCA, esse partido consistia numa “coisa to­
talmente endógena, aspirando a contatos 
com o Partido Comunista da União Soviéti­
ca” (Oliveira, 1990, p. 534-5).

Mesmo que urna influencia mais direta do 
PCP não tenha ocorrido, conforme os novos 
indícios apresentados, a participação de al­
guns de seus simpatizantes e militantes na 
expansão desse movimento de conscientiza­
ção anticolonial em Angola foi importante, 
como nos demonstra Pélissier (1978, p. 254). 
Quanto ao que se passava na metrópole, 
certamente a parceria não só era mais próxi­
ma, como também mais viável.9

Os membros do PCA e do Plua, por sua 
vez, seriam detidos para interrogatório quan­
do da grande leva de prisões que iria originar 
o “Processo dos 50”. Esse episódio sucederia 
às eleições presidenciais portuguesas de 
1958, que revelaram a substantiva votação 
do eleitorado angolano no candidato oposi­
cionista a Salazar, o general Humberto Del­
gado. As eleições, que dariam a vitória ao 
candidato situacionista, o almirante Américo 
Tomás, mesmo em Angola, foram conside­
radas fraudulentas pelos observadores inter­
nacionais, mas funcionaram como fator mo­
bilizador. Entretanto, o reinicio das ativi­
dades clandestinas não duraria muito tempo. 
Em março de 1959, a Pide realizou vasta 
operação em Luanda e noutras cidades que 
culminou com a prisão de dezenas de sus­
peitos de conspirarem contra a soberania 
portuguesa ou mesmo de simpatia com tal 
idéia. A partir dessas prisões, o governo por­
tuguês instaurou um inquérito que ficaria 
conhecido como “Processo dos 50”, todo ele 
repleto de irregularidades jurídicas, desta­
cando-se a proibição de os advogados visita­
rem seus clientes. Estabelecia-se, dessa for-

ma, duro golpe contra o movimento nacio­
nalista angolano.

Apesar do retrocesso que essas prisões 
significavam para o movimento de contesta­
ção colonial, elas possibilitaram o reconhe­
cimento, por parte de Portugal, de que havia 
grupos organizados lutando pela indepen­
dência das colônias. Com isso, finalmente, a 
luta por uma Angola independente alcançava 
o noticiário internacional e punha em xeque 
o discurso luso-tropicalista de Salazar.

As prisões acabariam por proporcionar 
ainda uma boa amostragem do estrato social 
dos participantes da luta anticolonial, consti­
tuídos, em sua maioria, de funcionários pú­
blicos, empregados do comércio, enfermei­
ros, operários e estudantes. Eram os quadros 
mais conscientizados e que davam sustenta­
ção aos pequenos grupos independentistas, 
possuindo tanto formação católica como 
protestante.

Para além dessas considerações, a lista 
dos presos é também uma incontestável de­
monstração de que essa movimentação polí­
tica, ao contrário do que alguns críticos afir­
maram durante certo tempo, expandiu-se por 
todos os grupos raciais, não sendo possível 
sustentar que ela fosse implementada por um 
“movimento mulatista”.

Segundo Mário Antônio, tanto ele quanto 
Antônio Jacinto foram absolvidos e nem se­
quer pronunciados, porque o PCA já havia 
encerrado suas atividades, o que ocorrera em 
1957, logo após sua saída (entre julho e 
agosto) e a fuga de Viriato (em setembro).10 
De acordo com essas informações, as ações 
empreendidas pelo PCA e pelo Plua não 
ultrapassaram o ano de 1957.0 abandono da 
luta por parte de Mário Antônio e a fuga de 
Viriato extinguem as possibilidades, ainda 
na fase embrionária, de uma expansão do 
partido, como era a proposta original. Ocor­
rera, então, uma mudança de geração e de 
vinculação dos indivíduos que iriam dar con-
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tinuidade à luta clandestina em Luanda. Boa 
parte dos militantes mais antigos que tinham 
iniciado esse processo por volta de meados 
dos anos quarenta, ligados a uma proposta de 
resgate da cultura africana e que ficara co­
nhecida pela palavra de ordem que daria 
origem a um movimento cultural denomina­
do “Vamos Descobrir Angola”, já tinha par­
tido para a metrópole ou para outros centros 
no exterior, sem que isso significasse o rom­
pimento com o compromisso assumido no 
passado de levar adiante o processo de in­
dependência angolano.

O entendimento do que se passava na 
metrópole requer, portanto, a atenção sobre 
a impossibilidade, devido à ausência de ins­
tituições, de os estudantes continuarem os 
estudos nas colônias após a conclusão do 
liceu. Dessa forma, os interessados em pros­
seguir em sua formação eram forçados a 
buscar recursos que viabilizassem a viagem 
e a permanência em Portugal, a fim de terem 
acesso ao ensino superior, considerado pelos 
angolanos preocupados em alterar o panora­
ma colonial como etapa fundamental para tal 
objetivo.11

O ambiente pouco acolhedor vivenciado 
por esses estudantes em Portugal levou à 
criação de locais para reuniões onde pode­
riam desfrutar de um maior companheiris­
mo. Esse processo, intensificado em meados 
dos anos quarenta, seria responsável pela 
criação da Casa dos Estudantes do Império 
(CEI), em 1944, e do Centro de Estudos 
Africanos (CEA), em 1951.

Evidentemente, desde a criação da CEI, a 
intenção das autoridades salazaristas era 
manter sob seu controle todas as atividades 
promovidas pelos estudantes. Todavia, já em 
fins da década de quarenta, muitos dos ele­
mentos pertencentes aos corpos dirigentes da 
CEI assinavam as listas do Movimento Uni­
dade Democrática (MUD), ingressando no 
MUD Juvenil. A CEI, ao contrário do que

pretendiam as autoridades portuguesas, 
transformou-se num espaço de discussão e 
difusão de idéias anticoloniais, com fortes 
ligações com a oposição portuguesa.

A CEI passaria por uma série de inter­
venções até ser fechada em 1965, quando 
quase não havia estudantes vindos das colô­
nias, pois em 1963 foram criados os estudos 
gerais universitários em Angola e Moçambi­
que. De fato, ela já tinha cumprido o seu 
papel na formação de muitos dos quadros 
que iriam lutar pela libertação dos respecti­
vos países de origem.12

A grande dificuldade desses estudantes, 
ao lado da preocupação em despistar a Pide, 
era o estabelecimento de contatos com as 
colônias. No caso dos angolanos, que não era 
diferente, ganharia destaque sua vinculação 
com os marítimos e com os poucos funcio­
nários com acesso a Angola que eram simpá­
ticos às suas idéias, além de contatos menos 
sistemáticos feitos por angolanos ou mili­
tantes da oposição portuguesa e da esquerda 
européia.

Para além dessas atividades buscando 
realizar de forma mais segura e intensa a 
comunicação com Angola, esses estudantes, 
ao lado de outros jovens das diversas colô­
nias portuguesas, decidiram criar uma orga­
nização política que denunciasse o colonia­
lismo português, até então divulgado na Eu­
ropa como algo brando e muito diferente 
dos demais colonialismos. E assim que 
surge, em 1957, o Movimento Anti-Colonia­
lista (MAC) (Correia, 1991, p. 31), reunindo, 
entre outros, Mário de Andrade, Viriato da 
Cruz — nessa época instalados em Paris —, 
Amilcar Cabral, Marcelino dos Santos, Lu­
cio Lara e Eduardo dos Santos.13

Qual era, porém, o conhecimento que es­
ses estudantes tinham do que estava ocorren­
do em Angola, das movimentações políticas? 
Ao que tudo indica, era extremamente escas­
so. As vias de comunicação estavam cada
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vez mais vigiadas e a Pide se instalara em 
Luanda e dificultava o trabalho de mobiliza­
ção e conscientização que estava sendo feito 
internamente, além de prejudicar e muito o 
contato com os que estavam fora. As ativi­
dades exercidas pelos independentistas em 
Angola e na metrópole se distanciavam cada 
vez mais. As últimas notícias de maior con­
teúdo que os estudantes em Portugal recebe­
ram davam conta da formação do Plua e do 
PCA e tinham ocorrido pouco tempo antes 
da passagem de Viriato por Lisboa, em 1957. 
Restava, portanto, aos que estavam no exte­
rior continuar em sua crítica ao colonialismo 
portugués e buscar maiores apoios no cená­
rio internacional.

Apesar do esforço despendido pelos in­
dividuos que estavam em Paris, já sob a 
orientação do MAC, não tinha sido possível 
para esse grupo viabilizar a viagem de repre­
sentantes para a Conferencia Afro-Asiática, 
realizada no Cairo em dezembro de 1957 
(Andrade, 1973, p. 22-3). O mesmo aconte­
ceria em relação à Primeira Conferência dos 
Povos Africanos, ocorrida em Accra, em 
1958. Somente com a participação no Se­
gundo Congresso de Escritores e Artistas 
Negros, realizado em Roma, em março de 
1959 (Marcum, 1969, p. 42),14 é que o grupo 
do MAC se encontraria com Frantz Fanón, 
que lhe ofereceria a oportunidade de treinar 
angolanos para a luta armada junto ao exér­
cito de libertação nacional da Argélia.

Como tal possibilidade foi frustrada pela 
ofensiva da Pide em Luanda, o encontro 
entre o grupo do MAC e Frantz Fanón, na 
Segunda Conferência dos Povos Africanos, 
em Túnis, em janeiro de 1960, não poderia 
ter sido pior. Fanón voltaria a insistir na 
necessidade de penetração em território afri­
cano e na nacionalização da luta, citando o 
exemplo da atuação de Holden Roberto.

Túnis marcaria a grande virada na es­
tratégia de luta dos militantes do MAC, que

ainda durante a conferência passaram a ado­
tar o nome de Frente Revolucionária Africa­
na para a Independência Nacional (Frain) 
(Andrade, 1968, p. 38). A partir dessa confe­
rência, os movimentos de libertação nacional 
ganhariam destaque ao lado do novo orga­
nismo, que continuaria a auxiliar na divulga­
ção internacional da luta, ainda não armada, 
levada à frente pelos movimentos. O conse­
lho dado por Frantz Fanón passava a ser 
seguido. E assim que começa a ser apresen­
tado e divulgado no cenário internacional o 
MPLA, não obstante seus líderes afirmarem 
que sua criação tinha-se dado em 1956, em 
Luanda.

Em Luanda, como desdobramento da 
perspectiva cultural inicial, atua um grupo 
formado por jovens que se reuniriam à volta 
da revista Cultura, ao lado de outros grupos 
com base em d i ferentes tipos de al i ança e que 
possuíam outros vínculos de solidariedade. 
E assim que prolifera uma série de pequenos 
partidos e de movimentos empenhados na 
luta pela independência, embora atuando de 
forma muito tímida e pouco contundente, 
devido às dificuldades existentes. Aliás, eles 
sofreriam grandes perdas ou mesmo encer­
rariam suas atividades, com as prisões ocor­
ridas em 1959 e 1960.

É importante, porém, voltarmos à discus­
são sobre a criação do MPLA. De acordo 
com o que analisamos até o momento, con­
trariamente ao discurso oficial e de seus sim­
patizantes ou mesmo dos analistas que não 
questionam a versão comumente divulgada, 
tanto em Angola quanto no exterior até o 
final do ano de 1959 não havia indícios que 
comprovassem a existência do movimento.

Apesar de Marcum e Pélissier fazerem 
referência às contradições sobre o movimen­
to que teria dado origem ao MPLA — se 
originário do Plua, em 1953, ou do PCA, em 
1955, ou depois do Plua em 1956 —, ambos 
aceitam a idéia de que o MPLA foi fundado
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em 1956.15 O primeiro autor a fornecer uma 
interpretação diferenciada, mesmo que pou­
co clara, foi Franz-Wilhelm Heimer, 1980, p. 
37, ao afirmar que “a base original do MPLA 
foi a população não-branca de Luanda”. Se­
gundo ele, “diferentes grupos clandestinos, 
mais ou menos estruturados, fundiram-se 
num só movimento ao redor de 1960”. É 
possível, porém, que Heimer relacione essa 
data de maneira pouco precisa, da mesma 
forma que outros autores apontam o período 
pós-58 como sendo um momento de adesão 
de pequenos partidos ao MPLA. De qualquer 
modo, ao não destacar a data de 1956, o autor 
se encaminha para uma direção até então 
desconhecida. Em texto publicado quatro 
anos mais tarde, ele menciona novamente tal 
dúvida (Heimer, 1984, p. 189).

Ainda sem fornecer maior clareza sobre o 
assunto, temos um relato de Mario Antônio, 
datado de 1984, sobre a transformação do 
Plua em MPLA, no qual, apesar de não con­
testar de forma contundente a data de criação 
do movimento, transfere sua origem para o 
exterior:16

E eu acho que é o PLUAA, é a fun­
dação do PLUAA que aparece hoje in­
dicada como a fundação do MPLA. Isso 
foi o crisma que teve em Paris, mas nas­
ceu PLUAA. (Oliveira, 1990, p. 537.)

Pezarat Correia, da mesma forma, em 
1991, apenas aponta o problema, mas não 
demonstra curiosidade em investigá-lo, até 
porque ele estudava um tema bem distante 
dessa questão. Sua contribuição se resume à 
observação de que a versão oficial da criação 
do MPLA não era “pacificamente aceita por 
todos os fundadores” (Correia, 1991, p. 31).

No campo da literatura, Pepetela publica, 
em 1992, A geração da utopia, em que deixa 
transparecer a surpresa dos estudantes ango­
lanos residentes em Portugal, já no ano de 
1961, com o surgimento da sigla MPLA e

com o fato de esse movimento reivindicar 
para si as ações ocorridas em 4 de fevereiro, 
em Luanda.17 Até então, segundo ele, tinha- 
se conhecimento apenas da UPAe de que um 
padre tinha estado por detrás de toda a mo­
vimentação ocorrida em fevereiro.18

Um ano mais tarde, Adriano João Sebas­
tião publica um livro de memórias no qual 
relata toda essa agitação independentista dos 
anos cinqüenta ocorrida na região de Luanda 
e em suas proximidades. O autor, além de 
afirmar, contrariamente ao que observamos 
antes, que o Plua já existia em 1955, defende 
a idéia de que o MPLA teria sido criado em 
1960. Segundo Adriano Sebastião, toda a 
movimentação clandestina até essa data teria 
tido como principais articuladores o Plua, o 
Movimento para a Independência de Angola 
(MIA) e o Movimento para a Independência 
Nacional de Angola (Mina).19 O MPLA se­
ria o nome cunhado por Agostinho Neto, em 
Luanda, já em 1960, para substituir o Mina 
(Sebastião, 1993, p. 68-85).

A discussão começa a ganhar contornos 
mais incisivos com a publicação, em 1994, 
de duas entrevistas com ex-líderes do MPLA 
— Manuel dos Santos Lima e João Van 
Dunem — na Camões Center Quaterly. Am­
bos concederam as entrevistas em 199120 e 
afirmaram, entre outros pontos polêmicos, 
que a criação do MPLA deveria ser retardada 
para depois dos ataques às prisões em 4 de 
fevereiro de 1961, além de ser transferida 
para o exterior (Guimarães, 1993-1994, p. 
18-48). Apesar de ser uma versão nova e to­
talmente contrária ao discurso oficial, tais 
acusações não receberam destaque nem no 
meio acadêmico nem no meio político ango­
lano.

Em 1995, no programa de entrevistas in­
titulado Foi há vinte anos..., realizado pela 
Rádio Nacional de Angola, a questão é no­
vamente retomada. Joaquim Pinto de An­
drade afirmou que teria sido obrigado a res-
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ponder negativamente a uma solicitação do 
presidente de Angola, José Eduardo dos San­
tos, pedindo-lhe documentos sobre a origem 
do MPLA, porque, segundo o ex-militante, 
até 1960 não existia tal organização (Pache­
co, 1997, p. 30, nota 16). Em outro programa, 
chamado Opinião e apresentado na Televi­
são Popular de Angola, em 16-10-95, Men­
des de Carvalho afirmou que não tinha sido 
fácil para o MPLA introduzir-se nos mus- 
seques e que muitos nacionalistas só toma­
ram conhecimento de sua ligação com o 
MPLA quando foram presos a partir de 1959.

É em 1996, porém, que a discussão acir­
ra-se, com o aparecimento de novas formu­
lações contestando a versão oficial. Inicia-se 
com a publicação do romance de José Eduar­
do Agualusa Estação das chuvas. O autor 
ainda data o MPLA como tendo sido criado, 
em Luanda, no ano de 1956, mas, por outro 
lado, deixa claro que suas atividades só to­
mariam consistencia em 1960 e que os acon­
tecimentos de 4 de fevereiro surpreenderam 
seus líderes (Agualusa, 1996, p. 105-8).

Um mês depois da primeira edição do li­
vro de Agualusa, e 19 anos depois do golpe 
frustrado de 27 de maio de 1977, liderado por 
Nito Alves, o historiador angolano Carlos 
Pacheco, em artigo sobre o golpe publicado 
no Diárío de Notícias de Lisboa, afirma que 
o MPLA tinha sido criado em 1960, em Co- 
nacri, por obra de Viriato da Cruz. A referên­
cia ao fato, apesar de pequena, causaria dis­
cussões acaloradas em Angola, pois se espe­
rava ansiosamente por novidades desde que 
se descobriu que Pacheco obtivera acesso 
aos arquivos da Pide guardados em Lisboa.

Aliás, o maior contato com essa docu­
mentação inédita e a repercussão alcançada 
pelo artigo do jornal animaram Pacheco a 
produzir um livro, rico em notas, no qual 
busca demonstrar com maior consistência que 
a fundação do MPLA somente ocorreria em 
1960, mais precisamente em 31 de janeiro de

1960, após a conferência de Túnis. O histo­
riador contou, para esse trabalho de investi­
gação, não apenas com a documentação da 
Pide, mas também com alguns relatos de ex- 
dirigentes e seus familiares (Pacheco, 1997).

Expostas as principais argumentações re­
ferentes a essa discussão e as linhas gerais 
desse cenário, quando, afinal, surgiu o 
MPLA? Buscamos desde logo dados que 
comprovassem a existência do MPLA antes 
de 1960, em particular, num primeiro mo­
mento, documentos oficiais do movimento e 
das coletâneas editadas pelo partido.21 Con­
tudo, à exceção do manifesto de 1956, não 
encontramos nada que comprovasse a exis­
tência do movimento antes de 1960, quando 
surge a declaração assinada por alguns de 
seus membros, em 31 de janeiro desse ano, 
em Túnis, juntamente com Holden Roberto, 
e que marcaria o compromisso de coordena­
rem a luta contra o colonialismo português. 
O manifesto, porém, segundo todos aqueles 
que contestam a versão oficial, pertenceria 
ao Plua e só em suas palavras finais conclama 
a população angolana para a criação de um 
amplo movimento popular de libertação de 
Angola. Esse trecho, portanto, teria servido 
de inspiração para o nome MPLA, só que 
bem mais tarde.

Mesmo nas coletâneas não-oficiais con­
sultadas e que partem de autores e de países 
totalmente diferentes, o MPLA só começa a 
dar sinais de existência a partir dos anos 60 
(Colonialismo..., 1971; Rêgo e Morais, s/d; 
Barnett e Harvey, 1972). Também não há 
sinais do MPLA nos inúmeros panfletos ela­
borados na década de cinqüenta e difundidos 
pelos musseques de Luanda. Para isso, nos 
socorremos dos exemplares divulgados por 
Maria do Céu Carmo Reis e Mário de An­
drade (1985) e por Carlos Serrano (1988). O 
fato de não termos obtido o acesso aos arqui­
vos da Pide, ricos nesse tipo de documenta-
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ção, em certa medida foi compensado pelo 
trabalho de Carlos Pacheco (1997).

Devido à exigüidade de informações na 
imprensa internacional sobre Angola nos 
anos cinqüenta, passamos, então, à recolha 
de artigos dos principais líderes do MPLA, 
que, em finais dessa década, já estavam fora 
de alcance das ações colonialistas. Para nos­
sa surpresa, deparamo-nos com dois artigos 
publicados em 1959, na Présence Ajricaine, 
um redigido por Viriato da Cruz (1959, p. 
321-39) e o outro assinado por “Un Group 
d’Intellectuels des Pays sous Domination 
Portugaise” (1959, p. 356-8). Em ambos, 
apesar de tecerem sérias críticas às arbitrarie­
dades impostas pelo colonialismo em Ango­
la, não há qualquer menção ao MPLA. Ora, 
Viriato da Cruz, segundo a versão oficial­
mente difundida pelo MPLA, por essa época 
seria o secretário geral do movimento e é 
estranho que, mesmo alertando para a neces­
sidade da independência de Angola, como se 
pode observar na parte final do artigo, não 
faça referência ao MPLA.

Finalmente, as entrevistas que realizamos 
com vários dos militantes e ex-militantes do 
MPLA confirmaram, uma vez mais, a re­
cente versão de que o movimento não foi 
criado em 1956. O atual presidente da As­
sembléia Legislativa de Angola, Roberto de 
Almeida, por exemplo, apesar de defender a 
criação do MPLA em 1956, deixa escapar 
pistas importantes de como se dava a movi­
mentação clandestina nos anos cinqüenta, 
em Luanda, onde a vinculação aos movi­
mentos não era muito clara e agia-se mais em 
nome da idéia de independência. Esse com­
portamento, portanto, podia muito bem en­
cobrir a inexistência do MPLA:

Filio-me no MPLA primeiro como 
simples simpatizante, desempenhando 
uma série de tarefas que me eram dadas 
por pessoas da minha família. Mas posso

me considerar filiado desde 58, 59, que é 
a data em que eu vivia com a minha irmã, 
Deolinda Rodrigues, que foi (...) a fun­
dadora da OMA [Organização da Mu­
lher Angolana]. (...) Colaborávamos na 
distribuição de panfletos e de outra pro­
paganda aqui nos bairros de Luanda. (...) 
Luanda, em 58, quando eu tinha 17, 16 
anos, e não distinguia muito a ação pra 
que partido, pra que movimento era diri­
gido. Nós queríamos era fazer, fosse da 
UPA (...), fosse do MPLA, a gente distri­
buía. Só mais tarde é que tivemos uma 
ação mais clarificada, e fizemos então 
uma opção clara a favor do MPLA. Mas 
nesses tempos iniciais, podíamos fazer 
qualquer tipo de tarefa, desde que fosse a 
favor do nacionalismo, a favor da inde­
pendência.22

Mais contundente, porém, é o depoimen­
to de José Gonçalves. Sua atuação na luta 
anticolonial também teve início com a tarefa 
de distribuição de panfletos, mas, de acordo 
com seu relato, não escutara qualquer men­
ção ao MPLA antes do 4 de fevereiro:

Isso andou assim durante todo o ano 
de 59. Em 1960, nós começamos reprodu­
zindo panfletos e depois fazendo panfle­
tos. E até aí, a palavra MPLA nunca me 
tinha aparecido nos ouvidos.f...) Em vés­
peras do 4 de fevereiro, já havia muita, 
muita repressão, já estava muita gente 
presa. Lembro de ter assistido ao primei­
ro julgamento do Processo dos 50. E nes­
sa altura nenhum acusado do Processo 
dos 50 era acusado de ser MPLA. Distri­
buí panfletos, talvez, de umas dez siglas. 
A UPA estava, eu me lembro muito bem 
do discurso do Holden Roberto em Acera, 
que eu distribuí. Depois, havia todo tipo 
de grupo, ELA [Exército de Libertação de 
Angola], FLNA e o grupo que eu conhe­
cia melhor [que se] chamava Movimento
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de Libertação Nacional de Angola 
[MINA], que era resultado da júsão de 
dois grupos, o MLA [Movimento de Li­
bertação de AngolaJeo MLN [Movimen­
to de Libertação Nacional]. O MLN era 
onde estavam essencialmente pessoas 
brancas ligadas à Sociedade Cultural de 
Angola. O MLA era o grupo do Mingas, 
o grupo dos enfermeiros, (...) mas depois 
foi tudo preso. (...) Parte desse grupo mais 
tarde vai se declarar MPLA (...). Mas 
digamos que até o 4 de fevereiro nunca 
tinha ouvido falar de MPLA. Ouvia falar 
muito era nas pessoas, Mário de Andra­
de, Lúcio Lara, Viriatoda Cruz, toda essa 
gente. Me lembro petfeitamente da prisão 
de Agostinho Neto. (...) Soube que ele 
tinha um grupo próprio, que não se cha­
mava MPLA, que era um grupo, salvo 
erro, com Manuel Pedro Pacavira. (...) 
Quando aparece pela primeira vez o 
MPLA é pela via da imprensa portuguesa, 
dizendo que o MPLA tinha reivindicado 
em Conacri a paternidade do 4 de feve­
reiro. Segundo me contaram pessoas que 
estavam em Conacri naquela altura, Má­
rio de Andrade teria resistido em aceitar 
essa paternidade, pois ele não sabia do 
que se tratava.73

Sem tanta certeza como o nosso infor­
mante anterior, para o deputado pelo MPLA 
Mário Afonso “Cassessa” é possível que o 
MPLA só tenha sido criado no pós-61, a 
partir da reunião dos pequenos partidos até 
então existentes. O seu comentário vem em 
resposta a uma pergunta sobre a afirmação 
de Manuel dos Santos Lima de que o MPLA 
só foi fundado após o 4 de fevereiro:

Épossível, (...)[mas] não tenho dados 
concretos para poder afirmar se ele tem 
razão ou não. O fato é que o MPLA 
nasceu, na verdade, da junção desses ou­
tros movimentos e partidos que, talvez,

fossem grupos de intelectuais que se for­
maram em partidos, e nasceu o MPLA, e 
aparece na verdade a partir de 1961, 
quando foi aí que os partidos se manifes­
taram e quando houve aqui o problema 
nas prisões, o assalto à prisão de São 
Paulo, e depois o movimento popular do 
norte, com a UPA a enquadrar essa revol­
ta camponesa, rural, digamos assim, mas 
depois do 4 de fevereiro. (Entrevista com 
Mário Afonso “Cassessa” realizada em 
Luanda, em 10-2-95.)

Outro depoimento interessante é o de 
João Vieira Lopes, um dos líderes da fuga 
empreendida pelos estudantes que estavam 
em Portugal após o 4 de fevereiro. Segundo 
esse ex-militante do MPLA, a idéia de uma 
organização que congregasse os indepen- 
dentistas das várias colônias africanas de 
Portugal não surtira o efeito necessário no 
desenvolvimento da luta internamente, mas 
apenas do ponto de vista político internacio­
nal:

Não fomos nós que chegamos a essa 
conclusão sozinhos, mas os amigos dos 
países amigos, que nos aconselharam a 
fazer uma mudança. Era para se des­
membrar. Sim senhor, ela [a FRAIN] po­
deria continuar existindo, (...) mas era 
preciso que aparecessem os movimentos 
de independência de cada país. É assim, 
pela primeira vez, que se começa a falar, 
em princípios dos anos sessenta, na cria­
ção do MPLA. Para mim, é desta agenda, 
o MPLA vem desta fileira das indicações 
de Casablanca, de Marrocos (...). Nessa 
altura, havia vários movimentos peque­
nos que estavam se organizando (...) a 
partir de 58,59, 60, mas que não estavam 
em níveis daquilo que nós lá fora já cha­
mávamos de MPLA. E quando há a ex­
plosão aqui em 6], a direção do MPLA 
que estava láfora faz muito bem, aprovei-
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ta desse fato e [oJ reivindica [para sij. 
(Entrevista com João Vieira Lopes reali­
zada em Luanda, em 27-2-95.)

Outro ator nesse cenário, com uma expo­
sição pública menos marcante nos dias de 
hoje, ao contrário dos demais entrevistados, 
é Afonso Dias da Silva, que seria conhecido 
em fins da década de sessenta como um dos 
responsáveis pela edição do jornal Tribuna 
dos Muceques. Segundo o seu depoimento, 
pautado pela precisão de datas e nomes dos 
envolvidos na agitação dos anos cinqüenta, 
existiam vários grupos de atuação anticolo­
nial, todos limitando-se à publicação de pan­
fletos que buscavam a conscientização da 
população. Destacavam-se, por um lado, os 
indivíduos ligados a Viriato da Cruz e Ilídio 
Machado e, por outro, os que estavam próxi­
mos de Cândido Costa, Bernardo Joaquim 
Silas e Manuel Pedro Pacavira. O primeiro 
grupo comporia o PCA, que depois se trans­
formaria no Plua, e muitos de seus compo­
nentes seriam detidos quando do “Processo 
dos 50”. O segundo militava no Mina e so­
freria um duro ataque com a continuação das 
prisões em 1960. Apesar das mútuas acu­
sações de bufaria24 entre Afonso Dias da 
Silva e Adriano João Sebastião, seus relatos 
até esse ponto são coincidentes. Além disso, 
o que dá mais importância a esses relatos é que 
ambos fazem parte dos poucos informantes 
que estavam atuando no interior de Angola 
nesse momento.25

De acordo com Dias da Silva, a data rei­
vindicada pelo MPLA como tendo sido o 
marco de sua criação refletia na verdade a 
fundação de um outro movimento, o MIA, 
que contaria com a participação de Franco de 
Souza, Matías Migueis e Ilídio Machado. 
Esse grupo inicia contatos com alguns mari­
nheiros para a troca de correspondências 
com o exterior, em meados de 1957, mas 
logo em seguida passa a sofrer a perseguição

da Pide. Acabaria também tendo seus inte­
grantes presos no “Processo dos 50”.26 Mes­
mo a versão de Dias da Silva sobre a trans­
formação do Mina em MPLA, apesar de 
pequenas diferenças quanto aos participan­
tes da reunião que decidira pela mudança de 
nome e ao dia exato em que ela ocorrera, 
aproxima-se, no essencial, da que foi publi­
cada por Adriano Sebastião.27

Propositalmente, deixamos para finalizar 
essa parte dos depoimentos sobre a criação 
do MPLA a entrevista realizada com Lúcio 
Lara, sem dúvida, um informante privilegia­
do de toda essa agitação. Embora estivesse 
fora de Angola nesse período, Lúcio Lara foi 
um dos principais envolvidos no difícil pro­
cesso de comunicação com o interior da co­
lônia, além, é claro, de ser um dos mais 
importantes dirigentes do MPLA, desde o 
seu início, ainda vivo.

Segundo Lúcio Lara, o manifesto de 1956 
existiu e realmente conclamava à criação de 
uma frente de luta que congregasse todas as 
organizações então atuantes em Angola, o 
que não prova a existência de imediato do 
MPLA. Não obstante a referência a esse 
manifesto, o fato de no relato de seu encontro 
com Viriato, em Lisboa, em 1957, não ter 
mencionado o nome MPLA como tendo sido 
citado na conversa constitui um forte indício 
de que a versão oficial tem que ser revista. 
Lúcio Lara comentou o seu encontro com 
Mário de Andrade, em Paris, em 1959, a 
caminho de Frankfurt:

Quando eu passo em Paris, por acaso 
encontro o Mário. (...) Uma das coisas 
que o Mário sempre dizia era: "Vê lá se 
apertas o Viriato. (...) Nós estamos a lutar 
em nome de quem, afinal? Do MAC? Mas 
o MAC é cá fora e lá dentro é o quê?" 
Bom, havia o Partido Comunista Angola­
no. O Viriato tinha falado nele, (...) mas, 
para nós, que estávamos cá fora, (...) a
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gente não acreditava muito na estabili­
dade, na força desse Partido Comunista 
Angolano. (...) Então o Mário dá-me esse 
recado: (...) “Épreciso que a gente saiba 
concretamente com que está a lutar ago­
ra. ” Então, eu falei com Viriato: “A malta 
insiste neste aspecto." E o Viriato diz: 
“Mas vocês têm o vosso documento, sa­
bem muito bem quem é. Lá no manifesto 
não está o nome num amplo movimento 
popular de libertação de Angola? É um 
amplo movimento popular de libertação 
de Angola. ” Então, é a partir daí que co­
meçamos cá fora, isto é, 59, digamos, a 
injetar, se quiser, a idéia de que existe em 
Angola um Movimento Popular de Liber­
tação de Angola. (...) O nome, realmente, 
só aparece em 59, a primeira vez que 
aparece em público internacionalmente. 
Mesmo aqui muita gente sabia que havia 
um movimento. Mas como se chamava, 
eles não sabiam, porque havia o Plua, 
havia o Mina, havia o MIA, havia o tal 
núcleo dum partido comunista angolano. 
E muita gente aqui não sabia que estava 
a trabalharem nome do MPLA. Então há 
essa primeira divulgação do MPLA, que 
é feita até, creio, no jomal Avant-Garde, 
em 59, e daí em diante começamos, em­
bora agindo em nome do MAC, pouco a 
pouco. (Entrevista com Lúcio Lara reali­
zada em Luanda, em 7-2-95.)

Apesar da ironia no fato narrado por Lú­
cio Lara sobre a luta empreendida interna­
mente por pessoas que não sabiam que es­
tavam vinculadas ao MPLA, internacional­
mente essa apropriação iria dar os melhores 
resultados possíveis para o movimento. 
Quanto à edição citada de Avant-Garde pu­
blicada em dezembro de 1959, infelizmente 
não conseguimos encontrá-la.

Todos esses depoimentos e mesmo os 
demais materiais encontrados ou apenas re-

feridos — como é o caso da documentação 
oficial do MPLA do período anterior a 1960, 
os seus panfletos e a edição de Avant-Garde 
— nos fazem acreditar que a criação do 
movimento realmente deva ser transferida de 
Luanda para o exterior, mais precisamente 
para Túnis, e do ano de 1956 para o ano de 
1960. É a declaração de compromisso as­
sinada em 31 de janeiro por Lúcio Lara e 
Viriato da Cruz (Frain e MPLA), Holden 
Roberto (UPA),28 Amilcar Cabral (Frain e 
Partido Africano da Independência—PAI)29 
e Hugo de Menezes (Frain) que marca a 
fundação oficial do MPLA.30

Quanto à sua implantação em Angola, os 
dados recolhidos nos fazem concluir que 
esse processo se dá pela transformação do 
Mina em MPLA. Para tanto, baseamo-nos, 
entre outros, na proximidade deste com 
aquele divulgado pela versão oficial, nas re­
centes informações obtidas por Carlos Pa­
checo, no livro de Adriano João Sebastião e 
nos depoimentos de José Gonçalves e Afon­
so Dias da Silva. Todos eles indicam que essa 
mudança no Mina seria responsável pelo 
aparecimento da sigla MPLA em Angola.

Segundo Adriano João Sebastião (1993, 
p. 89), essa alteração teria ocorrido em Luan­
da, em janeiro de 1960, numa reunião de que 
participaram os líderes do Mina e Agostinho 
Neto, que teria sugerido a troca de nome. 
Posição contrária advogam Dias da Silva e 
Carlos Pacheco, para os quais o fato teria se 
passado na segunda semana de maio, após o 
retorno de Manuel Pedro Pacavira — mili­
tante do Mina — de um encontro com um 
representante do MPLA em Brazzaville, on­
de recebera o material produzido pouco antes 
pelos líderes do MPLA, nessa época já em 
Conacri.31 É após essa viagem que o interior 
passa a ter consciência de que existia um 
nome sendo divulgado externamente e que 
seria importante dar força à idéia que ele 
resguardava.32
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Seguramente, a data ventilada nessa se­
gunda hipótese é a que tem mais consis­
tência, pela perfeita sintonia entre essa ver­
são e as datas que são apresentadas nas en­
trevistas. Entre elas, por exemplo, a de Lúcio 
Lara, que afirmou ter sido logo após o encer­
ramento da conferência de Túnis que surgiu 
a possibilidade de instalar a primeira base de 
atuação do MPLA em Conacri e que seria a 
partir dela que se retomariam os contatos 
com Angola após as prisões que acarretaram 
no “Processo dos 50”:

Então aí começamos a fazer nossos 
documentos já com cabeça, tronco e 
membros — os estatutos do MPLA, o 
programa, o programa mínimo, o progra­
ma fnáximo. Isso tudo efeito a partir de 
Conacri. (...) Um dos primeiros cuidados 
que a gente tem em Conacri é aproximar- 
se de Angola (...). (Entrevista com Lúcio 
Lara realizada em Luanda, em 7-2-95.)

No entanto, os contatos, a divulgação do 
novo movimento e o trabalho de conscienti­
zação que deveriam ser implementados pe­
los recém-convertidos militantes do MPLA 
foram tarefas de fôlego muito curto. Em ju­
nho de 1960, uma nova leva de prisões em 
Luanda, efetuada pela Pide, acabaria atingin­
do o núcleo central desse grupo, acarretando 
em mais uma prisão para Agostinho Neto.

Mas, afinal, por que não há consenso em 
torno da data de criação do MPLA? Acredi­
tamos que a resposta para isso só possa ser 
obtida com a percepção da fragilidade do 
contexto da luta anticolonial, quer nas colô­
nias, quer fora, nos anos cinqüenta e sessenta, 
da pouca consistência dos contatos entre es­
sas duas “frentes de luta”, além, é claro, da 
necessidade do MPLA de aparecer no cená­
rio internacional como o primeiro movimen­
to de contestação ao colonialismo português 
em Angola.

E como explicar o longo tempo que se 
passou até que se iniciasse o questionamento 
dessa data? Em primeiro lugar, a falta de in­
formações, devido à dificuldade imposta pe­
lo colonialismo português e à clandestinida­
de, não favoreceu o fortalecimento de uma 
versão contestatória, nem mesmo entre os 
inimigos declarados do MPLA. Em segundo 
lugar, as versões contraditórias acabaram 
sendo ultrapassadas pela constante reprodu­
ção do discurso oficial, que cada vez menos 
passou a aceitar opiniões divergentes.

No entanto, para o nosso estudo, perceber 
o que essa formação antecipada encobre é 
mais importante do que a simples transferên­
cia de datas. Ao passarmos a criação do 
MPLA de 1956 para 1960, ganha maior niti­
dez o que até então era camuflado pela ver­
são oficial do MPLA, auxiliada pela escassez 
de informações. Ambas ajudavam a escon­
der a existência de uma miríade de pequenos 
movimentos responsáveis por ações antico- 
loniais muitas vezes isoladas.

O entendimento dessa efervescência pul­
verizada de pequenos movimentos e partidos 
na década de 50—entre os quais poderíamos 
relembrar o PCA, Plua, ELA, MIA, MLA, 
MLN, MLNA e Mina—supõe o reconheci­
mento de dois fatores básicos: a clandes­
tinidade a que eram empurrados pela repres­
são portuguesa e os diferentes vínculos par­
ciais de solidariedade que os uniam.

No tocante à clandestinidade, era normal 
que tais movimentos desconfiassem e mes­
mo temessem qualquer agregação ou asso­
ciação com outros parceiros já constituídos 
em organizações políticas. Contava para tan­
to a ação eficaz e rigorosa realizada pela di­
tadura fascista portuguesa, representada pela 
Pide e materializada no método de infiltração 
de informantes. Em vista disso e sem as con­
dições para os grupamentos políticos se expo­
rem, diminuíam as possibilidades de aproxi­
mação entre eles. Como tivemos oportunidade
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de perceber através dos relatos, por diversas 
vezes não se sabia nem para que movimento 
se estava trabalhando.

Por outro lado, tais organizações muitas 
vezes refletiam a existência de vínculos de 
solidariedade entre os grupos formados por 
indivíduos do mesmo bairro, da mesma gera­
ção na escola, da mesma profissão e do mesmo 
clube e entre os da mesma religião ou freqüen- 
tadores da mesma igreja ou missão. E nem 
sempre era fácil passar de uma atuação nesse 
meio para uma atuação em outro.

O interessante nesse processo é perceber 
como irá se dar a unificação da luta empreen­
dida por tais movimentos. Acreditamos que 
para isso tenham sido decisivas a persegui­
ção e depois as prisões realizadas pelas for­
ças de repressão portuguesas, que iriam de- 
sestruturar, quando não extinguir, os movi­
mentos atuantes principalmente em Luanda. 
Na verdade, a ofensiva colonial sobre os 
grupos que agiam em Angola acabou por 
destacar e, conseqüentemente, fortalecer o 
grupo que estava no exterior.

De outra forma, como explicar a sobrevi­
vência e o rápido crescimento do MPLA, ex­
ceto pelo fato de ser o único entre os movi­
mentos luandenses naquele momento a po­
der ampliar as ações dos seus militantes fora 
das fronteiras do colonialismo português? 
Essa capacidade do MPLA, devido à atuação 
de seus líderes, de se fazer ouvir no exterior, 
não só na Europa, mas também na África, fez 
com que os pequenos grupos existentes in­
ternamente, a maioria com militantes presos 
no “Processo dos 50“ e também no decorrer 
de 1960, percebessem que suas chances de 
continuar a luta e mesmo sua segurança de­
pendiam da sua aproximação a uma organi­
zação mais forte, mais ampla, com possibili­
dade de lutar por eles internacionalmente e 
de fazer o trabalho de convencimento junto 
aos demais países quanto à existência de

presos políticos empenhados na luta pela 
independência de Angola.33

Ora, o MPLA reivindicava e anunciava a 
sua atuação no interior; nada mais natural, 
portanto, que se filiassem a ele. Daí poder­
mos supor que, se o MPLA estivesse restrito 
ao interior de Angola como os demais movi­
mentos, muito dificilmente fugiria a um des­
tino idêntico ao desses grupos.

Evidentemente, a essa projeção no exte­
rior soma-se a questão dos laços de solidarie­
dade que existiam entre esses militantes in­
seridos no espaço luandense e os líderes 
exilados do MPLA, muito mais fortes quan­
do comparados com os da UPA, que também 
possuía tal capacidade de exposição interna­
cional e que durante algum tempo manteve 
relações com esses grupamentos luandenses 
(Pacheco, 1997, p. 36, nota 25). De acordo 
com a pesquisa em andamento de Carlos 
Pacheco, que se tem debruçado sobre o es­
tudo da UPA, a transformação interna sofrida 
por esse movimento, resultante da disputa 
entre suas lideranças, parece ter causado seu 
distanciamento em relação a esse espaço 
luandense.34

Ressaltemos, ainda, como fator impor­
tante para se entender tal aliança o fato de 
muitos desses indivíduos que articulavam e 
atuavam no interior dos grupos de base luan­
dense comporem o que se pode chamar de 
uma intelligentsia angolana. Tinham sofrido 
o impacto, quando não participado das mais 
diversas formas, do movimento Vamos Des­
cobrir Angola, que consistia no primeiro 
exercício de reflexão do que era Angola. 
Dessa forma, pode-se afirmar que o êxito do 
MPLA em reivindicar sua criação como ten­
do ocorrido em 1956 resulta, também, de que 
grande parte dos envolvidos nessa mobiliza­
ção luandense de finais dos anos cinqüenta, 
com o passar do tempo, acabou por se ligar 
ao movimento.
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A mesma idéia — de uma incorporação 
futura ao MPLA — parece servir também 
como fator explicativo do sucesso alcançado 
internacionalmente pelo movimento, ao 
pleitear a organização do ataque às prisões 
ocorrido em 4 de fevereiro de 1961. Esse 
ataque, segundo as novas declarações e os 
estudos que têm sido elaborados, parece estar 
mais associado à atuação do cônego Manuel 
das Neves e de outras figuras ligadas à 
UPA.35 Esta, por sua vez, ao que tudo indica, 
continuaria, como conseqüência das suas 
transformações internas, a se afastar ainda 
mais radicalmente de tudo que se relacionas­
se com a agitação luandense.36

Por outro lado, o rápido crescimento do 
MPLA e de suas bases militantes, não obs­
tante a prisão de importantes lideranças pela 
Pide, tem que ser entendido como conse­
qüência de dois fatores fundamentais. Em 
primeiro lugar, a arregimentação dos indiví­
duos oriundos do interior de Angola, fossem 
das cidades ou do campo, que fugiram à 
violenta contra-ofensiva portuguesa decor­
rente dos levantes acontecidos em 4 de feve­
reiro e 15 de março.37 Entre esses a grande 
maioria pertenceria aos grupos etnolingüís- 
ticos quimbundo e bacongo, o que pode ser 
explicado pelo fato de os levantes terem 
acontecido nos territórios onde se concen­
tram tais grupos, acarretando uma repressão 
ainda mais violenta nessas regiões. No caso 
dos bacongos, a força dos laços étnicos, exis­
tentes de forma mais radical na UPA, acaba­
ria por prevalecer em grande parte dos indi­
víduos. Assim, o MPLA veria reforçada sua 
base quimbundo, já que a região de Luanda 
e seu interior, sua principal base de apoio em 
Angola, é uma área em que predomina tal 
grupo, para além dos bacongos refratários à 
postura marcadamente étnica estabelecida 
pela UPA.

Para que tal absorção de pessoas tivesse 
lugar, a condição prévia foi a transferência

de sua base de atuação de Conacri para Leo- 
poldville, mesmo que com uma autorização 
provisória e sujeita a todas as retaliações e 
dificuldades possíveis de serem impostas pe­
la UPA, lá instalada por muito mais tempo, 
como afirma Lúcio Lara.38 Nesse ponto, o 
destaque deve ser dado ao Corpo Voluntário 
Angolano de Assistência aos Refugiados 
(CVAAR), que funcionava como principal 
articulador, enquanto o MPLA não tinha pos­
sibilidade de agir legalmente.

O segundo fator a ser lembrado nesse 
processo de crescimento do MPLA é a fuga 
de Portugal, em meados de 1961, realizada 
por um grupo de estudantes oriundos das 
colônias. Após uma série de imprevistos e de 
intervenções diplomáticas envolvendo os 
Estados Unidos, a Espanha e Portugal, o 
grupo consegue se desvencilhar das pressões 
salazaristas e a maioria dos estudantes ango­
lanos que participaram do episódio passará a 
engrossar as fileiras do MPLA. Segundo Lú­
cio Lara, o movimento, por não ter condições 
de absorver todos, pediu a alguns países ami­
gos que abrigassem parte desses indivíduos, 
concedendo-lhes bolsas de estudo.39 O relato 
de João Vieira Lopes, um dos organizadores 
dessa fuga, nos fornece maiores detalhes de 
como se desenvolveu o episódio:

A partir daí, penso que há a explosão 
aqui em 61. Nós no exterior (...) resolve­
mos que era necessário sair de Portugal, 
(...) ir encontrar amigos que já estavam 
na maior parte, nessa altura, na Guiné 
Conacri e descer para paísesfronteiriços, 
como o Congo Kinshasa, que já estava a 
receber inúmeros refugiados políticos. 
Assim, a gente organiza uma fuga que 
ficou bastante ampla, porque foi pra cima 
de 120 estudantes (...), [para o] norte de 
Espanha e depois para a França. Foi uma 
organização bem montada, [na qual] fo­
mos ajudados pelo núcleo protestante,
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que já tinha uma boa prática, porque eles 
tinham já ajudado os argelinos na sua 
luta de libertação. (...) Nós fizemos uma 
fuga não apenas de angolanos ou de mi­
litantes do MPLA; estavam integrados 
todos aqueles que pensávamos que ti­
nham uma base de nacionalismo sufi­
ciente para poder largar aquela vida e 
integrar-se numa luta armada. (...) Foi 
Gana quem se empenhou e conseguiu 
trazer da França, através da Alemanha, 
(...) os angolanos, [que] foram parar na 
fronteira de Angola, os cabo-verdianos, 
[que]foram para outro lado, e os moçam­
bicanos. Todos aqueles que estavam (...) 
foram continuar sua luta. Esta é a minha 
integração, digamos. Quando chego a 
Kinshasa, uma nova etapa se desenvolve. 
Foi a projeção do líder dos estudantes (...) 
e sou integrado na direção do MPLA, em 
Kinshasa, portanto, já em 61. (Entrevista 
com João Vieira Lopes realizada em 
Luanda, em 27-2-95.)

Esses novos recrutamentos, acontecidos 
já em Leopoldville, iriam alterar o perfil 
inicial do MPLA. Os antigos militantes da 
luta anticolonial, que possuíam uma perspec­
tiva nacional, em sua grande maioria molda­
dos por uma vivência urbana, teriam que se 
defrontar agora de forma ainda mais intensa 
com indivíduos provenientes de outras reali­
dades socioculturais. Ao mesmo tempo, po­
rém, o alargamento de suas bases e mesmo 
de suas lideranças passaria a dificultar a acu­
sação, que vinha sofrendo por parte da UPA, 
de que se tratava de um movimento de mu­
latos intelectuais e urbanos. Em suma, passar 
a criação do MPLA de 1956 para 1960 signi­
fica dar-lhe uma dinamicidade que de forma 
alguma aparecia na versão anterior. Se ele 
surge em 1960, logo em 1961 se transforma, 
ao lado da UPA, na principal referência anti­
colonial angolana.

Não queremos perder a oportunidade de 
finalizar este artigo destacando um ponto por 
vezes disperso e não muito claro no decorrer 
do texto, o que deve ser entendido como con- 
seqüência do tema, do tipo de abordagem 
que optamos por realizar, do marco cronoló­
gico e da discussão que pretendemos travar. 
Trata-se do apoio popular, nem sempre de­
monstrado de forma direta, a essa agitação 
anticolonial.

A população tinha, muitas vezes, formas 
diferenciadas de contestação ao colonialis­
mo, como, por exemplo, as migrações e a 
recusa ao trabalho contratado, que são as 
mais evidentes. Para além dessas, podem ser 
destacados ainda o apoio aos movimentos de 
tipo messiânico e mesmo as manifestações 
contra as atitudes ditatoriais das autoridades 
coloniais portuguesas, como quando da pri­
são de Agostinho Neto em 1960, que resul­
taria em contestações na região de Icolo e 
Bengo, local de origem do líder do MPLA, e 
que sofreria dura repressão por parte dos 
colonialistas. Um exemplo a mais seria o 
episódio da Baixa do Cassange.40

Da mesma forma, a concentração, na re­
gião dos Dembos, da população em fuga das 
retaliações portuguesas, após os levantes do 
primeiro semestre de 1961, foi uma ação que 
nasceu da necessidade dos populares de se 
esconder do inimigo e da tradição já exis­
tente na área de acolher os que fugiam ao 
controle do colonialismo. Lembremos que 
as lutas contra as autoridades governamen­
tais, quando da expansão colonial do século 
passado, não cessariam até fins da segun­
da década deste século. Em 1961, portanto, 
a memória desses fatos ainda estava bem 
viva.

Com isso, queremos deixar claro que, no 
aspecto mais amplo da luta anticolonial an­
golana, mesmo nesse período em que nos 
concentramos, não se deu uma atuação isola­
da dos líderes mais urbanizados na mobiliza-
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ção de populações acomodadas. O sucesso 
desse recrutamento e dessa parceria só foi 
possível porque havia, por parte dos demais 
angolanos, uma atitude e uma predisposi-

ção, quando não uma ação, anticolonial que 
se associava a essa perspectiva de luta mais 
ampla que seria desenvolvida pelos movi­
mentos de libertação.

ANEXO

Declaração de Compromisso
Nós, abaixo assinados, membros activos (no exterior dos nossos Países Africanos) das 

seguintes organizações patrióticas: “Movimento Popular de Libertação de Angola”, “União 
das Populações de Angola” (UPA), “Partido Africano da Independência” da Guiné (PAI) e 
“Frente Revolucionária Africana para Independência Nacional das Colónias Portuguesas” 
(FRAIN), que coordenam a acção revolucionária dos patriotas africanos, concordamos no 
seguinte, depois da reunião realizada em Túnis, em 31 de Janeiro de 1960:

a) As nossas organizações decidiam numa acção conjunta na luta contra o colonialismo 
português, decisão de que temos provas e devereres cumprir patrioticamente.

b) A personalidade, a doutrina e a independência de cada uma das nossas organizações 
pode ser mantida [sic] através dessa acção conjunta.

c) Impõe-se estabelecer o mais cedo possível um programa concreto de acção para 1960 
e que conduza os nossos povos à independência no mais breve espaço de tempo.

d) Representando a UPA, integra-se na Frente Revolucionária Africana para a Indepen­
dência Nacional das Colónias Portuguesas (FRAIN) o camarada Guilmor, também conhecido 
por Rui Ventura e Roberto Haldane, o qual, juntamente com os restantes signatários, todos 
pertencentes àquela Frente, e quaisquer outros elementos representantes de outras organi­
zações patrióticas, deverão proceder ao planejamento, coordenação e incremento da activi- 
dade revolucionária da nossa luta comum anticolonialista, e de maneira a desencadear o mais 
breve possível uma acção concreta nos nossos países contra o colonialismo português.

e) Prometemos maior e mais completo sigilo conspirativo em relação a este documento e 
às decisões secretas por nós tomadas ou que venham a ser tomadas, e, bem assim, não tomar 
individualmente qualquer atitude ou compromisso que possa ter consequências significativas 
na nossa luta comum contra o inimigo comum, o colonialismo português.

f) Concordamos em que a nossa próxima reunião, na qual deverão comparecer todos os 
signatários, deverá realizar-se em Conackry, capital da República da Guiné, em data a fixar 
posteriormente, mas que não deve ir além do mês de Março de 1960.

Nós declaramos que às no, digo, às organizações patrióticas a que pertencemos fica reser­
vado o direito de, em qualquer altura, reconsiderarmos sobre essa declaração de compromisso 
e alterá-la, digo, propor a sua alteração ou considerá-la de efeito nulo para o que, entretanto, 
os outros membros tenham o direito de exigir credenciais a, digo, os outros membros terão o 
direito de exigir credenciais autênticas determinantes dessas ou dessa resolução.
Abel Djassi:*  (PAI e FRAIN)

* Abel Djassi foi o nome utilizado por Amilcar Cabral para não ser detectado pelo colonialismo 
português como tendo participado da conferência de Túnis. Também Holden Roberto utilizou outro 
nome, “José Guilmor”, para assinar o documento.
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Feita em Túnis, aos 31 de Janeiro de 1960, último dia da Conferência dos Povos Africanos.
Correcção: na alínea a) onde está “decidiam” deve estar “decidira”, digo “decidiram”; e 

onde está “devereres” deve estar “deveres”.

Hugo MENEZES: (FRAIN)
José GUILMOR: (UPA)
Lúcio LARA: (FRAIN e MPLA)
Viriato CRUZ: (FRAIN e MPLA)

NOTAS

1. Em termos bem gerais, visto que não se propõe por ora a análise detalhada das características de 
cada movimento, podemos afirmar que a UPA consistia num movimento de libertação que tinha laços 
estreitos de ligação com a região norte de Angola, mais precisamente com o grupo etnolingüístico 
bacongo, enquanto o MPLA se baseou, num primeiro momento, no apoio dos quadros urbanos, tanto 
em Luanda quanto na metrópole. Usaremos aqui, na denominação dos grupos etnolingüísticos, a 
forma corriqueiramente adotada em Angola, em que por vezes sobressai o nome do grupo étnico e 
por vezes o termo lingüístico.

2. Lembremos que esse distanciamento entre os movimentos de libertação angolanos, futuramente, 
ainda antes da obtenção da independência, acarretaria em combates armados entre os próprios 
movimentos.

3. Ver Marcum, 1969, vol. I. p. 63, nota 26. Pélissier, 1978, p. 269, nota 45, afirma que Holden teria 
anunciado a formação da UPNA como tendo ocorrido em 1954 somente após a conferência de Túnis, 
talvez como resposta ao MPLA, que pleiteava a data de 1956.

4. Tanto Marcum, 1969, p, 27-30, quanto Pélissier, 1978, vol. 1, p. 244-5, apresentam as duas versões 
e tendem a acreditar na primeira, que data o Plua de 1956.

5. Lembremos que, segundo Holden Roberto, a UPNA teria sido criada em 1954, mas, de acordo 
com essa segunda versão de Mário de Andrade, mesmo assim, o Plua seria anterior.

6. Temos usado a sigla Plua, ao invés de PLUAA, por ser a mais comumente repetida. A forma 
PLUAA também é utilizada por Pacheco, 1997, p. 25.

7. A Liga Nacinal Africana assim como a Associação dos Naturais de Angola (Anangola) eram 
herdeiras, respectivamente, da Liga Angolana (1912) edo Grêmio Africano (1914), criados no inicio 
do século e que logo cairiam na ilegalidade sob a acusação de pretensões autonomistas. O retorno 
dessas instituições, entre os anos de 1929 e 1930, ocorreria num outro contexto, aquele em que as 
autoridades coloniais pretendiam antes de tudo poder contar com a condescendência dos angolanos. 
Com o passar do tempo, tais instituições se tornaram importantes pontos de apoio no fortalecimento 
do processo de contestação ao colonialismo portugués.

8. Quanto a esse ponto, a afirmação de Viriato pode ter sofrido a influência de sua condição de 
dissidente do MPLA. A sua saída do movimento está associada não só aos problemas de relaciona­
mento pessoal com Agostinho Neto, mas também ao tipo de apoio que este representava. O alerta 
para esse aspecto foi dado por Carlos Serrano, no V Congresso Brasileiro da Associação Latino- 
Americana de Estudos Afro-Asiáticos (Aladaab), realizado no Rio de Janeiro, de 8 a 10 de agosto 
de 1995. Portanto, Viriato nunca enxergou com bons olhos essa proximidade com o PCP, fosse pelo
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domínio da relação com tal organização que Neto teria, visto que passara muitos anos em Portugal, 
fosse pelo alinhamento automático que essa aliança acarretaria (Cruz, 1964. p. 9-10).

9. Com referência a essa proximidade, podemos citar a entrevista de um dos nossos informantes, um 
antigo militante do MPLA, sobre a teimosia de Agostinho Neto: “[n]uma reunião da direção do 
MPLA, em 62, (...) havia o aniversário do PCP. E começou-se a discussão se [se] devia ou não fazer 
alguma coisa. O Agostinho Neto tinha uma grande dívida em relação ao PCP, porque foi com base 
no PCP que ele conseguiu sair. E tinha as suas ligações anteriores que ele mantinha com membros 
da direção do partido comunista. Nós todos reconhecemos isso (...), mas (...) éramos acusados de 
tudo (...) [como de ser um] movimento comunista. (...) Essa acusação nunca foi possível de 
fundamentarem. (...) Achamos [que] (...) não se devia fazer nenhuma manifestação (...) [e] os 
camaradas deveriam compreender a situação crítica (...). [Daí que] o Agostinho Neto disse: ‘muito 
bem, sim senhor, se a direção não quer mandar, mando eu, pronto”’ (entrevista realizada em Luanda, 
em fevereiro de 1995).

10. Certamente, é por não ter sido indiciado que o nome de Mário Antônio não consta da lista do 
“Processo dos 50” apresentada por Marcum. Quanto ao nome de Antônio Jacinto, que consta na lista 
de Marcum como estando no Brasil à época do processo, encontramos referências diferentes. 
Segundo Mário Antônio, Antônio Jacinto teria sido liberado antes dele e só seria preso novamente 
no pós-61, quando da prisão também de Luandino Vieira (Marcum, 1978, p. 33-4, nota 63a; Oliveira, 
1990, p. 539-40; e Pacheco, 1997, p. 26, nota 5).

11. As oportunidades de evoluir nos estudos podiam ser resumidas a duas alternativas principais: 
recursos próprios, que significavam a capacidade de manutenção por parte da família, ou a obtenção 
de bolsas de estudo, patrocinadas em boa parte por missões protestantes.

12. Savimbi também esteve em Lisboa por essa época. Ele chegou em setembro de 1958 e 
permaneceu até meados de 1960, mas não aderiu ao grupo da CEI. Mais do que problemas de filiação 
étnica ou cultural, é possível que tenha contado o fato de Savimbi não estar matriculado em curso 
universitário, mas no liceu, e a CEI abrigava institucionalmente os universitários, o que não impedia 
que as festas e os demais eventos fossem abertos à participação dos demais estudantes. Mas, 
certamente, essa limitação — o fato de não estar matriculado em curso universitário — deve ter tido 
peso na não-adesão de Savimbi (O Jornal, de 9-9-88).

13. Com exceção de Amilcar Cabral e Marcelino dos Santos, que iriam desenvolver a luta anticolonial 
na Guiné-Bissau e em Moçambique, respectivamente, os demais se transformariam em dirigentes do 
MPLA.

14. Mário de Andrade (1962, p. 115) utiliza o termo congresso e também o de conferência em 
publicações diferentes.

15. Marcum, no entanto, ressalta o fato de que não encontrara o documento denunciando o sistema 
de trabalho forçado, que, segundo o MPLA, havia sido entregue em dezembro de 1959, em Luanda, 
aos delegados do African Advisory Committee da Organização Internacional do Trabalho (Marcum, 
1969, p. 27-31 e 36; e Pélissier, 1978, p. 246).

16. Ainda no ano de 1990, quando foi publicado o livro de Mário Antônio, segundo Carlos Pacheco, 
1997, p. 30, nota 16, seria publicada uma matéria no jornal Expresso, em Lisboa (1-12-90), intitulada 
“MPLA: a controvérsia da fundação”, na qual Joaquim Pinto de Andrade afirma que Viriato da Cruz 
não chegou a lançar o nome MPLA em Luanda, pois teve que fugir às pressas. Infelizmente, não 
tivemos acesso a essa reportagem.
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17. Na madrugada desse dia, em 1961, um grupo de populares atacou as prisões onde se encontravam 
os líderes independentistas detidos em 1959 e 1960; um segundo ataque, também sem sucesso, teria 
lugar no dia 10 do mesmo mês. Até hoje existem dúvidas quanto aos articuladores de tais ações, 
apesar de o MPLA ter reivindicado a responsabilidade pela sua orientação e pela sua organização. 
Entrevistas e relatos mais recentes apontam a figura do cônego Manuel das Neves como tendo um 
papel decisivo nos ataques, além da própria surpresa que o fato teria proporcionado aos líderes do 
MPLA, por essa época atuando no exterior. De qualquer forma, o dia 4 de fevereiro é identificado 
como o pontapé inicial na luta armada anticolonial.

18. Lembremos que o autor participou desses eventos (ver Pepetela, 1993, p. 16-20).

19. Pacheco, 1997, p. 27 e 38, utiliza as denominações Movimento de Independência de Angola e 
Movimento de Independência Nacional de Angola, respectivamente.

20. João Van Dunem teve uma sessão ainda em fins de 1990.

21. Por exemplo. Angola: Documentos do MPLA. Lisboa, MPLA / Ulmeiro / Coleção 3B Mundo e 
Revolução, 1977.

22. Entrevista com Roberto de Almeida realizada em Luanda, em 16-2-95. Também Luandino Vieira 
confirma a existência do MPLA antes de 1959, quando de sua primeira prisão, por fazer uma atividade 
pró-MPLA. Todavia, ele próprio afirma que não estava “enquadrado” realmente, o que iria ocorrer 
somente a partir de 1961 (Laban, 1980, p. 49).

23. Entrevista com José Gonçalves realizada no Rio de Janeiro, em 2-7-96. Em relação às afirmações 
sobre o MLA e o MLNA, Carlos Pacheco (1997, p. 30, nota 15, e p. 37, nota 28) ressalta que o MLA 
é que teria sido o primeiro movimento a tentar unificar os diversos grupos em Angola, no que foi 
impedido pelas prisões de 1959. Pacheco, portanto, está em oposição ao que afirmara José Gonçalves. 
Ainda para Pacheco, o MLNA era o grupo em que militavam os católicos, como Joaquim Pinto de 
Andrade. Gonçalves acaba se aproximando da análise de Pélissier (1978, p. 249-51), que, por sua 
vez, irá associar o MLNA ao Mina, que analisaremos mais adiante.

24. Esse termo deriva do nome bufo, que designava os informantes da Pide.

25. Entrevista com Afonso Dias da Silva realizada no Rio de Janeiro, nos dias 8 e 13-3-96, e 
Sebastião, 1993, p. 77-84.

26. Entrevista com Afonso Dias da Silva realizada no Rio de Janeiro, nos dias 8 e 13-3-96.

27. Entrevista com Afonso Dias da Silva realizada no Rio de Janeiro, nos dias 8 e 13-3-96, e 
Sebastião, 1993, p. 77-84.

28. Se o MPLA não tivesse aparecido nessa ocasião de forma explícita, certamente Holden se 
utilizaria desse fato mais tarde.

29. Nome de raiz do PAIGC, por inspiração do Partido Africano da Independência do Senegal, de 
M. Diop.

30. Em anexo reproduzimos uma versão desse documento obtida por Maria da Conceição Neto junto 
ao arquivo pessoal de Lúcio Lara.
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31. Segundo Dias da Silva e Carlos Pacheco, esse representante seria Lúcio Lara. Infelizmente, só 
soubemos disso depois de nossa entrevista com o dirigente do MPLA, de modo que não foi possível 
indagar a respeito desse encontro.
32. Entrevista com Afonso Dias da Silva realizada no Rio de Janeiro, nos dias 8 e 13-3-96. Ver 
também Pacheco, 1997, p. 47.
33. A entrevista de Agostinho Mendes de Carvalho ao programa Opinião, da TPA, apresentado em 
16-10-95, comprova essa idéia. O antigo líder do MPLA afirma que muitos indivíduos só tomaram 
consciência de que pertenciam ao MPLA quando das prisões ocorridas em 1959-1960.

34. Entrevista com Carlos Pacheco realizada em Lisboa, em 11-3-95.

35. As fontes que consultamos sobre esse assunto foram as mais variadas — das entrevistas aos 
artigos de jornal —, mas podemos destacar Pacheco, 1997, p. 38, nota 33; entrevista com Carlos 
Pacheco realizada em Lisboa, em 11-3-95; Antunes, 1991, p. 148-50; entrevista de Agostinho Mendes 
de Carvalho ao programa Opinião, da TPA, apresentado em 16-10-95.

36. A esse respeito, acreditamos que o livro a ser lançado brevemente por Carlos Pacheco sobre os 
acontecimentos de 4 de fevereiro de 1961 irá apresentar novos elementos capazes de nos auxiliar 
num melhor entendimento do que se passou. Adiantemos que, para Pacheco, o que parece explicar 
esse comportamento refratário por parte da direção da UPA, em relação a uma atuação de parceria 
que efetivamente tinha ocorrido, é a existência de sérias rivalidades entre o grupo da UPA sediado 
em Matadi (Barros Necaca) e o grupo de Leopoldville (Holden Roberto) (entrevista com Carlos 

Pacheco realizada em Lisboa, em 11-3-95).
37. Não somente no 15 de março de 1961, que foi a data que passou para a história, mas nos primeiros 
dias de março as terras mais ao norte de Angola assistiram a um grande levante das populações 
camponesas que ocasionou a morte de muitos colonos portugueses, além de mulatos e mesmo negros 
considerados inimigos por aceitarem as condições de trabalho impostas pelo sistema colonial. 
Tradicionalmente, identifica-se essa revolta como conseqüência do trabalho de mobilização por parte 
da UPA, mas novos indícios apontam para a participação de outras organizações.

38. Entrevista com Lúcio Lara realizada em Luanda, em 7-2-95.

39. Entrevista com Lúcio Lara realizada em Luanda, em 7-2-95.

40. Entre janeiro e fevereiro de 1961, a população camponesa dessa região algodoeira iniciou um 
processo de contestação ao trabalho forçado que redundaria numa contra-ofensiva das autoridades 
coloniais das mais violentas. Especula-se algo em tomo de cinco a sete mil camponeses mortos.
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SUMMARY

The institution of MPLA

This study investigates an issue that came 
up recently in the historiography of Angola 
in what concerns the transfer of Popular Mo­
vement of Angola Liberation (MPLA) crea­
tion date from 1956 to 1960. It analyzes ele­
ments until then forgotten or conjured in 
existing debate. For that purpose it relies

mainly upon the interviews accomplished 
with some historical militants of the fight for 
the liberation of Angola. It is also interested 
in understanding how the mounting and the 
maintenance of the official version became 
possible.

RÉSUMÉ

La création de MPLA

L’article est une recherche sur la question 
récemment surgie dans historiographie angolaise 
autour du transfert de la date de création du 
MPLA de 1956 à 1960. Il analyse les éléments 
jusqu alors oubliés, ou même cachés dans le dé­
bat existant. L’article se base, essentiellement, sur

des entrevues réalisées auprès de certains mili­
tants historiques de la lutte pour la libération 
d’Angola. Il s’intéresse à comprendre comment 
fut possible le montage et la manipulation de la 
version officielle.
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Sociedade política e formação social angolana (1975-1985)

A
 presença de diferentes frações da 

burguesia mundial no cenário an­
golano e a condição política e eco­

nômica da burguesia portuguesa situam a 
questão dos objetivos da independência de 
Angola de maneira especialmente significa­
tiva. A independência política encarada co­
mo uma finalidade em si mesma só pode 
levar à substituição da burguesia colonial 
pelas aristocracias étnicas1 ou por uma pe­
quena burguesia compradora, enquanto a 
independência política definida como uma 
etapa necessária da libertação — este, sim, o 
objetivo — coloca como condição do desen­
volvimento da formação social angolana a 
elaboração de um projeto nacional e popular:

A questão que se impõe como a mais 
importante é a das futuras relações entre 
o que continua a ser, ainda, a sociedade 
central e as sociedades periféricas. Nesse 
contexto, a questão central se coloca mui­
to menos em termos de um "projeto so- 
cietal” final do que em termos da es­
tratégia a curto e médio prazos, que de­
terminará, de fato e em boa parte, o pró­
prio "projeto societal”. A questão-chave 
parece ser a de uma participação das 
sociedades periféricas na reconstrução 
da formação social em seu conjunto. 
(Heimer, 1980a, p. 40.)

No poder desde 11 de novembro de 1975, 
o MPLA — que era muito mais uma ampla 
frente nacional que uma verdadeira aliança 
de classes — era dirigido por uma pequena 
burguesia angolana cujo processo de forma­
ção e desenvolvimento a havia transformado 
na classe social colonial mais avançada. En­
tretanto, essa pequena burguesia estava lon­
ge de ser homogênea, conhecendo diversas 
divisões em seu próprio seio, podendo-sedis- 
tinguir pelo menos cinco segmentos, a saber:

• Nacionalistas que não participaram da 
lula armada, pequenos proprietários e uma

parte dos quadros, dos assalariados e dos 
funcionários do Estado colonial.

• O segmento étnico, que formava um 
microcosmo na sociedade angolana, pelo fa­
to de pretender representar a região natal do 
primeiro presidente da República e também 
de ser a etnia que mais contribuiu para a luta 
de libertação nacional. Esse segmento ocu­
pava posições nevrálgicas nos órgãos do po­
der, tais como o partido e o Estado, e cons­
tituía, no seio do MPLA, um dos mais abertos 
aos outros movimentos de libertação nacio­
nal, pois favorecia uma integração maior de 
Angola ao capitalismo mundial.

• O segmento tecnocrata, que, composto 
por uma outra parte dos quadros, dos técnicos 
das empresas públicas e dos altos funcionários, 
buscava, antes de tudo, consolidar suas po­
sições na cúpula do aparelho de Estado.

• Um outro segmento ascendente, que, 
saído dos quadros intermediários formados 
na luta de libertação, aliava-se aos novos 
quadros que aderiram ao MPLA no momento 
da onda populista após a independência.

• O segmento radical, composto princi­
palmente pelos intelectuais que viam as clas­
ses populares como forças motrizes da luta 
de libertação nacional e social, luta essa anti- 
sistêmica que deveria conduzir Angola a um 
desenvolvimento “autocentrado, endógeno, 
justo e equitativo”.

A descolonização evidenciou a ausência 
quase total de posse por parte da sociedade 
angolana e sobretudo as contradições que 
atravessavam a pequena burguesia. A inde­
pendência, marcada por uma violência extre­
ma, transformou o caso de Angola num mo­
mento importante da competição no âmbito 
mundial, pois atrás dos conflitos opondo os 
movimentos de libertação angolanos se per­
filavam rivalidades no interior da burguesia 
mundial. Nesse contexto, o Estado colonial 
se tornava um trunfo político da maior im­
portância, o próprio coração da luta. Na vés-
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pera da independência, a capital do país, 
Luanda, lugar em que se concentravam e 
ainda se concentram os comandos do apare­
lho de Estado, era o alvo cobiçado por todos 
os movimentos de libertação e por todas as 
forças de invasão — as tropas do Zaire de 
Mobutu, os mercenários da CIA e o exército 
sul-africano.

Contexto político e histórico

A ditadura em Portugal consolidou o ca­
pitalismo e a posição das familias que cons­
tituíam a burguesia financeira portuguesa.2 
Seu papel, em relação às colonias, era o de 
preservar as posições dessa classe, em parti­
cular pela imposição de freios à concorrência 
e à penetração da burguesia mundial. Era 
preciso criar condições propícias para a ex 
ploração de recursos humanos e materiais 
pelas famílias financeiras portuguesas. O 
nascimento dos movimentos de libertação 
nacional e o desencadeamento da luta anti­
colonial forçaram a ditadura salazarista a 
mudar de rumo e a abrir as portas das colô­
nias ao capital financeiro mundial. A classe 
dominante portuguesa buscava se associar à 
burguesia mundial, e não se afirmar como 
sua rival. Era o caso dos setores mineiro, 
bancário e comercial. Entretanto, em face do 
recrudescimento das lutas anticoloniais, a 
burguesia portuguesa, mesmo encorajada 
pelo sonho de uma federação neocolonial 
imaginada pelo falecido general Spínola 
(promovido mais tarde a marechal da reser­
va), não podia mais ter a expectativa de 
constituir nenhum regime com esse caráter, 
em que ela seria dominante.

Desesperadamente, nas vésperas da inde­
pendência, a burguesia portuguesa tentava im­
plantar uma solução neocolonial, mas era inca­
paz de fazê-lo. Sua própria hegemonia em Por­
tugal estava abalada. Por outro lado, a burgue­
sia mundial intervinha cada vez mais ativa­

mente em Angola, onde o segmento 
norte americano emergia como a verdadeira 
força de uma estratégia neocolonial. A FNLA 
e a Unita e as burguesias coloniais portugue­
sa e sul-africana faziam parte dessa es­
tratégia, ao passo que o MPLA era conside­
rado, erroneamente, como a força anticolo­
nialista e anti-sistêmica a abater. Isso se de­
via, muito provavelmente, ao caráter forte­
mente nacionalista de uma parte da sua dire­
ção e à retórica marxista da sua intelectuali­
dade.

Já sublinhamos a heterogeneidade da pe­
quena burguesia angolana, nela identifican­
do ao menos cinco segmentos. O poder polí­
tico é a razão comum que os une mas, no 
momento em que se trata de seu uso, é esse 
mesmo poder que os divide. O caso Nito 
Alves ilustra perfeitamente essas contradi­
ções no seio da pequena burguesia dirigente. 
Mesmo para Mário de Andrade, 1984, p. 
293-7 (ver também Ziegler, 1983), a tentati­
va, abortada, do golpe de Estado de 27 de 
maio de 1977 não constituía o ponto culmi­
nante de uma suposta contradição entre uma 
pequena burguesia burocrática, que teria 
usurpado o poder em proveito próprio, e as 
“massas proletarizadas dos muceques de 
Luanda”.3 Tratava-se unicamente de uma 
contradição no interior da pequena burgue­
sia, engendrada pelo fenômeno da assimila­
ção. Com efeito, esse fenômeno não dividia 
a sociedade angolana em classes sociais, mas 
criava uma hierarquia racial no interior da 
pequena burguesia cujos efeitos não surgi­
riam a não ser após a tomada do poder.

E, aliás, importante observar a dificul­
dade em classificar os golpistas num ou nou­
tro segmento da pequena burguesia, pois eles 
pertenciam “um pouco a cada um deles”. Seu 
discurso marxista e suas críticas à direção de 
Agostinho Neto4 seduziam os ultra-esquer­
distas, enquanto sua exortação à pureza da 
raça cativava os membros do segmento étni-
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co. Não era por simples coincidência, por si­
nal, que esses contestadores provinham, so­
bretudo e quase exclusivamente, da região de 
Luanda e da etnia quimbundo.

Nito Alves e seus partidários elaboraram 
uma estratégia que se deveria iniciar pela 
construção de uma estrutura paralela com o 
objetivo de controlar certas instituições no 
seio do aparelho de Estado e do partido úni­
co. Alves pretendia se aproveitar da aplica­
ção da Lei do Poder Popular, para legitimar 
uma posição de esquerda e demandar o apoio 
dos grupos esquerdistas e da Revolta Ativa.5 
Como esta se recusava a colaborar, Alves, 
então ministro do Interior, desencadeou vas­
ta operação repressiva contra esse grupo. O 
enfrentamento entre a direção histórica e o 
grupo de Nito Alves se tornou cada vez mais 
inevitável e terminou com sua expulsão, as­
sim como a de José Van Dunem, do Comitê 
Central do MPLA.

Esse acontecimento evidenciava a fraqueza 
do poder político em Angola e a concentração 
desproporcional dos meios e recursos na capi­
tal em relação ao resto do país. O campesinato 
foi mantido totalmente à parte do complô, mas 
também da extrema repressão que se seguiria. 
A direção de Neto se aproveitou desse fato para 
concentrar ainda mais o poder político, atacan­
do, aliás, muito mais a esquerda que a direita, 
com o objetivo de consolidar suas posições 
enquanto núcleo dirigente.

Um outro conflito ilustra as disputas de 
interesse entre os novos segmentos da peque­
na burguesia angolana. Em 1982, jornais 
portugueses6 registravam encontros em Lis­
boa e Londres entre o ministro da Saúde, 
Mendes de Carvalho, chefe do segmento 
étnico, e elementos da Unita, através das 
embaixadas sul-africanas. Enquanto isso, em 
Angola, por ocasião de uma conturbada reu­
nião do Comitê Central, os diferentes seg­
mentos discutiam sem sucesso medidas a 
serem tomadas contra o ministro, que era,

inclusive, membro do Bureau Político do 
Comitê. Os “fidelistas”7 enfatizavam a im­
portância da unidade da nação, ou seja, do 
poder político. Mendes de Carvalho foi afas­
tado do Bureau Político, mas conservou ain­
da os postos de ministro da Saúde e de mem­
bro do Comitê Central. Logo após, ele seria 
embaixador na Polônia, sendo atualmente 
deputado na Assembléia Nacional.

O Estado e as lutas políticas

Durante o período estudado e através das 
contradições no seio da classe dirigente an­
golana, podemos identificar uma constante: 
o papel de um grupo restrito que atuava como 
mediador dessas contradições. O verdadeiro 
poder político se concentrava no seio desse 
grupo, que utilizava os aparelhos do partido 
e do Estado para restabelecer os interesses de 
classe e atenuar os interesses particulares das 
frações, mas o resultado não era garantido. 
Em outras palavras, o Estado3 (se é que o 
Estado existe em Angola) é principalmente 
aquele da pequena burguesia. Tal instituição 
se apresenta à sociedade de maneira ambí­
gua, já que mascara as contradições, ao invés 
de revelá-las, coisa que só faz quando força­
do, nos momentos de crise. Esse aparelho de 
Estado se transformaria, durante os dez pri­
meiros anos de independência, na presa de 
uma fração arrivista formada principalmente 
na arrogância do poder e na ignorância da 
competência e do mérito. A preocupação 
com a construção da nação angolana dá lugar 
a uma corrida constante pelo poder, visto 
como um meio seguro e rápido de acumula­
ção de riqueza.

O Estado é um instrumento do qual se 
serve geralmente uma classe dominante para 
implementar sua estratégia social e econômi­
ca. Ele é, portanto, o meio político e jurídico 
pelo qual essa classe organiza a sociedade 
segundo seus próprios interesses e segundo
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os compromissos assumidos com outros 
componentes dessa mesma sociedade. Ele 
cria a ideologia que justifica tal organização, 
ao mesmo tempo que permanece o alvo da 
luta de classes: e o objetivo imediato de gru­
pos e de classes sociais. Apequena burguesia 
angolana não é uma classe dominante. Aque­
la que domina e explora a economia de An­
gola se encontra algures. Trata-se da burgue­
sia financeira internacional, para quem a ten­
tativa de construção de um projeto nacional 
incomodaria consideravelmente. O caráter pe­
riférico da economia angolana, ou seja, sua 
integração no mercado mundial e o lugar her­
dado do regime colonial na divisão interna­
cional do trabalho são fatores que se opõem 
objetivamente à vontade de uma outra fração 
da pequena burguesia de construir a nação.

O aparelho político colonial continua sen­
do a única instituição da sociedade angolana 
mais ou menos organizada e estruturada. Ele 
foi preservado apesar do caos durante a in­
dependência. Por um lado, a guerra entre os 
movimentos de libertação terminou por 
completar a destruição total da infra-estrutu­
ra econômica material, da qual dois terços já 
tinham sido reduzidos a zero, pela explosão 
de ódio acompanhada de uma onda de depre­
dações perpetradas quando da partida dos 
colonos. Por outro lado, a partida precipitada 
da maioria dos quadros e dos técnicos de 
nível médio, absolutamente necessários à 
construção de um novo país, deixou um va­
zio difícil de preencher cujas conseqüências 
danosas se materializam sob a forma de altís­
simos custos para o conjunto da sociedade. 
Em meio à desordem social, econômica e 
política que imperava em Angola durante a 
independência, o Estado, e não a sociedade 
civil, surgiu como o centro da sociedade, o 
único lugar onde se concentram os recursos 
e os meios de que os diferentes segmentos da 
pequena burguesia angolana necessitavam 
para organizar a sociedade. Em 1975, a op­

ção não era entre um projeto nacional da 
pequena burguesia e o neocolonialismo por­
tuguês, pois a primeira se achava dividida em 
segmentos — alguns aguardavam a sua oca­
sião para se tornarem compradores, ao passo 
que outros já haviam tomado esse caminho 
—, mas entre a edificação de um projeto 
nacional e popular e a intenção de se tornar 
compradora, a qual significa a submissão à 
burguesia mundial, sobretudo às frações nor­
te-americana, européia (particularmente 
francesa) e sul-africana.

Enquanto classe nacional, a pequena bur­
guesia angolana se oporia a essa submissão, 
mas isso não significava que ela o fizesse de 
maneira homogênea, uniforme e total. Pelo 
contrário, a tendência a se tornar compradora 
e a que se lhe opunha, a da construção popu­
lar do projeto de uma nação angolana, se 
manifestavam numa relação de forças esca­
brosa. No nível do discurso político, essa 
relação se expressava através do apelo cons­
tante à estratégia “frentista”, mesmo depois 
da transformação do MPLA em Partido dos 
Trabalhadores.9

Essa estratégia reforçava a tendência a se 
tornar compradora e reduzia a outra vertente 
a uma posição minoritária. Por um lado, 
recorria-se a uma política repressiva e à mar- 
ginalização; por outro, fazia-se apelo à re­
conciliação nacional sobre uma base indivi­
dual. Ora, a estratégia “frentista” era ambí­
gua: ainda que excluísse globalmente a 
FNLA, a Unita, a OCA10 e a Revolta Ativa 
das estruturas do poder, ela integrava a essas 
mesmas estruturas, sobretudo os elementos 
das duas primeiras organizações. Essa estra­
tégia reforçava, assim, a posição da tendên­
cia compradora no interior do partido único. 
Era uma situação contraditória que se tradu­
zia, de um lado, por um discurso político de 
vanguarda, nacionalista, até mesmo popular, 
e, de outro, por uma prática concreta dos ato­
res sociais, das classes e dos indivíduos que
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constituía um obstáculo extremo a um pro­
jeto nacional e popular. Apolítica do governo 
do MPLA para com os Estados Unidos e a 
atitude extremamente generosa em relação 
às multinacionais norte-americanas eram a 
maior prova dessa aparente contradição.

O congresso de dezembro de 1977 anun­
ciava o processo de transformação do MPLA 
em um partido de trabalhadores “guiado pelo 
marxismo-leninismo”, no qual “a classe ope­
rária” deveria desempenhar o papel dirigen­
te. Esse partido deveria criar a hegemonia 
dos trabalhadores angolanos e sua aliança 
com o campesinato. Tratava-se, no entanto, 
dos mesmos segmentos da pequena burgue­
sia dirigente: aqueles que conduziram o mo­
vimento de retificação com o objetivo de de­
purar o MPLA de seus “elementos reacioná­
rios” e aqueles que controlaram o processo 
de transformação do MPLA em um parti­
do.11 O resultado desse processo de transfor­
mação foi uma organização política cujos 
dirigentes eram fundamentalmente os mes­
mos. Eles reproduziram, então, a mesma par­
tilha de poder e reequilibraram a hierarquia 
de suas forças no seio do novo partido. Parti­
do e Estado se tornavam, assim, esclerosados 
e burocráticos, consagrando, por conseguin­
te, seu distanciamento em relação ao povo.

A liquidação do aparelho de Estado colo­
nial era crucial, pois o Estado periférico an­
golano já não obedecia aos mesmos interes­
ses, devendo, pois, responder às transfor­
mações operadas em Angola e às novas exi­
gências, sem o que a formação social perma­
neceria incompleta, inacabada e nação não 
seria mais que uma ilusão. O Estado deveria, 
de acordo com a sociedade civil pluralista, e 
não em seu lugar, definir os paradigmas de 
um desenvolvimento nacional e de uma jus­
tiça social. Na ausência de uma burguesia 
nacional, nenhuma classe social podia as­
sumir essa definição sem as contradições e 
privilégios que caracterizam as verdadeiras

burguesias, ou seja, o controle dos meios de 
produção e do produto do trabalho pela pro­
priedade privada. Nessas circunstâncias, o 
papel que a pequena burguesia deveria assu­
mir no projeto de construção nacional de­
mandava recursos que nenhuma classe social 
possuía isoladamente. Essa classe deveria, 
então, chamar todas as classes nacionais a 
participar desse projeto. Entretanto, a peque­
na burguesia angolana, dilacerada pela avi­
dez de seus segmentos, era incapaz de se 
apresentar unida em bloco, como classe na­
cional. A fração que possuía o poder político 
utilizava-o para seu próprio desenvolvimen­
to e sua reprodução como compradora. Essa 
tendência corroía assim as possibilidades de 
se construir um verdadeiro projeto nacional 
e popular e um Estado nacional concreto.

A estrutura do poder em Angola, após a 
independência, colocava o partido único co­
mo o órgão supremo da direção da sociedade 
do qual dependiam o Estado e a Assembléia 
Popular. Teoricamente, o Congresso do par­
tido, e não a sociedade civil, era o órgão de 
soberania, enquanto o Comitê Central e o 
Bureau Político constituíam órgãos executó- 
rios das decisões do Congresso e de vigilân­
cia do Estado. Este se tornava, então, a ins­
tância de legitimação das decisões do partido 
e o aparelho que impunha essas decisões ao 
conjunto da sociedade. Na realidade, todas 
as decisões importantes provinham do Bu­
reau Político, onde se concentrava o verda­
deiro poder. O partido selecionava cuidado­
samente os candidatos à Assembléia Popu­
lar, cujo papel era meramente decorativo e 
com poder real reduzido. O Estado e a As­
sembléia Popular constituíam a forma privi­
legiada da legitimação do poder político. 
Possuindo o direito de impor ao Estado a 
colaboração de seus membros, sua expe­
riência e seu conhecimento, o partido no­
meava os ministros e os altos funcionários, 
além de controlar diretamente os órgãos cria-
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dos pela Lei do Poder Popular. O Conselho 
de Ministros devia prestar contas de seu 
trabalho ao presidente do partido e ao Comité 
Central: o Estado era urna dependencia do 
partido.12

Era o partido único a representação da 
expressão política da maioria do povo ango­
lano? Ou era antes simplesmente o partido da 
pequena burguesia ou de um segmento dela? 
Entre 1975 e 1985, a adoção de numerosas 
leis que permitiam ações concretas nas áreas 
de saúde, educação, transportes públicos e 
serviços sociais demonstrou uma preocupa­
ção particular com o bem-estar do povo. Por 
outro lado, eram descartadas, retardadas, 
condenadas ao esquecimento numerosas ou­
tras decisões, tais como a ruptura com o lugar 
que ocupava Angola na região e com o sis­
tema capitalista mundial, decisões impor­
tantes porque permitiriam a consolidação e a 
ampliação de realizações concretas.

E o contexto econômico

O Primeiro Congresso, em 1977, e o Con­
gresso Extraordinário de 1980 estabeleciam 
e confirmavam a necessidade de criar um 
fundo de acumulação de capital e um fundo 
nacional para o consumo, sendo um privado 
e o outro social, tudo sob a condução do 
Estado e a direção do partido. O objetivo era 
aumentar a parte da renda nacional destinada 
à acumulação, quer dizer, aos investimentos 
nacionais produtivos. Esse capital nacional 
era necessário à compra de material para 
aumentar e diversificar a produção de setores 
prioritários: a agricultura e a indústria leve 
ligada à economia agrícola. Isso permitiria à 
produção nacional evitar a dependência em 
relação ao capital mundial no que concerne 
à aquisição de material de bens de capital, de 
mercadorias e de tecnologia. O consumo 
privado não deveria, pois, aumentar desme­
didamente, porque afetaria as possibilidades

de acumulação e ffearia o desenvolvimento. 
Sem um aumento importante da produção 
nacional, Angola se veria na obrigação de 
contrair dívidas cada vez mais elevadas e a 
depender do capital financeiro mundial. Ora, 
no fim do período estudado, constata-se que 
foi exatamente o contrário o que ocorreu. 
Fora a guerra e as despesas militares, o con­
sumo privado de luxo ocupou uma parte im­
portante e crescente do consumo nacional, 
reduzindo a zero o consumo social, o prímo 
pobre do desenvolvimento. Assim, em 1985, 
a dívida externa de Angola já era de cerca de 
US$ 3,25 bilhões e os principais credores 
eram, em ordem decrescente, a antiga União 
Soviética, o Brasil, a França e os Estados 
Unidos (Hodges, 1987). Em 1988, segundo 
o Banco Mundial, a dívida de Angola a mé­
dio e longo prazos era de US$ 5,63 bilhões 
(Word Bank, 1990).

Essa situação se traduzia igualmente na 
maneira como o partido único utilizava o Es­
tado para negociar uma partilha da mais-va- 
lia entre os diferentes segmentos dirigentes e 
a burguesia mundial: as nacionalizações, ra­
ramente a 100%, e as joint ventures eram o 
meio privilegiado dessa divisão, sendo os 
casos do petróleo e do diamante perfeitos 
exemplos disso. Além das nacionalizações, a 
ajuda internacional e a corrupção também 
são meios privilegiados dessa partilha.

Angola criava zonas de prospecção e de 
exploração petrolíferas e as atribuía às mul­
tinacionais, segundo sua demanda, mas a 
decisão final cabia inteiramente aos dirigen­
tes do Estado angolano, ou seja, do partido 
único. Segundo a nova lei dos investimentos 
estrangeiros,13 e para confirmar sua prefe­
rência pela fórmula joint venture, o partido 
no poder requeria a associação do capital 
privado estrangeiro ao capital “estatal”. Nes­
sa associação, a companhia nacional do pe­
tróleo, Sonangol, deveria possuir pelo menos 
51% da propriedade. Uma participação an-
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goiana ainda menor dependeria de decisão 
de instâncias dirigentes superiores. Assim, a 
Sonangol associou-se à GulOil, com 51%, à 
Petrangol-Petrofína, com 30%, à Texaco, 
com 60%, à 1’ENI, à CFP, à Total, e à Sacor.

Em compensação, a nacionalização de 
61 % dos diamantes, uma medida mais drás­
tica, opunha sobretudo a burguesia portugue­
sa, a grande perdedora, aos segmentos diri­
gentes angolanos. Em represália, o Estado 
português nacionalizou a companhia de lapi­
dação de diamantes pertencente à Diamang 
(rebatizada Endiama) e os bens dessa com­
panhia em Portugal.

De maneira geral, as nacionalizações afe­
tavam mais duramente a burguesia portugue­
sa que o capital financeiro mundial. A im­
plantação, em 1979, do Código de Inves­
timentos Estrangeiros mostrava que os seg­
mentos dirigentes do MPLA haviam preferi­
do se associar às multinacionais para tirar 
proveito de sua tecnologia e das possibilida­
des de um crescimento rápido da mais-valia. 
Esse código garantia às multinacionais um 
prazo de dez a 15 anos sem riscos de nacio­
nalização. No entanto, caso uma nacionali­
zação se impusesse, o Estado garantiria uma 
indenização integral ao associado. O código 
garantia igualmente a transferência de capi­
tal até 25% do valor investido, tendo o Con­
selho de Ministros a função de examinar ca­
sos excepcionais. Também o acesso ao cré­
dito interno era garantido aos parceiros es­
trangeiros, além de isenções e reduções fis­
cais para a importação e a exportação.

As frações dirigentes angolanas, entre­
tanto, se achavam numa posição vulnerável, 
pois não detinham o conhecimento tecnoló­
gico nem o controle de uma ampla rede para 
a comercialização do petróleo. Peculiarida­
des relativas à descolonização e à conquista 
do poder legaram a Angola uma necessidade 
dramática de fundos provenientes do petró­
leo (Harrington, 1986, p 22-3). Em 1979, as

receitas montavam a cerca de US$ 800 mi­
lhões (74% da balança comercial). O petró­
leo se tomou o oxigênio de Angola, fazendo 
do país, no período estudado, uma das finan­
ças mais sadias no continente africano. Isso 
criava, contudo,

uma situação perigosa, pois, ao contrário 
do que havia sido planificado pelo gover­
no, o petróleo vinha a se tornar (também) 
uma dependência: a fonte principal de 
renda concentrada num só produto con­
jugándose com a incapacidade em fazer 
aumentar a produção dos outros setores. 
(Santos, 1983.)

A produção de diamantes, após impor­
tantes quedas acompanhadas de um tráfico 
considerável, aumentou constantemente, 
atingindo em 1982 o nível de 1973. Enquan­
to a maior parte dos outros setores funciona­
va precariamente no início do período es­
tudado, o petróleo permitia ao país evitar a 
armadilha da dívida e se recusar a integrar 
certas instituições-chave do capitalismo 
mundial, como o FMI e o Banco Mundial. 
Apesar do desempenho medíocre de sua eco­
nomia, dela resultava uma relativa estabili­
dade. Sabemos agora que, após 1985, já nos 
anos 90, Angola já aspirava aderir a essas 
instituições, integrando-se mais intimamente 
no sistema mundial.

Para se tomar uma potência petrolífera na 
África, Angola acelerava a taxa de explora­
ção desse setor, negociava várias concessões 
de prospecção e de exploração com empre­
sas multinacionais, confiando cegamente em 
sua alta tecnologia. Munslow, 1983, afirma­
va que Angola não tinha outra alternativa a 
não ser apelar para o capital estrangeiro, 
lembrando que 80% das empresas industriais 
haviam sido nacionalizadas. Ora, a justiça 
social não pode ser medida pela percentagem 
de nacionalizações realizadas; 50% das em­
presas das quais falava Munslow quase não
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mais funcionavam e Angola não podia certa­
mente contar com sua produção para elevar 
e melhorar o destino de seu povo. Munslow 
afirmava que se devia tomar como fato que 
os operários e camponeses estavam, nessa 
altura, no poder. Para ele, a luta “interna” não 
tinha nenhuma ligação com a luta anti-sis­
têmica. Ele opunha, então, a “opção socialis­
ta do povo no poder” à “pequena burguesia 
que desejava tomar o poder”! Ora, a pequena 
burguesia angolana, apesar de seu fraciona­
mento, desempenhou um papel histórico no 
desenvolvimento do nacionalismo angolano 
e ela poderia desempenhar papel igualmente 
importante em relação à construção da na­
ção. Nas condições do capitalismo mundial 
do século XX, o fato de a pequena burguesia 
trazer em si, enquanto classe, duas forças 
maiores opostas e contraditórias — o nacio­
nalismo e a compradora — não impede a 
existência de contradições e de frações no 
âmbito do exercício do poder político e fora 
deste, entre os partidos políticos. Toma-se, 
então, fácil de compreender por que a deci­
são de criar fundos de consumo e de acumu­
lação permaneceu letra morta. A guerra que 
se seguiu à independência é, em parte, a 
causa e a conseqüência dessa situação.

A libertação

É frágil o desenvolvimento das forças 
produtivas em Angola. A implementação do 
projeto de libertação, mesmo dirigido pela 
pequena burguesia ou por segmentos desta, 
tinha como base a ampliação da distribuição 
da riqueza social. Mas essa partilha não teve 
como conseqüência, durante o período estu­
dado, um aumento do nível de vida do povo. 
Pode-se até mesmo constatar, durante os dez 
primeiros anos, um empobrecimento geral 
da sociedade, com um achatamento da estru­
tura social (aumento sem precedentes das 
classes pobres), apesar de uma correção sim­

bólica de algumas injustiças: democratiza­
ção dos serviços de saúde, da educação e da 
cultura e dos esportes. No bojo desse empo­
brecimento, assistimos ao aparecimento de 
novas castas de negocistas, cúpidos e próxi­
mos dos centros de poder. O processo de re­
produção desses grupos se dá através de me­
canismos improdutivos, como o mercado ne­
gro, a corrupção e o recurso aos privilégios 
de pertencer a uma fração dirigente da pe­
quena burguesia compradora. As mudanças 
da estrutura social angolana geraram a repro­
dução das desigualdades sociais e econômicas, 
abrindo um fosso nunca dantes observado, 
mesmo levando-se em conta o período colo­
nial.

Dez anos depois da independência, Ango­
la se integrou ainda mais no sistema capita­
lista mundial e a via da ruptura na qual se 
inscrevia sua independência se tornou um 
sonho longínquo. Após 1975, a guerra, con­
duzida conjuntamente pelos Estados Unidos, 
pela África do Sul racista e pela Unita contra 
o MPLA, consolidou as forças do segmento 
comprador no interior da pequena burguesia 
dirigente e corrompeu a arquitetura social e 
econômica da sociedade angolana.

Entre 1974 e 1985, Angola foi vítima de 
ataques e de bombardeios contínuos perpe­
trados pelo exército sul-africano, que ocupa­
va ilegalmente uma zona da província de 
Cunene, ao sul do país. As tentativas de se 
chegar a um acordo de paz se revelaram um 
fracasso. O verdadeiro objetivo da África do 
Sul não era defender-se do “comunismo", 
mas integrar, com o apadrinhamento de Was­
hington se possível,14 parcialmente ou com­
pletamente, o espaço angolano, cuja impor­
tância estratégica e econômica é inegável, ao 
seu espaço capitalista.

O sonho de outrora, que alimentou ge­
rações inteiras de angolanos — criação de 
condições para uma ruptura anti-sistêmica e 
para um desenvolvimento nacional autocen-
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trado —, só se tomará realidade quando a 
sociedade civil da formação social angolana 
for capaz de participar da definição do inte­
resse nacional de atingir um nível de produ­
ção e de consumo nacionais suficientemente 
fortes para impor uma (re)distribuição mais 
eqüitativa da riqueza social. A continuidade 
da história de Angola foi rompida em 1975. 
Ela foi retomada com a redefinição de um 
projeto nacional e democrático em 1992 
(Santos, 1995).

A construção da formação social angola­
na não se reduz ao desenvolvimento das 
forças produtivas e das relações sociais de 
produção; umas e outras estão intimamente 
ligadas às relações jurídico-políticas. Aliber- 
tação angolana não se pode inscrever na 
perspectiva da burguesia compradora e da 
constituição de um regime puramente neo­
colonial. Essas perspectivas não estão de 
todo afastadas, no entanto. A questão do 
poder está no centro das relações políticas. 
No caso de Angola, esse poder não é nem 
autônomo, nem burguês, nem subdesenvol­

vido, nem uma filial do Estado “imperialis­
ta”. Ele é “adequado” à formação social an­
golana: trata-se de Estado com uma multi- 
tude de frações da pequena burguesia decor­
rente uma formação social que permanece 
inacabada e que se reflete em sua ambigüi- 
dade. Tal ambigüidade desaparecerá à medi­
da que a fração compradora se impuser ao 
nacionalismo.

Assim, em face de tal tendência a desco­
nexão (Amim, 1983, 1984 e 1986) é um 
momento de uma via possível e fundamental 
para a constituição da formação social e para 
a construção da nação angolana. Não se trata 
da busca de uma via “não-capitalista”, mas 
antes de determinar com precisão os “sinto­
mas” que desvendam “a possibilidade de 
alguma coisa saída do capitalismo mas dife­
rente deste”. Uma tal via não exclui a inte­
gração regional (África Austral) e internacio­
nal (globalização). Pelo contrário, ela deve­
ria permitir à sociedade angolana ocupar, a 
longo prazo, seu lugar nesses conjuntos, sem 
que isso se faça nas costas de seu povo.

NOTAS

1. Utilizamos aqui o termo étnico para designar as classes sociais advindas dos modos de produção 
pré-capitalistas. A propósito do debate sobre formas pré-capitalistas, ver Suret-Canale, 1980; a crítica 
de Samir Amin, 1983; Frank, 1978; Coquery-Vidrovitch, 1969; e o debate apresentado na Révue 
Canadienne d'ÉtudesAfricaines, 1985.

2. Tratava-se de uma dúzia de famílias que, sob a proteção do fascismo, pôde se transformar em 
burguesia financeira, concentrando em suas mãos uma parte do capital comercial, industrial e 
bancário de Portugal. Essas famílias eram muito ligadas às colônias (ver Castro, 1978, p. 41-3, e 
Santos, 1985, p. 421-6).

3. Muceques: favelas.
4 Núcleo de dirigentes do MPLA reunidos em torno do primeiro presidente da República que foi 
constituído e reproduzido logo após o início da luta armada de libertação e que será progressivamente 
afastado depois da morte de Agostinho Neto pela fração “ascendente”. Nós a denominaremos “a 
direção histórica”.
5 A Revolta Ativa era um movimento dissidente no interior do MPLA reunindo intelectuais, 
militantes e quadros. Sua crítica principal era sobre a concentração do poder nas mãos da “direção 
histórica” os excessos de dirigismo, de militarismo e de populismo desta, que constituíam obstáculos 
ao desenvolvimento de um poder democrático. Ver o manifesto “Apelo a todos os militantes e quadros 
do MPLA” (Angola, 1974).
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6. Expresso, Lisboa, 14-8-1982, 25R-29R; Expresso, Lisboa, 21-8-1982,1 e 3; e Ponto, 96, Lisboa, 
26-8 a 1-9-1982, II e III.
7. Os “fidelistas” eram aqueles que continuavam fiéis a Neto, falecido em 1979, e à ‘ direção 
histórica”, cujo representante mais conhecido era Lúcio Lara, durante muito tempo o ideólogo e 
organizador principal do partido. Por ocasião do Segundo Congresso do MPLA, no final de 19 ’ 
ele perderia seu cargo no Bureau Político do partido e seu posto de secretário geral. Ele continua, 
hoje em dia, membro do Comitê Central do MPLA e deputado na nova Assembléia Naciona 
resultante das eleições parlamentares de 1992.
8. Estamos terminando atualmente um estudo que cobre o período 1985-1995, no qual questionamos 
a existência de um Estado angolano. Este produz uma enorme quantidade de normas que constituem 
“peças de convicção”, já que elas não possuem nenhuma influência sobre a realidade concreta. Elas 
não são aplicadas nem aplicáveis, a não ser como exceções. As regras estatais são, então, uma cortina 
de fumaça que não tem senão um valor simbólico (o aparato).
9. Desde a crise de 1963 até o início dos anos 90, os departamentos de informação e organização do 
MPLA e sua direção não deixavam de enfatizar a importância dessa estratégia. Com esse objetivo^ 
utilizavam meios que iam de simples discursos, panfletos, publicações de propaganda política 
repressão física.
10. OCA (Organização Comunista Angolana), fusão de grupos esquerdistas ligados ao poder popular 
nas cidades, aos comitês Henda e Amilcar Cabral.
11. Esse movimento se realizava de maneira idêntica ao movimento de reajustamento dos anos 
1972-1973.
12. Ministério da Informação, Lei do Poder Popular, Luanda, 1976; Comitê Central do MPLA, 
Relações Movimento-Estado, Luanda, 1977.
13. “Apelo aos investidores estrangeiros”. Tempo, Lisboa, 26-7-1979.
14. Esse projeto de integração regional está em vias de se tomar realidade depois da eleição de Nelson 
Mandela para a Presidência da África do Sul.
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SUMMARY

Angolan political society and social formation, 1975-1985

Starting from the concept that the association 
between political independence and develop­
ment of social formation in Angola requires the 
existence of a nation-wide, grass-roots project 
taking into account the participation of the peri­
pheral societies as well, the author concentrates

his attention on the heterogeneity of the Angolan 
petite bourgeoisie. That would appear to be the 
main factor hampering the intention, entailing not 
the instrumentalization of the State by a prevai­
ling class, but its subjection to divergencies of 
interest within that Angolan bourgeoisie.

RÉSUMÉ

Société politique et formation sociale angolaise 1975-1985

Partant de l’idée que l’association entre in­
dépendance politique et développement de la 
formation sociale angolaise nécessite de l’exis­
tence d’un projet national et populaire comptant 
sur la participation des sociétés périphériques, 
l’auteur centre son attention sur l’hétérogénéité 
de la petite bourgeoisie angolaise. Ce serait le

principal obstacle à l’élaboration d’un tel projet. 
Il en résulte que l’État devient l’instrument, non 
d’une classe dominante, mais des fractions de 
classe, en l’occurence, soumis aux divergences 
d’intérêts au sein de la petite bourgeoisie ango­
laise.
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Este texto é uma análise historiográfica da produção dos últimos 30 anos 
sobre a história da África lusófona. O autor questiona o emprego da categoria 
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época. Tal contexto histórico é hoje inteiramente superado, devendo como tal ser 
substituído por uma abordagem não-redutiva da história da África.

Palavra-chave: África lusófona; estudos africanos; África de língua oficial portu­
guesa.
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E
ra uma vez uma terra longínqua cha­
mada África portuguesa. Muita gente 
escreveu sobre essa terra. Inicialmen­
te, apenas os portugueses deram atenção a 

ela, pois Portugal era um pequeno país cuja 
língua poucos falavam. Com o tempo, po­
rém, outros também se interessaram. Publi­
caram-se muitos livros e artigos, elabora­
ram-se bibliografias, fízeram-se conferên­
cias a respeito da África portuguesa. O que 
fora apenas uma idéia se tornou um império 
colonial e, hoje, cinco Estados africanos in­
dependentes; o que um dia foi África portu­
guesa passou a ser África de língua portugue­
sa, atualmente Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (Palop). Quero, aqui, 
contestar a idéia de que há uma área signifi­
cativa de estudos acadêmicos com qualquer 
um desses nomes, exceto em circunstâncias 
históricas muito específicas.

Retrospectiva: como chegamos aqui?

Para nós, que começamos a estudar a 
África nas décadas de cinqüenta e sessenta, 
resta pouca dúvida de que nosso campo de 
visão era dominado pela publicação de Ja­
mes Duffy, de 1959, que recorreu de maneira 
competente a uma vasta gama de fontes para 
oferecer um panorama instigante da história 
e da política do que se tornara a África colo­
nial portuguesa no final do século XIX e 
durante o século XX. Além disso, a unidade 
dessa entidade, África portuguesa, que Duffy 
projetou em seu livro tão influente, foi refor­
çada pela atitude portuguesa de não se dispor 
a dar liberdade a suas colônias africanas e 
pela longa luta armada de independência 
decorrente dessa decisão fatal. Ao lutar con­
tra um inimigo comum, os líderes dos prin­
cipais movimentos de libertação desenvol­
veram uma frente unificada contra o Estado 
fascista português e partilharam uma pers­
pectiva ideológica radical que se expressou

na Conferência das Organizações Naciona­
listas das Colônias Portuguesas (CONCP). 
Estudar esses territórios africanos era ficar 
preso a suas lutas de libertação e a uma lógica 
acadêmica que dava muita prioridade ao 
aprendizado da língua portuguesa.

Uma vez decidido a estudar qualquer um 
desses territórios geograficamente dispersos 
(em que pese o sonho imperial português de 
traçar um mapa “cor-de-rosa” durante a dis­
puta pela África), era muito fácil ver-se ab­
sorvido pela retórica do discurso sobre a 
África portuguesa, seja qual fosse sua área 
acadêmica. Além disso, o conhecimento do 
português dava acesso a fontes de informa­
ção sobre essas partes da África que transfor­
mava os acadêmicos em tradutores de idéias 
para os colegas que não liam essa língua, 
reforçando, assim, a noção de que o constru- 
to que desejo questionar tinha substância.

Creio que, para os historiadores, como eu 
(o presente texto se concentrará no trabalho 
dos historiadores), esses fatores possuíam 
força especial, embora também fossem im­
portantes para os intelectuais de outras áreas, 
em particular para os poucos que então es­
tudavam a literatura. Muito pouco se escre­
veu sobre a África de língua portuguesa em 
outro idioma que não o português e a biblio­
grafia acadêmica existente à época não ques­
tionava nem o construto colonial que é a 
“África portuguesa”, nem o enfoque euro- 
cêntrico que predominava nas análises sobre 
os portugueses na África.1 Assim, mesmo 
começando com uma perspectiva africanis­
ta, no início da década de 1960 era difícil não 
aceitar implicitamente esse construto acadê­
mico particular.

No caso da África Oriental, região em que 
me especializo, minhas primeiras leituras fo­
ram dominadas pelas importantes contribui­
ções acadêmicas de Eric Axelson (1940, 
1960 e 1973), José Justino Teixeira Botelho 
(1934-1936), Charles Ralph Boxer (1960 e
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1961), Mabel V. Jackson (1962), Alexandre 
Lobato (1954-1960 e 1957, entre suas muitas 
contribuições) e Justus Strandes (1961), cuja 
totalidade do trabalho se ajusta muito confor­
tavelmente a essas duas categorias de inda­
gação. Contudo, embora minhas pesquisas 
iniciais enfocassem uma região histórica 
bem mais ampla do que a englobada por es­
sas duas noções e atravessassem o que, no 
século XX, viriam a ser fronteiras de vários 
territórios coloniais diferentes, a aparente 
unidade lingüística e colonial da África de 
língua portuguesa e o surgimento nesses paí­
ses de movimentos de libertação nacional 
coordenados entre si eram forças poderosas 
que favoreciam a manutenção da fachada 
desse conceito.

Assim, desde o início do surgimento de 
um campo de pesquisas vasto e interdiscipli­
nar, denominado estudos africanos, existiu 
um subcampo chamado África portuguesa, 
África de língua portuguesa ou África lusó- 
fona com o qual era preciso lidar. O apoio aos 
movimentos de libertação bem como os ine­
vitáveis ensino e produção de textos a res­
peito de questões de luta e de definição na­
cional certamente reforçaram — qualquer 
que fosse a opção política de cada um — 
nosso próprio sentimento de unidade dessa 
área de pesquisa, que surgiu no decorrer da 
luta e antes da “Revolução dos Cravos” em 
Portugal, em 24 de abril de 1974. O co­
nhecimento do português (e talvez de alguns 
dos atores dessas lutas de independência) 
fazia-nos levar a sério a noção de África 
lusófona. Além disso, havia um público que 
desejava informações sobre essa parte da 
África, queria saber o que estava acontecen­
do naquelas lutas, o que atraía nossa suposta 
perícia.

Visto retrospectivamente — em que pese 
o fato de que a maioria dos acadêmicos da 
época levava a sério seu enfoque sobre a 
África e, especificamente, sobre os africanos

que habitavam esses países, antes que sobre 
Portugal e os portugueses na África —, o 
conceito do que estamos chamando de Áfri­
ca de língua portuguesa é um construto total­
mente colonial e em nada é tributário de uma 
realidade histórica africana não enraizada 
nas conquistas de Angola, Guiné-Bissau e 
Moçambique no fim do século XIX e come­
ço do século XX (deixando de lado as his­
tórias singulares das nações-ilhas de Cabo 
Verde e São Tomé). Claro que essa história é 
mesmo real e nem por um momento penso 
questionar a utilidade do estudo da África 
colonial portuguesa como princípio organi­
zador, mas, mesmo nesse caso, o conceito de 
África lusófona em si não é suficiente para 
proporcionar contextos significativos que 
permitam a compreensão da experiência 
africana da dominação colonial portuguesa.2

Serei específico. Se começarmos com as 
viagens portuguesas de descobrimento, logo 
perceberemos o grande valor das fontes por­
tuguesas para o estudo da história africana. 
Apesar de todas as limitações das fontes 
primárias européias para o estudo da África, 
as que estão escritas em português datam do 
século XV ao XVII e proporcionam uma 
visão das sociedades da África litorânea e do 
interior que se estende do Marrocos à Etió­
pia. Em algumas situações, a presença por­
tuguesa foi algo mais que fugaz, como na 
Costa do Ouro, de meados do século XV ao 
final do século XVII. ou em Mombaça nos 
séculos XVI e XVH, ou mesmo na Etiópia, 
durante o século XVI, embora possamos re­
conhecer que esses episódios não constituí­
ram algo como um “período português” para 
nenhuma dessas sociedades africanas.3 De 
fato, pode-se ter um barômetro contemporâ­
neo confiável sobre o significado histórico 
da presença portuguesa em cada uma dessas 
sociedades africanas na maneira como a 
questão está subordinada a outros temas mais 
amplos, centrados na África, em volumes
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respectivos da General history of África, da 
Unesco (Ogot, 1992, vol. 5, p. 406-8,728-32 
e 756-70).

Sem esquecer o enclave português ligei­
ramente anômalo na Guiné-Bissau e a pre­
sença mais demorada na costa norte da Gui­
né, que precedeu a formação dessa colônia 
durante a disputa da África (Rodney, 1970; 
Carreira, 1981; Pélissier, 1989), tratarei, ba­
sicamente, dos dois pilares do que denomi­
namos África de língua portuguesa: Angola 
e Moçambique. No caso de Angola, sem 
dúvida não faz sentido querer descartar o 
impacto duradouro da presença portuguesa 
sobre os povos de Angola a partir do final do 
século XV. Ao mesmo tempo, por mais pro­
fundo que tenha sido, esse impacto foi certa­
mente restrito no tempo e no espaço, apesar 
da penetração, no interior, do comércio de 
escravos do Atlântico até as conquistas colo­
niais do século XIX.4 No caso de Moçambi­
que, com a singular exceção do vale do Rio 
Zambeze, é muito menos possível afirmar 
algo semelhante a uma história de 500 anos 
de presença colonial, e ainda menos de do­
minação, até começarem a sério as guerras 
de conquista colonial na segunda metade do 
século XIX.5 Além disso, em ambos os casos 
— talvez com a exceção da formação de uma 
classe de afro-portugueses ou luso-africanos 
(embora se possa alegar que a distinção não 
deixa de ter sentido e aqui se incluem tam­
bém os da costa norte da Guiné) —, por mais 
peso que se queira atribuir à presença his­
tórica portuguesa, a história de ambos faz 
mais sentido, de um ponto de vista centrado 
na África, no contexto de temas sub-regio- 
nais ou continentais do que com referência 
uma à outra.6

Por exemplo: seria possível entender a 
história do reino do Congo fora de seu con­
texto da África do Centro-Oeste? Será que a 
expansão imbangala ou cokwe seria com­
preensível só com referência à presença por­

tuguesa em Angola? Até que ponto o tráfico 
de escravos em Angola tem caráter distintivo 
enquanto expressão da África de língua por­
tuguesa, em contraste com seu lugar dentro 
do contexto histórico mais amplo do tráfico 
de escravos do Atlântico?7 Será que o tráfico 
de marfim no norte de Moçambique tem 
algum sentido quando visto de uma pers­
pectiva africana de língua portuguesa? Ou 
fará parte de um regime comercial muito 
mais complexo do Oceano índico que en­
volve africanos, árabes e indianos, mas ne­
nhum português? Como se entende melhor a 
história da Zambézia, como exemplo de as­
sentamento colonial português ou de rela­
ções interétnicas em uma das grandes fron­
teiras da África? Será que, fazendo referên­
cia aos portugueses, podemos explicar algo 
do sul de Moçambique antes do fim do sécu­
lo XIX, ou mesmo depois? Não é verdade 
que a descoberta de ouro no Rand foi mais 
determinante para o desenrolar dos fatos no 
século XX do que os acontecimentos de 
Lourenço Marques?8 Mesmo no contexto 
comparativo bastante legítimo do império 
ultramarino português, será que não deve­
mos traçar tanto distinções quanto seme­
lhanças, dentro desse quadro mais amplo, 
entre a experiência da Angola portuguesa, 
em seu contexto do sul do Atlântico, e a do 
Moçambique português, em seu contexto do 
Oceano índico?9

Outra maneira de tratar essa questão é 
perguntar se a idéia de uma África de língua 
portuguesa faz qualquer sentido para os afri­
canos que são cidadãos dos cinco estados que 
compõem o Palop. Será, por exemplo, que o 
povo da Guiné-Bissau sente mais afinidades 
com os angolanos ou moçambicanos do que 
com seus vizinhos da África Ocidental? Para 
os angolanos, o que é mais imediatamente 
pertinente para sua experiência: o que acon­
tece em Moçambique ou o que ocorre no 
Zaire? Os moçambicanos voltam mais seus
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olhos para Angola ou para a África do Sul, a 
Tanzânia ou o Zimbábue? E, urna vez que 
adotamos um termo lingüístico para definir 
o assunto por enquanto, quantos dos cida­
dãos desses países falam português, mesmo 
como língua franca, ou sequer entendem 
muito português, sem falar nos que podem 
afirmar que são alfabetizados nessa língua?10 
Será que qualquer uma dessas sociedades 
tem algo profundamente enraizado que os 
identifique, de uma perspectiva centrada na 
África, basicamente como sociedade de lín­

gua portuguesa? Duvido muito.
O que estou procurando apontar é que, se 

o conceito de África portuguesa um dia fez 
sentido na mente dos imperialistas portu­
gueses de gerações anteriores, ou de assimi­
lados e pequenas burguesias africanas em 
períodos mais recentes, ou de líderes dos 
vários movimentos de libertação que trava­
ram a guerra contra a opressão do Estado 
Novo português, ou de acadêmicos africanis­
tas arrastados pela correnteza dessa luta, e se 
esse conceito ainda faz sentido para acadê­
micos do império português, ou estudiosos 
do colonialismo comparativo, ou ao se es­
tudar a história colonial de Angola, Cabo 
Verde, Guiné-Bissau, Moçambique ou São 
Tomé, não faz mais sentido para os estudio­
sos da África, histórica ou contemporânea, 
abraçar essa noção. Chegou a hora de aban­
doná-la.

Perspectiva: aonde podemos ir?

Não é preciso ir muito longe para encon­
trar trabalhos exemplares sobre a África e 
que dão voz a africanos em estudos que 
abordam Angola, Moçambique, Guiné-Bis­
sau, São Tomé e Cabo Verde, pois muitos dos 
que já foram citados aqui constituem parte da 
mais influente produção acadêmica histórica 
centrada na África do último quarto de sécu­
lo. Dentro dessa bibliografia muito parcial, é

possível, por exemplo, organizar essas mes­
mas obras de acordo com categorias que não 
são pautadas pelo fato de estarem localizadas 
geograficamente nesses territórios. São cate­
gorias tais como formação do Estado, comér­
cio e política, tráfico de escravos e escravi­
dão, estudos sobre resistência e história so­
cial.

Assim também, mesmo quando nos vol­
tamos para o século XX, eu afirmaria que a 
melhor produção acadêmica contribui tanto 
para nossa compreensão da sociedade africa­
na ou do colonialismo na África, de maneira 
geral, quanto para nosso conhecimento da 
África de língua portuguesa.” Nenhum es­
tudioso do nacionalismo na África pode se 
permitir ignorar, por exemplo, a magistral 
análise de John Marcum, em dois volumes, 
sobre a revolução angolana; a pesquisa de 
Leroy Vail e Landeg White a respeito do 
poder colonial na Zambézia inferior, primei­
ra a sugerir o quanto se podia aprender com 
as canções africanas de trabalho; e a contri­
buição importante de Patrick Harries, Jeanne 
Penvenne e Alien Isaacman para nosso co­
nhecimento geral de temas como mão-de- 
obra, resistência, cultura e, no caso do último 
autor, agricultura na África (Marcum, 1969- 
1978; Vail e White, 1980; Harries, 1994; 
Penvenne, 1995; e Isaacman, 1996). Tam­
bém não é provável que essa tradição esteja 
chegando ao fim, uma vez que dissertações 
recen temente concluídas e pesquisas em cur­
so sobre relações de gênero no Moçambique 
colonial, artes marciais africanas em Angola 
e na diáspora africana, transportes e mão-de- 
obra em Moçambique, o comércio do álcool 
em Angola e a transformação agrícola em 
Angola prometem despertar o interesse geral 
dos historiadores da África.

Se a África de língua portuguesa não é 
uma categoria significativa, exceto para os 
historiadores da África colonial, e se a África 
como um todo é uma categoria por demais
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vasta para ser significativa, exceto para fins 
comparativos, restam outros princípios orga­
nizadores mais viáveis em tomo dos quais 
Podemos realizar pesquisa histórica sobre as 
sociedades africanas desses países nas re­
pões geográficas historicamente definidas 
dentro das quais estão inseridos.

Assim, embora no contexto colonial e 
Pós-colonial faça sentido incluir tanto Ango­
la como Moçambique em debates mais am­
plos a respeito da África meridional, o mes- 
mo não ocorre no caso de períodos históricos 
precedentes (embora nossa definição de afri­
cano meridional seja ainda mais abrangente 
do ponto de vista geográfico para uma época 
de expansão banta, anterior a esses últimos). 
Eu afirmaria que a melhor maneira de abor­
dar Angola é nos contextos da África do 
Centro-Oeste e do mundo atlântico; o norte, 
o centro e o sul de Moçambique são apropria­
damente situados nos contextos da África 
Centro-Oriental, Centro-Sul e Meridional, 
respectivamente, com o Oceano Indico co­
mo o mundo mais amplo para o conjunto. 
Assim também, os estudos sobre a Guiné- 
Bissau precisam ser fundamentados na costa 
norte da Guiné.12 Só no caso de duas socie­
dades-ilhas, São Tomé e Cabo Verde, pode­
mos considerar suas histórias anteriores co­
mo significativamente definidas pela presen­
ça portuguesa.

No intuito de entender as sociedades afri­
canas que se desenvolveram em cada uma 
delas, devemos nos referir, respectivamente, 
às regiões de Senegâmbia e do Golfo de 
Benin.13 Com certeza, dos séculos XV e XVI 
até hoje, o assentamento, o envolvimento 
comercial e a interferência política portugue­
sa afetaram de maneira significativa as socie­
dades africanas em que se interpuseram, mas 
não devemos perder de vista o caráter muito 
limitado de seu alcance antes do início da era 
das reais conquistas coloniais, em meados do

século XIX, do que antes eram reivindica­
ções continentais.

Espero, por exemplo, que algum futuro 
estudioso da história da África Meridional 
resolva dar prosseguimento ao trabalho in­
justamente negligenciado (por estar em ale­
mão) de Gerhard Liesegang sobre o Gaza 
Nguni e inclua o Moçambique meridional no 
debate mais amplo a respeito da história 
Nguni pré e pós-Shakan.14 Assim também, a 
história do Moçambique setentrional pro­
mete ser enriquecida pelo estudo linguístico 
histórico — desenvolvido por alunos de 
Christopher Ehret, meu colega da Ucla — 
sobre seu passado remoto, capaz de ligar o 
país a questões mais abrangentes da África 
Oriental. E o que podemos aprender com um 
projeto de estudo em colaboração desenvol­
vido por acadêmicos moçambicanos, mal- 
gaxes e internacionais a respeito das trocas 
populacionais entre Madagascar ocidental e 
Moçambique setentrional?

A noção de África lusófona não é signifi­
cativa em nenhum desses projetos e o mesmo 
certamente poderia ser ilustrado com exem­
plos de Angola e da Guiné-Bissau. De uma 
perspectiva centrada na África, precisamos 
—enquanto grupo de acadêmicos que traba­
lham sobre um desses países ou deles pro­
vém e, portanto, tem um conhecimento 
maior ou menor do português como idioma 
de trabalho — enxergar além de um conjunto 
de limites intelectuais que talvez nos pren­
dam mais estreitamente à experiência colo­
nial do que percebemos. Nosso contexto pre­
cisa ser africano, e não português.15

Antes de concluir, quero mencionar o tra­
balho que está sendo desenvolvido na África 
por colegas, tanto africanos como internacio­
nais, nas universidades nacionais de cada um 
dos países incluídos no Palop. Trata-se de 
trabalho de angolanos, moçambicanos e gui- 
neenses voltado para a produção de história 
da África e de textos de história nacional

Estudos Afro-Asiáticos 32 • dezembro de 1997 • 226



Edward A. Alpers

gerados seja como parte da luta de libertação 
nacional, seja dentro do processo pós-in- 
dependentista de construção da nação a que 
assistimos em todo o continente africano.16 
Mas, mesmo aceitando que uma compreen­
sível preocupação com questões vitais de 
tanta monta pressiona imensamente as intel- 
ligentsias nacionais no sentido de compreen­
der e proporcionar análises históricas usáveis 
de acontecimentos e processos contemporâ­
neos, também foram realizadas, desde a in­
dependência, pesquisas históricas importan­
tes sobre períodos anteriores que confirmam 
minhas afirmações.

Em Moçambique, por exemplo, as fron­
teiras da história antiga recuaram acentuada­
mente graças a um programa de pesquisa 
arqueológica coordenada que estudou de 
maneira extensa e fez escavações em sítios 
importantes da Idade do Ferro em Manyike- 
ni, Chibuene e Maputo, entre outros.17 Assim 
também, o Arquivo Histórico de Moçambi­
que tem publicado regularmente desde 1987 
um boletim que constitui o principal veículo 
acadêmico para a difusão do trabalho de 
historiadores de Moçambique, sendo que a 
maioria dos artigos que ali figuram trata de 
questões de história colonial.18 As condições 
de pesquisa desde a independência foram 
ainda mais difíceis em Angola do que em 
Moçambique, mas o trabalho agora está des- 
lanchando de maneira importante, tanto nes­
ses países como na Guiné-Bissau. Por fim, é 
ocioso dizer que o bem-sucedido trabalho 
desenvolvido desde a independência por 
acadêmicos estrangeiros não teria sido pos­
sível sem o apoio de seus colegas das univer­
sidades, arquivos nacionais e ministérios 
pertinentes em cada país.

Reconheço que, no presente texto, negli­
genciei tanto os cientistas sociais como os 
humanistas. Sem dúvida, os acadêmicos da ; 
área literária têm motivos particulares para < 
levar a sério a língua de expressão dos auto- (

• res que estudam, especialmente na medida 
em que, com o tempo, variações localizadas 

1 de línguas européias, como o português, vie­
ram a caracterizar literaturas. Mas esses são 
fenômenos comuns em toda a África e não 
devemos ficar surpresos ao ver o surgimento 
de literatura moderna da autoria de angola­
nos e moçambicanos que escrevem em lín­
guas africanas, como já ocorreu em outros 
contextos africanos. Nesse ambiente crítico 
pós-colonial, no qual a literatura comparada 
talvez se defenda com mais força do que 
jamais anteriormente, também não deve ser 
uma surpresa ver críticos literários coloca­
rem escritores lusófonos da África (aqui o 
termo “lusófono” é certamente apropriado) 
em contextos muito mais amplos, africanos 
— na verdade, internacionais.

Para dar um exemplo nada original, direi 
que sempre me pareceu sensato considerar as 
tradições poéticas da África colonial portu­
guesa de meados do século XX, a exemplo 
de outras, no contexto mais amplo da negri­
tude (Richard, 1970; Hamilton, 1975; San­
tos, 1975; e Tenreiro e Andrade, 1982). Os 
linguistas também têm razão de dar impor­
tância ao contexto lusófono dessas socie­
dades, embora sua disciplina trate basica­
mente de universais. Até no estudo do criou­
lo, é só parcialmente que o contexto compa­
rativo mais restrito se relaciona com outras 
variações lusófonas enquanto distintas da ga­
ma completa de pidgins da África Ociden­
tal.19 Tudo isso constitui uma ponte interes­
sante para o trabalho de cientistas sociais de 
qualquer tendência ideológica, teórica ou 
metodológica cujo trabalho procure entender 
os fenômenos econômicos, políticos e so­
ciais com vistas a iluminar tanto manifes­
tações específicas como aplicações mais am­
plas. Para dar apenas um exemplo, nossa 
compreensão das guerras em Angola e Mo­
çambique simplesmente não pode ser expli-
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cada somente à luz da experiência de algo 
denominado África lusófona.20

Claro que reconheço a existência de for­
ças poderosas nos países ligados ao Palop 
que assegura a persistência do português co­
mo língua de administração nacional, bem 
como de comunicação e associação interna­
cional. Assim também, dentro do mundo 
muito menor dos estudos africanos, a refe­
rência à África lusófona ainda oferece um 
foro importante para a organização de pai­
néis sobre tópicos e países que, de outra 
maneira, são freqüentemente ignorados ou 
marginalizados em reuniões anuais.21 E, 
conforme comentou argutamente Joseph 
Miller quando apresentei este trabalho em 
Montreal, há uma unidade de fontes que é 
decorrente tanto do trabalho nos arquivos 
portugueses como de um conjunto de políti­
cas comuns com as quais os acadêmicos têm 
de lidar devido à imposição de políticas por­
tuguesas em todo o antigo império colonial 
português. Reunidos, esses fatores geraram 
uma importante comunidade de preocupa­
ções acadêmicas que distinguem os estudio­
sos da África lusófona. Além disso, observou 
Miller, será que algum dos acadêmicos afri­
canistas da África portuguesa realmente es­
creveu tendo em mente apenas a África por­
tuguesa? Será, perguntou ele, que o desafio 
que lancei no presente ensaio não se dirige à 
comunidade acadêmica mais ampla de afri­
canistas, e não somente a esse grupo particu­
lar de acadêmicos? Por fim, concluiu Miller,

a integração da África à história mundial 
provavelmente nos levará de volta ao signi­
ficado do contexto português, mesmo quan­
do procuramos uma nova síntese que final­
mente considere a África com seriedade.22

No entanto, ao voltar nossos olhos para o 
próximo milênio e para o que esperamos que 
venha a ser uma era na qual o povo dos cinco 
Estados do Palop desfrute de maior paz e 
prosperidade do que na segunda metade do 
século XX, penso que veremos desaparece­
rem gradualmente as configurações coloni­
ais e conseqüentes laços lingüísticos que, até 
certo ponto, separaram cada um desses paí­
ses de seus vizinhos, fato também perceptí­
vel na mente dos acadêmicos. Afinal, Cabo 
Verde e Guiné-Bissau pertencem à Comuni­
dade Econômica dos Estados da África Oci­
dental (Economie Community of West Afri- 
can States — Ecowas), São Tomé e Príncipe, 
à Comunidade Econômica dos Estados da 
África Central (Communauté Économique 
des États de l’Afrique Centrale — CEEAC) 
(na quai Angola tem status de observador), 
Angola e Moçambique são membros da Co­
munidade Sul-Africana de Desenvolvimen­
to (South African Development Community 
— SADC) e Moçambique se integrou recen­
temente à Conunonwealth. Cabe-nos, como 
acadêmicos que estudamos a África, e não 
apenas a África de língua portuguesa, dar 
mostras da mesma adaptabilidade a tempos 
de mudança.

NOTAS

1. Vale a pena observar que a versão breve e popular do texto de Duffy de 1959 foi publicada como 
Portugal in África, Harmondsworth, Penguin Books, 1961. Para um panorama mais recente, ver 
Newitt, 1981.

2. Ao isolar o período colonial desse modo, sou tributário, em certa medida, de Ajayi, 1969.

3. Para a Costa do Ouro, ver Vogt, 1979; para Mombaça, ver Boxer, 1960, e Strandes, 1961; e para 
a Etiópia, ver Beshah e Aregay, 1964.
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4. Ver, por exemplo, Thomton, 1981; Birmingham, 1966; Miller, 1988; Heintze, 1980, e seu mais 
recente estudo, que ainda não consultei, de 1996; Bender, 1978; Clarence-Smith, 1979; e Pélissier, 
1978.

5. Ver Isaacman, 1972; Newitt, 1973; Papagno, 1972; Ishemo, 1995; e Pélissier, 1984. Para uma 
referência típica a cinco séculos de dominação colonial, que faz parte da retórica anticolonialista, ver 
Boavida, 1967, mas confrontar Pélissier, 1984, vol. 1, p. 9-10. E para uma perspectiva mais ampla 
sobre o colonialismo português moderno, ver Clarence-Smith, 1985.

6. Em minha escolha da expressão "centrado na África”, e não “africanista” ou “afrocêntrico”, sou 
tributário de Mekenye, 1996, Cap. 1.

7. Além dos trabalhos de Birmingham, Miller e Thomton citados na nota 4, ver Eckholm, 1972; 
Thornton, 1983; Hilton, 1985; Miller, 1976 e 1974; Oppen, 1993.

8. Além das obras de Isaacman e Newitt citadas na nota 5, ver Alpers, 1973; Hafkin, 1973; Mbwiliza, 
1987 (não pude consultar a versão publicada deste estudo em 1991); Smith, 1970; Hedges, 1978; 
Katzenellenbogen, 1982; e First, 1983.

9. Sobre este último, bem como alguns dos anteriores, ver Boxer, 1969. Russell-Wood, 1993, fornece 
uma interpretação complementar dessa experiência.

10. Para uma crítica incisiva da afirmação deque Moçambique é uma sociedade lusófona, verCahen, 
1990. Para um conjunto de observações complementares, ver Diana Jcter, 1994-1995. Gregório 
Firmino, 1996, apresenta um debate particularmente matizado do complexo desafio da diversidade 
lingüística e escolha da língua nacional. A comunicação do dr. Firmino foi apresentada in absentia 
pelo dr. Arlindo Gonçalo Chilundu, seu colega na Universidade Eduardo Mondlane. em Maputo, 
Moçambique.

11. Creio que não deixa de ser um tanto irônico que uma versão Cliff Notes das fartas contribuições 
de René Pélissier perpetue esse mito (ver Dianoux, 1989).

12. Como no caso de Bowman, 1995.

13. Ver Carreira, 1983; Lobban Jr., 1995; Ramos, 1986; Hodges e Newitt, 1988, que observam, 
deturpadamente, que "na verdade compreende-se melhor São Tomé e Príncipe quando estas são 
consideradas ilhas do Caribe geograficamente situadas do lado errado do Atlântico...” (p. 17).

14' Liesegang, 1967, e o vasto debate a respeito do chamado mfecane que recentemente envolveu 
acadêmicos como Julián Cobbing, John Omer-Cooper, John Wright e Carolyn Hamilton.

15. Ver a observação correspondente de Kathleen Sheldon em sua resenha, de maneira geral positiva, 
sobre o trabalho recente de Newitt, 1995, a ser publicado em African Studies Review. William Beinart, 
1994, p. 9, observou recentemente que “qualquer autor que for escrever um livro geral sobre a África 
do Sul precisará decidir se vai começar pelos brancos ou pelos negros”. Com essa afirmação em 
mente, é notável que a primeira história contada, com base em um documento de 1547, seja sobre 
°s P^ugueses, então recém-chegados à região (p. 1). Embora o autor obviamente reconheça que os 
africanos já residiam lá, o ponto de partida escolhido por Newitt para a história de Moçambique é a 
presença portuguesa, tal como documentada em um texto português, e essa dependência da docu­
mentação escrita plasma mais a história do que Newitt percebeu ou talvez pretendeu.

16. Ver, por exemplo, Frelimo, 1971 e 1972; Departamento de História da Universidade Eduardo 
Mondlane, 1982-1993 e 198?; MPLA, 1975; e PAIGC, 1974.
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17. Para um excelente panorama, ver Sinclair et alii, 1993.

18. Arquivo, boletim semestral do Arquivo Histórico de Moçambique, Maputo, vol. 1, 1987.

19. Para o contexto lusófono, ver Barbosa, 1967; Perl et alii, 1967. Sobre o contexto mais amplo, 
ver, por exemplo. Holm, 1988-1989, e Journal of Pidgin and Creole Languages, 1986.

20. A bibliografia é vasta, mas, para um exemplo notável de produção acadêmica contextualizada, 
ver Minter, 1994.

21. Agradeço a José C. Curto por seus comentários sobre um rascunho inicial do presente trabalho 
e por ter-me recordado a importância destes últimos dois aspectos (ver José C. Curto <

> a Edward A. Alpers < >, 9 de abril de 1996 13:57:38 
EST5EDT e 15:36:49 EST5EDT “Re: your roundtable paper”). Também agradeço a José por me 
incentivar a escrever este texto e por organizar a sessão na qual o apresentei, bem como uma série 
de painéis afins sobre a África lusófona na Reunião Anual da Associação Canadense de Estudos 
Africanos (Canadian Association of African Studies), McGill University, Montreal, 1-5 de maio de 
1996. Ver também o dedicado trabalho de Jill R. Dias, que produziu uma valiosa série de atualizações 
bibliográficas de 1984 a 1990.

cur- 
to@facl.lan.mcgill.ca ned@hup.ucla.edu

22. Minhas anotações sobre os comentários de Joseph Miller na Mesa-Redonda sobre o Estudo da 
África Lusófona (Roundtable on Studying Lusophone Africa): Retrospect and Prospect, Annual 
Meeting of the Canadian African Studies Association, McGill University, Montreal, 4 de maio de 
1996. No que diz respeito ao lugar da África na história mundial, ver o importante ensaio de Feierman, 
1993.
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SUMMARY

Studying lusophone: retrospect and prospect

This text is a historiographic analysis of the 
production of the past thirty years an the history 
of Portuguese-speaking Africa. The author ques­
tions the use of the category of “Lusophonie 
Africa”, or of any other that is intended as such 
to homogenize the differing realities of the coun­
tries that were subjected to Portuguese coloniza-

tion. It shows that the development of those cate­
gories was linked with a specific period of Afri­
can decolonization, that was incorporated and 
buttressed by the historiography of those days. 
That historic context is entirely superseded no­
wadays, and should accordingly by substituted 
by a “non-reductive” history of Africa.

RÉSUMÉ

L’étude di l’Afrique de langue portugaise: rétrospectif et perspectif

Ce texte est une analyse historiographique de 
la production des trente dernières années sur 
l’histoire de l’Afrique lusophone. L’auteur ques­
tionne l’emploi de la catégorie Afrique Luso­
phone ou de n’importe quelle autre qui se propose 
d’homogéneiser les différentes réalités des pays 
qui ont été soumis à la colonisation portugaise. Il 
démontre que la construction de telles catégories

a été liée à une période spécifique de la décoloni­
sation africaine; cette construction a été incorpo­
rée et renforcée par l’historiographie de l’époque. 
Un tel contexte historique est à présent complè­
tement dépassé et, puisqu’il en est ainsi, l’an­
cien abord doit être remplacé pour donner lieu à 
une analyse non réductrice de l’histoire de l’Afri­
que.
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★Comunicação apresentada no seminário União das Cidades Capitais 
Luso-Afro-Américo-Asiáticas (UCCLA), realizado no Rio de Janeiro, 

em 28 de agosto de 1996. Recebido para publicação em novembro de 1996.
★★Escritor angolano.

Demonstra que os problemas urbanos — superpovoamento, favelização, 
falta de infra-estruturas básicas, carência de abastecimento de gêneros alimentícios 
e segregação racial e espacial, desemprego etc. — com que se depara Luanda hoje 
decorrem não apenas da tragédia que foi a guerra civil, mas também remetem a 
fatores históricos e geográficos ligados à própria criação da cidade. Para o autor, 
a solução dos problemas poderia ser encontrada no quadro de uma política urbana 
não só para Luanda, como também para as cidade médias e pequenas, de modo a 
reter nela as populações que vão em busca de dias melhores.

Palavra-chave: Luanda; história de Luanda; formação social; segregação espacial; 
segregação racial; planejamento urbano.
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O
 objetivo deste trabalho é chamar a 

atenção para as conseqüências so­
ciais e econômicas do processo de 

superpovoamento de Luanda, fenômeno que 
é comum a muitas urbes do Terceiro Mundo 
e que gera as situações explosivas que se co­
nhecem. No entanto, alguns dados históricos 
parecem necessários para podermos com­
preender como se chegou a tão grande dis­
crepância entre o exagerado número de ha­
bitantes vivendo num espaço e as reais capa­
cidades de vida oferecidas por esse local.

Até hoje, muitos estudiosos se espantam 
da bizarria da escolha do local onde seria 
erguida a primeira cidade construída por eu­
ropeus na África ao sul do Saara. Conhece­
dores da região, pois já há um século a per­
corriam de norte a sul, certamente os portu­
gueses teriam conhecimento de locais mais 
favoráveis para a implantação de uma cida­
de. E, no entanto, Paulo Dias de Novais, no­
meado pelo rei de Portugal para conquistador 
do território e seu donatário, escolheu a es­
carpa do morro de São Miguel para implantar 
as primeiras construções. Num lugar onde 
não havia rios perto; as lagoas eram de água 
salobra e pútrida; o clima, devastador para 
europeus; e os solos, paupérrimos, constituí­
dos de areia vermelha, impróprios para uma 
rendosa produção agrícola. Somando-se a 
isso, havia pouca vegetação, numa época em 
que a madeira e o carvão eram fontes decisi­
vas de energia doméstica. Há que sublinhar 
ainda o fato de a população autóctone viver 
apenas na Ilha de Luanda, onde havia água, 
e não nessa parte do continente, que era ter­
ritório inabitado.

Outras foram as razões que levaram No­
vais a eleger tal morro como o primeiro passo 
para a criação de uma base militar de avanço 
para o interior. Em primeiro lugar, a ilha, 
fechando a baía, constituía um porto natural 
bem abrigado não só dos ventos e tempes­
tades, mas de outros navios. Em segundo

lugar, esse porto natural estava bastante perto 
da foz do Cuanza, a via ideal de penetração 
para o interior, onde, supunha ele, existiriam 
montanhas inteiras formadas de prata, razão 
de sua viagem e da nomeação feita pelo rei. 
Mais tarde, descobriu-se que a prata era ape­
nas um mito. Mas, no interior, havia outra 
mercadoria que justificava a existência de 
uma base ali naquele local: os escravos. As­
sim, Luanda, fundada em 1576 e com foros 
urbanos desde 1605, nasceu apenas para ser 
uma base de rapina, um acampamento de 
trânsito, fator que marcou indelevelmente 
sua estrutura e seu caráter durante três sécu­
los. E talvez tenha sido cidade mais por 
vontade da Igreja, única instituição que nela 
apostou, criando templos e mosteiros em 
número aparentemente exagerado em rela­
ção à população que poderia deles usufruir. 
Daí que o professor Fernando Mourão se 
interrogue se Luanda não terá sido mais fruto 
de um projeto, ainda que esquecido, da Igreja 
Católica que resultado da vontade consciente 
do poder político.

De todas as maneiras, a urbe foi subsistin­
do, apesar de sofrer de permanente falta de 
água, que tinha de ser transportada de barco 
a partir do Rio Dande ou de ser recolhida dos 
poços, chamados de “maiangas”; apesar de 
as hortas produzirem muito pouco e quase 
não justificarem o trabalho de as regar; e 
apesar da malária, que dizimava os contin­
gentes de colonos e soldados. Tais condições 
difíceis também explicam o fato de a coroa 
portuguesa, confrontada com o pouco inte­
resse dos cidadãos em emigrarem para tão 
inóspitas paragens, tentar povoar a cidade 
pela força, enviando para ela não só crimino­
sos de delito comum, que acabavam por 
constituir a maioria dos colonos, mas tam­
bém condenados de “delitos religiosos”, o 
que significava, na linguagem da época, ju­
deus e protestantes. A consequência social 
direta desses pressupostos é a quase inexis-
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tência de mulheres européias e, portanto, 
uma forte mestiçagem desde os primeiros 
tempos da colônia, com implicações cultu­
rais importantes.

Durante três séculos, Luanda foi uma fei­
toria dedicada quase exclusivamente ao trá­
fico de escravos. Era o centro do poder políti­
co de uma colônia constituída por uma faixa 
de território-litoral com duas cidades-porto, 
Luanda e Benguela, e um corredor de presí­
dios ao longo do Cuanza para o interior. Era 
o centro militar, aonde chegavam novas tro­
pas da metrópole e de onde elas partiam para 
o interior, em campanhas punitivas e de sa­
que aos reinos independentes do hinterland. 
Era a base de retaguarda para o comércio de 
escravos, de onde partiam os traficantes e 
seus aviados para trocar escravos por merca­
doria diversa com os potentados do interior 
e onde ficavam os escravos para recuperar as 
forças a fim de resistirem à viagem até o 
Brasil. Esta última era a razão de ser de todas 
as outras funções. E, enquanto o tráfico foi a 
razão de ser de Luanda, ele marcou eviden­
temente a própria fisionomia da cidade.

Assim, no século XVII, havia a “cidade 
alta”, edificada no esporão que começa no 
morro de São Paulo (mais tarde chamado de 
São Miguel) e se prolonga numa estreita fai­
xa de terra menos de cem metros acima do 
nível das águas, até se ligar ao planalto. Nes­
sa parte mais arejada, pois batida pelos ven­
tos do mar, fixou-se a chefia política, militar 
e religiosa e os serviços administrativos e ju­
diciais. A “cidade alta” era o centro do poder 
temporal e espiritual, onde impressionava a 
quantidade de igrejas e conventos. A “cidade 
baixa”, edificada na concha da baía e ao nível 
do mar, era a parte comercial, onde se junta­
vam as tabernas e estalagens que apoiavam 
a atividade do porto, os entrepostos comer­
ciais e algumas oficinas, mas sobretudo as 
residências dos traficantes, com grandes 
quintais, nas quais se acumulavam os escra-

vos à espera de embarque. O primeiro bairro 
e mais característico da época é o dos Co­
queiros, ainda existente hoje com esse nome. 
Só existem alguns dados numéricos para a 
população européia de então, que nunca ul­
trapassou as 500 pessoas durante todo o sé­
culo, e mesmo assim muito flutuante, não só 
por causa das características de sua atividade 
ligada ao tráfico e a campanhas militares, 
mas também pelo fato de resistir pouco ao 
clima inclemente e ter de ser constantemente 
renovada.

Nesse século, ainda se pode citar a con­
quista de Luanda pelos holandeses, a qual 
poderia ter interferido decisivamente na evo­
lução da cidade. Em 1641, uma esquadra 
holandesa partiu do Recife, no Brasil, e con­
quistou Luanda quase sem resistência. Sete 
anos depois, outra armada, esta partindo do 
Rio de Janeiro, retomou Luanda aos holan­
deses. Dessa presença de sete anos, apenas 
se registram umas obras de melhoria na for­
taleza, a destruição do bispado e pouco mais. 
A obra que poderia ter revolucionado a vida 
dos moradores vindouros ficou a meio: um 
canal que os holandeses começaram a cavar, 
a partir do Cuanza, para resolver definitiva­
mente o problema da falta de água na cidade. 
Continua ainda hoje a ser a solução para o 
futuro.

Veio o século XVIII e a cidade pouco 
mudou. Continuava pequena, suja e doentia. 
Para essa época já existem mais dados sobre 
a população, mas os números globais se 
aproximavam dos do século anterior. Segun­
do José Carlos Venâncio, em 1796, no fim do 
século, portanto, haveria 5.383 africanos, 
1.259 euro-africanos (entenda-se, mestiços) 
e 562 europeus, num total de 7.204 habi­
tantes. De realçar o fato de o número de 
mestiços mais que duplicar o de brancos, 
situação que se manteve até princípios deste 
século, quer em Luanda quer em Benguela, 
a segunda cidade da costa. Saliente-se tam-
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bém que, 200 anos depois da fundação, 
Luanda pouco passaria de uma pequena vila. 
Nessa mesma altura, lá vivia Elias Correia, 
historiador nascido ou crescido no Brasil, 
que nos descreveu cruamente a situação.

Escrevendo em 1792, Elias Correia se 
impressiona pelas casas em estado de par­
dieiro, edifícios com frontispícios imponen­
tes mas ameaçando desabar, rodeados de pa­
lhotas escuras e sem ventilação, e casas em 
ruína que serviam de despejo a toda a espécie 
de imundícies. O aspecto das ruas era tam­
bém o pior, percorridas por animais domés­
ticos que chafurdavam nos lixos acumulados 
por todo lado, sofrendo os habitantes com 
“sezões malignas, disenterias etc., respiran- 
do incautamente a corrupta atmosfera que os 
cerca”. E o estado de espírito dos moradores 
também era responsável por essa situação, 
pois "a moleza dos donos se exercita em ver 
abater os tectos, e cair as paredes, sem ao me­
nos aproveitar as telhas, madeiramento e pe­
dras que o tempo arruina, consome e funde”. 
Provavelmente, alguns proprietários (co­
merciantes e traficantes) nao teriam perspec­
tivas de permanecermuito tempo na colónia, 
estando nela para enriquecer o rnais depressa 
noTsível sem interesse, pois, de melhorar as 
condíeis de habitabilidade. E as dificul- 
condiçoes a ladeado pelas cha-
dadeS g.TX J’- constituídas de solos 

tó que, com uma chuvarada mais forte, 
Tragei» 4 a e escornam para
Se Sa — não encorajavam oshabi- 
a cidade baixa e limpezas.
tantes a gran segundo Elias Correia, 

N°^dè^infecta, malcheiro- 

nessa cidade des senhores se contentavam 
sa, que os §ran , do queimar alfazema e 
em disfarçar m n ^ habitações, havia a 
açúcar no m _ Os senhOres e suas
maior ostentação veludos e bro-
consortes sem teme.^l’^rieTconde^pas^^

vam pedrarias, espadins de ouro e fivelas de 
ouro nos sapatos, para os mergulhar logo em 
seguida no esterco das ruas. Essas obser­
vações de um viajante no século XVIII aca­
bam por nos fazer pensar que, voluntária ou 
involuntariamente, Luanda conservou da 
história alguns atavismos que ainda hoje são 
nítidos, como a sujidade permanente e o 
vício da ostentação de uma riqueza muitas 
vezes apenas aparente.

No século XIX, houve dois acontecimen­
tos que modificaram radicalmente a econo­
mia da colónia de Angola e consequente­
mente a maneira de viver em Luanda, que 
deixa de ser uma cidade-feitoria. O primeiro 
desses acontecimentos foi a independência 
do Brasil. Desde a retomada aos holandeses, 
em 1648, Angola ficou diretamente ligada ao 
Brasil e só indiretamente era colonizada por 
Portugal. Para justificar essa afirmação, bas­
ta citar dois dados: o primeiro é o do comér­
cio externo, totalmente virado para o outro 
lado do Atlântico. Por exemplo, em 1818, 
Angola importou do Brasil mercadorias cujo 
valor representava 95,1 % do total, enquanto 
de Portugal importou apenas 4,9%. E, quanto 
às exportações de Angola, elas foram exclu­
sivamente para o Brasil, constituídas por es­
cravos a quase totalidade e uma pequena 
parte por marfim e cera. Outro fato que cor­
robora a dependência de Angola em relação 
ao Brasil é uma estatística de 1799 que mos­
tra que cerca de 60% dos funcionários públi­
cos de Angola eram provenientes do Brasil. 
Nessas circunstâncias, a independência da 
colónia sul-americana tinha de ter conse- 
qüências importantes do outro lado do ocea­
no. Para além de algumas tentativas esboça­
das para manter constitucionalmente essa 
ligação de fato, prontamente cortada pela 
coroa portuguesa, o resultado mais sensível 
foi uma progressiva diminuição da exporta­
ção de escravos, entrando, pois, a economia 
de Angola em grave crise que teve evidentes
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reflexos no estado ainda mais abandonado e 
miserável da cidade. O segundo aconteci­
mento foi a abolição do tráfico, por pressão 
da Inglaterra, o que provocou a derrocada da 
economia baseada na escravatura e a procura 
de um novo modelo. Angola se virou para a 
borracha e, mais tarde, para o café. O que 
implicava uma colonização mais intensiva e 
o conseqüente desenvolvimento das cidades.

Coincidindo com a verdadeira revolução 
operada pelo fim do tráfico, vamos assistir a 
um lento mas constante crescimento da po­
pulação de Luanda, não só com o aumento 
de imigrantes vindos de Portugal, mas sobre­
tudo pela atração que a cidade vai provocan­
do nas populações rurais. Assim, em 1851, a 
população total seria de cerca de 12 mil 
habitantes e em 1900 de cerca de 20 mil, isso 
com todas as reticências, pois as fontes mui­
tas vezes são contraditórias.

Depois do fim do tráfico e particularmen­
te depois da proibição da escravatura domés­
tica, desenvolve-se um fenômeno novo que 
se pode chamar de “segregação espacial”. 
Até então, o espaço na cidade não estava re­
servado a nenhum grupo em especial, man­
tendo-se apenas a distinção na prática entre 
o centro do poder político, "cidade alta”, e o 
centro de negócios, a Baixa. Mas, a partir de 
meados do século passado, o espaço central 
começou a ser monopolizado pelo grupo do­
minante, o dos colonos. Antes, o senhor vivia 
próximo de seus escravos, para poder usu­
fruir a todo momento de seus serviços e 
também os poder vigiar constantemente. O 
senhor vivia na casa-grande e os escravos no 
quintal. A população africana livre vivia em 
cubatas ou casas modestas, mas entre as 
grandes moradias dos senhores. Mesmo os 
bairros mais recentes e afastados do Centro, 
ocupados por recém-chegados do campo e 
trabalhadores braçais, tinham uma composi­
ção variada, particularmente no aspecto ra­
cial. Mas, desde o momento em que já não

havia mais escravos, os antigos senhores não 
tinham a necessidade nem viam utilidade em 
ter os descendentes dos escravos morando 
perto deles.

A pretexto de uma epidemia de varíola, 
em 1864, e argumentando que a sujidade 
devia ser combatida e que as cubatas eram 
focos de todas as doenças, a Câmara Muni­
cipal arrasou, no bairro dos Coqueiros, a 
parte coberta a capim, expulsando seus mo­
radores para as zonas limítrofes da cidade. 
Como os moradores das cubatas eram quase 
exclusivamente negros, a medida tinha o ca­
ráter de segregação racial. Começou assim o 
processo de rejeição das pessoas economica­
mente mais débeis e coincidentemente de 
pele mais escura em direção das terras altas 
cobertas de areia, os muceques. Por essa 
altura e só por essa altura, o termo muceque 
passa a designar um espaço segregado, para 
onde eram empurrados os que não se benefi­
ciavam de nenhum poder, e passa a ser ca­
racterística específica de Luanda. O centro 
da cidade vai ficando cada vez mais reserva­
do às classes dominantes, que o renovam pa­
ra dele usufruírem. Essa renovação, em no­
me da estética ou da sanidade urbanas, será 
sempre o pretexto para a apropriação exclu­
sivista do espaço. Por outro lado, é a manifes­
tação concreta de uma nova forma de encarar 
a colônia e a cidade, que começam a ser vis­
tas pelos colonizadores como lugares defini­
tivos de vida e, portanto, merecedores de re­
modelação e de atenção especial, e não ape­
nas o local onde se podia enriquecer depressa 
para logo em seguida o abandonar.

O século XX veio reforçar essas tendên­
cias. Em primeiro lugar, Angola se tornou 
colônia de povoamento, com importantes 
contingentes de portugueses deixando a me­
trópole para nela se fixarem, nomeadamente 
em Luanda. Por outro lado, a procura de 
novos modos de produção fez crescer a ci­
dade. E os números dos primeiros censos
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indicam isso claramente, com a população 
total de Luanda passando de cerca de 20 mil 
no fim do século, como dissemos, para 50 mil 
em 1930,61 mil em 1940, 165 mil em 1950, 
225 mil em 1960 e quase 500 mil em 1970. 
Para esse ano, que foi o do último censo do 
período colonial, será talvez interessante no­
tar que, dos quase 500 mil habitantes, cerca 
de 315 mil eram negros, 40 mil mestiços e 
126 mil brancos. Aesse respeito, nota-se uma 
branqueação da população, como conse- 
qüência da política colonial. Com efeito, se 
em 30 anos (de 1940 a 1970) a população 
total da cidade foi multiplicada por 7,9 vezes, 
o que é uma taxa importante, os censos mos­
tram que o número de negros na cidade 
cresceu 6,8 vezes e o de mestiços 6,3 vezes, 
enquanto o de brancos foi multiplicado por 
13,4. Por outro lado, a relação entre brancos 
e negros, que era em 1940 de um branco por 
4,9 negros, baixou em 1970 para um branco 
por 2,5 negros. São dados que confirmam a 
primeira tendência apontada, a da branquea- 
ção da cidade. E, se afinássemos a análise em 
termos de bairros, veríamos que o que se 
pode considerar o Centro cada vez era mais 
branco, enquanto os muceques cada vez 
eram mais negros, embora se deva dizer que 
nunca nenhum espaço foi totalmente ocupa­
do por um só grupo, pois a segregação racial 
existia mas, por vezes, era interferida por 
outros critérios de ocupação do espaço.

Como vimos, neste século Luanda cres­
ceu a um ritmo bastante rápido, sobretudo 
nos últimos 30 anos do período colonial. 
Esse crescimento veio agravar os defeitos 
estruturais que presidiram os primeiros tem­
pos. Sempre houve problemas sérios de falta 
de água e comida, pois os terrenos à volta 
nunca serviram para alimentar a cidade, o 
que a tornou sempre dependente no que diz 
respeito à água e à comida. Por outro lado, 
nunca houve um projeto ou plano para a 
cidade, tendo ela crescido pelo improviso,

moldada à partida pelo verdadeiro colete de 
força que foi e é a “concha da Baixa”. Com 
efeito, a parte baixa da cidade, em forma de 
crescente, e que sempre foi o centro econô­
mico e de muitas funções urbanas, acabou 
por determinar o crescimento de toda a ci­
dade. A partir da Baixa, foram abertos eixos 
viários, rasgando os bairros já implantados, 
esventando muceques que se reconstruíam 
mais à frente. Isso deu à cidade uma feição 
racial, a partir de um centro único e bastante 
limitado no espaço, o que avolumou os con­
gestionamentos de trânsito e obrigou a solu­
ções sempre de última hora para o seu des­
envolvimento, ao mesmo tempo que separou 
inexoravelmente os locais de trabalho dos 
locais de residência da mão-de-obra, exigin­
do um sofisticado sistema de transportes co­
letivos que nunca viu o dia. Por outro lado, 
pela inexistência de um plano, os indivíduos 
tomavam a iniciativa de construir as casas 
nos terrenos que encontrassem livres e os 
serviços de urbanização vinham depois ten­
tar reordenar as ruas e os bairros. As infra-es­
truturas eram implantadas depois, quando 
eram. Daí a necessidade de se escavar per­
manentemente entre as moradias, para se 
montarem as redes de esgoto, os cabos elétri­
cos, as condutas de água e se inventarem ruas 
entre construções inamovíveis. São proble­
mas e métodos que ainda temos, herdados da 
história.

Depois da independência, assistimos a 
uma verdadeira explosão demográfica em 
Luanda. Como vimos, no censo de 1970 a 
cidade tinha perto de 500 mil habitantes. 
Uma parte dessa população saiu por volta da 
independência, sobretudo a que vivia no cen­
tro urbano, deixando abandonados muitos 
prédios e moradias, que foram ocupados pe­
los habitantes dos muceques e outros que, 
entretanto, chegaram à cidade. Na altura da 
independência, por causa desses processos, 
a população não excederia o meio milhão de
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habitantes. No censo de 1983, havia cerca de 
900 mil habitantes. Já no censo eleitoral, em 
1992, ultrapassava os dois milhões e agora 
estudos recentes apontam para um total de 
2,5 milhões. Resumindo, em 20 anos de in­
dependencia, a população da cidade foi mul­
tiplicada cinco vezes, o que temos de consi­
derar uma taxa extremamente elevada, mes­
mo para os padrões do Terceiro Mundo. E 
dramaticamente elevada se considerarmos 
que as estruturas não foram alargadas, nem 
sequer suficientemente conservadas.

E aqui chegamos ao ceme da questão. A 
pergunta é simples de formular: como se 
pode manterem funcionamento normal uma 
cidade que abriga cinco ou dez vezes mais 
pessoas do que o aconselhável pelas es­
truturas disponíveis? A pergunta é fácil. A 
resposta é impossível. No tempo colonial, as 
estruturas sempre foram insuficientes e eram 
enxertadas a posteriori, como vimos. Depois 
da independência, houve um agravamento 
pela degradação das estruturas existentes e a 
criação insuficiente de novas. Daí que haja 
constantemente rupturas nos fornecimentos 
de água e eletricidade, problemas graves no 
sistema de esgotos, o qual só abrange parte 
da cidade, oferta irrisória de área habitacio­
nal e dificuldades na conservação dos edifí­
cios, trânsito cada vez mais congestionado, 
quase inexistência de zonas verdes, insufi­
ciência dos serviços prestados aos habi­
tantes, péssima repartição das funções pelo 
todo urbano, com superacumulação nas zo­
nas históricas etc. etc. Os muceques, em 
particular, apresentam, de um modo geral, 
condições de habitabilidade que não são dig­
nas de um ser humano em finais do segundo 
milênio. Acumulam-se aí os marginalizados 
do processo econômico e social, os que vin­
dos do campo sem uma profissão urbana não 
encontram trabalho, pois o crescimento se 
fez apenas no fator população, e não na in­
dustrialização. O recurso são as ocupações

marginais, desde o pequeno comércio de rua 
até a delinqüência.

As causas desse superpovoamento são co­
nhecidas, pois o fenômeno é comum aos países 
do sul. No caso angolano, no entanto, a imigra­
ção interna para as cidades da costa, sobretudo 
para a capital, é agravada fundamentalmente 
por dois fatores próprios: em primeiro lugar, a 
necessidade que encontram as populações de 
se aproximar o mais possível dos centros dis­
tribuidores de comida, já que a maior parte dos 
bens de alimentação vem do exterior e chega, 
portanto, aos portos marítimos. Aaproximação 
do centro distribuidor dá uma garantia, verda­
deira ou mítica, de que não são esquecidas. O 
outro fator é evidentemente a guerra, que des­
povoa os campos, não só pelos perigos físicos 
a ela associados, como também pela impossi­
bilidade de cultivar devido às deslocações cons­
tantes e às minas. As cidades do interior se apre­
sentam assim nesse esquema como meros locais 
de passagem paia se chegar ao paraíso sonhado, 
as cidades da costa e, sobretudo, Luanda.

É, pois, claro que a solução dos problemas 
postos a Luanda pelo seu crescimento des­
mesurado e anárquico só pode ser encontrada 
num quadro global de uma política urbana 
para Angola. Será necessário diminuir dras­
ticamente o êxodo para a capital, já que não 
parece previsível uma reversão absoluta de 
tendência, isto é, um regresso da população 
excedente para as regiões rurais de origem. 
A diminuição do êxodo rural será conseguida 
quer fixando as populações no campo, atra­
vés de medidas econômicas e sociais, quer 
revitalizando e criando condições atraentes 
nas cidades médias e pequenas, estruturando 
uma verdadeira rede urbana, interligada e so­
lidária. Não tenho receio de afirmar que o fu­
turo de Luanda depende da capacidade de se 
criar uma política de pequena cidade, permi­
tindo uma distribuição mais equilibrada e 
racional da população pelo todo nacional. 
Para ajudar essa política, seria necessário
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incentivar uma “ideologia do prazer de viver 
em cidade pequena", para combater a atração 
quase suicida exercida pela capital. Para a 
criação e implementação dessa ideologia, 
muito poderiam contribuir os criadores de 
cultura e os meios de comunicação social, 
desde que perfeitamente integrados na polí­
tica global.

Para salvar Luanda do triste destino que 
o seu percurso antigo e recente deixa prever, 
se não se lhe mudar o rumo, é preciso muita 
coragem política, pois seguir uma linha de

cidade pequena significa pura e simplesmen­
te que será prioridade absoluta desviar para 
essas pequenas e numerosas urbes os recur­
sos que hoje se gastam sem resultado em 
Luanda, para nelas se criarem condições de 
fixação das populações Ora, é consabido que 
as grandes metrópoles, que ainda por cima 
são capitais políticas, exercem forte pressão 
para reterem o máximo de recursos do Es­
tado. E é aqui que se põe a questão crucial; 
haverá um dia poder político com tal cora­
gem? Haja fé!

SUMMARY

A brief review of the growth of Luanda

This review demonstrates that the urban pro­
blems — overpopulation, slum swelling, lack of 
foodstuff provisioning racial and spatial segrega­
tion, unemployment etc. — which faces Luanda 
today, derive not only from the tragedy of the civil 
war, but also refer to historical and geographical 
factors connected to the very foundation of the

city. In the author’s view, the solution to the 
problem could be found in the frame of a urban 
policy not only for Luanda but also for medium 
sized as well as small towns, so that those people 
who are looking forward to better days could be 
settled down, in these towns.

RÉSUMÉ

Bref récit de la croissance de Luanda

L’article démontre que les problèmes urbains 
- surpopulation, développement des bidonvilles, 
manque d’infrastructures de base, carence dans 
l’approvisionnement des denrées alimentaires et 
ségrégation raciale et spatiale, chômage etc. - 
avec lesquels s’affronte Luanda à présent, décou­
lent non seulement de la guerre civile, mais ren­
voient aussi a des facteurs historiques et géogra­

phiques liés à la création de la ville elle-même 
Pour l’auteur, la solution de ces problèmes pour­
rait être trouvée dans le cadre d’une politiqUe 
urbaine qui ne se borne pas à Luanda, mais qUj 
soit appliquée aussi dans les villes petites et 
moyennes, de façon à y maintenir les populations 
qui s’en vont à la recherche de meilleurs jours
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